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data 'deste decreto, um mapa locando 'as jazidas transf
das pelo sodio Pergentino Ourgel Figueiredo e ficará o i-
gada a preencher a mesma: formalidade com -referencias, ás •
jazidas que vier a adquirir por Compra ou arrendamento, cbr.
rendo o prazo para a apresentação do mapa da data dos resz

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 	 1
pectivos contratos.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932, 1.11° da Indo	 -.
 e 440 da Repu lica.
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UNHO PROVISORIO
RETO N. 21.755 — DE 23 DE AGOSTO DE 1932

za 4...Sociedade "Ge...sá44(tda_." (1,..tsrigij• na se
...-"e7W;ia,0„,„siiaiaLa;Inineffinde Ondeie -de .glkíVci-rar

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos stados
Unidos do Brasil,. usando das atribuições que 'lhe confere p
art. 1°, do decerto n. 19.398, de lide novembro de 1930, e
atendendo ao que requer a "Gesso Brasil Ltda.".

" Decreta:
Art. 1.° Fica a "Gesso Brasil Ltda.", soViedade por quo-

tas de responsabilidade limitada, com sede na Capital Fe-
deral, autorizada incluir no seu contrato social a minera-
ção de jazida sle-,gipsita,e a transferir para a propriedade da
mesma, os contitatos da mineração de jazidas desta natureza
pertencentes acrtocio-Dorgentino Gurgel Figueiredo; bem
como a celebrar. contratos de compra e arrendamento de novas
jazidas de gipoita, nas . comarcas de Missão Velha e Assará,
no Estada do Geará, e na de Mossord, no Estado do Rie
Grande do -No.M. •

Art. 2' A. concessionária deverá apresentar ao Ministert
da Agricultura;dentro~nO0 dec,,très inésas,contados

• Grrutao VARCAS. L
idas•io Barbosa Carneiro.

Encarregado do expediente da Agri-,
t.lultura na ausencia do ministro!

DECRETO N. 21.768.— Dg 26 DE AGOSTO DE 1932
Altera prazos estabelecides_no decreto n. 21.584, de 29' de

2unho-de-1932, e dd outras providencias
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

' Art. 1, Ficam prorrogados até 15 de setembro, 30 de
setembro e 30 de novembro do corrente ano, respectivamento,
os prazos estabelecidos -no paragrafo únido do art. 1°, art. 2°
e art. 5°, do decreto n. 21.584, de 29 de junho de 1932, que
creou uma comissão incumbida de apurar a totalidade da
divida _ssiya, da Rnião, ainda não consolidada.
----"Xft=-2.° A referida comissão terá sua séde em uma das
Secretarias de Estado, ficando assim revogada a parte final
do art. 6°, do mesmo decreto.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1935, 111° da Indepen-

	

, denega e 440 da	 blica.
GETULIo VARGAS.

Oswaldo Aranha.

GRETO N. 21.771 — DE 29 DE AGOSTO DE 1932
rroga vencisnentosmulcLa .?iquiriaÇtko, de. . titulas e pres-

tações contratuais j j, oec1aestranijera
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. 1°. do decerto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
atendendo á anormalidade da situação, decreta:

Art. 1.° Os titules e prestações contratuais em moeda es-
trangeira, exigiveis desde 1 de setembro até 31 de outubro
de 1932. ficam com os vencimentos prorrogados por sessenta
dias, devendo para as cobranças do exterior ser feito 'o de-
posito no BaraSo do Brasil ou no Banco portador 'do titulo, do
equivalente em mil réis á. taxa oficial do cambio do dia 31 de

	

agosto de 1932.	 •
Paragrafo único. Não serão exigiveis, durante o mesma

prazo, a contar desta data e nos termos e . condições deste ar-
tigo, os titules em moeda estrangeira vencidos entre 11 de
julho e 31 de agosto de 1932, 'cujos equivalentes em papel nãe
tenham sido depositados de acórdo com 'o paragrafo único de
decreto n. 21.064, de 11 de julho de 1932.

Art. 2.° A liquidação dos titulas . e prestações de que
tratam os dedretos n. 2A.064, de 11 'de julho, n.'21.661,-de
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21 de julho, e n. 21.712, de 7 de agosto, todos do ano •or-
rente e, bem assim, a dos referidos no art. 1° e no seu paaagrafo
único deste decreto, far-se-a em prestações mensais aorrea-
pendentes a 25 7.2 do seu valor, a partir do novo J venci-
mento.

Paragrafo único. A taxa cambial para todas as resta-
ções será a fixada no pagameuto da primeira.

Art. 3." Terão preferencia para as coberturas as cobran-
ças do exterior que tenham sido garantidas com depoaitos rum
termos do decreto n. 21.064, de 11 de julho último e ir deste
decreto. 

Art. 4.° Salvo assentimento do credor, não ser4 facul-
Lado, na vigencia desta moratoria, a fdirma de pagamanto de-
clarado no art. 5, segunda parte, a lei n. 2.044, de 31 de de-
zembro de 1908.

Art. 5.* Este decreto entrará aria vigor na data de sua
publicação.

Art. V Revogain-ae as disposiçbes em contrario.
Itio de Janeiro, 29 de agosto de 1932, He da Indene/a

-denda e 444 da Rspublicft.
G ermo VA,WAS.

Ostoaldo Aninha.

Ministerio das Relações Exterieres
Por decreto de 26 do corrente, foi nomeado delegado do

Brasil ao VI congresso Internacional do Frio, a se reunir em
Buenos Aires, a 28 do corante mas, o engenheiro agronomo
Mario de Oliveira.

Ministerio da Marinha
Por decretos de 25 de agosto de 1932 foram elonerados:
O capitão de fragata Tancredo Tillemont Fontria das fun-

eões de comandante da Escola de Aprendizes alar:nheiros do
Estado da Bafa.

Por abandono de emprego, Manoel Vieira de Macedo do
cargo de remador das embarcações do farél de Cabo Frio, no
Estado da Rio de Janeiro.

Por abandono de emprego, Antonio Martins *Vianna do
cargo de remador das embarcações do faról de Cabo Frio, no
Estado do Rio de Janeiro.

Foram nomeados:
O capitão de corveta Fernando Cockrane para exercer as

funções de capitão dos Portos do Estado de San,a Catarina.
O capitão tenente Augusto Pereira para exeacer as fun-

ções de comandante da Escola de Aprendizes Marinheiros do
Estado da Baia;

José Gregorio Pereira para exercer o cargo de segundo
tenente farmaceutico do corpo de Saude da Armada;

Ezequiel Luiz de Santa Rosa para exercer o cargo de re-
mador das embarcações do faról de Macahé, no Estado do
Rio de Janeiro;

Segismundo Bailo da Silva para exercer, o cargo de se-
gundo-tenente farmaceutico do corpo de Saud) da Armada.

Foram promávidos:
De conformidade com o art, 52 do regutsmento anexo

ao decreto n. 21.02, de 14 de julho de 1932, ao posto da
segundos tenentes do Corpo de Fuzileiros Navais, o sargento
ajudante Migue/ Barbosa Lima e os primeiros sargentos do
mesmo corpo Carlos Soares, Clemente Sabino Marques e An-
tonio Alves de Oliveira Juniod;

Por merecimento, a operario de primeira classe da ofi-
nua de artilharia da Diretoria do Armamento ' da Marinha, o
do segunda classe da mesma oficina João Feli?r da Silva So-
brinho;

Por merecimento, a operario de primeira! classe da ofi-
cina de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,
o de segunda classe da mesma oficina Erico Luiz Ennes;

Por merecimento, a operario de segund4 classe da ofi-
cina de Artillaaria da Diretoria do Armamento da Marinha,
o de terceira classe da mesma oficina José Faria;

Por antiguidade a operario de segunda classe da M-
oia& de artilharia da Diretoria do Arruamento da Marinha.
o de terceira classe da mesma oficina Loarival Teixeira
Marques;

Por antiguidade, a operario de terceira classe da ofi-
cina de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,

ss.

'
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1••••n	

o aprendiz de primeira classe da mesma oficina Arino Leite
.Bastos;

Por merecimento, a operario de terceira classe da ofi-
cina de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,
o aprendiz- de primeira classe da mesma oficina José Fer-
nandes Gomes;

Por antiguidade, a aprendiz de primeira classe 'da ofi.
ema de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,
o aprendiz de segunda classe da mesma oficina Clevelande
Dias;

Por merecimento, a aprendiz de primeira classe da ofi-
cina de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,
o aprendiz de segunda classe da mesma oficina Carlos Fre-
e:crie° Auernheimer;	 • 10Por merecimento, a aprendiz de segunda classe da ofi- .•
oina de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,
o de terceira classe da mesma oficina Aragon Francisco Sal-.
danha;

Por merecimento, a aprendiz de segunda classe da ofi-
cina de artilharia da Diretoria do Armamento da Marinha,
o de terceira classe da mesma oficina Ar)' Nelson do Miranda
Machado.	

A
Foram convocados:	 •	 •	 • zds
O capitão tenente, reformado, Fernando Munia Freire,

Junior, para o serviço ativo da aviação naval, devendo voltar-
á sua primitiva situação logo que cesse o motivo que deter-
minou a sua convocação;

O segundo tenene da Reserva Naval Acres Paulo Sampalo:„:-
para o serviço ativo de Aviação Naval, devendo voltar á sua'
primitiva situação logo que cesse o motivo que determinou
n sua convocação;

O segundo tenente da Reserva Naval Aerea Mario Gui-
marães da Graça para o serviço ativo de aviação naval, de-
vendo voltar á sua primitiva situação logo que cesse oanotivo
que determinou a sua convocação.

Foram reformados: 	 •
De conformidade com o decreto n. 20.536, de 20 de

tubro de 1931, e lei n. 5.167 A, de 12 de janeiro de 1927, o
sub-oficial enfermeiro naval do Corpo de Sub-Oficiais da Ar-
mada Leopolclino Pedro das Chagas, no posto e com o soldo
de segundo tenente, percebendo mais duas quotas de dois
por cento (2 °a) sobre o dito soldo anual, visto contar vinte:';
e sete anos, tres rnaaes e dias de serviço e ter sido julsrado.1
limando para o serviço da Armada; .1de conformidade com o decreto n. 20.536, de 20 de ou-
tubro de 1931 e lei n. 5.167 A, de 1 de janeiro de 1927, o
marinheiro nacional n. 10.192 praticante especialista fo-
guista — cabo Fie/ da Fonseca, 'conforme solicitou, no posto
e com o soldo de terceiro sargento, percebendo mais doze
quotas de dois por cento sobre o dito soldo anual, visto-cone
tar trinta e sete anos, um mé,s e dias de serviço.

-Foram aposentados:	 ?
Joaquim Claudino Ferreira, conforme pediu, no cargo

de mestre de musica da Marinha por achar-se invalido para
nele continuar.

Foram efetivados?	 •
De conformidade com o a • do art. 49 do regulamento

anexo ao decreto n. 21.632, de 14 de julho ultimo, no posta
do segundo tenente, contando antiguidade do 5 de setembro 3
de 1924, o segundo tenente comissionado do Corpo do Fuzilei-.
ros Navais. , Mathias Leite Torres e promove-lo ao posto de
primeiro tenente do mesmo corpo;

De conformidade com o art. 49 do regulamento anexo
ao decreto n. 21.632, de 14 de julho ultimo, no posto de
segundo tenente, contando antiguiciada de 5 de setembro de
1924, os segundos tenentes comissionados do Corpo de Fu-
zileiro Navais, José Gonzaga de França, Antonio Ferreira de
Mello e José da Silva Pontes Lins e promove-Los ao posto de
primeiro tenente do mesmo corpo. 	 •

Ministerie da Guerra
Por decreto da 23 do dorrente, mandou-se de achrdo conV1

o art. 4°, a 6*, do regulamento . anexer ao decreto ri. 18.712, oe
25 de abril de 1929, para execução da lei n. 5.63i, de 31 de
dezembro de 1929, agregar á arma de cavalaria o capitão Ben-
jamin Constant Mantinha Ribeiro da Costa, viqta ter aido de-
clarado desertor.

•
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SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Ne-

gocios Interiores
Diretoria da Justiça

Requerimento despachado
.	 Dia 26 de agosto de 1932

Pedro Alvaro de Obiveira e Antonio de
Oliveira e Souza. — Requeiram separa-
damente.

Diretoria do Interior
Requerimentos despachado'

Dia 29 de agosto de 1932
.' Alvaro de Almeida Brittes, residamo
nesta Capital, solicitando naturalização.
— Junte atestado policial, de bom com-
portamento moral e civil.

João da Costa Anjos, residente nesta
Capital, solicitando naturalização. —
Compareça na Diretoria do Interior desta
Secretaria de Estado.

Dia 29 de agosto de 1932
• Requerimentos despaohadot

Pelo Sr. Chefe de Policia:
Maks Villela da Silva e Roberto de

Macedo Guimarães. — Mantenho os -
despachos anteriores.

Parque de Diversões Tico-Tico, E.
Porto. — Concedo as licenças de aeardo
com os pareceres da 2' Delegacia Auxi-
liar.

José Castro, Richard Wilnelm Nade-
rnan, Antonio Baptista Affonso, Antonio
Cesilla, e Christo.Anastacios Anagnostis.
— Restituam-se os processos devida-
mente informados ao Ministerio da Jus-
tiça.

Nilo Martins Rodrigues, Francisco
Franco de Paula Dias. — Inscrevam-se.

Abel Scwartz de Gouvèa. — Prove que
se aposentou com os vencimentos inte-
grais do cargo, como exige a parte final
do § 5° do art. 3°, do decreto n. 11.447,
de 20 de janeiro de 1915.

Alberto Freitas dos Santos: — Cance-
lem-se os corretivos á vista da infor-
mação da Inspetoria da Guarda Civil.

Nilo Martins Rodrigues. — Restituam-
se, mediante recibo.

Gloria da Silva Medros Lopes. — De-
ferido, entreguem-se, em termos.

Oswaldo Pinheiro . Campos:—Nada ha
.que deferir, á vista das iniormaçõea.

Alberto dog Santos Silva. — Averbe-
se, somente para o efeito de aposenta.

•doria.
Expresso Paulista Limitada. — A' 1"

Delegacia Auxiliar para proceder como,
no caso couber.

Lipsio Thide Sandarum. — Indeferido,
á vista das informações.

Djalma Rozival Brasil. — A' 3' Dele-
gacia Auxiliar para proceder como no
caso couber.

•Darcy de Souza. — Dirija-se ao Mi-
nisterio da Justiça.

L. C. Barros & Comp. — A' 3' Dele-
gacia Auxiliar para proceder como no
caso couber.	 •

Pelo Sr.. diretor da Secretaria:
Carlos Bareellos Lavrador. — A' 1'

Delegacia Auxiliar.
George!) Sonschein, Heitor Cabral

Mendes da Silva; e Bons Wedig Von ela-
senapp. — A' 3' Delegacia Auxiliar.

Manoel Joaquim Vieira, Julio Peres
Rivera e Dr. Carlos''Telles da Rocha Fa-
ria. — A' 4' Delegacia Auxiliar.

Arthur José de Sampaio. — Conceda-
se o passaporte.

José Monteiro Netto, e Pedro de Farias
Cavalcanti. — Averbem-se em termos.

Manoel Carlos Carneiro • - Certifi-
que-se e restituam-se em termos.

Antonio Ferreira Soares e , Juven tino
•Rodrigues Damasceno. — Certifiquem-

8e-
Aniceto Ribeiro de Magalhães. — Ao

Gabinete de Identificação, e Estatistica
Criminal para informar.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

• Requerimentos despachados

Montepio G. E. dos Servidores do
Estado (Luciano dos Santos Cardoso).
— Cancele-se.

Caixa_ de Aposentadaria e Pensões da
Imprensa Nacional (Frederico. Carrão,

:cama Porphirio, Nicomedio da Silva
Pinheiro, Maciel - B. da Silva Nery, Ar-
lindo Rodrigues Pitta, Manoel da Anun-
ciação Campista, Diogo C. Garcez Pa-
lha e Alvaro Lourenço Borges). —
Cancele-se.

João Chrisostomo de Oliveira. --En-
caminhe-se.

Club dos Funcionarios Publicos Civis
(José Graça e Ordomiro do Carmo).
Reduza-se.

Lucas Boiteux. — Deferido.
José Martins de Souza. — Deferido,

de actordo com as informações.
Octavio de Carvalho Pereira Cardoso.

— Deferida, de acordo com as informa-
ções.

Mariano Bertoll. — Autorizo o paga-
mento, de acardo com a classificação.

Oldemira Bozesky. — Encami-
nhe-se.

Joaquim Ferreira da Silva, Antonio
da Costa Ayres, João Vaz Salgado, Raul
Barbosa e Olegario Souto Bahia. —
Certifique-se.

João Chrisostomo de Oliveira.— Cer-
tifique-se e averbe-se.

Benicio da Silva Tavares e Braz Bel-
fort de Oliveira. — Ateste-se.

Oolicia Militar do Distrito , Federal

Por ato de 26 do corrente, foram
• transferidos os primeiros suplentes de

delegado, bachareis, Atilio de Pilla, do
27° para o 20' Distrito Policial e dèste
para aquele, Alvaro de Oliveira, que de-,
verá assumir o cargo de delegado.

— Por atos de 27 do corrente, foram
- designados, na conformidade do artigo
unico, do decreto n. 21.338, de 30 de
abril do corrente ano, os delegados de

eptrancia, bachareis Eurico Bellens
Porto, de 26° para ter exercido no 12°
Distrai) Policial (de 2' entrancia), du-
rante o impedimento do efetivo, bacharel
,Mariano LisbOa Netto, que está servindo
á disposição da 2' Delegacia Auxiliar,
com jurisdição prorrogada a todo o Dis-
trito Federal; Francisco de Paula Pinto,
do 29°, para ter exercieio no 19° Distrito
Policial (de 24 entrancia), durante o im-
pedimento do efetivo, bacharel Luiz Au-
gusto do Rego Monteiro, que está servin-
do á disposição da 4' Delegacia Auxiliar,
com a jurisdição prorrogada, a todo o
Distrito Federal, e Lineu Chagas de Al-
meida Cotia, do 22' para ter exercicio no
11° ,Distrito Policial (de 2' entrancia),
durante o impedimento do efetivo, ba-
charel Anesio Frota Aguiar, que está
servindo como delegado . do 8° Distrito
Policial (de 34—ei-itrancia).

— Foram transferidos os primeiros
suplentes de delegado, bugiareis José.
Picorelli, do 11* para o 29° e ciaste para
O 22° Distrito Policial, Aladio- Andrade
do Amaral, que deverão assumir os car-
gos de delegado dos respectivos distritos.

— Passaram a servir á disposição da
4' Delegacia Auxiliar, os comissarios de
2' classe, Seraphim Soares Braga, do 15°
distrito; Urbano Pedral de Sampaio, do
17° distrito; Alvaro Gurgel de Alencar
Filho, do 24' e Ary da Silva Nazareth. do
22" Distrito Policial, que continuará li-
cenciado por decreto do Governo Provi-
sono, em virtude de estar servindo junto
ás forças- co operaçOas do Ministerio da
Guerra., -

- Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

7° REUNIÃO, EM 20 DE AGOSTO DE 1932 A

Presidencia do Sr. ministro Bento de
Faria 

Presentes os Srs. ministros Bento de
Faria, presidente, Carlos Maximiliano,
°atavio Kelly. Candido de Oliveira Fi-
lho e Miranda Valverde, tendo justifica-
do sua ausencia o Sr. Pereira Braga.
abre-se a sessão.

E' lida e sem observação aprovada a
ata da reunião anterior.

O Sr. presidente — Antes de Iniciar
a discussão da mataria constante da or-
dem do dia, lê a declaração referente it
publicação feita no "Jornal do Comér-
cio" de 17 do corrente, de autoria do
Sr. Candido de Oliveira, a proposito da-
diretriz adotada pela comissão, preferin-
do á unidade da Justi
zação. '	

ça a sua uniforaii-

A seguir, o Sr. Candido de Oliveira,
com a palavra declara que trouxe nova-

•mente a debate o assunto, a que se re-
feriu o Sr. presidente, na persuassão
que na Comissão não havia propriamen-
te casos %julgados e achava que seria
sempre tempo de corrigir quilo que fos-
se indicado pela b6a doutrina. SÓ, por
isso, discutiu o vencido, resa/vando os
pontos de vista em que está colocado.

Passando á matéria constante da or-
dem do dia, o Sr. presidente declara, que
não havendo numero para votação, con-
tinuava a discussão dos artigos para
o recebimenta de emendas.

O Sr. Candido de Oliveira — PropOe
põe a substituição da expressão "Tri-
bunais de Circuito", constante de vaalos
artigos do ante-projéto, pela de "Tribu-
nais Regionais".

O -Sr. ()atavio Kelly — E' pela ex-
pressão "Tribunais de -Justiça" cm su-
bstituição a de ."Tribunais de Relação".

O Sr. Miranda Valverde — ~espan-
ta corno paragrafo ao artigo em dis-
cussão, a possibilidade da ()reação de
eub-pretores cor •  a jurisdição determi-
nada no ar t . 19. Manténaaas olesignaçõeo
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Acoste de 1982

'Supremo Tribunal Federar: "Tribn-
mis ~anais" e "Tribunais de Rela.
Dão".

As emendas de Sr. presidente e a do
Sr. Oetavlo Klly, referentes á Justiça
Militar, ficaram para ser discutidee no
3aPi tul o peculiar á competcacia.

Ao paragrafo 2°, ainda do art. 1', os
Ss. Candido de Oliveira, Miranda Val-
verde e Oetavio Kelly ofereceram emen-
das: substitutiva, de redação e eupres-
siva.

Ao arti go r e Sr, preidente si pela eis-
PreSSZO do segunda parte, para que pas-
se ao capitulo correspondente.

Ao art. 3', Deferentemente ao numero
de membros da Côrte Suprema, o se-
nhor presidente limita.° a dezeseis,
sendo acompanhado pelo Sr. Oetavio
Kelly, enquanto o Sr. Candido, de Oli-
vehea propõe vinte e dois e o Sr. Mi-
renda Valverde mantém o numero atual
do Supremo Tribunal.

Ao paragraio unico desse artigo, o se-
nher Ootavio Kelly estabelece a restri-
tive, para nomeação, de não toe o no-
meado exercido cargo eletivo ha mais
de seis anos.

Ao art. C, o Sr. presidente acrescenta
mui um para grafo e um artigo, regu-
lando o funcionamento das Cansaras e
a inconstitucionalidale das leis e de-
mites, como deve ser declarada. O se-
nhor Condido de Oliveira lambem apre-
senta uma emenda subetitutiva quanto á
divido da COrte Suprema.

Ao ParcgrafO 2a. O Sr . Presidente ofe-
rece um substitutivo assim redigido:
"Cada Gamara senS organ ieada de adAT-
do com o que d ispuser o Regimento In-
terno do Tribunal. AO art. 5° cabe ou-
tro substitutivo: "A arfe Suprema, fun-
cionará em CamaTas e em Carnaras re-
tinidas."

Ao paragrafo 3°, ainda do art. e°, o
Sr. presidente emenda, dando, tentem,
ao procurador geral da Republiea a che-
fia do Ministerio PubiSco, sua direção e
superintendencia dos servi~ de sua Re-
meteria.

Ao art. O', o Sr. presidente, Candide
de ~ira e Octavio Kelly ofereeem
emendas, permitindo recurso das dome
sõer de todos oa Tribuais para a Crie
Suprema.

Atendendo o adiantado da hora, e se-
nhor presidente levanta g reimião, dari-
do para ordem do dia da proxinia . Me-
de a votação das emendas apresentadas
até o artigo 60 e apresentação de outras.

Bento de Faria, presidente. — Octa-
eia 'Kelly. — Candido de Oliveira. —
José de Miranda Valverde. — Carlos Ma-

BOUNTINt N. '7

O Sr. presidente — Antes de iniciar-
mos a discussão da mataria da ordem do
dia, devo declarar que todos lemos a
exposide feita pelo Sr. 1)r. Candido
de Oliveira, no Jornal do Comércio, de
17 do corrente, a proposito da diretriz
Já assentada por esta comissão s6bre a
organização da Justiça. S. Ex. melhor
avisado declara-se partidario de duali-
dade da justiça, com as modificações, que
sejam sugeridas pela prática.

A esse proposito, eu fiz, não propria-
mente uma resposta, mas uma declara.

, que d a seguinte: (1é)
Declaração do ministro Bento de Faria

rosnei no devido apreço a dissertação

i	 1	 •
do nosso iere eelega, professor Cans
dido de 431 ira, publicada-1rd Jornal' do
Comércio, de 17 do Corrente, com a nota
de que geria hoje ,aqui apresentada, a
pruposito do objetivo dos nossos traba-
lhos para reorganizo.* da ~kg. na-
cional.

Ai casem afirmada e defendida por
S, Zz. a . preferencia, Ora manifestada,
pela conservação do atual sistema indi-
cia/1o, ceie ae nielkorias que forem su-
geridas pelos conseinos da pratica,

nevive-Se, assim, a .questAo já &s-
entida e 7renoi4a relativamente a orien-
tação aceita pela maiori* desta douta
comissão, , a qual tive a cautela de sub-
meter a sua deliberação como preliminar
dos Seus estudos.	 .

Preferida corno foi á unidade do Sus-
tiça a sua uniforowrza0o, em respeite aautonomia dos Estados, necessariamente
decorrente do sistema politioo da Cons.
tituido de 1891, não ha como reabrir
um debate encerrado, para voltar a dis-
cutir aquela mesma preferencia.

Sem quebra do respeite que merecem
os pareomes do ilustrado catedratico e
sem desconhecer que Mais sábio é quem
muda de, opinião para não persistir dia-
bolicamente no erro, mas acatando, como
deso, o Voto vencedor, recebo as novas
ponderaoões para transmiti-las, opórtu-umente, ao Governo com o ante-proje-
to que fpr formulado pela comissão, mas
sem o efeito, de tornar possivel a con-
troversi sõbre a dlretriS it aceita tara
nortear es seus trabalhos. 'Não obstan-
te, perr!iito-me algumas ligeiras obser-
vni3e,s, em homenagem a autoridade de
tão eminente colega, cujos receios, ern-
horas loUvavels., não eãO Justificaveis,

No ha com:sies:idade alguma no Plano
adotado pela maioria da comissão ce me-
nos ainda a arguida triplicídade de ma-
gistratura.

faet4 atender a que apenas se eubs-
tituem , os juizes federais pelos Tribu-
nais de' Circuito.

Admito que possa . creu urna terceira
instancia o julgamento dos embargos
pela Cprte Suprema . quando opJstos esdecisões de Semelhantes Cplegios Judi.
ciarioíd

Mas, praticamente, tal já existo por
motivo rios recureo extraordinario, des
que o Supremo Tribunal, quando o ad-
mite, não se limita a resolver questão
federal suscitada, mas dirimindo-a tam-
isem julga do monto para manter ou
reformar a decisão recorrida, aprecian-do, aslun, a relação jerridica em face das
provati dos autos 'que examina e com-pulsa.,
' Esa's prática" que, reconheço, não se
ajusta, rigorosamente, á finalidade dessa
recuróo, dentro dus limites da sua atualdisciplina, entretanto, sdmente tem me-recil louvores por ser, justamente, a

'deseji da pelos litigantes, que elegeria
encontram o meio uniu> de conseguir a
reparação de possivels'iniusticas quando
já esgotados, sem exito, os recursos ardi-
nados.

Pril uizo, portanto, riãq existirá para
que :

-

r.'i dita COrte Supreina, sem a feição
de I bunal de segunda ingerida deva
ficar; impedida de conhecer do mesmo e
de outro recurso das decisões de Cole-

' gios 'Inferiores na hierarquia funcional.
, °atro ponto que merece reparo é o
pensamento atribuide á comissão de sub-
meter a decisão dos pretores, MO interior
dos stadoa, as emites em que fôr in-

teressad,a a União Vecieral eu a sua Fa-
zenda.

Disso não cogita o esboço formulado
pelo nosso douto colega, o Sr. Carlos Na-
ximiliano, o qual outorga essa colune-
tencia apenas aos juizes de direito es-
pecial, nas capitais, elOnl a poesibi/idade
de deprecar aos outros as diligencias que
se tornarem necessarias.

E' tambern e que suisede, atualmente,
na Justiça Federai, com a desvantagem
de, na maioria dos casos, pão consegui-
rem os seus juizes o cumprimento dos
respectivos precatorios, por parte dos
suplentes] quasi sempre leigos, sem prá-tica, indiferentes o muitas vezes bate,.
ressados na não realização da diligen-
cia. Se ha novidade nó novo sistema, a
comissão, por certo, não póde reclamar
a prioridade do invento, dês que de ha
Muito vem sendo sugerido pela premiria
necessidade de reino:ver o mal apontado.
Pdde falhar a terapeutica, mas, com
cedem, não terá o efeito de agravas omal existente.

A segunda arguido assenta na faltade garantias que oferece a magistratura
estadual.

Mas, si os sons magistrados já existem,
laão percebo a razão para aceitá-lo
quando Julgam as relações de direito en-tra particulares, e recusá-los quando tais
relações se verifiquem entre (Mei oUnião Federa/.

Admitindo que fosse instituida a —
unidade da Justiça — os julgadoreshaviam de ser óssea mesmos jiJirae.

Justifica o seu conceito, o nosso digno
colega, pelo fato de:

a) serem mal remunerados);
b), menos competentes;
c) e mais inelinados a favorecer aspretenções dos govêrnos respectivos.
Essas razões, a meu Neli', não proce-dem e pOderiem envolver unia grave in-justiça, que, aliás, não atribuo qo neesoilustre companheiro, em cuja 3/01i5641 00-laboração reconheço a intençSo orsioa de

Melhor servir, superiormento, aos 'Noteresses da Justiça e dos que solicitem
a sua aplioação.

Primeiramente — Não é o menor Ag-tipendlo que ha de tornar o juiz indigne
da função, nem a origem da sua nomea-do que poderá traneformd-lo em sub-serviente cortesão.

Os sofrimentos não tem o efeito na-cessar te de malferir a concienoia ecantei' do homem honesto.
Por conseguinte, essas GonseqUeneWnão devem ser- presumivels, como, fa-talmente, decorrentes daquelas causas.
$egundamente — Porque a competen-

eia não é deferida pela natureza do car-
go, mas demonstrada pelo desemperbhoda função.

see.81 ha, atualmente, juizes locais P01100
cmopetentes, lambem ha de existir jui-
zes federais que mereçam esse qualifica-
tivo, maximd se compararenos a atua-
ção de uns com a de outros.

E esses, Pelo simples fdto de perten-
cerem a magistratura federal, oferece-
r£o, porventura, maiores garantias do
que outros, de igual sabedoria?

Mas, o Esboço, para aferir do mere-
cimento inteletual e do saber de cada
uni, estabelece — o concurso; para cor-
rigir-lhes os possiveis erros — o emer-
so; e Para DePrimir Pre~dede



de inntittitr i com ess necessarias man-
tias de02fieieneia, o regimen da respono
sabilid. e.

A creação dos tribunais de circuito,
denominados Para te sómente

diferençá-los dos tribunais regionais
eleitorale, é nina velha aspiração que
chegou a ser atendida pelo decrete nus
mero 4,38i, da 5 de dezembro de 1921,

• de cuja autorização, entretanto, não se
• valeu o Governo diante da oposição, a

MN' vtlir injustificada, do supremo
bunal Federal, por considerar inconsti-
tucional a sua organização.

1:#$S0 argumento nem mais poderia /ser
invocado no atual momento politlea.

Para prosereve-los dele Tilo se vale,
é certo, o professor Candi ") de Oliveira,
mas o faz por .considerá-los causadores

oonflitos de juriedioão com as Rola-
s* Cões dos Estados, o ainda porque, na

grande Republica Norte Americana, se-
gundo informam os escritores, tem cau-
sado graves danos aos litigantes.

Si as razões unicas são CUM e ou-
tras não encontrou o esp irito eS013reel-
d0 de UOSSO colega, peço, eetão, venta
Para divergir do seu entendimento.

• corn Ou UM àsees tribunais ha de sub-
•• siStir a ineamissima possibilidade dos

referidos conflitos, que continuamente
erra se suscitam entre oS juizes federais
e os juizes e tribunais locais.

E' evidente, portanto, que o seu nu-
mero não poderá aumentar pela sim-
ples substituição dos juizes federais pe-
los triibunais de circuito.

. Oeerrencia possivel e inevitavel, em
rnateria de competencia, a lei os admite
e regula, o seu processo.

N4 poderia contestar que esses tri-
bunais, em outra parte, não hajam cor-
respondido á espectativá.

Mas, nós estamos aqui e não ali, e
pelo fáto de aceitarmos uma denomiea-
ção não significa que sejamos obrigados
a adotar a recama organização, tanto
mais quando a preciosa informação dos
doutores nos adverte das falhas e defei-
tos que os tornaram imperfeitos ou ¡Ui-
prestaveis.

Neste particular ha ainda a considerar
que maior é a garantia oferecida pelo
julgamento dos tribunais coletivos. Sem
duvida que mais vale o POSO da opinião
do Que O seu numero, mas em se tra-
tando de cieneia de julgar a presunção
do acerto reside nas deoisões dos corpos
colegiados.

Tambem uma outra razão relevante
aconselha a instituição dessas novas
Cedes de Justiça.

E' o melhor e mais profieuo aprovei-
tamento da atuação dos servidores da
Justiça, ora distribuldos peite diversas
circunscrições federais. 	 •

Talvez em mais. de sua metade o tra-
balho éiquasi nenhum, justamente por-
que não o reclama apagadissirne mo-
vimento do fôr° respectivo.

Não se justifica, portanto, a manu-
tenção de uma inatividade remunerada,
sem proveito algum para a raridade
dos litigantes e com o Prejuízo da me-
lhor distribuição dos orgãos da Justiça..

•
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Não preciso dizer mais em ressalva
do meu criterio, sem o menor intuito
de molestar a autoridade consagrada da
qual me aparto com pesar,

GandiNt da QlkvaIN	 Pote a

O Sr. presidente — Tem a Palavra o
Sr. Candido de Oliveira.

O Sr. Candido de Oliveira — Sr. pre-
sidente, eu trouxe novamente essa ques-
tão 3 debate, porque cotava na persua-
são de que nós aqui não Unhamos pro-
priamente casos julgados e achava que
seria sempre tempo, de corrigir aquilo
que fosse indicado peia boa doutrina.
Por isso ventilei o assunto, ressalvando
os meus pontos de vista.

Diz V. Ex., Sr. presidente, que o:
pretores nos Estados não ficam com a
eompetencia federal. Mas el está na nossa
organização?

O Sr. Carlos Maxirniliano — Tern-na
os juizes de direito especiais nas ca-
pitais.

O Sr. Candide de Oliveira — E Os pre-
tores? O Sr. ministro diz que es Juizes
de direito...

O Sr. presidente • — Juizes de direito,
especiais.

O Sr. Carlos Maximiliano
podem deprecar.

O Sr. presidente — Os juizes dos Fei-
tos da Fazenda tambem julgam,

O Sr. Candido de Oliveira — E os pre-
tores tambem. Tento que propuz o au-
mento do número de pretores.

O Sr. presidente — O Dr. Carlos Ma-
ximiliano pomos o aumento do número
de juizes dos Feitos da Fazenda.

O Sr. Miranda Valverde — Mas nos
Estados os pretores ficam com a com-
peteneia.

O Sr. Carlos Maximillano — Não ha
dúvida nenhuma que dei aos pretores
o direito de julgar até cinco contos sie
réis. Mas nas causas federais, só os jui-
zes de direito da Capita/.

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui
está o artigo, que diz: "Pretores e Jui-
zes de Direito".

O Sr. Carlos Maximiliano — Não; de-
clarei que os governos doe Estados ficam
com direito de edAteir um dos dois sis-
temas: juizes preparadores e juizes jul-
gadores, ou então, simultaneamente, pre-
paradores e julgadoree, como estão pre-
ferindo alguns Estados, entre eles São
Paulo. De maneira que deixo esta li-
berdade aos Estados e, uma vez que
eles fixem a competeum, o pretos Pre-
parador julgará as questões até cinco
contos de reis. Entretanto, si quiserem.
poderemos tirar-lhe cessa competencia.

O Sr. Candido de Oliveira	 E' o ar-
tigo lã.

O Sr. Carlos Maximiliano Traçando
regras gerais e deixando aos pretores a
autoridade para julgar questões até
cinco contos de réis, tinha eu em vista
desafogar uru pouco os juizados de Di-
reito.

O Sr. Candido de Oliveira — E' justa-
mente o que está aqui: (Le). "Art. 17.
Compete ao juiz de direito e ao pretor,
da capital do Estado, do Distrito Fç-
deral ou do Territorio, que funcione nos
feitos da Fazenda, o preparo e julgamen-
to das causas compreendidas pelos ar-
tigos 59 e 80 da Constituição".

fi3ão as causas federais.
O Sr. Carlos Maximillano — Foi exa-

tamente para que ficasse claro que essa
wIsWetenela não deve recair nos funelo-
narios dos utroe renniolploa e para
fixá-la nas capitais,

O S. Candi% de Oliveira	 o
este ProietN to ~Ru PM ce
ela fetteirek

O Sr. Carlos Maximiliauo — Sim, si
não lhe quiserem tirar. E' um projeto
apouco.

O Sr. rendido de Oliveira — Tomei a
materia apresentada á discussão e fixei
o meu metem feudos(' em vista.

O Sr. presidente — Na minha emenda
sobre o art. 17 não atentei para . a com.
petencia, mesmo porque digo aqui: "E'
meteria respeitante a competanciO.Eu
ia declarar isso justamente quando tras
tassemos do capitulo da competenein,
porque meu voto será no emitido de con-
feri-las aos juizes de direito; aos preto.
res, não.

O Sr. Candido de Oliveira Eu não
sou propriamente partialario do atual
sistema.

O Sr. presidente .— V. Ex. prefere a
unidade.

O Sr. Candido de Oliveira — Prefiro
a unidade absoluta, no estilo do sistema
alemão. Quero a unidade como lã está
estabelecida, mas em linhas gerais is ter
de optar pela dualidade de Justiça, local
e federal, eu prefiro o sistema vigente.

O Sr. presidente — Vamos suprimir
a palavra "federal" das nossas dis-
cussões.

O Sr. Miranda Valverde — O proprio
decreto de organisaoão do Governo Pro-
visorio diz que se obedecerá ao regime
federativo.

O Sr. presidente — Adotemos "Jus-
tiça Nacional', com magistrados esti-
pendiados pelos Estados o pela União.
Quero chegar tanto quanto Possivel ao
ponto de vista de V. Er.

O Sr. Carlos Maximiliano	 lin.
meira instancia já fixa-mos a unidade.
• O Sr. Miranda Valverde — Temos de
organizar a Justiça de acordo COM o re-
gimen federal, porque o proprio decreto
que instituiu o governo proviserie, de-
termina que na reforma constitucional
será mantido o 'sistema federativo.

O Sr. Oetavio Kelly — Não é da es-
sencia do regimen federativo a dualis
dade absoluta.

O Sr. presidente — O plano adotal-o
não ofende de modo algum o regime fe-
derativo.

O Sr. Octavio Kelly — A Subis* tem
um regime federativo onde não ha dua-
lidade de Justiça.

O Sr. Canslido de Oliveira — Não ha
dúvida.

O Sr. Miranda Valverde — No regime
federativo o Estado constituo o que se
chama, na tecnka juridics, U.E0 poder
independente, por isso que 4 Estado e
não Provincia. O que significa Estado,
em Direito Público, 4 unia organização
que tem inteira inclepeudencia para cens-
tituir-se como bem e melhor entender e
organizar seu poder como melhor lhe
aprouver.

O Sr. presidente — Si nós sabemos
que essa denominação é impropria.

O Sr. Octavio Kelly — Não temoa tipos
claesicos.

O Sr. presidente —E' peorpria nas con-
federações e não nas federações.

O Sr. Miranda Valverde — E' nas fe-
derações. Apelo para o mestre no as-
sunto, o Dr. Carlos Maximillano.

O Sr. presidente — Nas fedoraçãee,
não.

O Sr. Miranda Valverde — Poderemaa
Xaser então Urt4 federação Usineiro.
que não /será UM* federação ProPria,

tr(2,4,70,$i maniivormell e ~mi te-
IA% PedsrettrAse chilrar #e 4er

irinietra independentike deellighades..
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OiSr. Candido de Oliveira	 E O ah-
toma alemãO?

O Sr. Miranda Valverde — A Alemanha
não adotou propriamente o sistema fe-
derativo.

O Sr. Octavio Kelly — Está cami-
nhando para a unidade.

O Sr. Carlos Maximiliano — Todos os
os povos tendem a diminuir um pouco
essa grande diversidade.

O Sr. Octavio Kelly — Não tenho sim-
patia pelos sistemas rigidos, claesicos.
Acho que cada nação pôde adotar o sis-
temas que melhor se coadunem com a
sua situação regional e local. Por que o
clacissismo? Por que devemos seguir o
sistema só poique os Estados Unidos o
adotaram?

O Sr. Carlos Maximiliano — Por isso
é que é. um erro dizer que copiai-nos a
Constituição americana. Nós aceitamos
um tipo de Constituição'.

O Sr. presidente —Para melhorá-lo
muito.

O Sr. Miranda Valverde — Num pais
como o nosso, em que ha diversidade
absoluta de costumes, não devemos igua-
lar a situação dos Estados do extremo
norte com a dos Estados do extremo sui,
nem a dos Estados centrais com a dos
maritimos. Este pais reclama essencial-
mente o regime federativo e assim ha-
verá forçosamente diversidade de le-
gislação de Estado para Estado.

O Sr. Octavio Kelly — Não ha neces-
sidade, em materia judiciaria, de diver-
sidade de legislação. Poderá haver em
meteria financeira e economica.

O Sr. Mirgnda Valverde — Demons-
tre-o V. Ex.

O Sr. presidente c- A afirmação dessa
necessidade não nos compete e, sim, á
Comissão da Constituição.

O Sr. Miranda Valverde — Devemos
estabelecer principies gerais.

O Sr. presidente — Mas não 6 o que
estamos fazendo?

O Sr. Miranda Valverde—Justamente;
a nesse ponto transijo.

O Sr. presidente — No fundo, o nosso
projeto só tem este fim: estabelecer um
padrão pelo qual se regulem os Estados.

O Sr. Candido de Oliveira — São
principies.

O Sr. presidente — Por esse Dedal),
os Estados organizarão suas justiças
quanto a estipendias, fixação cle nú-
mero de juizes, divisão em entrancias,
etc. Quanto á chamada Justiça Federal,
nós apenas substituimos os juizes fe-
derais pelos tribunais de circuito e da-
mos uma outra feição ao Supremo Tri-
bunal Federal, que não . é propriamente
uma COrte de Cassação, e perde, bambem,
o carater de tribunal de segunda instan-
cia, de tribunal de apelação, porque só
vai julgar embargos, que é o que cons-
tituia a terceira iastancia; além disso,
vai julgar tambem os recursos propria-
mente ditos, se forem instituidos os tri-
bunais administrativos, as revisões cri-
minais e os conflitos de jurisdição. Não
julgará mais as apelações propriamente
ditas, que serão submetidas aos tribu-
nais de circuito. O mais fica tuda como
está. As atribuições devem ser mais ou
menos as mesmas, com estas restrições.

0iSr. Miranda Valverde — Envtraços
gerais, o projeto Carlos Maximiliano está
sábiaxmente organizado; apenas eu lhe
propunha algumas modificações para
manter o regime federativo.

O Sr. presidente—Pois é exatamente o
que 'estamos fazendo.-

Passo a segair a ordem do dia. Não
tendo comparecido o Sr. Pereira Braga,
não podemos .votar; podemos, entretan-
to, discutir os artigos do projeto e apre-
sentar-lhes emendas.

O Sr. Ca.ndicio de Ofiveira —Eu trouxe
muitas emendas, mesmo porque o Dr.
Carlos Maximillano não reivindica a in-
falibilidade do seu projeto.

O Sr. Carlos Maximiliano — Absolu-
tamente!

O Sr. Condido de Oliveira — Em al-
guns pontos é até vencido no projecto.
S. Ex. apenas articulou o vencido nas
nossas discussões.

O Sr, Carlo3 Maximiliano — Eu tenho
lambem uma 'série de sugestões minhas
para completar o trabalho.

O Sr, ()atavio Kelly, — Em relação a
dadas causas que interessam á União
orcemos uma competencia especial den-
tro dessa justiça. O que abolimos foi a
dualidade da ustiça.

O Sr. presidente — V. Ex. Dr. Mi-
randa Valverde, não está de de actirdo
comigo em q;ie, atualmente, a cobrança
dos executives fiscais seja deferida á
justiça dos Estados? O divida ativa da
união esceia-se na proporção de dois ter-
ços, justamente por isso.

O Sr. Miranda Valverde — Reconhe-
ço; e por isse mesmo organizamos o tri-
bunal admiatiistrativo.

O Sr. previdente — V. Ex. já con-
corda com isso.

O Sr. Miranda Valverde — Sim; com
a organização do tribunal - administrati-
vo, que é feceral.

O Sr. presidente — Acentue-se que
todas essas questões pertinentes ao mé-
rito da divida própriamente, ficam ex-
purgadas do Tribunal Administrativo. O
O juiz que vae conhecer da cobrança
pôde verificer se a divida está prescrita
e paga ou 93 nulo está o processado. Mais
natir.-"E' o ,antigo Contencioso. Não é
dizer que sej tira á parte a faculdade de
defeza..Mas 1 que ela se defende em ou-
tro tribunalecom êsses fundamentos. E'
esta a organização que queremos.

O Sr. Candido de Oliveira — Ea me-
teria de con'stitucionalidade?

O Sr. Miranda Valverde — Toda ela
constitue milteria de derem.

O Sr. p4sidente — A ser apreciada
pelo Tribunal competente.

O Sr. Carlos Maximiliano O neces-
serio é que o juiz esteja próximo da
parte. Esse é o defeito formidavel do
Tribunal Administrativo. Quem está
longe; no Amazonas, por exemplo, tem
de vir defender-se no Rio de Janeiro/
A parte fica a léguas e léguas do Tribu-
nal. E' uma, questão gravissima. Por
isso se faz sub-divisão dos juizos.

O Sr. :Virando, Valverde — Talvez
95 % dessas. questões contra a União, se-
jam propoÉas do Distrito Federal. Não
é iss6 Sr." presidente?

O Sr. peesidente — Pelo menos a
Maioria é.

O Sr. iEranda Valverde — Talvez
porque a Constituição. deterrpina que o
domicilio 4a União é aqui ha Capital.

O Sr. Octavio Kelly — Mas a fina-
/idade da organização judiciaria é servir
a todos e go apulas a maioria.

O Sr. presidente — O proprio pro-
jecto estalee ece a possibilidade de ou-
tros tribuna_s administrativos.

O Sr. Miranda Valverde — As causas
teriam -do yir enteegunda instancia para
a Capital-da-Republica. E na primeira

a percentagem das questões julgadas pe-
los juizes federais 'contra a União é infl-
am. V. Ex. mesmo declarou, Sr. pre-
sidente, que ha juizes federais, que não
tem a bem dizer o que fazer.

O Sr. presidente —.Não trabalham não
é porque não querem, mas porque não
ha causas aforadas. 	 5

O ir. Miranda Valverde — Exata- :rs:
mente.

O Sr. presidente -- Mas não trabalham
absolutamente. .

Considero essa nossa directriz de nãq
legislar em detalhes, mas em plano ge-
ral, como vencida na Comissão. Tanto
assim que consignei como vencidos os
Srs. Drs. Candido de Oliveira e Pereira•Braga.

O Sr. Miranda Valverde — Essas
emendas visam harmonizar, tanto quan- -
to possivel, o projeto cdm o ponto de 	 4'
vista do Dr. Candido de Oliveira.

O Sr. presidente — V. Ex. vae vek,
.no correr da apresentação das emendas
como nos aproximamos da idéa de uni-
dade.

O Sr. Candido de Oliveira — V. Ex.
'é partidario dela.

O Sr. presidente — Reconheço que,
no fundo, o sou; mas ha casos em que
não vale a pena estar repisando. No pre-
sente, por exemplo, se fizermos um pro-
jecto nessas condições será perda abso-
luta de tempo.

O Sr. Miranda Valverde — Iriamos
de encontro á tradição.

O Sr. Carlos Maximiliano — Os Esta-
dos tem regalias.

O Sr. presidente — E' certo!
O Sr.e Miranda Valverde — Se garan-

timos a autonomia dos municipios por
que não garantirmos a dos Estados?

O Sr. presidente — Se fossemos fa-
zer uma justiça federal para impo-la aos.
Estados, talvez isso fosse motivo até
para uma .guerra.

Prosseguindo na discussão dos artigos
do projecto, diz o' esboço:

"A Justiça é distribuida no Brasil pe-
los seguintes orgãos principais:

Certo Suprema.
Tribunais de Circuito.
Relações.
Juizes de Direito.
Pretores.
Tribunais do Jury.
Tenho a seguinte emenda:
Diga-ere assim: — O Poder Judicia-

rio da Republica é exercido pelos seguin-
tes orgãos principais:
• Cárte Suprema;

Tribunais de Circuita;
Relações;
Juizos de Direito;
Pretores.
Tribunais do Jurre.
Devo dizer, entretanto, que não. faço

questão de denominações.
Algum dos senhores quer a palavria.

sobre a redação deste artigo, ou tern a
guma emenda a apresentar?

O Sr. Candido de Oliveira — Sr. pre-
sidente, V. Ex. não faz questão da ex-
pressão Tribunal de Circuito? Eu trou-
xe uma emenda sobre o assunto. E'
esta:	 .

"Proponho que a expressão "Tribu-
nais de Circuito", constante de varias
artigos do ante-projeto, seja ,substituida
pela expressão "Tribunais regionais" já
adetada~re2másopelaelei.n. 4.334:20
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5 de dezembro de 1921, ou "Côdea de
recurso", conforme sugerir= nossos CO.
legas ministro Bento de Faria e Dr.
Octavio Kelly.

O termo "circuito*, do latim "circui-
tas", tem, segundo o Metendo latino-'
portugués de Saraiva, dicionario que foi
redigido sob o plano de Quicherat, seis
acepobes diferentes, a saber: 1' ação de
rodear, andar em roda, fazer a volta;
circuito, rodeio (fig.); 2', volta periodi-
ca (ter. med.); 3', circuite, torneio, ro-
deio, ambito, cerca, recinto, contorno;
4', muro em roda, muro cerrado, parede
que fecha; 5, periodo (ter. rhet.); 84,
eircemlocução, perifrace. "Circuitas to-
ns orbium".

Frei Domingos Vieira define: "Cir-
cuito, do latim circuito.% de cfrcuire. A
linha que fecha em 'roda uma coisa:
Esta cidade tem uma boa legua de cir-
cuito. Volta: Fiz um grande circuito
para chegar a casa. Circumserição de
territorio percorrida por juizes ambu-
lantes. Em Inglaterra, tribunal de civ-.
culto. Circuito de palavras, circumlo-
quio, rodeio, pediras°, longo discurso
antes de tratar do fato prOcipel. Ter-
mo de retorica. Discurso que chama de
uma maneira desviada a atenção sobre
coisas que se não querem tratar dire-
tamente.

Bentrham ("De l'organisation judiciai-
re", cap. VII, pag. 34), informa que a
Inglaterra era, a principio, dividida em
seis departamentos judiciados. Duas
vezes por ano, dois juizes dirigiam-se,
acompanhados dos advogados e de grau.
de sequito, a cada departamento; esta-
cionavam dois dias nas cidades, capitais
dos condados, exercendo um a jurisdi-
ção civil e outro a criminal. "Cette
tournee des juges — diz Bentham — est
co qu'on appelle un circuit o et oes cir-
cuite sont regardés par um grande nom-
bre d'hommes de la loi coram un abei.
d'uvre de la legislation". Segundo esse
sistema, "la justice voyage et les jus-
ticiables restent chez eux". São os tri-
bunais itinerantes, em oposição aos tri-
bunais estacicrnarios.

Os Estados Unidos da Amenos do
Norte, imitando sua antiga rnetropole,
tanibem criaram as justiças moveis, sob
a,s denominações de "artes de circui-
to", tribunais de primeira instancia, e
de "artes de Apelação de circuito", tri-
bunais de segunda instancia.

"Na época em que os juizes da arte
Suprema faziam regularmente as via-
gens anuais de circuito, segundo o an-
tigo uso transmitido da Inglaterra ás
colonias, informa Norinex ("L'organisa-
tion judiciaire dos Etats-Unis", p. 81),
os Estados Unidos eram divididos em
tantos circuitos 'mantos os magistrados
da arte Suprema."

A expressão impugnada não foi ado-
tada nas -outras organizações judiciarias
federabivas, em que não ha juizes
mirantes.

A Alemanha tem os "Tribunais regio-
nais" e a Argentina as "artes Federais
de Apelação".

E' essa, segundo penso, a tecnita que
nos convém. A outra está em contradi-
ção com a estabilidade dos tribuais fe-
derais a serem, criados entre nós."

OSr. presidenta— Foi no sentido da
ambito determinado, que eu. a empre-
guei.

,0 Sr. Candido de Oliveira -- Eu pen-
so que circuito dá tdéa de ação, locomo-
ção.. Zeatiro,.a expressão é anaevonice.
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O Sr. presidente — Não adotei "Tri-
bunais regionais" porque Já ha os tri-
bunais regionais eleitorais.

O Sr. °atavio Kelly — Vamos adotar
as expressões . arte Suprema e artes
de recursos.

O Sr. presidente — O Sr. Candido de
Oliveira apresenta uma emenda propies-
clo a substituição da expressão "Tiriba-
nais de circuito" por "artes de recur-
•soe".

O Sr. presidente — Sobre o art. 1°
alguem tem mais alguma observação a
fazer?

O Sr. Octavio Kelly — Acho, Sr. pre-
sidente, que precisamos substituir a ex-
pressão "Tribunais de relação" por "Tri.
bunais de Justiça". Relaçao é uma pa-
lavra que, embora tradicional na nossa
organização, não tem razão de ser na
tecnica judiciaria.

O Sr. Candido de Oliveira — Na
maioria dos Estados chamam-se ainda
Tribunais de relação.

O Sr. Carlos Maximiiiano — Eu con-
servei essa expressão ,porque, dizendo-.
se Tribunal de Relação, todo mundo sabe
o que é.

Quem quer que pegando de uni livro
velho de processo leia Retago, sabe logo
donde saiu a sentença.

O Sr. Candido de Oliveira — A maio-
ria dos Estados conserva essa designa.
ção.

O Sr. Carlos Maximillano — Eu pro-
prio recebo ás vezes questões dos Esta-
dos e preciso mandar buscar a organi-
zação da Justiça para saber que tribu-
nal julgou.

O Sr. Miranda Valverde — Sr. pre-
sidente, eu não posso votar de acórdo
com o que está disposto nesse 'artigo,
porque ele estabelece a unidade da jus-
tiça e eu sou fundamentalmente contra-
rio a esse modo de ver.

Mas, dentro do sistema, parece-me
isto: ou a Justiça se organiza inteira-
mente, ou, então, não se organiza.

Dizemos aqui orgãos principais.
Ora, rsi dizemos orgãos principais,

quer dizer que ha outros secundados.
O Sr. presidente — E é isso mesmo;

está aqui.
O Sr. Miranda Valverde --e E os

juizes de paz?
O Sr. Candido de Oliveira — Está no

último artigo do projeto: "Aos Esta-
dos é facultado tudo o que não se acha
regulado pela presente lei, quanto á or-
ganização da Justiça".

O Sr. Carlos Maximillano — 81 eu
dissesse "orgãos" simplesmente, parece-,
ria que não deixava nada aos Estados.

O Sr. Miranda Valverde — E os ou-
tros?, Qual o poder competente para
crear os outros orgãos da Justiça?

O Sr. Carlos Maximiliano — O go-
verno dos Estados.

O Sr. Miranda Valverde — Mas então
não estabelecemos a unidade da Justiça
e a competencia dessa Justiça.

O Sr. Carlos Maximibano — Eu já de-
orarei que os Estados pódem ter sub-
pretores ou magistrados inferiores com
outras denominações. •

O Sr. Miranda Valverde — Si o Esta-
do pede arear outros juizes, póde crear
as atribuições dêmos JUIZeS. Quer di-
zer: fica anulada, esta reforma.

O Sr. Canos Maximiliano — Eu não
entrei ai porque não se trata ainda da
questão da competeacia, que deve ser
*Uno .416'.' ~talo posterior..
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O Sr. presidente — Os Estados pó-.
dem dar outras atribuições que não *e-
lidam com CSSaa.

O Sr. Carlos Afaximiliano — Euoáo
Podia per tudo isso nesse projeto.

O Sr. Miranda Valverde — Mu. Si se
admite que o Betado pôde orear outro
juizes, que competenoia os Estados pó,
dein dar a esses juizes?

O Sr. Carlos Maximiliao0 — Toda
aquilo que nós não regularmos ficará
Para os Estados.

O Sr. Candido de Oliveira 	 Todb
aquilo que a União não decretar, s'
sistema alemão.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu não
Poderia tratar disso aqui, porque seria
tratar de uma coisa que se resolveu qub
ficaria para depois: a questão Ca COM-
peteuoia.

O'Sr. Miranda Valverde — Pelo sis-
tema alemão, os Estados regulam o que
é omisso. Não é a competencia.

O Sr. Carlos Maximiliano — Isso eu
não podia dizer. Ha ()ousas que ficam
para o Estado depois.

O Sr. Miranda -Valverde — Não sts
pôde implicitamente afirmar que o Es-
tado. pôde crear outros juizes, alterando
a cçmpetencia.

O Sr. Carlos Maxirailiano — Esta é a
vantagem do artigo escrito: a ides liça
concretisada.

O Sr. presidente — Os Estados pódem
orear sub-pretores e o próprio esboço do
projeto declara isso.

O Sr. Candido de Oliveira — E' o ar-
tigo 42 do projeto.

O Sr. Miranda Valverde — Si vamos
fazer uma lei de organisaçã,o judiciá-
ria, temos que distribuir todas as com-
petencias, todas as jurisdições entre
esses juizes. E', fera de dúvida, que
nenhuma jurisdição fica tira da lei.

O Sr. Carlos Maxila:alisa° — Mas
deixamos bem claro que, si quiserem,
os Estados pódem arear ainda alguns
desses sub-pretores, que constituirão
uma especie de juizes de paz,

O Sr. Miranda Valverde — Mas os
Estados pódem crear sub-pretores e
juizes de paz e determinar-lhes, a oom-
petencia para as causas até cinco contos?

O Sr. Carlos Maxirniliano — Não,
porque o esboço já declara que as cau-
sas acima de cinco contos competem aos
juizes de direito. Pedem dar compe-
tenda até 20010000 ou 500$000 e para
pequenos delitos e contravenções.

O Sr. Miranda Valverde — Então é
preciso um artigo especial dizendo isso.

O Sr. presidente — Eu li isso ai.
O Sr. Carlos Maximiliano — Está ai

bem claro.
O Sr. presidente — Aqui está. E' o

art. 19: CU)
"Art. 19. Atém dos pretores nas sedes

dos municipios, pôde a lei estadual les-
tituir sub-pretores, para os distritos;
estes juizes presidem casamentos e pro-
cessam causas da valor não excedente a
quinhentos mil reis, com apelação e
agravo para o pretor da sede.",

O Sr. Miranda Valverde — De modo
que são Mies os unioos juizes estaduais.
Acabaram-se os demais juizes. Os Es-
tados não pedalai orear sinão Juizes de
paz.

O Sr. presidente — E' isto o que está
aqui.	 •	 •

O Sr. • eludido de Oliveira — E tem
ainda o art. 18:

"Art. 1‘. Os pretores Julgam as cau-
ses civis de valor não superior a olmo
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contos de reis, e as criminais em que a
pena atinja um ano de prisão, ou
menos.

Pode a lei estadual incumbi-los de
preparar outras causas, atribuindo O
julgamento ao juiz de direito. Tanto os
pretores como os juizes de direito, pre-
param as causas da competencia do
juri."

O Sr. Miranda Valverde — Podiamos
dizer: os orgãos são tais, , e enume-
rá-los.

O Sr. Carlos Maximiliano — Si eu
dissesse de outro modo obrigaria os Es-
tados a crearem e não quero obrigar;
apenas dou a faculdade, porque ha Es-
tados que não péidem.

O Sr. Miranda Valverde — Parece-
me que o art. 19, ficava melhor como
o parágrafo único do art. 1*.

O Sr. Carlos Maximiliano — A reda-
ção fica para depois.

O Sr. presidente — Então, temos esta
emenda do Dr. Valverde:

"Propõe que se consigne como pará-
grafo dêsse artigo "u possibilidade da
~ação 'de sub-pretores com a jurisdi7
fido determinada no art. 19."

O Sr. Miranda Valverde — Desapa-
recendo, então os juizes de paz.

O Sr. presidente — São esses, que
substituirão os juizes de paz.

O Sr. Miranda Valverde — Sr. presi-
dente, eu conservaria as denominações
de Supremo Tribunal Federal, Tribu-
nais Regionais e Tribunais de Relação.

O Sr. Octavio Kelly — Eu -prefiro
Córte Suprema.

O Sr. presidente — O Dr. Valverde
apresenta mais a seguinte emenda:

"Waritrrit as designações "Supremo
Tribunal Federal"

'
 "Tribunais Regio-

fieis", "Tribunais de Relação".
O Sr. Miranda Valverde — Ainda ha

?rirties na justiça local, pequenos, que,
aos Estados, são julgados pelos antigos
tribunais correcionais.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu não
lei lógo a competencia do Jurf. Aliás,
se eu puzesse diante de cada juiz a com-
petencia, faria um codigo. Devemos tra-
tar disso quando chegarmos á questão
las competencias.

O Sr. Miranda Valverde — Podemos
1alvair isso já, porque estamos organi-
zando.

Vamos que os Estados queiram orga-
nizar Tribunais e Juntas dorrecionaisl...

O Sr. Candido de Oliveira — Entre
nós, esses tribunais correcionais não
derRin bom resultado.

O Sr. Miranda Valverde — Mas, va-
nins que os Estados queiram organizar
esses tribunais. Não devemos impedir.
Em ma teria de crimes e contravenções
acho que deve sempre intervir o ele-
mento popular.

O Sr. presidente — Vencido na ques-
'ão do juri, eu só lhe daria competencia
para julgar contravenções e delitos de
opinião.

O Sr. Miranda Valverde — Mas acho
que devemos conservar a faculdade dos
Estados crearem as juntas e Tribunais
correcionais.

O Sr. Carlos Maximiliano Tudo que
não está no projeto, os Estados pódem
fazer abaixo disso.•

O Sr. Miranda Valverde — Isso Ode
ficar nas "obeservações finais".

O Sr. presidente — E' mais uma
emenda de redação do que sobre ouobjeto
principal do artigo.

'Eu tinha escrito aqui, mas não gel
si ficará bem colocada neste artigo ou
será melhor quando tratarmos da mate-
ria de competencia, a seguinte emenda:

Acrescente-se como • paragraf o:
. ."A Jurisdição militar ficará limitada
aos crimes essencialmente militares, ao
serviço das armas e respectiva disci-
plina".

O Sr. Carlos Maximiliano — Parece-
me que devia ficar mesmo paia a com-
petencia.

O Sr. presidente — Si acham que não
tem cabimento aqui, ficará para depois.

O Sr. Miranda Valverde — Para opor-
tunamente,' quando regularmos a mate-
ria de competenciad

O Sr. Octavio Kelly — Eu lambem
tinha uma emenda: •

."A Justiça militar não poderá, em
caso algur,,.., sujeitar (1 sua jurisdição
Desvias estranhas ao serviço das iludi-
tuiçÕes armada., da Unido ou das Es-
tados, excOtucuios os casos de guerra es-'
trangeira",,

O Sr. presidente — Creio que essa
meteria não cabe aqui.

O Sr. Octavio Kelly — Perfeitamente.
O Sr. presidente — Temos, em se-

guida, o !I 1°:
"Podem ser creados, por leis espe-

ciais do :Estado ou da União:
Tribuna s Administrativos;
Tribuma s de Contas;
Tribuna s Militares;
Tribuna.s Eleitorais."
Nenhuma objeção tenho a fazer.
O Sr. lOctavio Kelly — Tambern não

tenho.
O Sr. Candido Oliveira — Nem eu.
O Sr. presidente — Então passemos

adiante.
2° — Não licito instituir tribu-

nais de excepção, além dos indispensa-
veis para processar' e julgar os réus de
crimes contra a ordem social e a segu-
rança dc Estado".

O Sr. i Candido Oliveira — Parece-me
demasialamente elastico. Já apresentei
uma emenda a esse paragrafo em uma
das ses:pes passadas.

O Sr.t presidente — A este paragrafe
o Sr. Candido de Oliveira já apresentou
uma emenda.

O Sr. Octavio Kelly — Tambem tenho
uma ,?,raenda a apresentar.

O f:r, presidente — (Dirigindo-se ao
Sr. 1[iranda Valverde) — V. Ex. não
trouxe 'a sua emenda ?

O Sri. Miranda Valverde — Eu a tra-
rei na 'proxima sessão.

O Sr!. Candido de Oliveira — Eu não
aplico it disposição a fatos anteriores.

O Sr. Carlos Maximiliano — Sua
emenda está publicada no Jornal do Co-
mércio.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu pro-
puz a seguinte emenda:

"Substitua-se o § 2° do art. 1°, pelo
seguinte: "Não são admitidos tribunais
de exi!epçilo. Ninguem póde ser sub-
traído ao seu juizo legal. As disposi-
ções legais relativas aos tribunais mili-
tares s donselhos de guerra não incidem
na presente disposição".,

O Sr. Octavio Kelly — O Sr. Miranda
Valverde acrescentou:

"Ed completaria essa emenda do se-
nhor ,Candido de Oliveira, dizendo que
ninguems poderd ser 1 julgado sendo de

addrdo com a lei anterior ao crime e
peio tribunal constituido tombem ante-
riormente ao crime".

O Sr. Candido de Oliveira — E' ma-
teria de Direito Penal. Dispositivo iden-
tico já consta do- Codigo Penal. E', aliás,
principio de direito mundial, de todos
os países cultos.

O Sr. presidente — Peno ao Sr. Mi-
randa Valverde que traga sua emenda
na proxima sessão.

O Sr. Octavio Keily Tambem tenho
uma emenda:

"Suprima-se o que se U: além dos
indispensaveis, etc."
• O Sr. Candido de Oliveira — Estou
de acerdo. Isso se prende ao principio
de ninguem ser julgado senão de acOrdo
com a legislação já existente ao tempo
do crime.
tigOo Sr. presidente — Passemos ao ar-

"A Ude Suprema tem a séde na ci-
dade do Rio de Janeiro e jurisdição em
todo o territorio do Brasil".

Esta segunda parte sobre jurisdição
não ficaria melhor no capitulo da ju-
risdição e competencia ?

O Sr. Candido de Oliveira — E'; fi-
caria melhor.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não ha
inconveniente nenhum em que perma-
neça aí.

O Sr. Octavio Kelly — E' meteria de
jurisdição. ,

O Sr. presidente -- Estamos defe-
rindo tudo quanto é competencia para
outro capitulo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu acha-
ria conveniente declarar-se mais uma
vez:

O Sr. Miranda Valverde — E soa ca-
pital se mudar ?

O Sr. Carlos Maximiliano — V. Ex.
quer dar o direito de ser mudada a sóde
para Goiaz
- O Sr. presidente — Está magnifica-
mente aqui.

O Sr. Miranda' Valverde — Mas, a
Constituição diz isso.

O Sr. _presidente — Não me fale em
Constituição 1

O Sr. Miranda Valverde — Si o Dis-
trito, Federal se mudar, o Supremo Tri-
bimal terá tambern_de se transferir.

O Sr. Octavio Kelly — O Supremo
Tribunal deve ser estabelecido no ponto
de maior importancia política, comercial
e economica.

O Sr. Carlos Maximiliano—Ainda que
mude a capital, não haverá motivo para
se transferir a sécle do Tribunal.

O Sr. Octavio Kelly — Na Suissa, é
em .iausanne.

O Sr. Carlos Maximiliano — Na Ale-
manha, em Leipzig e não em Berlim.

O Sr. tMiranda, Valverde—Quero ape-
nas harmonizar o texto do projeto com
a Constituição. Não tenho outra ob-
jeção.

O Sr. Carlos Maximiliano — Aqui, o
acesso é muito mais facil.

O Sr. Octavio Kelly—Quando uma ci-
dade 'do centro de Goiaz terá a impor- •
tancia do Rio de Janeiro ?

O Sr. Carlos Maximillans — As par-
tes teriam, em sua maioria, de vir pri-
meiro ao, Rio para diapois alcançar
Golas.
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o edifició está completo, é que o des-
truímos!

Sobre o habeas-corpus, fizemos as
maiores loucuras. Mas, depois, o restrin-
gimos até chegar á sua verdadeira fina-
lidade. Isso posto, tratamos de des-
truí-lo!

O recurso extraordinario lambem. Era
cheio de exageros, mas restringiram-
no até. onde devia chegar. Veiu, então,
a reforma de 192.6 e o destruiu!

No Supremo, começaram nomeando
chefes . de policia: Mas, dêsde 18 ou 20
anos para cá, acabou-se com isso. .E o
Tribunal goza enorme prestigio; é, mes-
mo, a corporação de maior prestigio ou
a unica de sólido prestigio entre nós.

Portanto, si o processo deu resultados
pratico, não me parece'adonselhavel al-
terá=le.

O Sr. Candi& de Oliveira — Désde
que se vila a unidade do' direito,. êsse
Tribunal erve de cúpula aos outros. E'
preciso, portanto, aumentar-lhe' o nú-
merode juizes t

Propenho que sejam 22 ministros.
' O Sr. Carlos Maximiliano — Mante-
nho o mep voto: 21 ministros. Porque
gosto de tribúnais grandes.,

O Sr. Miranda Valverde — Não se
mantendo o número atual, ''Voto com eo
Exmo. Sr. presidente,' pelos 16 minis-

' tros. Porque não sou partidario das ea-
meras de grande núm'ero de juizes. Acho
três o bastante. Cada Camara deve ter

atrés juizes, de sorte que cada um deles
veja o feito e faça a revisão. E' um sis-
tema muito completo de justiça, que
atende muito mais á'verdade. Na reali-
dade, em uma camara de sele juizes, por
exemplo, todos não podem ver o feito.
Sendo três, todos lèm o processo e jul-
gam 'com inteiro conhecimento de causa;
sendo sete, apenas três fazem a revisão
e os. outros quatro votam sem ter visto
o processo, muitas vezes de surpresa,
não conhecendo as questões de direito ai
debatidas.
. O Sr. Carlos Maximiliano—Quando a

'questão é mais séria, o juiz pede vista do
processo até a sessão seguinte e vai es-
tudá-la. No Supremo Tribunal, isso é
COMUM.

O Sr. ,Miranda Valverde — Sou con-
trário a essa vista tanto pelo advogado
como pelo :Tuiz.

O Sr. Carlos Maximiliano — Existe
uma conferencia, proferida, creio, no
Instituto dos Advogados, preconisando, as
razões orais. Imagine-se a exposição
oral de cinco ou seis téses de direito e a
votação imediata do feito!

O Sr. Miranda Valverde — Tambem
sou contrário. O Dr. Pedro Lessa fez
'uma Conferencia muito erudita no Insti-
tuto dos Advogados sobre isso.

O Sr. presidente — Nos Estados Uni-
dos, admittem-n'o. Mas não julgam ime-
diatamente. Recolhem-Se e somente de-
pois proferem a .decisão.

O Sr. Miranda„Valverde — Nenhum de
nós, pela simples exposição do caso, fica
habilitado a julgar.	 •

O Sr4 !Carlos ,Maximiliano — Esta ela-
rol S6 em casos vulgares.

O Sr. Miranda Valverde — Até aí ha
incidentes seriissimos.

O Sr. presidente — •Quanto nú-
mero, está apurado -o pensamc ato , de
cada um de nós.

1)ipa til()

O. Sr. presidente — Então, proponho
que a segunda parte .do art. 2° passe
para o capitulo correspondente.

Art. 30,

"Compõe-se de 'yinte e um .membros,
6m a denominação de ministros, no-.
meados pelo presidente da Republica

• dentre os jurisconsultos brasileiros de
mais de trinta e cinco anos de idade, no-
Lavei saber e excelente reputação".

Eu tinha redigido unta emenda de re-
dação, que afeta, no fundo, o artigo. Ao
envez de vinte e um membros, eu daria
dezesseis.

O Sr: Octavio Kelly — E' tombem a
minha emenda (mostra-a),

• O Sr. Caries Maximiliano — Tem . o
inconveniente do julgamento por três
juizes apenas.
Domaras.

O Sr. Octavio Kelly — Seriam 'duas
O Sr. Carlos Maximiliano — Ai, sim:

duas c.amaras de sete juizes. Eu não
gosto de comeras pequenas.

O Sr. Obtavio Kelly — Não ha neces-
sidade de três minaras.

O Sr. Carldé Maximiliano — A minha
questão não é o número das camaras,
mas de juizes. Um minimo, sete.

' O Sr. Candido de..01tveira — Propo-
nho que sejam vinte e dois ministros.

k	 •	 ,
O Sr. presidente — Eu diria assim: •
«Com pôr-se-á de dezesseis membros,

com a denominação de ministros, nomea-
dos pelo presidente da Republica dentre
os juizes das Relações e Tribunais de
Circuite e jurisconsultos brasileiros na-
tos, dês que sejam maiores de trinta e
cinco anos de idade -e se recomendem por
notavel saber e excelente reputação".

O justificava:,
"Penso 'que será excessivo o núMero

preferido pelo Esboço, si prevalecer a
idéa, que parece dominante, de retirar
á Côrte Suprema o caracter de/Tribunal
de segunda instancia o de prescrever o

. seu funcionamento em camaras.
Não vejo razão para restringir a esco-

lha dos ministros aos jurisconsultos, re-
cusando-se, assim, o ingresso dos-magis-
trados que indico, nas condições refe-
ridas."

O Sr. Carlos Maximiliano — Não se
recusa a nomeação ao membro do Tri-
bunel de Circuito que seja jurisconsulto.
Ele poderá ser nomeado, como atualmen-
te, por essa fórmula. Eu disse juriscon-
sulto para evitara nomeação de generais
e medicos. Tambem dizer-se apenas sa-
ber juridico não convémporque Co melhor
juiz é o que sabe direito mas tem tam-
bem cultura geral. Foi o que tive em'
mira. Si eu dissesse apenas saber juri-
dico pareceria que eu desejava excluir
outras especies de saber, que convêm
muito para .que o cidadão seja um bom
juiz. O homem bem preparado é o me-
lhor julgador.

Não desejo modificar o sistema de no-
meação, Porque o Supremo Tribunal Fe-
deral é o melhor tribunal do pais. Pela
cultura dos seus juizes...

O Sr. Candido de Oliveira — Homens
de élite.

O Sr. Carlos Maximiliano —"goza
de enorme prestigio, como nenhuma
outra corporação do pais. Portanto, o
processo deu resultado.
• Realmente, é Ui° o nosso erro: quan.

do conseguimos fazer uma cousa boa e
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E a escolha? Acham que fica bem as-
sim:

"Dentre os jurisconsultos brasi-
leiros"? Parece-lhes que se deva
restringir' a "jurisconsultos, propia-

- mente ditos"?
O Sr. Carlos Maximiliano — Pódem

tirar isso.
O Sr. presidente — Eu preferia que

se dissesse: "juristas".
O Sr. Miranda 'Valverde — O juiz

ilustre é jurisconsulto.
O Si'. presidente — A accepção comum

de juricomfulto é a do adgovado que dá
consultas e emite pareceres.

O Sr. Candido de Oliveira — Diga-se
jurista e mais nada. Jurisconsulto é a
especie; jurista, o genero.

O Sr. presidente --Ao entres de "ju-
risconsultos", diga-se "juristas".

O S. Candido d.s Oliveira — Comple-
tando-se como no Esboço: "de grande
reputação, etc".

O Sr. presidente	 Sobre paragrafo
unico, estou de inteiro acôrdo.

"A investidura, embora feita nas
lérias parldmentares, prevalece a
titulo provisorio, porém, fica sem.
efeito, não se torna  efetiva, desde
que a Assemblèa Nactopal lhe ne-
gue apilovagio."

O Sr. ()devi° Kelly — Eu tenho uma
emenda estabelecendo, colho uma das
condições para a investidura na Supre-
ma Côrte, não ter o nomeado exercido
cargo eletivo ha mais de seis anos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Oh!
Por que? Taft deixou a presidencia da
Republica e foi exercer com brilho o
cargo dé presidente da _Suprema Córte.

O Sr, Octavio Kelly — Eu tenho em
vista principalmente os deputaAos ,
senadores.	 •

O Sr. Miranda Valverde — Não ha
Incompatibilidade alguma.

O Sr. presidente — Um cidadão Ode
ir para ali imbuido -de idéas politicas;
porém, mais tarde, muda porque o meio
é outro. Ha", varies exemplos dessa mu-
dança. Ha o ministro Plinio Casado.
Sempre teve espirito juridico. Mas, ha
outros exemplos mais frizantes; o do
ministro, Heitor de Souza, por exemplo.
Era só politico e tornou-se puramente
juiz.	 •

O Sr. ()Otavio Kelly — Mas a sua no-
meação póde-..,ser uma f6rma de sedu-
ção do Presidente da Republica, ou uma
prova de gratidão á atitude tomada no
Parlamento;

O Sr. Carlos Maximiliano — O Par-
lamento, tambem é uma especie de tri-
bunal.

O' Sr: Octavio Kelly — Eu dou 'um
prazo de seis anos para amortecer o es-
pirito politico.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' um
prazo enorme. O homem já perdeu o
mandato, foi-se embora..

0.Sr. Miranda Valverde — Eu voto
contra.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu tam-
bem. Não quero limitar mais.

O Sr. Octavio Kelly — Em todo o
caso, eu deixo meu principio ai. Si hou-
vesse uma lei proibindo, nenhum chefe
de Policia teria sido nomeado ministro
do' Supremo.

O Sr. Carlos - Maximiliano — Mas,
mesmo sem lei, não foi nomeado mais
nenhum. O argument.4 da opinião pú-
blica foi bastante para vencer.
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O Sr. °atavio Kelly — E? melhor fi-
car na lei. O argumento da opinião pú-
blica leva muito tempa para vingar.

O Sr. Carlos Maximiliano — Pois
vamos. acabar com isso. •

O Sr. Octavio Kelly — O fato é que
todos os ministros do Supremo, que vi-
nham da chefia de Peadlcia pegavam
habeas-corpus.

O é natural. Um cidadão que exerce
as funções de chefe de Policia perde
toda o desejo de defender a liberdade.
Não havia relator, antigo chefe de Pe-
neis, que désse habeas-corpus.

O Sr. Miranda Valverde — Mas é bom
que, haja um elemento para contrabalan-
çar.

O Sr. Octavio Kelly — A Policia é
muito discrecionaria; tem uma, mentali-
dade diferente da do juiz.

O Sr. presidente — Mas, uma vez no
tribunal; deixa-se influenciar pelo meio.
Tem havido casos classe genero bem con-
vincentes. O proprio Herculano de
Freitas, si não tivesse imorrido, em tão
pouco tempo, teria silo um excelente
juiz.

OBe. Oetavio Kelly -- Eu sou insus-
peito para falar porque vim da politica
para a migistratura.

C Sr. Candido de Oliveira — E é um
excelente juiz.

O Sr. presidente — O art. 4° do Es-
boço está redigido assim:

"Art. 4.• A Côrte Suprema divi-
de-se em ires camaras; tem um
presidente e um. vice-presidente,
inveatid:os do cargo na última ses-
são anterior ás. férias forenses,
pela prazo de dois anos, e automa-
ticamente, segundo, a ordem da an-
tiguidade no cargo de ministro.

§ f. Para as primeiras investi-
duras, e seguintes, o membro mais
antigo da Côrte será o presidente, e
o imediato, vice-presidenta. Si os
mais antigos já servem nos catgos
referidos, continuarão no exercido
dos mesmos até se completar o
prazo para o qual foram eleitos, co-
meçando, em seguida, a substitui-
ção automatica.

E 2.0 Cada esmera consta de seis
rriemllros julgadores, atém do pre-
sidente respectivo.

A primeira camara e as camaras
reunidas são presididas pela presi-
dente da Côrte,. ao qual Lambem
incumbe superintender ao serviço
administrativo do -tribunal. As oue
tras duas, pelo vice-presidente, e,
nas suas faltas ou impedimentos,
pelo ministro mais antigo. Por sua
vez, o vice-presidente substitue o
presidente, nas suas faltas ou
pedimentoa.
§ 3.° O procurador geral da Reme-
blica é membro efetivo da arte
'Suprema.

Eu tinha feito uma emenda de reda-
ção ao art. 4°,• E 2 11, e art. 5". O artigo
5°, diz:

"Art. 5.° Cada camara e as ca-
mares reunidas funcionam com a
maioria absoluta dos seus mem-
bros, tomadas as deliberações por
maioria Aos presentes.*

Eu dirigia mira:
"A Cárte Svprema funtionard eia

cornaras e em cantaras reunidas."
Dizendie assim, as camarae pédem

ser duas era mala. Ne quer dizer que

sejam só duas. Fica ao pruri° tribu-
nal resoleer.
t O Sr. ;Carlos Maximiliano — Deixa

então pare o Regimento interno da
arte?-	 !

O Sr. (ktavio Kelly — E? melhor fi-
car na lei, porque o Regimento Interno
pôde creaé Calmaras muito pequenas.

0Sr. Carlos Maximiliano — Si não
se fizer aqui, não se fará nunca. Anti-
gamente, 5 tribunal levava sempre a dl-
zer que Cualquer intervençã-o por meio
de lei ou i decreto de organização .de ca-
mares era', inconstitucional; e não . havia
meio de se regular o assunto.

O Sr. Miranda Valverde — E isso não
é materiai de Regimento Interno.

O Sr. Carlos Maximiliano — Se não
o fizerrnoe pelos meios ordinarios, nun-
ca o faretnos porque o -tribunal não o.	 .
consentirá,.	 .

O Sr. 1:Jandido de Oliveira — E' me-
lhor insti uir as Camaras. a

O Sr. diranda Valverde -:- Não po-
demos de xar de instituir as Ca,maras
por causa do processo: e	 a

O Sr. arlos Maximiliano --e, Mas fi-
cará um pouco difícil quando chegar-
mos á questão da competOciae

O Sr. ; residente — Então 'vamos es-
tabelecer aqui a competeneia.
, O Sr. 'prenda Valverde — E' preciso

dar a competencia de cada camara.
O Sr. ,Carlos Maximiliano --e Ficará

difidl, dapois, completarmos nosso tra-
balho, miai dizendo a quem.

O Sr. presidente — Ao § 2° eu apre-,
sento a seguinte emenda:

"Cada !cantara será organizada de
ac6rdo com o que dispuser o regimento
interno de Tribunal."

O Sr. Candido de Oliveira — Eu apre-
sentei unia. emenda a esse artigo: (Lê)

"A Cárte Suprema- divide-se em Con-
selho Supremo e ires -Camara, com a
denominação de I •, 2' e 3'.

O Conselho Supremo é con.stituido
pêlo presidente, pelos ires vice-presi-
dentes e res ministros 7714is antigos em
função, s. b a presideneia daquele."

Desde que se mantenha que os mi-
nistros ájam apenas 16, pôde-se cogi-
tar também de une Conselho Supremo.

O decreto n. 12.903 tinha instituido
aqui no Distrito Federal o Conselho Su-
premo.

O Sr. presidente — V. Ex. dá a esse
conselho ;atribuições administrativas e
judicanteá? •

O Sr. tendido de Oliveira — E' para
atender ais questões de disciplina entre
os juizes dos tribunais de Circuito e , aos
conflitos de jurisdição.

—• E' bom dar ao
Supremo Tribunal essa competencia.
O Sr. residente 

O Sr. Candido de Oliveira — E eu
quero, desde já, crear o orgão.
• O Sr.'fartos Maximiliano — Pôde-se
assentar ',tambem, desde já, o seguinte:,
"Dividido em ires Cortaras".

O Sr. Candido de Oliveira — E' a or-
ganizaçãO do decreto n. 12.963 — quin-
ze juizes; tres Camara& e um Conselho
Supremo.

O Sr. Octavio Kelly — Uma Camara
muito pequena é a mesmo que juiz sin-
gular. Quando houver duas faltas fun-
cionará com tres ou com quatro juizes.
Um Supremo Tribunal decidindo' por
quatro vetosi...

O Sr. presidente e— Hoje decide por._ _	 • 
cinco.,	 ---	 .

..e....."

Eu apresento para o , art., 46 mais um
paragrafo assim redigido::

"As Cantaras funcionarão com a maio-,
ria absoluta de seus membros, sendo to-
madas as 3146.4 deliberações, péla maio-
ria absoluta dos presentes."

Quanto ás questões de inconstituelo-
nalidade, proponho que seja tratada em
artigo destacada, redigido assim: (Lê)'

"A inconstititeionaliclade das leis e de-.
eretos sémente poderá ser declarada em
Camara, Reunida se pêlo voto da maio-
ria absoluta de seus membros."

Ao art. 6' apresento as seguintes
emendas:

"Art. a.° A arte Suprema é a ex-
pansão maxima do Poder Judiciario e
constitue a cupola da sua organização.

Para ela haverá recurso das decisões
de todos os tribunais do país.

Art. 4°, § 3° — Formule-se nestes ter:.
17108 :

Art...
O procurador geral • da República ê

membro efetivo da Cárte Suprema e o
chefe do Ministerio Público, incumbin-
do-lhe a sua direção superior e a su-
perintendeneia dos serviços da sua se-
cretaria.

O Sr. Carlos Maximiliano — Essa, al.
tinia parte eu deixei para o capitulo só-.
bre o Ministerio Público. Apenas con-
signei aqui que o procurador geral da
República seria membro efetivo da Su-
prema arte e que se podia escolher
uma pessoa de fóra.

O Sr. presidente — E eu deixo aqui
consignado que a ele deve ficar subor-
dinado não só o Ministerio Público como
o serviço de sua secretaria. Digo-o;
porque, não ficando declarado, haverá
um choque, que desejo evitar. Assim, a
direção da, secretaria da Procuradoria
Geral, ficará exclusivamente a cargo do
procurador geral.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas des-
de que vamos ter um capitulo especial
sôbre o Ministerio Público,, julguei que
devíamos esperar por ele.

O Sr. Miranda Valverde — No meu
modo de ver, as carnazes devem ter ires
juizes, ser em número pequeno. Assim;
todos os juizes fariam a revisão do fei-
to, como atualmente na Relação do Es-
tada do Rio.

O Sr. presidente — V. Ex. exige que
a revisão, seja feita por um relator e
dois juizes.

O Sr. Miranda Valverde — Não, se-
nhor; por ,todos os membros da Camara
que vai julgar.

O Sr. presidente — E si a Camara fôr,
de cinco?

O Sr. Miranda Valverde — Si fôr de
cinco, nunca mais se julga. A minha
idéa era esta: para se ter justiça que
fosse realmente justiça, todos os juizes
que fizessem o julgamento, mesmo em
tribunal coletivo, deviam ter vista do
processo.

O Sr. presidente — Mas assira não é
possivel.

O Sr, Miranda Valverde — E' possie
vol, desde que organizei:noa Gamaras
com ires juizes.

O Sr. Carlos Maximiliano — Entãee
quando fossem amaras reunidas, ter,
sega de siar y.i4ta todo!!

1
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O Sr. M4randa Vafirerde — Um juiz
de cada Camara faria a revisão, de mo-
do que o maior número de juizes ti-
vesse vista.

O Sr. presidente — O sistema atual
não é mau. No agravo, por exemplo, o
unico juiz que o relata chama a atenção
dos outros quando o caso é mais dificil
e não tem inteira confiança na sua opi-
nião. Desse modo os obriga a pedir
vista.

O Sr. °atavio Kelly	 Nos casos di-
ficais" os outros pedem vista.

O Sr. Miranda Valverde — Si organi-
zarmos o processo de outro fórma, mais
de um terço das causas que atualmente
sobem ao Supremo Tribunal em grau de
apelação, passarão a stibir por meio de
agravo, como acontece na maioria dos
Estados. De modo que questões capitais,
da maior relevancia, serão julgadas por
esse processo. 	 •
, O Sr. °atavio. Kelly — Mas haveria

embargos.
O Sr. presidente — Segundo o nosso

plano, a cOmpetencia do tribunal vai fi-
car limitada.

O Sr. Candido de Oliveira — Limita-
da no processo. Revisão é processo, não
é propriamente creação de orgão.

• _ O Sr. Miranda Valverde — A organi-
zação judiéiaria em toda a parte tende
para esse fim. Torna até muito media-
ta a responsabilidade dos juizes, de Mo-
do que se não póssa dizer que o tribunal
julga o feito de acOrdo com a opinião do
relator.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não ha
pais — a não ser a Argentina e os Es-
tados Unidós — onde os tribunais sejam
pequenos.

O Sr. Miranda Valverde — Tenho as-
sistido a inumaras sessões de tribunais,
e taras vezes posso formar um criterio
peta discussão dos advogados e dos jui-
zes, sobre 0 merecimento e a justiça da
causa. Em rarissimos casos não me sin-
to habilitado a formar uma idéa segura,
e creio que tenho bastante prática de
fóro. A atual refórma da justiça em vi-
gor no Estado do Rio, feita já sois o go-
verno provisorio.....

O Sr. presidente — Aliás, essas ques-
tões com o Supremo Tribunal não pro-
cedem.
• 0 Sr. Miranda Valverde — (fiz

entrega ao . Dr. Carlos Maximiliano de
um estudo 'muito erudito sobre ela, feito
pelo eminente desembargador Macedo,
Soares), atende junstamente a isso. Esse
estudo, acompanhado de um exame muito
meticuloso da organização judiciaria do
pais, mestra a propensão pata que o
juiz estude o feito. No Estado do Rio,
causa nenhuma é julgada no Tribunal da
Relação, sem que todos os juizes tenham
conhecimento do processo.

Assim, em agravos, •as questões mais
sérias são julgadas. E sobre essas ques-
tões capitai para a parte, em regra, não
cabem embargos.

O Sr. presidente — Na Justiça Federal
não ha isso.

O Sr. Miranda Valverde — Vamos ca-
minhar para isso. Haverá, si organizar-
mos o agravo, porque as apelações nun-
ca mais Um fim.	 •

O Sr. presidente — Essas questÕes
decididas por meio de agravos 56 irão ao
Sunrarr",Tribanal am grau de embargos;

porque o Supremo não julgará mais
agravos.

O Sr. Octavio Kelly — Ficou resolvido
isso.

O Sr. Candido de Oliveira — Pela eco-
nomia do projeto, não os julgará mais.
Ficarão nos tribunais de circuito.
, O Sr. Miranda Valverde — Si o Supre-
mo conhecer de agravos, proponho que
as °amaras sejam de 'ires juizes.

O Sr. presidente — Então seria um
tribunal de segunda instancia, da' mesma
fórma: Pelo esboço o Supremo Tribunal
julga as revises criminais, os conflitos
de jurisdição, os habeas-corpus — por-
que a ultima palavra sobre a liberdade
individual deve ser dada pelo Supremo —
os recursos propriamente ditos dos tri-
bunais administrativos e os entbargos.

O Sr. Miranda Valverde — Não jul-
gará agravos em hipotese nenhuma ?

O Sr. presidente — O agravo é um in-
cidente do processo.
• O Sr. Miranda Valverde — Hoje. das

sentenças de liquidação cabem agravos.
O Sr. presidente— Mas a regra é essa.

Os agravos correspondem, nesses casos,
ás apelações; e estas nós as retiramos
do Tribunal. Naturalmente, de seu jul-
gamento cabem embargos, e, então, o
Supremo Tribunal vai julgar dos em-
bargos.

O Sr. Miranda Valverde—Assim mes-
mo, as cansaras não devem ger muito
numerosas, para que cada juiz faça a
revisão.

,0 Sr. presidente — Isso não dá resul-
tado. Quer que o feito seja revisto por
oito juizes, por exemplo ? Não é pos-
sivel

O Sr. Miranda Valverde — Cesewordo
por isso mesmo em que se reduza o nu-
mero de juizes.

O Sr. Candido de Oliveira — Troa que
vissem o processo dariam o voto.

O Sr. Miranda Valverde — E a turma
decidiria do feito 1

O Sr. Octavio Kelly — A turma revi-
sora estudo o feito e esclarece os demais
juizes.

O Sr. Miranda Valverde — lia um
trabalho memoravel de Ruy Barbosa, nos
embargos da questão Americo Werneck.
As dez ou, doze primeiras paginas são ca-

/pitais e mostram os defeitos da nossa
organização judiciirià, no tocante ao
conhecimento das apelações. Demonstra
que ires; juizes decidem soberanamente
o feito.	 -

O Sr. Octavio Kelly — E' mais peri-
gosa por certo a decisão da tres juizes
unicos, á de cinco, em que ires estudam
o feito e cinoo estão com fundamento
nesse estudo.

O Sr. Miranda Valverde — Agora
mesmo. estamos discutindo artigo por
artigo, com questões relativamente sim-
ples. Pois para isso, não foi preciso que
cada um de nós as estudassemos em
casa ?

O Sr. presidente — Estamos areando!
O Sr. Carlos Maximiliano — Todos

estão olhando para nós. Não damos um
passo que não tenha repercussão lá
f6ra.

No Supremo Tribunal, em muitas
questões no fala ~ente o relator; fa-
lam todos os juizes.

O Sr. Miranda-Velverde — Quando ha
memoriais.

O Sr. Candido de Oliveira — Quando.
ha interesse. As grandes questões são
sempre discutidas..

O Sr. °atavio Kéilly — Os embargos'
são sempre discutidos. Até as partes fa-
zem Sus ntaeões orais.

O Sr. Miranda Valverde — Não sei
.como se possa julgar de conciencia uns
feito que não se tenha visto. Pelo reln-
torio verbal é muito difici: de se apreen-
der. V. Ex. não concorda com isso `P
(Dirige-se ao Sr. Carlos Maximiliano.)

O Sr. Carlos Maximiliano — Sei mio
é dificl. Mas, em toda parte, os trbunaia
coletivos são maiores que os nossos e
dão resultados.

O Sr. Miranda Valverde — Organize-
mos desde já as camara,s, de modo que
haja a possibilidade de, si não todos. so
menos qua.si todos os juizes examinarem
o processo.

O Sr. Candido de Oliveira — Iva 4
outro assunto. O numero de cameeas
está dependendo do numero de juizes.

O Sr. presidente — Não podemos di-
vidir um todo que não se conhece ainda.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu mes-
mo quero apresentar uma emenda deter-.
minando o numero de juizes presentes..

O Sr. presidente — Mas aqui não 4
oportuna.

O Sr. Candido de Oliveira"— Isso Mio
é mataria de organização.

O Sr. Miranda Valverde — Antiga-
mente, na Côrle local, todos os ill1754
camara julgadora de apelação faziam a
revisão.do feito. Mas isso demorava mui-
to. E é justamente o que precisamos
evitar.

O Sr. ()atavio Kelly — E' outro as-
sunto.

O Sr. Miranda Valverde — Diminea-
mos o numero de juizes, para que tfwies
julguem com conhecimento de causa.

O Sr. Octavio Kelly — Isso não é ma-
teria de organização.,

O Sr. Miranda Valverde — Mas de-
pende do numero de juizes. Ha quitro,
opiniões diferentes.

O Sr. presidente— Vamos discutir.
isso na ocasião propria.

O art. 60- diz:
"A Córte Suprema fórma a oupola da.

organização judiciaria nacional, assim
unificada: para a mesma ha recurso das
deliberaeões das relações dos Tribunais
de Circuito, dos Tribunais Administra-
tivos e dos Tribunais Militares."

Eu tinha formulado a seguinte
emenda:

"A Côrte Suprema é a expressão 'ma-
xima da Poder Judiciario e constitue a
cupola da sua organização.

Para ela /uzverd recurso das d,ecisdes
de todos os Tribunais do País."

Porque, realmente, excluido o Tribu-
nal Eleitoral, por esta refórma, ha do
Tribunal do Juri, por meio da revisão;
dos Tribunais Locais, chamados assim,
por meio dos recursos instituidos., re-
cursos de embargos; do Tribunal Admi-
nistrativo, por meio daquele recurso
propriamente dito. Não sei si ha do
Tribunal de Contas.

O Sr. Miranda Valverrie — Nós -consi-
deramos o Tribunal de Contas como tri-
bunal administrativo. As Partes vão ao
Tribunal Administrativo.

O Sr. Candido de Oliveira — E' me-
melhor dizer tribunais (soletrem., 	 _
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O Sr. (taxei° Itejly — Sim, porque
muitos entendem que O juizo sinos/ar
pôde ser. chamado tribunal lambem

O Sr. Carlos ff/azia:111Jan° — Mas é que
não se aceita recurso para o Supremo
de juiz inferior.

O Sr. presidente— Então vamos dizer
doe "ribunais Coletivos". ,agora, o re-
ourao a lei determinará qual seja.

O Sr. °atavio Kelly — Pôde-se tem-
beta dizer dos "Tribunais de 2. Instan-
cia".

O Sr. presidente — Talvez ficasse ani-
lhar.

O Sr. Carlos Maximiliana — Pari o
Supremo Tribunal nunca se deve roce-
m da primeira instancia.

O Sr. 06tavio Kelly — Atualmente se
recorre dos habette-corpna.

O Sr. presidente — Em geral vai a
um Tribunal da Estado para denoda vir
ao Suprema.

sem, o art. tem esta emenda mi-
nha.

Mas, acho que devemos, hoje, ficar por
aqui. E para a praxima reunião, a or-
dem de dia é. votação das emendas apre-
sentadas até o art. 6' e apresentação de
novas emendas.

Levanta-se a sessão.

Ministerio da Educação
e Saúde Pública

GAB/NETE DO ENGENHEIRC

PrIPEOraterE DO EL ENGEN"REIRO DO AMIE-
TÉRro

Dia 29 de agosto de 1932

Ao Sr. diretor geral de Asistencia
a Psicopatas:

250-M — Retspondendo ao oficio 111.1-
PUXO 234 Adm. remete, para estuda, a
planta de adaptação da casa que perten-
cia ao diretor da Assisten.aia a PSicopa-
tas pua sede da Diretoria Geral,, Seore-
tarja, Contabilidade, Ambulatarica Servi-
Q0 de heredo-bialogia, Serviço social e
Gabinete da Psicologia.

— Aos Srs. França de Almeida & Com-
panhia. — Satisfaçam a artigo 760 de
Codiga de Contabilidade.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTS DO ER. MINISTRO'

Dia 26 de agosto de 1932

Sr. ministra da Fazenda:
N. 2.233 — Solicita providencias no

sentido de ser paga, n.d Tesouro Nacio-
nal ,a falha na importância total de réis

z4001, proverdente de gratificação con-
cedida, aos funcionarias deste mini-stério
csamissionados para . insneciouarem Os
estabelecimentos subvencionados, José
Pedra Ferreira da Costa, Farinado Ribei-
ra Garoas Pereira, Dr. Marmel venanoio
Guinam da Paz e Dr. José Caetano de Me-
nezes, e reIatita aos serviços patos mes-
mos prestados durante a Ines de Inibo
Proximo findo.

N. 2.239 — Tendo a Faculdaere de Me-
dicina do Estado da pernansouco, de

mandar ao Congresso Internacional de
Oto-rino-laringologia, a realizar-se em

de, soliicta providencias, com a brevida-

Madrid, no més proximo, um delegado

cientistas brasileiros dessa especialida-

do Banco da Brasil ,na capital daquéle

seu e que é, igualmente, delegado dos

de que o caso exige, para que a agencia

Estado, seja autorizada -a vender ao mes-

sor da citada Faculdade, uma cambial
mo delegado, Dr. Arthur de Sá, profes-

equivalente a cinco contos de réis.

EXPEDIEINTZ DO EIA. murros. GERAI.

Dia;26 de agosto de 1932
,	 ISr. inspator geral da Ensino Profis-

sional Teceloa:
' N. 2.24 — Em referencia ao Oficio

n. 2.511, de 15 do corrente, qu,e acom-
panhou o requerimento do mestre apo-
sentado dal Escola de Aprendizes Artifi-
cies, no Estado do Espirito Santo, Vicente
Nonato, pedindo devolução dos papeis
encaminhados com a vosso oficio núme-
ro 2.172, de 15 de julho último, declara
que o uniso doetimento enviado comesse
oficio (a. 2.172)) foi o requerimento
firmado pelo mestre Vicente Nonato, e
no qual ha a informação prestada era 29
de julho ipltimo, pelo secretario da meu-
abonada emala.

— Sra.' presidente do Dispensaria São
José, rua '24 de Maio n. 268, Nesta. 	 .

N. 2.236 — Afim de que tenha anda-
mento a etição para um auxilio no se-
mestre corrente, solicita a remessa de
varies do umentos.

— Sr.' inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Técnica:

N. 2.237 -- Declara que, competindo
i. Diretoria da Despesa Pública remeter
á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional,
no Estada do Rio de Janeiro, o titulo de
aposentadoria do professor Carlos Ham-
berger, Ca Escola de Aprendizes Artifi-
ces, nas'uéle Estado, deverá o referido
funeiona+io dirigir-se aquela diretoria.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.238 — Transmite a processo re-
lativo ao pagamento da gratificação adi-
cional ao Dr. .loão. raz de Oliveira Ar-
ruda, professor da Faculdade de Direito
de S. Paulo.

— Sr inspeeor da Alfandega desta
Capital:

N. 2.240 — Solicita providencias no
sentido de ser despachada uma enco-
menda 'postal vinda peio vapor Asturias,
destinada ao Dr. Remeta° Casar de Sou-
za Arada a pertencente ao instituto os-
waldo Cruz, do Departamento Nacional
de Medicina Experimental.

1 . diretor da Despesa Pública:
• N. 2.241 — Solicita providencias no
sentida de ser paga, no Tesouro Nacio-
nal a anta de Adherbal de Soma Bas-
tos, dei pachante deste ministério, na, Mi-
portanl ia de t:879$'60a proveniente de
serviec prestados pelo mesmo. junto á
Alfand ga desta Capital, nas meses els
abril a julho do corrente ano.

Dia 217

Sr. utiretor da Despesa Pública'/
N. 21243 — Solicita providencias afim

'de qut seja paga, no Tesouro Nacional,
tt Xsti, da de Ferro Central do Brasil, á

conta na importancia de 148;800, proVes
alente de passagens fornecidas em proa
veito desta Secretaria de Estado, em
maio do corrente ano.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
sericordia, Conquista, Baia:
• N. 2.244 — Solicita informarsões so-

lara a divergencia matada entre o balan-
cete e o relataria para uma solução'a
essa Santa Casa.

— Sr. inspetor da Alfandega desta
Capital:

N. 2.245 — Solicita provideneias na
sentido- de ser despachada uma caixa
contendo livros, vinda da Belgica Pelavapor Astrida, consignada á Biblioteca
Nacional.

Diretoria Geral de Expediente
DEPEDIEiNTE DO SR. MINtETRO

Dia 29 de agosto de 1932
Avisos expedidos:
N. 608 — Ao ministro de Estado nas

Relações Exteriores, comunicando, em
resposta ao aviso n. P-208-112-71- (239),
haver resolvido designar o Dr. Atcino de
Figueiredo Baena, profeasor da Facul-
dade de Medicina da Universidade do Rio
de Janeiro, para sem perda dal vanta-
gens do seu cargo e sem anus para o Te-
souro Nacional, representar o Brasil,
juntamente com o nosso ministro em Bu-
carest, no IX Congresso de ninaria da
Medicina, a reunir-se naquela calada em
setembro proa/aso.

N. 539 — Ao Dr. Moino de Figueiredo
Baena. professor da Faculdade de Medi-
cina da Unievrsidade do Rio de Jaueira,
comunicando a resolução constante do
aviso n. 538.

Circular:

N. 540 — Aos departamentos e repar-
tições subordinadas, baixando Instruções
a serem observadas a partir de ! de se-
tembro prolimo futuro, pelas raferidas
repartições, relativanaénte á coniseadia
almanaque de que trata o art. 9°, pará-
grafo 2°, n. III, do regulamenta desta.
Secretaria de Estado, aprovado pelo de-
creta n. 19..560, da 5 de janeira de 193i.

Requerimentos despachados:

N. 7.014 — Laurindo Macedo, solici-
tando reintegração, mediante acerdo. —
Declare o requerente si aceita acari,
mediante desconto de 20 '1° sobre os ven-
cimentos atrazsdos e desistenca de custas,
emolumentos a taxas do processa judi-
411, assegurando-se-lhe o direito de ser
aproveitado em cargo de igual vencimen-
to logo que haja oportunidade.

N. 6.905 — Foto-Club Brasileiro. —
Dirija-se, ao blinisteria da Justiça.

•	 • NO ...em e.

Diretoria Geral de Informações,
Estatistiea e Divulgação

REPEDIENTD DO ER. marna°

Requerimento despachado

Dia 17 de agosto de 1932

Empresa editora "La Num Italie. —
Por falta sie verba, !ião lia-o que deferir.
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Departamento Nacional de Saúde
Pública

SEMEARIA GERAL

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 27 de agosto de 1932

Remeteraral-ae:
Ao. Sr. ministro, ein referencia. ao Avi-

so n. 4.061, de 2 de agosto corrente, com
Delação ás latas vasias recolhidas na viapública, em terrenos baldios, etc., có-
pia da informação que, a respeito, pres-
tou este Departamento, .(Aviso numero
E 2.089/123).

Ao Sr. diretor do Departamento Na-
dem/ de Ensino, e. telegrama procedente
do Piaul, em o qual o diretor de Saúde
Pública daquele Estado consulta si o
Governo pôde fazer decreto reconhecen-
do validos os diplomas da Faculdade de
,Parrnactia do Estado de Maranhão. ( Ofi -cio n, E 2.091).,

Ao Sr. diretor do Departamento de
Industrie, a primeira, via do parecer,
emitido pela. Inspetoria de .Fiscalização

'de Generoa, Alimenticits, referente
invenção de um "processo aperfeiçoado
para a obtenção de extrato de café ,ou de
outros vegetais que costumam eerv pa-
ra bebidas depois de torrados", para que
pede privilegio Julio Oto Teodoro Loh-
mann. (Oficio n. E 2.092).

Ao Sr. diretor dos Serviços Sanitarics
do Distrito Federal, os atestados refe-
rentes á. auxiliar de escrita Aida Bace-
far, para fazer parte nos seus assenta-
mentos, junto á Comissão de Promoções.
,(Oficio n. 2.093).

•

— Solicitaram-se providencias:
Ao Sr. interventor no Distrito Fe-

deral no sentido de serem emptaeados
devidamente os carros pertencentes ao
Departamento, Nacional de Saúde Pú-
blica respectivamente: 12.448 Chevrolet,
tipo Phaeton I/P. 22 Motor 4.362.297 e
84 — 12.498 •Chevrolet Oranibus IIP 22,
Motor 3.519.445 (Aviso n. E 2.088, de
ft928).

Ao Sr. diretor geral da Companhia
Welefonica, afim de que seja instalado
no Serviço do Oftalmologia, á rua do
Rezende n. 128, pavimento terreo, um
aparelho telefonico. (Oficio. n. E 2.094).

Circular aoe c9veraos chefes de servi-
ço déste Departamento, no sentida de
ficar sem efeito a providencia pedida em
oficio-circular n. E. 1.581, de 25 de
junho ultimo, que solicitava /*Use cada
oficio acompanhado de urna cópia. (Ofi-
cio E. 2.095).

DIRIMIU DOS SHRVI013 SANITARIOS DO
DISTRITO PEDBRAL

Expediente do dia 26 de agosto de
1932 (Em. aditamento)

Inspetoria de Fiscalização ' de Gene-
ros Alimenticios:
N. 62 A. Sion & Comp. — Relevo

a. multa, á vista da informação.
N. 4.064 — Antonio Cardoso de An-

drade Gokivèla. — Indeferido.
Segunda Delegacia de Saúde:

N. 315 — Manoel Alves Gomes.
Deferida.

N. 316 — Valentia Jes4,
goaosdo 80 dias.

Terceira Delegacia de Saúde:
N. 27.653 — Angelo Antonio Teixeira
Idalina Maria Teixeira. — Será rele-

vada a multa, si cumprir a intimação no
prazo de 30 dias.

N. 27.701 — Antonio Montalvão. —
Relevo a multa.

N. 27.766 — Dioge Pinto da Silva.
— Relevo a multa, si cumprir a 111U:ta-
cão integralmente dentro de 90 dias.

N. 27.992 — Jcraquina da Silva Pal.
meira. — A muita será r e)!evada si fór
cumprida a intimação noorazo marca-
do no 2° termo.

DIRETORIA DE SANEAMENTO RURAL

Serviço no Distrito Federal

Requerimentos despachados peio chefe
do Posta de Anchieta

Dia 8 de agosto de 193'4

N. 340 — João Domingos Grangea
Novo. — Pôde funcionar. Registre-se.

N. 341 — João Domingos Grangea
Novo. — Certifique-se.

Dia te
N. 338 — Severina Regaço. — Ha-

bite-se.
N. 341 — Honorina Ribeiro Zanini.

— Habite-se.

Dia 11
N. 225 — Pedro Lourenço de Souza.

— Habite-se.
N. 223 — Manoel Joaquim Henrique.

— Habite-se.
N. 337 — Severino Regaço. — Ha-

bite-se.	 •
N. 342 — Sampaio & metias. — Ha-

bite-se.
Dia 12

N. 343— Pedro Lourenço de Souza.
— Pôde funcionar. Registre-se..

N. 344 — Pedro Lourenço de Souza.
— Certifique-se.

Dia
N. 345 — Manoel Joaquim Henrique.

-- Pôde funcionar. Registre-se.
N. 246 — Manoel Joaquim Henrique.

— Certifique-se.

Centro de Saúde de Bangt

Dia 9 de agosto de 1932

N. 735 — Thiago Accioli de Carvalho
Silva. — Arquiva-se.

N. 736 — Thiago Accioli de Carvalho
Silva. — Arquive-se.

N. 748 — Thiago Accioli de Carvalho
Silva. — Pôde fun.cionar. Registre-se.

N. 749 — Thiago Accioli de Carvalho
Silva. — Certifique-se.

N . 724 _F.milia. Rndrigues da Silva.
— Habite-se.

N. 737 — Pedro Rogerio. — Pôde ser
utilizado.

N. 758 — Antonio Alipio. 	 pôde ser
utilizado.

N. 759 — Antonio Álipio. — Certifi-
que-se.

N. 739 — Pedro Regeria. — Pôde
ser utilizado.

N. 73 — ,A.velino José Ferrei a. —
Habite-se.

Dia!!
• N. 741 — João de Moraes Maeedo. —
Habite-se.
• N. 742 — João de Moraes Macedo. —

Habite-se.
N. 754 — Serafim Ofredi. 	 Habi-

te-se.
N. 756 — Manoel Henrique da Silva.

— Habite-se.
N. 757 — Joaquim Pires. — Habi-

te-se.
N. 744 — Adolfo A. Monteiro & Comp.

— PÓde funcionar. Registre-se.
N. 745 — Adolfo A. Monteiro &.Comp.

— Certifique-se.
N. 755 — Manoel Henrique da fpilva.

— Habite-se.
Dia 12.

N. 740 — Antonio Pereira.	 Cum-
pra a intimação n. 1.6.100.

N. 750 — Josino Ferreira dos Santos.
— Concedo 60 dias.

N. 763 — Alvaro da Araujo. — Pôde
ser utilizado.

N. 761 — Antonio Perdirs.
te-se.

N. 765 — Jacintha Marques Lede.
— Habite-se.

Dia 13
N. 743 — C. P. Industrial do Brasil,

— Habite-se.
N. 747 — Francisco Alves de Azeve-

do. — Habite-se.
N. 751 — José Theodoro de- Garvallai,

— Intime-se.	 •

N. 760 — João de Moraes Macedo. —
Intime-se.

N. 764 — José . Carreiro da Silva.
Póde funcionar.

N. 684 — Domingos Avelino de Oli-
veira.	 Habite-se.

N. 752 — Manoel Gonçalves Serrai
- Habite-se.

N. 753 — Manoel Gonçalves Serra. —
Habite-se.

N. 762 — Domingos Avelino de Oli-
veira. — Habite-se.

• Posta de Campo Grande

• '8 de agosto de 1932
N. 933 — Claudionor da Casta Pimen-

ta. — Habite-se.
N. 940 — Luiz Angelici. — Habite-se.
N. 941 -- João Ahrahão Mias. — lia-

bife-se.
N. 942 — José Joaquim Gonçalves. —

Habite-se.
N. 943 — AffonsoVizetr. — Habite-se

Dia 11
N. 944 — Ricardo Coelho Teixeira. —

Habite-se.
Dia /2

N. 946 — Murillo Vasconeellos. —
Nego o hahtte-se.

N. 932 — Ferreira Leal d; Comp.
Deferido.

N. 948 — Manoel Francisco Peixoto.
— Habite-se.

N. 949 — Diva Tinoco de Carvalho.
Nego o habite-se.

N. e50 — João Dutra. Fernandes.. —
Habite-se.

N. 953 — Ferreira Vargas &0 Corei).
— Habite-se.

N. 957 — Tbereza da Cosia Carvalho.
0— Concedo 60 dias.
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Dia 13
N. 951 - Waldemar. Garcia Terra.

- Habite-se.
N. 954 - Ferreira Vargas & Comp.

- Certifique-se.
N. 956 - Abrahão Espalman.	 Ha-

bite-se.
N. 958 - Cyrillo da Silva Gomes. -

Habite-se.

Posto de Madureira

Dia 6 de agosto de 1932
N. 475 - Antonio Ferreiro. - Pada

funcionar. Registre-se.
N. 476 - Antonio Ferreira . - Cer=

tifique-se.
N. 482 - Antonio Meira da Silva. -

Concedo o que requer.

Dia 9
N. 493 - José Machado de Souza Ju-

nior. - Pôde funcionar. Registre-se.
N. 494 - José Machado de Souza Ju-

nior. - Cert/fique-se.
N..495 - João Ferreira da Silva. -

Habite-se.
N. 496 - João Ferreira da Silva. -

Certifique-se.

Dia 11
N. 497 - Ermindo da Silva Bastos.

- Concedo 60 dias de prazo em prorro-
gação.
N. 498 - D. Martins & Monteiro. -

Certifique-se.

Centro de Saúde da Penha

Dia 8
N. 1.219 -

Habite-se.
N. 1.220 -

- Habite-se.
N. 1.222 -

Habite-se.
N. 1.223

Habite-se.
N. 1.226 -

Habite-se.
N. 1.192 -

tifique-se.
N. 1.062 - David B. da Silva.-Cer-

tifique-se.
N. 1.227 - Manoel Lopes. - Per-

mito a ocupação, observadas as dispo-
sição regulamentares sobre a parte
comercial.

N: 1.221 - Maria Viotoria Moutinho.
- Idem, idem, idem, idIsm.
N. 1.216 - Hugo ';ache.:eck. - Idem,

idem, idem, idem.
N. 1.166 - José M. Vianna & Comp.

- Idem, idem, idem, idem. .
N. 1.051 - Paschoal Esposito.

Concedo mais 60 dias.
N. 1.061 - Antonio de Andrade. -

Permito o funcionamento e autorizo o
registro, sem prejuizo do cumprimento
das exigencias.

N. 1.057 - André Gonçalves:- Idem,
idem; idem, idem.

Dia 9
José Pereira

30 dias.
- André Gonçalves. .

João Moreira. - Certi-

L. Dia 11
N. 1.067	 M. P. de Alvarenga.

Certifique-se
N. 1.065 -'- Manoel ;Ia Costa Santos.-

Certifique-se	 ,
N. 1.037 -r-- Hugo Schebck. - Per-

mito o func lonarriento e autorizo o re-
gisto, ssm Prejuizo das exigencias fu-
turas, de aoardo com a informação.

N. 1.070 1- Felippe Joaquim da Sil-
va. - Cerl ifique-se „

Dia 12
N. 1.224Antonio Marques Felippe.

- Habite-s:
N. 1.232 Í - Georgina Magalhães.

- Habite-Ee.
N. 1.152 I--- Francisco dos Santos Sil-

va. - Habite-se.
N. 1.231 - João Souza Neves. -

satisfaça ai, exigenclas.
N. 1.175 - H. Almeida ez • Comp. -

Permito a ocupação, observadas aa dis-
posições ragulamentares , sobre a parte
comercial.

N. 1.174 - H. Almeida &. Silva.
- Perrnit) a ocupação, observadas as
disposiç,õesi regulamentares sobre a par-
te comera al.	 .

N. 1.165 - José M. Vianna & Comp.
- Idem, Idem, idem.

N. 1.191	 Zacharias de Queiroz.
- Idem, idem, iciera

N. 1.128 - José Cimili. - Idem,
idem, idErn.

N. 1.116 - Il. Almeida & Comp.
- Idem, idem, idem.

N. 1.163 - José M. Vianna & Comp.
- Idem, idem, idem.

N. 1.154 - José 1.1. Vianna & Comp.
-- Idem. idem, idem.'
• N. 1.051 - Antonio de Andrade. -

Certifiqu:-se.
N. 93ti - Antonio da Costa Rego. -

Faça-as	 transerencia do registro.
Dia 13

N. 1.30 - Manoel Fonseca. - Ha-
bite-se.

N. 1. 41 - Honorio Belém. - Ha-
bite-se.

N. 1.>38 - Quitaria Souza Ribeiro.
- Satisfaça as ezigencias.

N. 1.072 - Hugo Schebeck.	 Cer-
tifique-s e.

N. 1.075 - Maria Victoria Moutinho.
- Certifique-se.

N. 1 076 - José André. - Oertifi-
qUe-se

N. 1 069 - José Pinto Moreira. -
Satisfaça as exigencias.

N. 1.054 - João Moreira. - Indefe-
rido. lavre-se a multa.

Centro de Saúde Santa Cruz
( Dia 8 de agosto de 1932

N. :29	 Jorge Ottan.	 Habite-as.'
Dia 9

N. 53 - José Barnosa.	 Certifi-
que-4.

N. k34 - Miranda Pinto. ,- Certifi-
que-se.

Dia
N. 220 -a- Miranda Pinto. - Ha-

bite-as.
Dia 12

N. 65 - José Garcia de Sá Barreto.
- rtifique-se.

14. 228 - Cacilda Mota de Solé. -
Habil

N. 231 - José de Mello. - Ha-
bite-se.

N. 232 - Romualdo Carneiro Jordão.
- Habite-se.

• Requerimentos despachados pelo dire-
tor;

Dia 22 de agosto de 1932
Campo Grande:

N. 743 - Joaquim José de Oliveira.
-Concedo o prazo de acôrdo com a in-
formação.

N. 644 - José Pereira Cardoso. -
Concedo o prazo solicitado.

Dia 23.
Bangú:

N. 756 - José Gonçalves. - Concedo
60 dias de prazo.

Madureira;
N. 757 - Julieta Lemos Sodré. -

Concedo 90 dias de prazo, a vista da ale-
gação.

Jacarépaguá: •
N. 752 - João Domingos dos Santos.

- Nada ha mais que deferir.
N. 753 - Manoel Silva Coelho. -•

Deferido.
Campo Grande:

N. 754 - Joaquim Aguiar Ribeiro.-
Concedo o prazo solicitado.

N. 755 - Joaquina Maria da Concei-
ção. - Deferido.

N. 758 - Oriunda Eulatia Marinho.
- Concedo o prazo solicitado.

N. 759 - Perciliano José de Oliveira.
- Deferido.

N. 760 - Antonio Joaquim Alves.
Deferido.

N. 761 - Miguel de Carvalho.- Con-
cedo o prazo solicitado.

N. 762 - Manoel Carlos. - Deferido.

Requerimentos despachados pelos che-
fes dos Postos e Centros de Saúde:

Centro-de Saúde de Bangil

Dia 15 de agosto de 1932 -
N. 738 - Joaquim Fernandes.

Habite-se.
N. 768 - Iracema Gomes de Oliveira.

- Pôde ser utilisado por negocio.
N. 769 - Mario Savaget Calaza. -

Intime-se,
Dia /6

N. 773 - José Carreiro da •Silva. -
Certifique-se.

N. 707 - Adalgiza Francisca Barata.
- Habite-se.

N. 772 - Ramiro Nunes dos Santos.
- Complete a impermeabilização do solo.

N. 705 - Iracema Francisca Barata.
- Habite-se.

Dia 17
N. 779 - 3. M. folias & Comp.

Concedo 60 dias.
N. 775 - Atbertina Moreira. - Pôde

ser utilisado por negocio.
N. 776 - José Trancolino dos Santos.

- Pôde funcionar; registre-se.
N. 777 - José Trancolino dos Santos,

- Certifique-se.
Dia 19

N. 778 - Francisco Xavier da Silva.-
- Concedo 60 dias.

de agosto de 1932
Manoel Diniz Pinto.. 1n11

David Pinto de Almeida.
4.

Manol José de ,Barros. -

Manoel Diniz Pinto. -

Manoel Diniz Pinto. -

Gomes Silveira. - Cer-

•11.n••

N. 1.064 -
Concedo mais

N. 1..066
Certifique-se.

N. 1.069 -
fique-se..

Dias. -

1
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Posta de Campo Grande
Dia 15

N. 959 — João Quinau. — Habite-se.
N. 963 — Divo. Tinoco de. Carvalho.—

Habite-se.
Dia 17

N. 961 — Enestina Dias de Carvalho.
— Habite-se.

N. 864 Constautino Ribeiro. — Ha-
bite-se.

N. 965 — Constantino Ribeiro. — Ha-
bite-se.

N. 066 — Barthoroineu Narrei, —
Négo o habite-se.

N. 969.— João Quinau. — Certifi-
que-se.

Dia 18
N. 968 — Aristides Freire Alemão.—

Habite-se..
N. 972 — Leonor de Sã. — Concedo

60 dias.
N. 973 — BarthoIomeu Pieroni. —

Habite-se.
Dia 19.

N. 970 — Aristides Eugenio dos San-
tos. -- Habite-se.

N. 975 -- Ananim Mendes. — Con-
cedo 60 dias.

. Posto de Campo Grande

Dia 20 de agosto de 1932
N. 917 — Alexandrina Cordeiro Pe-

reira. — Habite-se.

Centro de Saúde de Jacarépagant

Dia 29 da julho de 1932

N. 219 — G. V. Rivera. — Pôde
funcionar.

N. 220 — G. V. Rivera. — Regis-
tre-se.

N. 221 — G. V. Ri-vera. — Certifi-
que-se.

N. 205 — Antonio Teixeira Saraiva.
— Pôde funcionar.

N. 206 — Antonio Teixeira. Saraiva..
— Certifique-se.

N. 207 — Antonio Teixeira Saraiva.
— Certifique-se.

N. 211 — Antonio dos Santos. —De-
ferido.

N. 212 — Antonio dos Santos.
Transfira-se.

N. 107 — Simões Ferreira Jé Comp.
— Transfira-se.

N. 575 '— João. de Souza Magalhães.
— Deferido.

N. 595 — Domingos Paulueio, —De-
ferido.

Dia 1 da agosto de 1932 .

N. 594 — Nilo Telles. — Concedo
prazo até 22 de setembro de 1932.

N. 581 — Antonio Lourena.— Concedo
prazo até 20. de agosto de 1932.

N. 586 —Eduardo José Bravo.— Con-
cedo prazo ate 22 de setembro de 1932.

N. 581 — Martiniano Francisco da
Silva. — Concedo prazo até 1 de outu-
bro de 1932.

Dia 2

N. 607 — Antonio Pinheiro da Silva.
— Nada ha que deferir em face da in-
formação.

N. 584 — Mareekino de
Rroeeda og-paolhoramentoa-da intimação,.

Dia 3
N. 222 — Mario de Mmeida.—Trans-

rira-se.
N. 551 — Antonio de Jesus. — Con-

cedo prazo até f de outubro de 1932.
N. 590 —Dano Nepomuceno da Silva.

— Nada ha que deferir.
N. 601 — João Gonçalves. — Conceda

prazo at4 1 de outubro de 1932.
N\. 608 — Alberto Eram — Concedo

prazo até 1 de outubro de 1932.

Dia 4.
N. 552 — Theodorico Antonio dos Reis.

— Substitua-se de acÓrdo com a infor-
mação,'com 30 dias de prazo.

Dia, 6
N. 611 — Maria Elisa Damião..

Concedo o prazo até 1 de outubro de
1932.

N. 615	 "Annibal Gonçalves. —
Concedo o prazo até 1 de outubro de
1932.

N. 617 — Antonio Guilherme Vicio-
rino. — Concedo o prazo até 4 de outu-
bro de 1932.

• Dia 8
N. 604 — José Ferreira da nsirva. —

Concedo prazo até 1 da outubro de 1932.
Dia ti

N. 223 — Henrique Ribeiro.—Trans-
fira-se.

N. 224 — Henrique Ribeiro-. — Can-
cele-se o auto de infração.

N. 622 — Alfredo Silva. — Deferido.

Dia 12
N. 606 — Elisio Alves Ferreira.

Indeferido vista da informação.

Dia 13
N. 621 — Carlos Langoni. — Concedo

prazo até 20 de outubro de 1932.
N. 623 — Irineu Ferreira Nunes. —

Concedo prazo ate 21 de outubro de
1932.

N. 633 — Cassiano Pereira do E.
Santo. -- Concedo prazo até 1 de outubro
de 1932.

N. 618 — José Manoel Pereira.- —
Cumpra as exigencias da intimação.

Dia 18
N. 227 — Manoel Alves. — Pôde fun-

cionar.
N'. 228 — Manoel Alves. — Regis-

tre-se.
N. 229 — Maneei Alves. — Certifi-

que-se.
N. 230— Manoel Alves. — Pôde fra-

cionar.
N. 231 — Manoel Alves. — Regis-

tre-se.
N. 232 — Manoel Alves. — Certifi-

que-se.
Dia 19

N. 225 — Manoel Castelló do Nasci-
mento. — Transfira-se de acOrdo com a
informação.

Posto de Madureira

Dia 16
N. 500 — José Moreira MendeS. --

Deferido.
N. 5Q/ —,Arroinda Loureneo. — Pôde

funcionar; registre-se.
N. soa — Armindo Lourenço. . Ger-_

Dia 17
N. 504 — America Ribeiro., — Pôde

funcionar; registre-se.
Dia 18

N. 505 — Americo Ribeiro. — Certi-
fique-se.

N. 506 — Elias Antonio Barbosa. —
P6de funcionar; registre-se..

N. 507 — Elias Antonio Barbosa. --
Certifique-se.

N 509 — Alfredo de Oliveira. — Cer-
,4,ifique-se.

Dia 19
N. 510 — Rosa Lourenço da Minha.

— Pôde funcionar; registre-se.
N. 513 — Florencio Luiz Fernandes.

— pôde funcionar; registre-se.

Centro de Saúde da. Penha

• Dia 15
N. 1.078 — José Bernrades Rodrigues.

— Certifique-se.
N. 1.225 — José Bernardas Rodrigues.

— Permito a ocupação, observadas as
disposições regulamentares sobre s. parte
comercial.

N. 1.233 — José Machado Dias., —
Habite-se.

N. 1.234 — Edgard Lima — Habi-
te-se.

N. 1.236 — Antonio, de Lemos. —
Habite-se.

N. 1.237 — Manoel Dias Cardoso.—
Habite-se.

N. 1.242 — Bogelie Segundo Feroz.—
Habite-se.

N. 1.246 — Alrairo Macedo Alves.—
Habite-se.

N. 1.230 — Agostinho Fernandes. —
Satisfaça as exigencias.

N. 1.239 — Agostinho Trigo. —
tisfam ás exigencias.

N. 1.077 — Antonio J. doe Santos
Adão. — Deferido.

N. 1.068 — Alexandre Francisco Grif-
Io. — Permito o funcionamento, sem
prejuizo do cumprimento das exigencias,
regulamentares.

Dia 18
N. 1.253 — Eduardo Lopes Andrade.

•;-- Habite-se.
N. 1.170 — João Gomes Lobarinha.

— Habita-se.
N. 1.203 — Valentim Luiz Carneiro.

— Habite-se.,
N. 1.245 -- José guiaram, da Medeiros..

— Habite-se.
N. 1.249 — Manoel Francisco de 05.

veira. — Habite-se.
N. 1.250 — Antonio. Pinto de

— Habite-se.
N. 1.252 — Augusto Leitão. — Ha-

bite-se.
N. 1.169 — Mario Theodore. — Ha-

bite-se.
N. 1.168 — Mario Thoedoro. — Ha-

bite-se.
N. 1.256 — Dr. Jomera de M. Bar-

bosa. — Satisfaça as exigeneias.
N. 1.255 — Jeronyme Ferreira Aires.

— Satisfaça as exigencias.
N. 1.251 — Joaquim da Cunha Gomas.

— Satisfaça as exigeneins.
N. 1.248 — José abo, Araujo.	 Sa.-

tisfaea as exigeneias.
N. 1.247 Abilio de Queiroz. — Di-

rija-se ao Posto de Machiretra.
N. 1.084 — João Pacheco. —Concedo

mais trinta dias.

•••••
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Dia 17
N. 1.069 - José Pinto Moreira. -

Exuma° o funcionamento e registro, sem
prejuizo do cumprimento das exigencias
regulamentares.	 •

Dia 18
Tsi. 1.083- Czener Jorge. - Concedo

o prazo até o dia 6 de setembro do cor-
rente ano.	 .

N. 1.073 - Francisco dos Santos. -
Permito o funcionamento e autorizo o
registro, sem prejuizo das exigencias re-
gulamentares.

N. 1.265 - Maria do Carmo Cordeiro.
- Satisfaça as exigencias.

N. 1.263- José dos Santos Rocha.-
habite-se.

N. 1.261 - Antonio Larrascasa. -
Habite-se.

N. 1.258 - Antonio Alves. - Habi-
te-se.

N. 1.257- Anais Ferraz de Abreu.-
Habite-se.

N. 1.243 - Coristancia, Marola. -
Habite-se.

N. 1.244 - Paulo Dutra Fragoso.-
Satisfaça as exigencias.

N. .260 - Roberto Coreto.- Satis-
fava as exigencias.

N. 1.266 - Elisa Machado Lopes.-
Satisfaça as exigeneias.

N. 1	 - José Pinto do Oliveira.-
Facilite a inspeção.

N. 1.262- Oliveira & Silva. - Per-
mito a ocupação, observadas as disposi-
eh' cs regulamentares sobre a parte co-
mercial.

N. 1.097 -
- Certifique-

N. 1.094 -
Certifique-se.

N. 1.098
Certifique-se.

N . 1.093 -
Certifique-se.

N. 1.095 - Alexandre Francisco
Grillo. - Certifique-se.

N. 1.096 - Francisco dos Santos.-
Certifique-se.

N. 1.264 - Felippina Gazzo Faillace.
- Habite-se.

N. 1.267 - Deolinda da Costa Paes.
- Satisfaça as exigencias.

N. 946 - Godofredo Bossel. - Fa-
en- se a transferencia do registro.

N. 1.090 - R. Blanco Bouças. -
Concedo prazo até o dia 16 de setem-
bro do corrente ano.

N. 1.087 - Manoel Duarte. - Con-
cedo prazo até 20 de agosto do corrente
ano.

N. 1.081 - Antonio Pinto de C. Fi-
lho. - indeferido.

Dia 20
N. 1.989 - A. Carneiro & Martins.

- Satisfaça as exigenels.
N. 1.269 - Manoel Braga. - Satis-

faça as exigencias.
N. 1.259 - Antonio Augusto. -

Satisf:wa as exigenci9s.
N. 1.254 - Jeronymo Francisco Al-

ves. - Satisfaça as exigencias.
N. 1.272 - Antonio da Costa Britto.

- Satisfaça as exigencis.
N. 1.099 - Adalberto Augusto Soa-

res. - Concedo o prazo até o dia 21
de setembro do corrente ano.

N. 1.088 - Antonio Rodrigues da
Silva. -•indeferido.

N. 1.085 - Julio Pereira Mendes. -
Indeferido.

N. 1.268 -- Prancisoo Bernardino
Serpa.-Per nito a ocupação, observa-
das as disposições regulamentares sobre
a parte comercial.

	

N. 1.104	 Oliveira & Silva. -
Certifique-st.

N. 1.080 - Antonio Pinto. - Can-
cele-se o auto de infração.

Pcsto de Santa Cruz O

Dia 17 de-agosto de 1932
•N. 234 -- Antonio Baptista.' - Hal

bite-se.	 . .
N. 235 -I Jorge Ellen & Irmão.-11a-

bite-se.	 I	 •
N. 233 -- Merbela de Souza Noguei-

ra. - /N eg. ) o habite-se.
N. 236 -- Merbela de Souza Noguei-

ra. - Habite-se.

INSPETORIA )5 FISCALISAÇÂo DO EXERCICIO.
DA MEDICINA

Requ erimentos despichados
Em aditamento aos despachos de 6 de

agosto de 1932
N.. 2.63E, de 1931 - Dircila Pereira.

- Deferidi o.
Dia 24

N. 4.04, de 1932 - Mario Ortiman
Ferreira. Compareça nesta in3pe-
toda.

N. 3.04, de 1932 - Oto Voigt. -
Deferido.

N. 3.04% de 1932 - Oto Voig. -
Deferido.

N. 2.47 : P, de 1932 - José Pinto Du-
arte. - N:antenho o despacho anterior.

N. 3.321, de 1932 - Francisco C.
Bezerra eivalcanti. - Deferido.

N. 444, le 1932 - Francisco de Mou-
ra Brasil. - Deferido.

N. 2.84 3, de 1932 - Nestor de Moura
Brasil. - Deferido..

Dia 25
N. 2.6E0, de 1932 - Schilling, Hil-

lier & Comp. Ltd. - Compareça nesta
inspetoria.

N. 2.39, de 1932 - Manoel. Pinto
da Concei. ão. - Deferido.

N. 4.5:3, de 1932 - Alcides Dias
Carneiro. - Deferido.

N. 4.3i .5, de 1932 - Seys & Pierre.
- Compareça nesta inspetoria.

N. 4.01 2, de 1932 - Osvaldo Saltes
Gans. - Deferido.

N. 2.7E4, de 1932- Raul Cardoso da
Cunha. -- Deferido.

N. 2.70, de 1932 - Raul Cardoso da
Cunha. -r Deferido.

N. 2.7t8, de 1932 - Raul Cardoso da
Cunha. - Compareça nesta inspetoria.

N. 4.2I7, de 1932 - Monclair de Lima
Rocha. -r Deferido.

N. 4.238, de 1932 - K. R. Crimon.
- Arqui.(e-se.

N. 4.78, de 1932 - Piper Menezes
de Lacerda. - Deferido.

N. 3.479, de 1932 - Alvaro Veleda
Pinto. -• Indeferido.

N. 4.r.83, de 1932 - Boabdil Pereira
da Silva - Deferido, por equidade.

N. 4.:516, de 1932 - Momsen & Har-
ris. _._ Compareça nesta inspetoria.

N. 2.137; de 1932 - N. Moraes.
Compare a nesta inspetoria.

N. 931, de 1932 - Paulo Seabra. -
Deferido

N. 4.• 49, de 1932 - Joaquim Feliz
da Silva. - Deferido.,

N. 2.597, de 1932
beau da Fonseca. -

N. 4.190, de 1932
Brito. - Deferido.

N: 4.068, de 1932
mães. - Deferido.

N. 2.325, de 1932
Rocha. - Deferido.

Dia 26
N. 3.048, de 1932 Oto Voigt. -

Deiterkio, devendo depositar o selo
para a transferencia.

N. 3.057, de 1932 - Oto Voigt. -
Idem, idem.

N. 3.058, de 1932 - Oto Voigt. -
Idem, idem.

N. 3.843, de 1932 - Sohering
glbaum. - Deferido.

N. 3.345, de 1232 - It. Armengaud.
- Deferido.

N. 3.353, de 1932- R. Armengaud.
- Deferido.-

N. 3.344, de 1932 - R. Armengaud.
. - Deferido.

N. 3.341, de 1932 - R. Armengaud.
- Deferido.

N. 3.338, de 1932 - R. Armengaud.
- Deferido.

'N. 3.847, de 1932 - Schiring Ka-
glbaum A. G.. - Deferido.

/•I. 3.852, de 1932 - Schering Ka-
glbaum A. G.. - Deferido.

N. 3.850, de 1932 - Schering Ka-
glbaum A. G.. - Deferido.

N. 1.676, de 1932 - Gamillo de Lelie
Pereira. - Arquive-se.

N. 3.507, de 1932 - Cacambo &
Comp. - Deferido.

N. 4.514, de .1932 - (3. Dosam -
Compareça nesta inspetoria.

N. 4.515, de 1932 - G. Desata. -
Compareça nesta inspetoria.

N. 3.045, de 1932 - Oto Voigt. -
Compareça nesta inspetoria.

N. 3.706, de 1932 - Antonio José de
Santana. - Deferido.

N. 3.851,. de 1932 - Sehering Ka-
hlbaum A. G. - Deferido.

N. 4.533, de 1932 - Jorge de Mattos.
- Deferido, devendo apresentar os
modelos de rótulo e bula.
' N. 2.671, de 1932 - John Jurgens &
Comp. - Deferido.

N. 2.676, de 1932 - John Jurgens &
Comp. - Deferido.

N. 2.677, de 1932 - John Jurgens &
Comp. - Deferido.

N. 3.845, do 1932 - Schering Kahl-

	

baum. - Deferido.	 .	 .
N. 2.748, de 1932 - José *acedo. -

Compareça nesta inspetoria.
N. 2.303, de 1932 - Oscarina Fer-

reira Cardoso. - Deferido.
Dia 27

- pfflul Bruyere.

- Paul Bruyere.

- Rogo Osvaldo
nesta inspetoria
- Osvaldo Pi-
naste inspetoria

- Waldemar No-

1932.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados
Dia 27 de agosto de 1932

.ros6 Ferreira, Clementino- P. Silva
e outros, Ivonne S. Mendes, Serafim A.

Dia 19
Evaristo Duarte Ribeiro.

se .
José Pinto Moreira. -

- André Gonçalves. -

Antonio de Andrade. -

- Dejnerval Mira-
Deferido.
- Leocadia de

- Manoel Luiz Si-

- Mondar de Lima

N. 4.614, de 1932
- Deferido.

N. 4.615, de 1932
Deferido.

N. 3.601, de 1932
Riedel. - Compareça

N. 4.567, de 1932
nheiro. - Compareça

N. 2.380,-de 1932
gueira. - Deferido.

`. RIO. 29 de agosto de
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da Cruze Manoel F. Magalhães, José Pe-
reira Lima, Tubo Dias, Francisco Cha-
ves, Friltacisoo R. Assis, Albino Ri-
beiro, &mugi) L. Ferrão, Ahmad Abdo
Cardei', Antonio de Oliveira, -Manoel
Souza Guimarães, Augusto T. Azevedo.
— Deferido.

Vicente Durante, Etelvina de Almeida,
Luiz B. de Oliveira, Joanna Sebastião,
J. J. Miranda Pereira, João Alfredo M.
Mottae Helena B. Furtado e Brazilina
Pinheiro. — Certifique-se.

Oswaldo Dick, Miguel Carvalho Sil-
va e Mercedes Pia. — Não ha que de-
ferir.

Charles A. Barton e outro. — Com-
pareçam á Secção de Expediente.

Sebastiana A. Saldanha.	 Indefe-...
rido.

Luiz Soibelmam. — Cancele-se a in-
timação, á vista do informado.

Luiza B. Chaves.. — Aguarde opor-
tunidade.

Maria C. Machado Soabra. — Com-
pareça á Secção de Lançamento.

Virginia A. Siqueira. — Junte Gere
tificado de numeraeão.

Domingos Gonçalves, Vicente Couto,
• João Leopoldo M. Leal, Alcina M. Sou-

za Bakheuser, Elvira Assumpção, Jean-
: ne Honold e Joaquim Se Marinho. —
, Transfira-se.

Ministerio da ...Marinna
Por portarias de 27 de agosto de 1932:
Foram concedidos:
De conformidade com o art. 19 do de-

creto n. 14.663, de i de fevereiro de
1921, tun ano de licença ao aprendiz de
1' classe da Oficina de Caldeireiros de
Cobre do Ariana' de Marinha do Rio de
Janeiro, Carlos Rodrigues de Oliveira,
para tratamento de sua saude,

Licença ao ex-marinheiro nacional de
2' classe, asilado, João Baptista Villarim
para residir fora do Asilo de Invalidos
da Patria, nesta Capital.

Licença ao ex-fuzileiro naval cabo
asilado José Rufino de , Azevedo para
transferir sua residencia do Estado de
Pernambuco para esta Capital.

RIPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de agosto de 1932

Aos Srs.. chefes das Repartições de
Marinha:

N. 2.203 — Recomendo-vos provi-
dencias afim de que, até 31 de outubro
vindouro, seja remetida ao Tribunal do
Jure nesta Capital, uma relação nomi-
nal, com os cargos e vencimentos anuais
respectivos, dos funcionarios civis aptos

. para o serviço do Jure de conformidade
com o decreto n. 16.273, de 20 de de-
zembro de 1923.•

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.204 — Designando o capitão de

mar e guerra Luiz Pereira Pinto Gaivão
para servir como vice-diretor dessa Di-
retoria.

N. 2.205 -- Designando o capitão de
fragata Manoel Eloy Alvim Pessea, para
servir na Diretoria do Ensino Naval.

N. 2.206 — Designando o capitão de
corveta aviador Naval Heitor Varady
para, enquanto durar o impedimento do
professor capitão de fragata honorario,
Manoel Augusto Pereira de Vasconcellos.

lecionar a disciplina "Tecnologia", de
material de aeronautica de segundo ano
da Escola Naval.

N. 2.208 — Mandando incluir no Asilo
de In:validos da Patria o ex-firarinheiro
nacional Raymundo Nonato.

N. 2.209 — Mandando incluir no Asilo
de Inválidos da Patria o marinheiro
nacional SE — 14 classe de n. 13.103 —
Amaro Cicero da Silva.

N. 2.210 — Mandando incluir no Asilo
de Inválidos da Patria os fuzileiros na-
vais de na. B. 287 — Amaro Seraphim
de Souza' • e ./e3t7 Pedro • 'José .do
Carmo.

N. 2.211 — Mandando excluir do ser-
viço dada Armada a marinheiro- nacional
n. 1932 — SE— 3' classe João Virgilio
de Camargo, visto ter cumprido sen-
tença.

•
Dia 29

Ao Sr. ministro do Trabalho:
N. 2.221 • '•;-Trensinitindó ' * CÓ-:

pia da carta de Fonseca, Almeida dc
Colide." Ltda." •ebbre' o pagamento á So-
ciedade de Resistencia de Trabalhadores

'Traplellea e • Cafée dae erneieilae vá-
sias de acetilene que lhe são entregues,
nos Armazena do Lloyd Brasileiro, pela
Diretoria de Navegação, rogo a inter-
venção de V. Ex. no sentido de ser dis-
pensado á mesma firma, o. pagamento
exigido, visto o seu atual contrato com
este ministerio para o respectivo forne-
cimento aos faróes não cogitar desse
onus.	 	 •

2 — Na renovação de seu contrato
será, então, prevista a cobrança da alu-
dida importancia por arnpôla vasia.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.217 — Designando o capitão-te-

nente João Baptista de Medeiros Gui-
marães Roxo para exercer as funções de
delegado da Capitania dos Portos do Es-
tado da Baia, em Joazeiro.

— Sr. interventor federal na Pre-
feitura do Distrito Federal:

N. 2.222 — 1 — Submeto á conside-
ração de V. Ex. os inclusos papeis, cuja
devolução oportuna solicito, relativos ao
pagamento de imposto sobre uma em-
barcação de propriedade de João Antu-
nes, conforme notificação anexa expe-
dida em 2 do corrente mês por essa Pre-
feitura.

Requerimento despachado
Washington de Vasconcellos. — Não

pôde ser atendido. (Requerimento de 17
de agosto de 1932.)

Ministerio da Guerra
Por despacho de 24 do corrente:
Foi mandado ,cassar o comissionaneen-

to no posto de 2° tenente dos sargentos
Basilio Dias e Alc:des Pinto Bandeira.

— Por outros, de 27 do mesmo mês:
Foi mandado incluir no Asilo de Inva-

lidos da Pátria, o músico de 1' Classe,
adido ao 7° Batalhão de Caçadores, Ni-
caoio Moraes Filho, inválido em serviço
e julgado incapaz para o serviço do Exer-
cito;

Foram designados, na Escola de Avia-
eão Militar, os capitães Cicero Odilon

Mafra Magalhães e Abelardo Servilio de
Mesquita, para comandantes da esqua-
drilha mixta e da companhia de opera-
rios, respectivamente, desse estabeleci-
mento.

EXPEDIDY12 DO SR. mietnerno

Dia 27 de agosto de 1932

Ao Sr. presidente do Tribunal de Con-
tas, pedindo 'providencias para que, á
conta da verba 134 — Classes inativas
— consignação "Pessoal" — n. 1, do
atual orçamento deste ministerio, seja
posto á disposição da Delegac:a Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de Sabia
Catarina. o crédito da quantia de reis
1:932000, destinado ao pagamento hes
vencimentos a que tiver direito, de 1*
de junho a 31 de dezembro ,do comenta
ano, o 1° sargento músico, -reformado do
Exercito, ierocopio Baptista Wagner.

— Ao Sr. chefe db Departamento . do
• Pessoal' da Guerra, -declarando:

Que fica transferido para a 2 4 Bate-
Tin' do 70 Grupo 'de Artilharia de Costa,
Forte de Imbui, o quantitativo conca-
-dedo- er • Bateria do 1,Y' Grupo de Arti-
lharia de Costa e Forte do Vigia, á cinta
da verba 9' Serviço§ de Saúde è de
Veterinaria — consignação "Material",
destinado a despesas com medicamentos
para animais, visto terem passado para
a daquela unidade os animais constantes
da carga da 2' Bateria, 'docitado 6'
Grupo;

Que a quantitativo concedido á ie
Companhia de Estabelecimentos, á conta• da verba 9' — Serviços de Saúde e de
Voterinaria — consignação "Material"—
Diversas despesas, do atual orçamento
deste ministerio, fica aumentado de..56$,
destinados a despesas com medicamentos
para mais oito animais, á razão de 7E100
por animal.

Primeira Circunscrição de Recruta-
mento Militar

Requerimentos despachados pela chefia

José Pedro de Mello Chaves e Dias,
.Milton José do Nascimento e Euelydes
Freitas de Meendonça. — Apresentem
certidão de idade .ó

Mario Braga. — Junte atestado de re-
sidencia.

Feliciano Rodrigues de Souza. — 'ten-
te certidão de idade e atestado de re-
sidencia.

Caio Mario Piá . de Andrade, Bambei
dos Santos, José de Góes Calmon de
Brito, Euclydets Yreitas de , Mendonça,
Oetavio de Oliveira, Aurelino de Faria
Machado o Antonio José Loureiro. —
Certifique-se na fórma da lei e de acórdo
com a informação.

José Barbosa da Silva. — Aguarde
oportunidade.

Pela Junta de Revisão e Sorteio:
Bondo Malheiros Alves, renovando

provas de arrimo. — Darctido do
acordo com o § 4°, do art. 119, do
R. S. M.

Othon Medeiros e Atito* liaptista
da Silva, pedindo isenção, — Deferido,
de acórdo com o art. 7", do decreto nu-
mero 19.533, da 27 de dezembro de
1930.
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Ministerio da Fazenda
Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-

neiro. 29 de agosto de 1932 — Circular
n. 103 — Atendendo ás ponderações do
Ministerio da Marinha e na conformi-
dade do resolvido sobre o objeto do

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos despactMos

Pelo Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 42.585, de 1932 — Porcio de Sã
Ribeiro, pedindo cancelamento da nota
com que foi demitido, em 1926, do car-
go de escrivão da mesa de rendas de
Capacete, no Territorio do Acre. —
Sele os documentos de folhas 4 e 7 e
complete com revalidação a selagem da
petição inicial.

N. 43.801. de 1932 Licio /Martins
de Souza, cx-4 escriturado do Tesou-
ro Nacional, pedindo certidão de tempo
de serviço prestado no mesmo Tesouro.
— Dirija-se, querendo, ao Tribunal de
Contas, oxide se encontram arquivadas
as folhas de pagamento relativas ao
periodo de 1913 a 1914.

EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 27 de agosto de 1932

Ao Sr. ministro da Marinha:
N. 98 — Comunicando haver resolvi-

do permitir que o 2* tenente, fiel, re-
formado, Viriato Antonio dos Santos,
indenize mediante desconto, pela 5'
parte do respectivo soldo, na Mana, do
disposto no art. 15. , da lei n. 11.775,
de 10 de novembro de 1915, a impor-
Lancia de 356$750, relativa ao alcance
verificado na sua conta correspondente
ao periodo de 1925 a 1926, em que ser-

proceiso n. 22.118, de 1930, declaro
aos Si. inspetores das Alfandegas e
Administradores das Mesas de Rendas.
para t eu conhecimento e devidos efei-
tos, q le, para uniformidade nos dize-
res e expedição dos "passes" para o
deseni)araço de embarcações, devem
fazer )bservar fielmente o modelo que
a esta acompanha. — Oswalclo Aranha.

viu corlo comissario da Flotilha do
Amazon is. Informando,, ainda, que acaução le 200$, depositada no Tesouro
Yaciona:, só poderá ser levantada de-
pois quo fór a Fazenda Nacional inde-
nizada integralmente da importancia do
alcance.

- Ac . Sr. ministro da Agricultura:
N. 120 — Declarando que, uma vãs

organizadas em trabalho conjunto dos
ministerios da Agricultura e do Traba-
lho, industria e Comércio, se bases res-
pectivas, poderá ser objeto de aprecia-
ção da administração a sugestão conti-
da no aviso do Ministerio da Agricultu-ra ri. 4 i8, de 25 de julho findo, refe-
rente á adoção de uma medida, de ca-
ráter geral que isente de impostos
aduaneiras os maquinismos destinados
ao bane' iciamento e prensagem do ai-
godão e os respectivos sobresalentes
bem conio os maquinismos e aparelhos
para expurgo e beneficiamento de ce-
reais e sementes, que não tenham si-
ninares, na produção nacional.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro São Luiz a Terezina,:
N. 8 -- que as autori-

dades dci Ministerio da Fazenda que
podem raquisitar passagens e transpor-
tes na Estrada de Ferro São Luiz a
Termina' são o ministro da Fazenda,
o entoa geral do :Tesouro Nacional e
os rielegt dos fiscais nos Estados do Ma-
ranhão edo Piauí, sendo que estes dois
unimos quando se tratar de passagens
crue cor! esnondam a percurso dentro
dos resneetivos Estados, salvos si fo-
rem préviamente autorizados pelas duas
primeirat autoridades.

ZIPICDMMI DO 811. onulrroa 01214.

Dia 27 de agosto de 1932

Ao Sr. diretor de Contabilidade do
Abalistado da Fazenda:

N 335 — Comunicando que foi nos-
to d disposição da Comissão apuradora
da Divida Passiva da União o 1 • escri-
turario do Tesouro Nacional Manoel
Gomes Netto, conforme solicitou a Di-
retoria de Contaklidade do mesmo
Tesouro.

— 'Ao . Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:

N. 334 — Comunicando que o Sr.
ministro resolveu aprovar a proposta
feita pela Diretoria do Patrimonio Na-
cional, do engenheiro geografo Josá
Baia Monteiro para substituir, interi-
namente, o condutor técnico da referi-
da diretoria Luiz Nogueira de Paula.
que se acha em goso de licença, perce-
bendo ele, apenas, a gratificação deixa-
da do receber pelo funciox . io licen-
ciado.

N.' 336 — Comunicando que o Sr.
ministro resolveu, de acõrdo com a
proposta da Diretoria do Patrimonio
Nacional,. autorizar a mesma diretoria
a contratar D. Raymunda M. de Oli-
veira, D. Ruth Teixeira • Martins eo
Sr. Adhemar Cortes Campomar para
servirem,servirem, a primeira como auxiliar de
2' classe, com 400$ mensais, na cir-
cumscrição do Estado da Baia; a segun-
da como auxiliar de 3' classe, com 300$
mensais, na turma suplementar do mes-
mo Estado da Baia (Aladas e Sergipe',
e o ultimo como desenhista dos servi-
ços técnicos no Rio Grande do Sul.
com 600$ mensais.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 115 — Comunicando que o Sr.
ministro resolveu prorrogar, por mais
trinta dias, o prazo para a cobranda,
sem multa. á boca do cofre, da. taxa de
pena dagua, relativa ao corrente ino.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 301 — Comunicando que. tendo
em vista o que pediu o 40 escriturarko
da Alfandegra desta amplia! João de
Lima Gornea. resolveu mandar contar
a antiguidade de classe do requerente.
a partir de 23 de maio de 1917, data
em que se verificou a sua nomearão
oara o 1-ar de V esoriturario da De-
legacia Fiscal no Amazonas.

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. toi Dèclarando aue no notle

ser permitido o afastamento, por trin-
ta dias. do respectivo cargo. solicitado
nelo -coletor federal ' da 1' coletoria de
Curityba Carlos Franco de SODIE. vir-
to nue o' referido exator se acha si4

penso de suas funções atá a soluch
final do inauerito administrativo a qup
está. respondendo.

•

N. 1.791 — Ministerio da_Fazenda-:-
Sobre anulação e expedição de ordern
de pagamento.

N. 1.792— Delcgacia Fiscal em Minas
Gerais: — Remetendo dcareto e porta-
ria.

Contadoria Centra/ da Republica

Expediente de 27 de agosto de 1932'
DO SR. CONTADOR GERAL

Aos Srs. chefes das sub-pontadorías
seccionais:

Oficias:
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Dia 29 de agosto de 1932

Requerimento de Dorgival Rhovah de
Azevedo, reclamando contra a Associação
Geral de Auxilies. (Processo n. 45.724,
de 1932). — Preliminarmente, deve o
requerente selar èãte papel, com o selo
devido.

. Requerimento em que Luiz Confio
pede prorrogação de prazo para apre-
sentar sua defesa. (Processa ri. 35.685,
de 1932). — Em virtude de precedentes
.estabelecidos, concedo uma prorrogação
de 8 dias, para o requerente Luiz Corção
apresentar a sua defesa, no processo de
•infração do regulamento bancario.

Requerimento de Alonso de Campos
.Peixoto, pedindo suspensão e restitui-
ção de consignação descontada em favor
da Confederação Legionaria Cruzeiro do
Sul. (Processo n. 21.061, de 1932).
• Alvaro Campos Peixoto, bagageiro de
2' clase, aposentada, ' da Estrad de
_Ferro Central do Brasil, alega que
em dezembro de 1929 contra/u um
emprestnno da Confederação Legio-
naria Cruzeiro do Sul, pelo prazo de
24 mèses e consignação mensal de 78$.
E, porque, segundo declara, já ultimou o
pagamento dessa divida, pede a suspen-
são da referida consignação.

Com certidão passada pela Diretoria
da Despesa provou o requerente que
sofreu o desconto da consignação men-
sal de 83$, em favor da Legião Cruzeiro
do Sul, de janeiro do ano proximo findo
-(1931), e abril, inclusive, do corrente
ano.

Com certidão passada pelo cartorario
do Tribunal de Contas provou igualmen-
te . que 'descontou mensalmente 83$ emlee.es de eeleiro a setembro de 1930.

As certidões em apreço atestam que o
requerente sofreu o desconto de 83$

(78$ de consignação e 5$ de mensali-
dade), de janeiro a setembro de 1930,
durante o ano de 1931 e de janeiro a
abril de 1932.

E, porque ainda não foi suspensa a
censigna.çao, èsse desconto, certamente,
fin feito lambem nos mêses de maio.
junho e julho dêste ano.

Em face do exposto, e
Atendendo aque, Alvaro de Campos

Peixoto, bagageiro, aposentado, da E. F.
Central do Brasil, provou co4 mdocumen-
tos incontestaveis que, até 'abril de
1932, sofreu o desconto de 25 consigna-
çes de 83$, para a Confederação Legio-
naria Cruzeiro do Sul;

Atendendo a que, segundo o alegado,
a sua divida devia ser paga em 24 pres-
taçoes de 83$000;

Atendendo a que, não foi encontrado
no Tesouro Nacional a 24 via do con-
trato que o referido aposentado firmou
com a sociedade de que se trata;

Atendendo, por outro lado, a que é
ignorada a séde dessa sociedade; 	 o

Atendendo. ainda, a que, dita associa-
ção não regularizou a sua situação per-
ante êste gabinete, como o fizeram as
demais, que operam mediante a garantia
da consignação em folha;

Atendendo mais, a que, o referido,
aposentado não pôde continuar a sofrer
ésse desconto nos seus Vencimentos:

Resolvo que se oficie á Diretoria da
Despesa Pública pedindo para mandar
cancelar, imediatamente, a consignação
em apreço, si até o dia 30 do mês cor-
rente a Confederação Legionaria não
provar perante a mesma diretoria que o
mutuario ainda se acha em debito;

Resolvo,,outrossim, que se oficie .11
Diretoria de Contabilidade pedindo para
informar a quem tem sido feito o pa-
gamento das consignações ayerbadas
a favor da referida sociedade.

Gabinete do consultor, 25 de agosto
de 1932.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:

(") N. 55.157 — Sociedade Propa-
gadora Nacional Limitada. — Convida-
se a interessada a substituir a conta de
fls. 3 por outra não rasurada e em que
a nomeação se faça por meio de tituic
para cada agente. Em 24 de dezembro
de 1930.

N. 38.152 — Delegacia Fiscal da
Baía, Coletoria Federal de Areia. — Ar-
quive-se. Em 26 de agosto de 1932.

N. 44.361 — Interessado Guilherme
Ziesler. — Deixo de tomar conheci-
mento do pedido, á vista da cirCular n. 5,
de 18 de janeiro do corrente ano. Em !O:

• de agosto de 1932.
N. 4.765 — Delegacia Gerai do impeste

sobre a Renda — Interessado, Hildegarda
Armelin Moreira. — Deferido, do acórdc
com a informação e o parecer. Em 27
de agosto de 1932.

N. 45.035 — Delegacia Geral do
posto sobre a Renda — Interessado, Phi-
lip	 Fitzpatrit. — A' vista das in-
formações e do parecer, arquive-se. Err
26 de agosto de 1932.

N. 36.485 -- Requerimento da Panair
do Brasil S. A. — SaLsfaça a exigen-
aia da informação. Em 26 de agosto de
1932.

N. 38.473 — Interessado, Alexandre
Marques Fernandes. — Arquive-se. En:
26 de agosto de 1932.

N. 44.672 — Interessado, José Car-
valho Ramos. — Deixo de tomar conhe-
cimento do assunto, á vista da eirru!ar
n. 5, de 18 de janeiro do corrente ano
Em 26 de-agosto de 1932.

Dia 29 de agosto de 1931

Oficies:

Ao Sr. delegado geral do Imposto so-
bre a Ronda:

N. 186 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o processo encaminhado com o
oficio n. 258, de 28 de julho último,
fichado sob n. 40.755, do corrente ano,
relativo á consulta da Coletoria de Pau
Gigante quanto ao pagamento de im-
posto dos beneficiadores de café, em
data de 17 deste mês, proferiu o se-
guinte despacho:

"Faça-se a assemelhação proposta,
atendendo aos interesses do contribu-
inte e da Fazenda."

A assemelhação referida pelo Sr. mi-
nistro foi proposta por essa delegacia
no oficio acima referido, devendo ser
feita com relação aos estabelecimentos
beneficiadores de cereiais, sujeitos ao
coeficiente de 6 % da tabela aproyada
pelo decreto n. 17.012, de 19 de agosto
de 1925, revigorada pelo decreto nú-
mero 18.380, de 5 de setembro de 1928.
(Processo n. 40.755, de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 924 .— Afim de ser informado so-
bre os precedentes do requerente quar.L
to aos impostos o taxas a cargo dessa
repartição, vos remeto o processo fi-
chado sob n. 15.265, do corrente ano,
em que é interessada a firma Carla &
Franco. (Processo n. 45.265, de 1932.)

(*) Reproduz-se por ter sido pub:icado
com incorreções.

N. 1.793 — Delegacia Fiscal no Ama-
zonas — Remetendo portaria n. 238,
em que concede licença a funcionará,
para tratamento de saúde.

N 1.794 — Departamento dos Cor-
- reios e Telegrafos — Respondendo oficio

n. 194, sobre a escrituração das frações
de 100 réis, de que trata o decreto nú-
mero 21.135.

• N. 1.795 , Delegacia Fiscal na Pa-
raíba do Norte — Remetendo processo

, referente á importancia de 1:263$755,
, que figura como "Restoã a pagar", no

balanço de abril último dessa delegação.
N. 1.796 — Delegacia Fiscal em Per-

nambuco — Respondendo o oficio n. 68,
sobre acumulo de serviços que pesa so-.
bre essa delegação.• -

N, 1.797 — Ministerio da Fazenda —
• .Sobre anulação e expedição de ordens
- de pagamento:

N.1.798—Delegacia Fiscal no Estado do
• Rio de Janeiro—Sobre o titulo "Consigna-

ções de 1930", que figura no balanço de
-janeiro último, dessa delegação, como
desdobramento da conta "Depositos do
diversas origens".

N. 1.799 — Ao Sr. diretor da Colonia
Correcciona" dos Dois Rios — Acusando

- o recebimento da 2' via da guia de re-
• colhimento da renda dessa colonia, du-
rante o mês de junho último.

N. 1.800 — Ao Sr. agente da Estação
,	 •Pedro II — Sobre fornecimento de

pesagem.
1111n•

•

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

OXPEDIENTE DO SR. CONSULTOR

Ofigio:

Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:

N. 649 — Tendo a Procuradoria da
Republica pedido a êste gabinete escla-
recimentos que a habilitem a defender
os intensas da União, na ação de depo-
sito requerida no Juizo Federal da 3'
Vara pela Companhia Brasileira de Imo-
veia e Construções, e sendo uma questão
analoga a tantas outras que vão sendo
propostas contra a Fazenda, solicito-vos,
com a, possivel urgencia, informações
sobre o andamento da questão dos ter-
renos da Urca, uma vez que a solução
doge caso é que vem concorrer para a
deliberação das diferentes ações movidas
em juizo.

Diretoria da Receita PúblicP

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRI

. acessos:

N. 31.361 — Alfandega do Recife —
Intimando Santos Araujo & Comp. —
Em face do parecer, nada ha a provi-
denciar. Rio, 18 de agosto de 1932.

N. 32.738 — Recurso da Companhia
Frigorifica de Santos. —Dirija-se ao
Conselho de Contribuintes, na forma do
parecer. Rio, 13 de agosto de 1932.
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N. 925 — Tendo sido paga ao cobra-
dor Alvaro Campos, com abatimento de
60 %, a divida de Elisa D'Orsi, junto
Nos devolvo o auto respectivo, para os
devidos fins. (Processo n. 41.613, de
1u32.)

— Ao Sr. 30 procurador da Repu-
bi;ca:

N. 581 — Solicitando providencias
na sentido de ser cancelada a divida de
imposto sobre a renda cor.stante das
ceaidões ns. 359, 435, 1.662, 3.371 e
4À08, série F G do exercicio de 1928
e 431, 1.882 e 5.657 série F J do exer-
cicio do 1929 á vista do que expõe a
Delegacia Geral do Imposto sobre a
Renda em oficio L 106, de 10 (12 agosto
de 1932. (Processo n. 43.507, de 1932.)

N. 582 — Solicitando provideneias
no sentido de ser cancelada a divida de
imposto sobre a renda constante das
certidões ns. 8.595, série F. G., e 442
serie F. D., respectivamente de 1926 o
!927. em nome de Manoel Francisio dos
suntos e Raphael Cottechia á vista do
que expõe a Delegacia Geral do Impos-
to sobre a Iluda em oficio n: I., 96,
de 27 de julho de 1932. (Processo nú-
mero 40.256, de 1932.)

— Ao Sr. secretario do Conselho de
Contribuintes:

N. 667 — Transmitindo a amostra do
processo do recurso fichado no Tesou-
ro Nacional sob n. 49.267, de 1930 e
que deixou de acompanhar o oficio nú-
mero 458 deste ano.

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:

N. 668 -- 'Solicitando provtdenelas
no sentido de ser restituido a esta Di-
retoria um grupo, composto de sofá e
tinas cadeiras, que se encontra em de-
posito nessa Diretoria. (Processo nú-
mero 46.390, de 1932.) .

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.030 — Comunicando que o se-
r:Rir ministro da Fazenda, atendendo
ao que solicitou a Sociedade Biscoitos
Aimoré :Ltd., em petição fichada sob
n. 44.070, do corrente ano, em despa-
l0 datado de 25 deste mês, concedeu
iser,ção de direitos e demais taxas adu-
aneiras para uma partida, até cem
(100) quartolas, de gordura denomina-
da "Extra Oleo Oil" que a referida So-
ciedade importará da Argentina para
manufatura de "Bolachão" com que
e ,tá suprindo as forças do exercito.
(Processo a. 44.070, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.031 — Remetendo, a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 30.814, de 1931, referente ao re-
curso interposto pela firma J. Santos
& Comp. 'e que deixou de acompanhar
a Ordem 12. 729, de 1931.

N. 1.032 — Tendo em vista a cir-
cular desta Diretoria, ri. 20, de 28 de
julho do corrente ano, vos devolvo o
processo encaminhado com o oficio, fi-
chado sob n. 19.926, do corrente ano,
em que é interessado Houlders Bro-
thers & Comp. (Processo n. 19.926, de
1932.)

N. 1.033 — Solicitando audiencia,
transmito-vos o processo junto, fioha-
do sob o n. 44.901, do corrente ano, em
que é interessada a Santa Casa de Mi-
• iricordia de Vassouras. (Processo nu-
mero 44.901. de 1932.)

N. 1.034 -- ir Remetendo a amostra do
processo fic/ ado no Tesouro Nacional
çob n. 22.1fO de 1931, em que é in-
teressado Da fiel Costa e que deixou de
ser encaminhmia com a ordem n. 593 do
1931.

N. 1.03.5 -'-- Vindas de Buenos Aires,
pelo vapor "West Ira", com destino ao
porto de Sarto :, foram, por motivos de
força maior, desembarcados no porto
desta capital quinhentos sacos com ba-
tatas, consig lados a José Martins Bor-
ges e que, segundo alegam os interes-
Qados, servirlam as mesmas para seinen-
teiras.

Solicito vásas providencias no senti-
10 de que s ,fa informado com possivel
iirgenoia, depois de necessario exame, si
a mercadoriti de que se trata se destina
ou não a plaitação, como sementees, ou
so podem servir ao consumo, corno ali-
mento. (Prs cesso n. 44.961 de 1932.)
5srdecaeta s:i et sirr dal sh etshrcmfcm

— Ao Sr., inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 434 —' Para o .cturnprimento da 1'
parte do despacho do Sr. ministro, de
fls., datado de 22 do mês de julho pro-
ximo findo, 'vos devolvo o processo en-
caminhado cbm o oficio, fichado sob nu-
mero 35.849, do corrente ano, em que é
interessada .i Associação Comercial des-
sa cidade .('Processo n. 35.849 de 1932.)

N. 435 -- Ir Remetendo, a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 36.55 de 1.929, referente ao re-
curso interj osto pela Atlantic Refining1
Company (A Brasil e que deixou de
acompanhar a ordem n. 1.049. •

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
São Salvador.

N. 73 — Dando cumprimento ao des-
pacho do f,s. do Sr. ministro, datado
de 15 do corrente, solicito audiencia so-
bre o assunto do processo, fichado sob
n.. 35.873, do corrente ano, em que é
interessada a Companhia Brasileira de
Energia Elitrica. (Processo n. 35.873
de 1932.) I

— Ao S. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 366 -r Remetendo, a amostra do
proceso fic ado no Tesouro Nacional
sob n. 57.l24 de 1930, recorrente dessa
delegacia, cue aprovou a da 6' Coletoria
Federal dessa capital, sobre o produto
de fabricação da Armour of Brasil, de-
nominado .— "paleta salgada" — que
deixou de :leo:111)-3,0er a ordem n. 233.
de 1931.	 1

N. 367 -- Era face da circular n. 20,
de 28 de jllho proximo findo, desta di-
retoria, vo devolvo, o processo enca-
minhado o rn o oficio, fichado sob nu-
mero 62.2:2, de 1929, em que é interes-
sada a Ti e São Paulo Railvvay Com-
pany. (Pr cesso n. 62.323[29.)

— Ao Si. delegado fiscal na Paraíba:
N. 64 — Cumprindo o despacho de fls.

do Sr. mi istro, datado de 17 do cor-
rente mês, vos devolvo'b processo ficha-
do sob n. 33.728, deste ano, em que é
interessadi o governo desse Estado,
afim de crie . Seja apresentado o certifi-
cado pela fdrma exigida no art. 8° do

'decreto n."8.592, de 8 de março de 1911,
o qual de' eril ser passado na 1` via da
relação. (Processo n. 33.728 de 1.932.)

— Sr. delegado fiscal no Estado de
Pernambu rh o:	 .

N. 170 :-- Comunicando que o Sr. mi-
nistro da ''azenda, tendo presente o pró-
cesso encrininhado com o oficio n. 575,

de 31 de maio último, em que recor-
reis do vosso despacho de 17 do mesmo
mês, que negoti provimento ao recurso
ex-officio da Companhia Distribuído!'
do Norte, aprovando o despacho de eo-
nhor inspetor da Alfandega desse Esta.
do, em data de 19 ciaste mês, proferiu
seguinte deapacho:

"Ern face do disposto no art. 90, § 3",
do decreto ri. 15.210, de 28 de doze:Oro
de 1921, não cabia o recurso interposto
Pela Delegacia Fiscal: Arquivo-Se."
(Processo n. 30.495/32.)

— Ao . Sr. delegado fiscal no Estado
do Paraná:

N. 125 — Comunicándo, que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso encaminhado com o oficio fichado
sob n. 15.904, do corrente ano, em qui
propondes que passe a ser feita pela
Coletoria Federal em Alto-Longá a arre-
cadação das rendas federais do povoado
'Prata", que pertence ao município de
Valença, em data de 4 do corrente mês,
proferiu- o seguinte despacho:

"Proceda-sé noa termos do parecer.'
O meu parecer, referido pelo Sr. mi-

nistro, foi acdrde com o do iclapetor
fiscal, A. Peixoto de AzeverlO, nos se-
guintes termos:

"Cornquanto o povoado de "Prata", Oh
pertença ao muntoiplo de Alta Longa e
se estabeleça assim, divergencia entre a
divisão territorial, para os efeitos da
arrecadação das rendas públicas federais
e a divisão estabelecida na arrecadação
estadual, penso que, em face do ((lie
consta do processo e notadamente das
?aze/5s da decisão de fie, se poderá per-
mitir que a Coletoria Federal de Alto
Longa efetue a cobrança dos Impostos
devidos pelos contribUintes estabbleci-
dos no povoado de Prata que ficará, para
todos os efeitos legais, sob a jurisdieão
daquela coletoria.

A autorização respectiya, deve ser
concedida pelo Exalo. Sr. ministro da
Fazenda." (Processo n. 15.904, de 19324

— Sr. diretor da Recebedoria do Dia.
trito Federal:

N. 922 — Tendo ocorrido no processe
a hipotese prevista na letra b, do art1-
go 2*, do decreta) n. 21.450, de 1 dê ju-
nho último, comunico-vos, que indeferi
a petição de Rosa da Silva Neves, no sen.
itdo de lhe serem concedidos os favores
do decreto citado, á vista do resolvido,
junto voá devolvo, para os fins conve-
nientes ,o auto de infração respectivo
n. 2.952, de 1931, que foi encaminhado
a esta diretoria juntamente com aquela
petição pelo vosso oficio n. 1.947, .le 21
de julho proximo findo. (Processe
ri. 39.161/32.)

Diretoria da Despesa Pública

laPEDIERITE Do ER. DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1932
Processos:

N. 43.445, de 1932 — Gloria Rodri-
gues de Souza, solicitando expedição de
titulo. — Satisfaça a requerente a uri-
gemia do parecer.

N. 34.698, de 032 — Maria Efisa B.
Rohan e outra, pedindo reversão de
meio soldo. — Hatilitem-se nos termos
do decreto n. 3.607, da fevereiro de
1868, reconhecendo a firma da certidão
de óbito.

N. 5.075, de 1931 — Oficio de núme-
ro 302, de 26 de janeiro de 1931, da Dl-
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retoria Geral de Contabilidade do Minis-
' tarjo da Viação e Obras Públicas, rela-'

tivo ao pagamento de 3728900 a Martins
Elias da Silva. — Apresente alvará de
autorização. •	 •

N. 5.013, de 1931 — Oficio de nume-
' ré 300, de 26 de janeiro de 1931, da Di-
„reteria Geral de Contabilidade do Minis-
' terio da Viação e Obras Públicas, relati-

• vo ao pagamento de 1:9938, a Tarquinio
Pessba. — Complete o sêlo do documen-
to de folhas 4.

N. 30.95-4, de 1932 — Marianna Ra-.
•elle Barbosa, pedindo pagamento de
pensões. — Provada a qualidade alegada
encaminhe-se O processo á Segunda Sub-
Diretoria.”

' N. 41.347,, de 1932 --- Antenor Pereira
Sampaio, pedindo pagamento. — Re-

'valide o sélo da petição.
N. 2.927, de 1931 — Aviso de nume-

' to 467; de 15 de janeiro de 1931, do
Ministerio .da Educação e Saúde Públi-

• ca, referente ao pagamento de 778400, a
Antonio Seixas Gomes. — Satisfaça a

• exigencia.
' N. 6.754, de 1931 — Aviso de núme-

ro 81.6, de 26 do janeiro de 1931, do Mi-
nisterio da Educação e Saúde Pública,
relativo ao pagamento de 1358, a Anto-
nio da Silva. — Satisfaça a exigencia.

• . N. 38.690, de 1932 — Aviso .de nú-
mero 2.011,..de. 19 de julho de 1932,
do Ministerio da Justiça. e Negocies In-
teriores, referente a aposentadoria de
João.Chaves..— Satisfaça a exigencia.
'N...e.342, de 1932, ..— Pedro Vidal

,..:Leite e . outro, solicitando pagamento
pela Primeira Pagadoria. — Não cabe

• • 'esta diretoria resolver o caso dos m-
,.querentes que devem se dirigir, que-
.: .rendo, ao blinisterio da Justiça.

N. 28.606 de 1931 — Oficio de nú-
mero 4.950, de 12 de maio de 1931, do
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica, referente aos ,vencimentos de Ri-,

•• vadavia Pereira 'de Moraes. — Satisfa-
ça a eXigencia do parecer.

• N. 52.229, de 1.931 Oficio de nú-
mero 2.245, de 11 de setembro de 1931,
da Diretoria Geral do Ministerio da
Guerra, relativo ao processo de Virginia
Amalia Campello. Apresente alvará
de .autorização.

Diretoria do Patrimonio Nacional.

, EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

,,. Requerimentos despachados
Dia 17 de agosto de 1932 -

Antonio Flavio Campos • Teixeira, re-
lativo á novação de aforamento dos ter-
renos acrescidos de marinhas, sitos ás
ruas Barão do Triunfo e Guarapes, fre-
guezia de São Frei Pedro Gonçalves, mu-
nicipio de Recife, Estado de Pernambu-
co. — Aprovo, de acórdo com o parecer.
N: 37)489-32).

D. Emilia Vieira Cardoso Ayres, re-
lativo á novação de aforamento de um
terreno de acrescido n. 188 da rua Vi-
toria, municipio de Recife, Estado de
Pernambuco. — Aprovo, de acôrdo com
o parecer. N. 43.617-932).

Dia 18

Bernardino Alves Mais, relativo
;novação de aforamento do terreno de
acrescido de marinha n. 52, situado á

...rua Marquês de Herval, municipio de
„ Recife, Estado de Pernambuco. — Aproe

Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 68611.137 Comunicando que,

tendo José Marinho de Rezende, fiscal da
cunhagem, dessa repartição, adquirente
do imovel á avenida Frontin n. 79180,
na Vila Marechal Hermes, obtido por
despacho do Sr .ministro da Fazenda de
17 do corrente mês, e em virtude de
determinação de S. Ex. o Chefe do Go-
verno Provisorio, o abatimento' ri " 30%
do preço pelo qual adquiriu o imovel
acima mencionado, conforme escritura
de retificação e ratificação, datada de 26
do corrente, lavrada a fls. 360, do L. 527,
do tabelião do 4° Oficio, desta Capital, o
que pede as necessarias providencias pa-
ra que sejam alteradas a partir de 1° de
julho p. findo, par 1468955 (cente e
quarenta e seis mil novecentos e cin-
coenta e cinco réis) as restantes 143
(cento e quarenta e tres) prestações que
a favor da Fazenda Nacional tem que
fazer aquêle fiscal por motivo da aqui-
sição em apreço. (P. 36.172-32).

Dia 29

Sr. delegado fiscal no Rio Grande do.
Sul:

N. 5-1.138 — Remetendo, para os de-
vidos fins, a segunda via da folha de
pagamento dos vencimentos do condutor-
técnico contratado para a turma suple-
mentar dos serviços técnicos desta Dire-
toria no Estado de Santa Catarina, en-
genheiro Humberto de Oliveira Lima, e
que encontra incorporado ás forças le-
gais em operações no Vale da Paraíba,
conforme comunicação do senhor diretor
'geral do Tesouro á esta Diretoria e, de-
clarando que os vencimentos constantes
da mesma folha já foram pagos pelo Te-
souro Nacional.

Sr. diretor da Estrada ,de Ferro Cen-
tral do Brasil:

N. 687-1.139 — Comunicando qtle,
tendo Virgilio WaShington BittenJourt,
condutor de segunda classe dessa astrada
de Ferro, adquirente do imovel á aveni-
da Sete deSetembro ns. 33-35, na Vila
Marealial Hermes, obtido por despacho do
senhor ministro da Fazenda, ie 28 d e jt„,-
lho proximo findo, e em virtude de deter-
minação de S. Ex. o Chefe do GOVCI 110

.Provisorio o abatimento de 30 °I° do pre-
ço pelo qual adquiriu o imovel acima
mencionado, conforme escritura de re-
tificação e ratificação, datada do 19 do
corrente mês, lavrada á fls. 5 v., do li-
vre 321. do Tabelião do Nono Oficio des-
ta Capital, o que, pede as necessarias pro-
videncias para que sejam alteradas, para
2158913 (duzentos e quinze mil novecen-
tos e trêse réis), a partir de 1 de maio
proximo findo, as restantes 151 (cento e
eincoenta e uma) prestações que a fa-
vor da Fazenda Nacional torci que fazer
aeuele condutor per 'mot ivo da aquisi-
joem apreeo. (Processo	 24.266, de32 

— Ao Sr. sub-diretor da Primeira
Sub-Diretoria:

Portaria n. 59 — Comunicando, para
efeito do resumo do ponto deste mês, que
deverá ser considerad) o engenheiro José
Maria de Araujo, em serviço do seu Ga-

binete nos' dias 5 6 e 7, e. bem assim, o
engenheiro Aristide3 de Figueiredo, em
strviço externo, por ineumbencia que lhe
fel dada por esta Diretoria a do que deu
conhecimento verbal, a partir de 24 do
corrente.

— Sr. tabelião do 12° Oficio de Notas
desta Capital:

N. 688-1.1 4 0 — Solicitando as neees-
sarjas providencias para envia-
da a esta Diretoria, uma copia da escri-
tura lavrada nesse cartorio, em 30 de se-
tembro de 1922, á fls. 45 v., do 1.vro
86, entre a_Fazenda Nacional e a prefei-
tura do Distrito Federal e relativa ai
terrenos margina agáa Rodri go da

;Trenas. nesta Capital. (Processo nume-
ro 32.063, de 1933.)'

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de agosto de 1932

Precatorios 'despachados:
Juizo da 5' Vara Civel, entrega de

dois contos e quinhentos e trinta e sete
mil réis (2:537$) a favor de José Na-
jin & Comp. — Cumpra-se.

Juizo dos Feitos da Fazenda Munici-
pal, entrega de 3:362$2 40 (três .contos
trezentos e sessenta e dois mil duzentos
e quarenta réis) a favor de Manoel Dias
de Seixas. — Idem,

Juizo - da 8* Pretoria Criminal, entrega
de trezentos mil réis (300$) a favor do
Dr. Didima Agapito da Veiga. — Idem.

Requerimentos:
N. 17.765 — Dr. Henrique Carneiro

Leão Teixeira. — Proceda-se pela for-
ma roposta na informação do acôrdo
com o parecer.

N. 18.409 — Euclyde,s de Carvalho.
— Anule-se a divida de que se trata,
oficiando-se á Diretoria da Receita.

N. 16.816 — Domingos Fernandes
Braga. — Em face do informado, inde-
ferido.

vo, de acCirdo com o parecer. N. 21.264,
de 1932).

Henrique Rodrigues, relativo é, nova-
ção de aforamento do terrene de acresci-
do de marinha, situado á Avenida Peto
Campeio, onde está edificado o predio
h. 1.995, em Recife, Estado de Pernam-
buco. — Aprovo, de acôrdo com o pa-
recer. (N. 37.956, de 1932).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos 'despachados

Dia 26 de agosto de 1932

José Afonso Severino Drumond, se-
gundo-tenente reformado da Armada,
pedindo abatimento de 30 % sobre a
compra do predio n. 1051107, da avenida
Sete de Setembro, na Vila Marechal Her-
mes. — Satisfaça o requerente a exi-
gencia da Sub-diretoria. (Proc. 36.012,
de 1932).

Raul Fernandes da Camara, pedindo a
sua readmissão como diarista contrata-
do da Diretoria do Patrimonio
— Aguarde oportunidade. (Proc. 1.044,
fls. 5v. —L. 1).

The Leopoldina Railway Comp. Ltda.,
Pedindo certidão do titulo de aforamen-
to do terreno de marinha n. 819 dado
em 25 de julho de 1923 e situado ao sul
do antigo Fará' á Praia dos Campistas,
no municipio de Macaé. — A' vista do
parecer, certifique-se. (N. 33.421-32).

Dia 27
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N. 18.456 - Antonio Antunes de Oli-
veira. - O processo de que se trata foi
remetido ao Conselho de Contribuintes
com o 0:icic n. 190, de 10 de fevereiro
preterito. Aguarde, pois, a devoluçao
do mesmo.

17.037 - Manoel Pereira Maga-
lhães. - Idem.

N. 18.634 - Benjamin Dias & Car-
valho. - Idem.

N. 18.204 - Vasconcellos Couto &
Comp. - De acórdo com a informação
e parecer, faça-se a troca mediante as
cautelas fiscais.

N. 18.454 - Vasconcellos Couto &
Comp. - Idem.

N. 18.358 - Pury de Figueiredo. -
Proceda-se á inscrição nos termos do
parecer. Imponho a multa de cem mil
reis (100$). minimo da lei.

N. 18.350 - Adelino F. Macedo. -
Idem.

N. 18.356 - Antonio de Jesus Perei-
ra. - Idem.

N. 18.357 - José Gonçalves Pires.
- Idem.

N. 15.057 - Dr. João Sadi de Rezen-
de. - Faca-se a retificação de acórdo
tom o parecer.

N. 4.532 - Guilherme Melecebi. -
Proceda-se á inscrição pela forma propo-
ta na informacio e parecer, independen-
te de multa "ex-vi" do art. 30 do decre-
to 21.459, de 1 de junho último.

N. 18.494 - Juan Gauzo Fernandes.
- Idem.

N. 17.264 - Dr. Octavio de Campos
Monteiro. - Proceda-se pela forma pro-
posta.

N. 18.504 - Dr. Edmundo de Miran-
da Jordão. - Idem.

N. /8.606 - Dr. Theodorico
gues da Costa. - Idem.

N. 16.757 - Irene Rodriguea. -
Idem.

N. 18.503 - Dr. Francisco de 011-
veira Passos e outros. - Idem.

N. 18.798 - Sara Ibirocahy. - Idem.
Autos de infração:
N. 707, de 1922, oontra S. A. Compa-

nhia Geral Comercial de Santos e outros.
- Permito a assinatura de termo de
responsabilidade mediante fiador idoneo

N. 90, de 1927, contra Th. ` Ribeiro &
Comp. - De acórdo com o parecer, in-
d^'erido.

N. 2.848, de 1991, contra Humberto
Soares & Comp. e A. A. Costa - De
arórdo com o disposto no artigo 4° do
decreto ri. 21.459, do 1 de junho deste
ano, arquive-se este processo, origina-
do do auto de fls., lavrado por infra-
ção do art. 8° -A- e 14 -A-, do decreto
n. 17.535, de 10 de novembro de 1926,
contra os autuados supracitados.

N. 427, de 1931, contra Antonio Eu-
genio Fins e Brandão Alves & Comp.
- De acórdo com o disposto no artigo
4' do decreto n. 21.459, de 1 de bulho
deste ano, arquive-se este pro-esso,
originado do auto de fls., lavrado por
infraeão do art. 6° -A- e 14 -A-, do
dPrrpto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926, contra os autuados supraci-
tados.

N. 720, de 1929. contra Arlindo Za-
moi & Comp. - De acordo com o dis-
posto no art. 4 do decreto n. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se este
processo, originado do auto de fls.,
lavrado por infração do art. 24 parFrrn-
To 1* e 14, letra A, do decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926, contra Ar-
lindo Zaroni & Comp.

N. 507, de 129, contra Alvaro Gon-
olveS - De ao;Ordo com o disposto no
art. 4° do decido n. 21.459, de 1 de
junho deste an), arquive-se este pro-
cesso, origina& do auto de fls., lavra-
do, por infraçãa do art 6' do decreto
n. 17.535, de .0 de novembro de 1926,
contra Alvaro Gonçalves.

de 19..ii, contra Indústria de
Tabacos "São .Sebastião, Limitada" e A.
G. Borges & Ccmp. - Do presente pro-
cesso, consta: lu% na praça 15 de No-
vembro, desta ".`,apital, foi encontrado o
individuo Manoel Pereira Gonçalves, quo
conduzia um o nvolucro, contendo 100
maços de cigari os sem retulos e sem sê-
los, declarando' o aludido individuo os
ter adquirido da Indústria de Tabacos
"São Sebastião, Limitada", •estabelecida
á rua Senador Pompeu n. 296, com' fá-
brica de fumo:: e seus preparados; que,
feita a apreern.ão désses cigarros, foi o
dito individuo ! conduzido pelos autuan-
tes até á fábri ta á rua Senador Pompeu
ri. 296; que, p ir ocasião da chegada. dos
autuantes á ahldida fábrica, diversos in-
dividuos, em verdadeira carreira, condu-
ziam fumo desfiado, sem Béla, em paco-
tes envolvidos j em papel de jornal, um
dèles, jogando na Estrada de Ferro, um
pacote e outro: se encontravam de posse.
de pequenos em brulhos, tambem envoltos
em igual pape contendo cigarros iden-
ticos aos encontrados na praça 15 de No--
vembro, em I oder de Manoel Pereira
Gonçalves; qt0, na porta de saftia,..foi
efetuada a ap leensão de diversos paco-
tes de fumo desfiado e de cigarros sem.
sólos, com o auxilio da polícia, devido
á fuga precipi ;mia dos • individuos que cs
conduziam; qi e, no interior da fábrica.
foram encontiados ocultos, pacotes de
fumo e cigarras sem sélo e sem rótulo,
envolvidos eir papel de jornal, alguns
dèles com os nomes dos compradores,
declarando, Ni de fumo, • o respectivo
peso, e, os di cigarros, as quantidades
contidas; que, Identre os cigarros encon-
trados na rabi ica, existiam aproximada-
mente 100 mos sem sèlos, porém, ro-

& Comp. - stabelecidos em "Passa
tulados com	 dizeres: "A. G. Borges

Quatro", Sul ce Minas"; que foram apre-
endidas duas fruias numeradas' de l'a 2,
datadas de março e abril de 1931, refe-
rentes, uma ai fumo em corda e outra,.a
fumo sem de' aração do estado em gila
foi remetido, irmadas por A. G. Borges
& Comp., de 1 assa Quatro, Sul de Minas,

1

nas quais se eclara não acompanhar os
selos por se tratar de cigarros; a serem
com èle conf cionados, para exportação
para o estrad eiro; que, por ocasião de
ser convidado o empregado Francisco
Alves da Cun' a, para assiná-lo recusou-
se éle a faze lo, portando-se inconveni-
entemente, dl ndo lugar a sua detenção
por um invei tigador da polícia.

Na defesa e fls. 14-16, alega a In-
dústria de Ta ecos "São Sebastião; Ltd.":.
que, Manoel Pereira Gonçalves nunca
foi nem é co hecido da autuada, jamais
tendo tido com èle transação de qual-
quer naturesia; que o dito Manoel P.
Gonçalves. ac chegar ao seu estabeleci-
mento acomr4inhado dos fiscais e de in-
vestigadores, ,vinha de ter ido com qs .
mesmos á rui. da America,á procura de
um "Costeleta" pessóa por èle indicada
como tendo !ido a que lhe entregára os
cigarros para vender; que o dito Manoel
P. Gonçalves, em um outro auto lavrado

A cost. )	 49.32' 4,,

•• ,
no momento, e que nao,e o mesmo ci
vira na repartição, deciatára, 'no :Sete.ea-.-
tabeleciintuto, 'oda haver . çOinpratice.4
autuada; que. nada a sua quaildade.,
granue labricante,• lhe. era
acua prpuutaia . uentro,do éstatieieciniontçi
sem o preenchiMento ,qualquer, rla.4
loi-nialicuades a qt.J se referem os. adi-.
gos 72, si, 94 e iii, §.2*, só lhe oimk
pelando cumpri-los ao darsaicia,aos mese
Mos prodiltos; que, ém tatá .concliMe,
ocultaçáo a que se .referem os fiscais
não podia existir; . que, em poder der tais.
indtviduos fujões .nada foi -apreendido;
nem mesmo o que foi jogado. 40 leit0;da,
estrada de ferro, somente: tendo. -Sid0
apreendidos os pacotes de cigarrose,,cie
fumo aeariado .que .estavam :stibre. aar
bancas dos • operarás e correspondentes
aos pedidos Uts diversas firmas desta Ca-
pita! e de A. G..isolges & Comp:, esta."
oelecidos em Minas Gerais, cujos nomes
estavam escritos por lora de cada um dos
respectivos pacotes; que; o' empregado'
Francisco •Alves da Cunna se opôs a que
èsses pacotes fossem apreendiaos,
do-lhe ésse. procedimento ser Preso e,
lesado á 4' Delegacia .Auxiliar, apeSair'
da sua mermridaue; que o ímã a
se reterem -as guias cie A. G. Borgesi:&.'
Comp., foi . em corda 'Ia não cietIfia,cici, • e
os. cigarros com ele confeocionados fo-"
ram exportados para o'estrangeiro;•jtin.-.
tendo cinco guias visadas por . esta re-
partição referentes aais 'Produtos fabri-
cados com os rótulos de A. G.' Borges.
& Comp.
• A.' G. 'Borges & ComP;; nás defeiasl,

de fls. 18-19, alegam: que são comer)
cientes por grosso e pequenos
cantes de fumo; que, de sua e,acrita ria•J-z
cal constam as anotações de aoórdo
o art. 86, parágrafo i'; que não catão'
sujeitos ao art. 111, parágrafo
"n", porque o fumo que remete é erri:.
corda e não desfiado; que, por •tim-'
lapso não declararam, na guia n, 2. Sei'
o filmo em corda,' o que está clèclarad&
na guia n. 1; -que, as -gtnas de exP4,r4
tação têm eido visadas na Recebedoria..'''

Informando, diz 'um dos autuantes:'
que a autuada dava saída aos seus pree.--
duros sem sèlos - e fora doa horas: pre;."
vistas no art. 98, do regulamento de
imposto de consumo; 'que as grandes fá-
bricas . são obrigadas -ao estampilhameir-
to dos produtos antes 'da' salda- pare '''a•
secção de varejo; que as guias de fls. 9.
10, .11; 12 e -• 13, são documentos • que
provam a inobservancia dos artigos 86
e • 111, parágrafo 1°, letra . "n",' por parte •
de A. • O. Borges. A. Comp., que; esta •
não assinou termo cle reaponsabdidade
relativo ao imposto referenteás mercas-
dorias exportadas, nem- a .'Industria -de
Tabacos São Sebastião,"
rencia aos 'produtos remetidos - a nego;
cientes por, grosso, para a) mesmo
que, os cigarros- ,a que se referem
guias de folhas,,são entregues nesta Cisa.:
pitai á firma Norton • Megaw . &Comp..
Ltd. estabelecida á rua .Mayrink
n. termina•,o• autuante, pela proce--;
dencia do auto por ter havido ocult.a°.
çiio da,mercadoria;. por?teram 'sido-de-
tidos os condutores de cigarros-em , c,ons
dições identicas aos • encontrados na fá-n t
brica, por tentativa de embaraço Al .ação,,.
fiscal, sendo conduzidos ;para : a .4s,De‘
legacia Auxiliar; por ter sido. a anerca-s•
doria embalada sem .o acondicionamento,-
legal.

O auto de folhas, capitula as infra-
ções dos arts. 86, parágrafo i', 94,
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parágrafo 1 0, letra "n". e 294, parágrafo
único, •letra' "a", '-do 'decreto n. '17.464:
de 6 de outubro de 1926. • "

Estudadas todas as peças do presente
processo, verifica-se o seguinte : o auto
inAo , está assinado por 'Manoel .Pereira•
Gonçalves,' individuo, em poder do • qual,-
foram apreendidos 100' maçou --de - ci-
garros sem rótulo 'e sem . selo, na Praça
15 da Novembro, não obstante declara-

, rem os • aUtuantes que ele fera conduzido
até o -estabelecimento da -Industrio de
Tabacos São Sebastião • Limitada, nem
se faz' riele• menção •dessa circunstancia.
Não sendo encontrado em poder de Ma-,
noel- Pereira- . Gonçalves • neiibum do-
cuinénto• qUe 'provasse terem sido os
cigarros sem rótulo e sem selo, que o
mesmo reondUzia; adquiridos. da Indus-
tria de Tabacos São Sebastião, Limitada,
a. declaração por ele 'feita, ' conforme
reaa • o auto, devia ter Sido por ele as-
sinada 'e . testemunhada,' ou, • na impossi-
bilidade de ser observada 'essa formali-
dade: ter- 'sido feita declaração ' nesse.
sentido. Não consta,- tambem,-o• nome
de um só dos individuos que conduziam
os'pacotes: de fumo e cigarros apreen-
didos, conforme diz o auto, na porta de
salda 'da fábrica da autuada, apreensão
feita-com- o auxilio da policia (fls.. 6
verso), nem tão pouco Menciona as
quantidades de pacotes apreendido,

à nessa' ocasião. Tambény não consta , do
auto o local ou locais, em que se . acha-
Vam ocultos, pacotes de fumo e de ci-
garros; apenas declara-sé mie eles .se-
encontravain •• "ocultoa" . • Tro • estabeleci-
mento. envolvidos	 .papel de jornal.

guia ' de' fls. 2. sob o -n..1;•refere-se
a -fumo em• corda e' não a fumo desfia-
do, como . resa o. auto. ,não estando o
produto assim remetido, sujeito no- tm-
posto'. •A'de n. 2, de fls. 4; não declara
et o, fumo remetido é em . corda ou des-
fiado, 'porém. pelos termos do : mamo-
randum de fls.- 5. chega-se . ã conclusão
de que' se trata . da fumo .em 'bruto. As
guias' .de fls: 9 4 . 11, referentes a cl-
garros. enviados pela autuado a A. r4. .
Borges. & Comp.. de Passa Quatro.
de Minas, e a-Norton Megavs,&•Cempa-
-nhia Limitada. desta praça, para se-
rem exportados para o .estrangeiro.
foram • apresentadan de„ pleno. seer-

, do com o art. 111, paragrafo . 1°. leitra 1.
de 'virente regulamento. do imposto de'
'consumo: .embora não. tenha sido Obser-
vado . .o modelo XVIII' da Mesmo remita-
mento, foram visadas nesta Recebedo-
ria:

As 'de • fls. 12 e 13.-.tambem vigiadas,
não obedecem ao modelo XTX, referindo-
se'á exportação para o estrangeiro, • de
cigarros fobrieados pela Industrio de Ta..
bacoa "São • Sebastião” Ltd. e são fir-
madas por A. G. Borges & Comp.

Todo- • Isso. examinado 'e, considerando
que não. ficou provado do processo te-
rem sido os cigarros encontrados em po-
der .de 'Maneei • Pereira Gonçalves, fabri-
cados e . vendidos pela Industria de Ta-
bacos "São Sebastião" Ltda.

Considerando 'que,- se ,declaração hou-
ve:'? nesse sentido. da •• parte de 'Manoel
Pereira Gonoalves,-- ela não foi por Ne
assinada.
•Considerando que. em, poder de . Manos!.

Pereira. Gonçalves não foi 'encontrado
nenhum documento de venda firmado
pela' autuada". •

Considerando .que, não obstante decla-..
rar a informação. de fls.'24 Crie 09
~reg ' de pacotes de . fumo e de eigar..,

ros sem selo e sem rotulo forair detidos
..oconduzidos á 4' -delogaçia auxiliar, não
consta do auto o nome de nenhum deles,
não se mencionando a quantidade de
fumo ou de cigarros . por eles conduzida.

, Considerando que, sendo a ' autuada
grande fabricante, não estava na obri-
gação de ter os seus produtos na mesma
fabrica devidamente rotulados e . sela-
dos; obrigações essas a que estão sujei-
tos • os 'pequenos fabricantes, conformo
preceitua o regulamento em viger. .
•Considerando que os produtos encon-

trados na fabrica não podiam ser tidos
como ocultos, prquanto do auto de fls. 6
não, se declara o local em que foram eles
encontrados nem se fez' a menor alusão
á' seção de 'varejo ou por grosso.
' -Considerando que, para que se désse a
ocultação, seria preciso que os produtos
estivessem escondidos os subtraídos ás
vista de .outrem.	 •

Considerando mais, que não foram
cumpridas, da parte de A. Cl. I3orges &
Comp., todas -as formalidades- estabele-
cidas,no art. 86,,Paragrafos 1° e 2°, for-
malidades . que não consta do processo
tivessem sido observadas pela Industrio
da :Tabacos São Sebastião Ltd., na par-
te que-lhe diz-respeito.

Considerando, ainda, que as 'guias de
fls. tI a 13, embora organizadas uh des-
acerdo • com és •modelos regulaMentares,
foram aceitas por esta repartição que
lhes aptas o competente fisco.

Considerando, finalmente, que tendo
ASO.' Burges & Comp., recebido em'
Pa4Qa Quatro, Sul de Minas, os cigarros
constantes das. guias de fls. 9 e 11 para
satem • exportados para o estrangeiro es-
tava ele na obrigação de assinar, na re-
partição. arrecadadora local, o termo •de
responsabilidade a que e refere o artigo
111, paragrafo 1°, letra "n", do regula-
mento citado,. por tudo isso o pelo mais
que do processo Consta, julgo proceden-
te o auto de fls. 6, para !moer á (rima
A. G. Borges & Comp. a multa de 600$,.
migimo do art. 111, paragrafo 1°, letra
"ii", do decréte n. 17.464, de. 6 de outu-
bro ,de - 1926, isentando a Industrio de
Tabacos ,São . Sebastião Ltd. de qualquer
pena ou multa.

Da ultima parte deste despacho recor-
ro "ex-officio" para a instancia supe-
rior, .a quem devo ser o processo reme-
tido depois de feita, a intimação da fir-
ma- A. O. Borges & Comp., por inter-
médio da coletoria de Passa Quatro.

EXPO:UNTE DO SR. AJUDANT3

Dia 29 de agosto de 1932

Requerimentos:

N. 1.118 — Paiva Antunes & Compa-
nhia. — Averbe-se a mudança.

N. 16.441 —Otillia de Aguiar Cons-
tantino.	 Idem,

N. 15.202 — Dr. Bartholomeu Fran.
cisco de Souza e Silva. — Idem.

N. 26.517 — José Gomes. — Cobre-
se a'multa imposta pelo despacho de 20
de novembro de 1932, çorn o abatimento
de 50 % nos termos do n. art, 1,
do decreto n. 21.450, de i de junho do
corrente ano.

N. 28.611 ..... José PAW10.	 IdOrn,
N. 13.614 — Avelino . Alexandre,,

Idem.
•N. 25.1513 — Jose Alves de Almeida,

es- Idem.

N. 12.838 — Sautoro GiusePpe. —
Idem.

N. 13.613 — Alinad Monhommondall.
— Idein.

• N. 13.612 . — Abilio Augusto Ramos.
— Idem.

N. 549 — Macio Augusto Cunha.
Idem.

N. 13:616 — Abel Fernandes Nunes.
— Idem. •

N. 17.271 — José de Alexandre Fer-
reira das" Neves. — Imponho a- multa
de 20$, • minimo da lei.

N.- 16.972 — Sebastião dos Santos
Fernandes. — Idem.	 •

N. 13.772 — Luiz Antonio de Souz,a,
Guedes. —

N. 0.738	 Fortunato Nunes de Aze-
vedo...—,Arquive-se.

N. 17.772 —Julio Fernandes de Aqui-
no. .-- Idem.

N. 4.210 — Mimosa Photo Stubbe
Stuebing & Comp. Limitada. Trans-
fira-se.

N. 15.166 — André C. Araujo. —
De-se a baixa requerida, no 2° semestre
do corrente exercido, cancelando-se a
certidão estraida que se juntará ao oro-

.08650.
N. 15.699 — Casa lohner, .S. A. —

Em • face da informação e parecer, con-
ceda-ee a • baixa para o exercicio de
1933.

N.. 15.777 — Cardinale & Companhia.
— Dó-se a baixa para o r semestre do
corrente exercicio. Cancele-se; juntando-
se ao processo, a certidão indicada, re-
ferente ao dito semestre n. 11.231.
,N. 11.126 — Abalo Rocha. .:.- Inscre-
va-se; resalvados os direitos da Fazenda
Nacional.

N. 18.353 — José Falcão Faria. —
Transfira-se, ex-offteio. Imponho a mul-
ta: de 50$, mininio da lei.

N. 18.351 — Pinto & FiUao. - Idem.
N. 16.269 - - Irmandade de S.

— Em face da Informação e pa-
recer, não ha o que deferir.

N. 6.470 — Bernardino Simões de Fi-
gueiredo. — Proceda-se pelo modo Pro-
poato na informação, de acerdo com o
parecer, processando-se a inscrição pelo
antigo local, e, em seguida, averbandct-
se a mudança.

N. 8.973 — M. Prestes & Companhia.
Em face da informação e de ace.rdo

com o parecer, reconsidero ,o despacho
de s de junho proximo -findo; afim de
que os emolumentos sejam pagos na im-
protancia de 135$, dando-se o abatimen-
to de 50 ,Ve na importancia da multa
imposta, de acórdo com o art. 1 •, n. '4,
do decreto n. 21.459, de i de junho de
1932.	 -

N. '11.803 -- A. Souza & Irmão Li-
mitada. — Transfira-se.	 • •

'N. 14.036 — Antonio Soares da Sil-
va. — Retifique-se. .

N. 16.171 — Gonçalves & Azevedo.
— Transfira-se. -

N. 15.184 ,.Americo 'da Silva Cas-
tro. — Idem.

N. 15.264 — Joaquim Martins. —
Idem,	 '

Notificações:
N. 1.687 — -Vicente Davienzo, rua

Maranguape n. 18. — Em face da
formação e parecer, mantenho o despa-
cho de 26 de novembro de 1931.

Certidões:
N. 833 — Abel Veiga.	 Diga em

VIR Mater solicita a certidão.
Bem numero — Lula Felinos Carnei-

Te de Lacerda, —.Certifique-se.
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SEGUNDA SUB-DIRETORIA

29 de agosto de 1932
1.)';,:achos do Sr. diretor
19., „)e-1‘.:2 - Antonio Santos

insme-se, cem o prazo de

'17.s21-1932 - Antonio Lopes
.s. -- Complete o selo do do-

N. te.178-1932 - Munia' Borres
. . - .estte certidão,

te.2,42-1932 - Antenor Cardoso
- Intime-se, com o prazo de

1 3$.
s, 15.553-1932 - Augusto Costa

Portella. - Satisfaça a exigencia.
N. 19.025-1932 - A. Carvalho. -

Intimo-se, com o prazo de 15 dias.
ti. 18.727-1932--A. Emílio & Comp .

- esssfaça a exigeneia.
N. 17.632-193 	 Benetino Costa.

Idem, iiesn.
N 16.956-1932 - Companhia Pre-

dia e e2nearoento Rio de Janeiro. -
Prove o alegado.

N.'18.979-1932 - D. H. Berude &
(se/1p. - Satisfaça a exigeencia.
N. 17.052_1932 _ Domingos Pereira

N , aes. - Idem, idem.
N. 16.95 :--1932 - Eduardo Cicero de

earia. - Idem, idem.
N. 5.373-1932 - Fonseea Neumann

dc Comp. - Idem, idem.
N. 18.317-1932 - Felieherto- C.

(asar . - Intime-se, mi o prazo de
15 dias.

i. 17.939-1932 - F. Pereira de
Souza. - Satisfaça a exigelicie -

N: 17.933-1932 - Fonad C. Safady.
- Prove a soressão.

N. 17.847-1932 - Irmãos Fernaro
& Comp. - Satisfaçam a oxigeneis.

N. 21.714-1932 - J. Pinto.	 Idem,
idem.

N. 16.674.-1932 - J. Fouteera &
Almeida. - Prove melhor o alegado.

N. 25.5534-1931 .-J. Walteer Thom-
pson Company of Brasil. - Satisfaça a

fgencia.
N. 19.210-1932 - João Mussi.

Intime-se, com o prazo de 15 dias.
N. 18.243-1932 - Joaquim Soares

Oliveira. - Intime-se, cofia o prazo de
8 dias.

N. 13.442-1932 - Maria da Gloria
Monteiro. Intime-se, com o prazo de
15 Sias.

N. :8.91-4-1932 - Manoel Barbosa
Teixeira, - Idem, idem, a dias.

N. 16.592-1932Pedro ROdrigues
Peres. - Junte proeUração.

?I 15.248-1932 - Sergio Salgado
Siena. - Satisfça a exleesteta•

N. 17.743-1932 - Sebastião Fran-
cisco Venaneio. - Satisfaça a exigen-
eia.

N. 16.943-1932 - Vasconcelos &
R nelert. - Idem, idem.

N. 12 589-1932 - Zaire Bonadei.
rove o alegado.

tee/egacia Geral do Imposto sdbre
a Renda

•
PIPEDIENTE DO DELEGADO DEDAL

Dia 29 de agosto de 1932

etequerienentoe despachados:
N. 2.614, de 1932 - `Mudas 8c Comp.

- Preliminarmente prove que e Impor-
tenda restante não foi remetida para o

ostunstire COA 1921 e sim creditada ao
seu piepr.etario.

e. 14.uae, k.ie 1931 - Maltool de AI-
- int,:ne-se a declarar qual a

l'011;.0 dos seus rendimentos em 192e; in-
Lanc-;se depois essa fonte a dizer que
.	 '1.1.e	 Jw p eou Cul 102.•

N, ;.e2ii. de 1932 - Ildeenclever &
eo reop.nimento

W,o de 1931 e 1932, na Orme do pa-
rtU.4.,4'.

N. 11.428. de 1931 - J. Furtado. -
Intime-'se ao pagamento da diferença de
imposto até 30 de setembro. de pagar,
ficera dispensado .da mula, canoelaudo-:
se o ex-otic.o.

s. ¡ase, Le 1930 -José Ribeiro. -
Cance a-se o 1. !içamento ex-offieio.

N. 5.101. de 1930 - Fred Figner. -
Cancele-e3 o atiçamento ex-oflicio.

N. 5.2S, de 1932 - Ceeneroea Maria
eoec.e'cLo. - Proceda-se conforme é

propos.o.
s. 12.222. de 1931	 Nicanor Lera-

gruber.	 Cancele-se o lançamento ex-
onicio.

N.	 L. M. de Barros ROXO. •••-• Exi-
ja-6e a prova de que as retiradas foram
debitadas na conta de despesas gerais da
contabilidade do contribuinte, na 'Orme
do art. 29, a.

4.81e, de 1930 - Raoul Adone.--
Nada mais havendo que Providenciar,
arquive-se.

Oificios expeehdos:
N. 217 - Ao dketor da Receita Pile

blica, - Transmitindo processo em que
é interessado Oscar Mauricio da Rocha.

N, 1.116 - Ao chefe (te secção dó Im-
posto de Renda no Espirito Santo. -
Transmitindo processo em que é inte-
reseado Burlo° Rodrigues Peixoto.

14 . 1.117 - Ao chefe ale seção de Im-
posto de Renda na Bata - Restituindo
processo em que é intereesado Alfredo
Duarte Almeida Navarro.

N. 1116 - Ao chefe de seção do Im-
posto de Renda em Baia. - Traiam/ai-
Vindo processo em que é interessado Al-
varo Jansen Serra Lima Sacdanda (te-

nente-coronel).
N. 1.119 - Ao chefe de secção do Im-

posto de Renda em Pará. - Fazendo
comunicação.

N. 1.120 - Ao chefe de seção do Im-
posto de Renda em Minas Gerais --
Transmitindo processo em que é inte-
ressado Celso Leite de Oliveira.

N. 1.121 - Ao chefe de Se•Cç6,0 do Im-
posto de Renda em Minas Gerais. =-
Transmitindo eselaree gnentos prestados
por diversas firmas.

N. 1.122 - Ao chefe de seção do Im-
posto de Renda em Minas Gerais. -
Idem.

N. 1.123 - Ao delegado Escal em
Minas Gerais. Solicitando remessa do
processo de lanoarneeto ex-officio mo-
vido contra Fernando Gavalcanti Almei-
da de Albuquerque.

• -
EXPEDIENTE DO DO. AJTIDANTS no DELEGA-

, DO ORAL

Dia 29 de agosto de 1932
Requerimentos despeohados

e. 5.190, de 1932-Antonio Cisto Es-
pasandim. - De acordo. Intkeneese para

'pagar na forma sulerida, desde que se
verifique a circunstaneda a que alude o
parecer.

N. 7.575 de 1132 - Inicio da Cunha
Lopes, - Em face de que diepee Q de-

ereto n. 21.554, de 20 de junho Ulti-
mo, indeferido.

N. 628, de 1932. -- Francisco Már-
- ei lançamento contra o qual re-

clama o suplicante se baseou apenas nos
dados de que dispunha a Delegacia Ge-
ral, uma vez que o interessado não apre-
eentdu os eeseveoirnentds que se lhe
pediram para o miei° do processo, o
que só fez muito depois de extinto o
prazo que a lei marca para o seu forno-
elmento.

Intime-se no entanto, Para Pagar o de
-bito independente da multa de 60 er,

desde que- o faça até 30 de setembro
viedoero si se verificar que não é re-
incidente.

N. 7.661, de 1932 - Albino Machado.
- Em face do decrete a. 21.554, de ju-
nho ultimo, indeferido.

N. 7.323, de 1932 - Catar José Soa-
res. - Indeferido. lá Má resolvido que
os corretores devem pagar o Imposto de
renda COLIJO negocio em nome individual.

4.616, de 1930 - Nepoleão Reys.
- Deixo de tomar conhecimento dç pe-
dido por ter sido feito ?bre de prazo le-
gal.

N. 7.623, de 4932 - Antonio XAUIM
- Dada a prifissão do requerente, não
parecem neeesearias para a percepção
doe seus rendimentos as despesas a que
alude relativa ~atribuição& paras as-
sociações cientillea e assinaturas de
jornais teonicos. São por outro lado
exageradas as concernentes a contei-
buietiee pedra inetieulições rilantropiease
tendo-se' em vista a sua renda global.
Como o suplicante declara não pnder
comprova-Ias, deixo de atender a reellse
1113410.

N. 9.242,de 1931 - Feliz Amelio
Corrda,. - Apresente no prazo de dez
dias os livros de escrituração das venda

• noreantis para se apurar o montante
das efetuadas em 1930.

N. 9.193, de 1931 - Francisco Pau..
k) Gaito. - Receba-se a declaração de
folhas 5, na forma das Instruções vigen-
tes e retifique-se o lançamento sex-ofi-
dó.", tomando-se em consideração os es-
clarecimentos de folhas 3, a o, Uma vez
que foram apresentados oportunamente.
Expeça-se nova notificação Para paga-4
mento do debito, inclusive muita de
60 ^r, que, entretanto não será cobrada
el e pagamento se edetuar até 30 de st-
ternbro vindouro e si se verificar que o
suplicante tele 6 reiresidente.

N. 2.009, de 1932 - Antonio Xamier
Soares Moutínho.	 intime-se a pagar
o debito com a redação estabelecido no
decreto a .19.723, de fevereiro de 1931,
e sem a multa de mora ou de eo e*. si se
verificar que o reclamante alo éreiziei-
dente e si o paramento se efetuar até
30 de setembro vindouro.

N. 13.610, de 1930 - J. Salek
comp.. - Nem procedem as alegações
da Interessada, uma vez que se verifica.
ter ela sucedido a firma Merched Ihra-
im Faliu/1 e ser assim abrigada a fazer
declaração de renda em 1929.

Não tendo sido porém o lançamento
legalmente *agonizado% eall;eça-,se 'neva
notificação para pagamento do debito
inclusive multa de .60 *1°, que entretento
não terá cobrada si o pagamento se efe-
luar até 30 de setembro vindouro o si
se apurar que a reclamante não é - rein-
eidente.

N, 19.044, de 1930 - Silva Irmão Li-
barato it Comp. - Estando verificado
ano o estabelecimento 4 rua doe Andra-
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das n. 85, pertencia á firma Silva, Ir-
mão, Liberai° At Comp., ao tempo em
que se iniciou O prooesso de laneamento
11. 17.635, e não mais á fikrOD. Saraiva
d/ Comp., de que aquela era sucessora,
hectendo sido instaurado processo de
lançamento á rua do Livramento ia. 137,
que está ainda em poder da firma suces-
sora daquela(, Silva, Liberai° dt Comp.,
conforme se vA do requerimento de fls.
17, resolvo mandar canoelar o refe-
rido lançamento si. 17.635, e instaurar
outro, suplementar em nome dos antes-
sores, para cobrança da diferença devi-
da, tomando-se por base os dados cons-
tentes do documento de folhas 7.

Ministerio da Viação e Obras
Públicas

Diretoria Geral de Contabilidade
~amam 90 DR, marrou. DUAL

Dia 25 de agostei de 1932

itegtlidiOrbed de pagamento:
Ao Minieterio da Fazenda:
el. 1.825 — A' Leopoldina

495990, de passagens fornecldás, no cor-
rente ano, para os serviços da estrada de
rodagem União e Indústria. 2f. 13.518,
de 4932).

1.828 — Ao Lloyd Brasileiro, réis
2105000, de passagem fornecidas, no cor-
rente ano, ao D. de Portas e fiava-
gni°, ex. 13.757.32).

N. 1.827 — Folha de diarias a que
fizeram júo, em abril do corrente ano,
fundontrios da I_ F. das Estradas, na
importancia total de 1008000. N. 13.511
de 1932.

N. 1.828 — A' S. A. du Gaz de Rio
da Janeiro, 1461668, de luz consumida,
em 193,1, peia E. 7. Terezopolis, éra
incorporada %dee' do Brasil. (Nú-
mero 13.883, de 1932).

1.A29 — A Eueenio Ramos de Me-
nezes, 3008900, de aluguel de casas ocu-
padas. em julho último, pelos serviços da
estrada de rodegein União e Indústria.
( N . 13.827-32).

'N. 1.530 -- A Manoel ideringe Ser-
boita, 280$090, de aluguei de uma sai-
beira, em jimbo e julho últimos, para
as serviços da estrada de rodagem Rio-
S. Paul*. (IN. 13,828-32),

N. 1.831 —A Pedro Gomes Malta de
Sá, condutor de malas postais de Mata
Grande a Vila do Espirite Baeta Ala-
go:as, 80098, de *abarbo de dezembro de
1080. (N. 6.305-2L.

Dia re

N. 1.836 — A Caries %Monate Silva,
praticante de trem de E. F. Central do
Brasil, 11180011, 4 dierias de 1926. (Tiú-
meu/ 13.220-31).

N. 1.881 — A Edgard Costa, auxiliar
de expedientdetla Central do Brasil, réis
008900, de quatro dias de outubro de
1930. (N. 14.935-31).

N. 1.838 — A Bento Visou. de An-
drade Figueira, praticante de trem da
Central do Brasil, 163,000, de diferençn
de diarias de 1928. (N. 13.21842).

N. 1.839 — A Iam:P.11m Pereira Fla-
to, Praticante de tl'em da Central do

Brasil, 1118500, de diferença de diarias
de. 1926. (N. 13.172-32).

1.841 — A D. Tereza de Souza
Lobo, 508000, de aluguel de uma sala

jocupada, em unho ultimo, para os ser-
viços da estrada de rodagem Joinvile-
Cotitiba. (N. 14.090-32)

Dia 23 .
Ofícios:
A' L F. das Estradas:
N. 2.815 — Comunica que o Sr. mi-

nistro autoriza o abono do diacho regu-
lamentares, por serviço fóra da sede,
ao escriturario José Luiz Quadros Pa-
lhano e aos funcionarios das estradas
de rodagem flio-Petropulis • e Rio-São
Paulo, 

PAmerYarSruze J'uucci rd' ie°, 311..1%rs,(Pt.:
mero 5.673-32).

— Ao presidente da Comissão Mista
de Estudos do Colonização Agrícola do

•ES 

AO' Departainento dos Correios e Te-
legrafes:

N. 2.835 — ComuniCa que o Sr. mi-
nistro determinou se providencie no
sentido de voltarem aos seus postos os
funclonarios do Departamento que estão
servindo na Comissão de Sindicanoias.
N. 12.708-32.)
— Ao D. N. de Portos o Navegação;
N. 2.836 — Comunica ter sido defe-

rido o requerimento em qoe-'a Calcino
C. péde autorização para instalar três
eneanamentoe para oloo lubrificante, no
tunet em que aloja, no cais do porto des-
ta Capital, sons eneanamentog de oleo
combustível e Diesel. (N. 3,334-32.)

— Ao Departamento dos Correios e
Telegrafas:

71, 2.1337 -- Y.ni solução á consulta da
ex-Diretorit Geral dos Correios, trans-
mite odpia do aviso a. 230, do
rio dada Fazenda. (N. 13.40942.)

Dia 25
A' Prefeitura Municipal de Mangara-

Liba:
N. 2.843— contipjca que, dada a si-

tuação das verbas da Central. do Brasil
e do D. N. de Portos e Navegação,
apenas suficientes para atender 008 ser-
viços dessas repartições, e não compor-
tando o momento atual a abertura • de
credito extraordinario para os melhora-
mentos solicitados, elo é possível a este
ministerio satisfazer ás aspirações da

população desse município. (N. 10.855,
de 1932.)

— A' Réde de Viação Cearense:
N. 2.044 — Restitue processo relati- .

vo ao pagamento de vencimentos aos
funcionarios dessa Rede, em disponi-
bilidade, ilildeberto Valente Ramos, Dul--
vai Augusto floria da Silva e Carlos Tei-
Zeira Mendes, visto já haver este mi-
susteria providenciado a transferencia
para a Delegacia Fiscal no Ceará da
quantia de 4:4198300, por conta da ver-
ba 14' deste ministeno. (N. 13.609-U.')

— A' Inspetoria Federal das EstraGas.
N. 2.847 — Solicita informe essi	 -

petoria qual a diaria efetivamente
ao operario da Estrada de Ferro Ç
do Brasil, Sebastião Leite de, Souza,
fevereiro do corrente ano, pela Lst- •.••
de Ferro Central do Rio Grande do Ittiort•e
ondá esteve servindo como instruter
trabalhos especializados. (N.	 13.1Ie,
de 1932.)

— A' Diretoria da Despesa Publica:
N. 2.848— Restitue processo reve

,a,o pagamento, por exercidos findos,
.p.• A. du Giz, e declara que a exigen-
eia V41.1e se refere o parecer do mesmo
prOC.81D07 deverá ser cumprido pelo 4i-
blinerto •=da Educação e Saúde Pudica,
a que é subordinada ainspetoria de
45,PMf-C -No:t.o.a. (N. 13.282.

,
9Z1,1, 1911f5TZ P009. 1411118TP4

jlequorimento despachado

Condor OU Oz Paint 5. A.; pedindo
o restabelecimento de sua situação ju-
ridica anterior:

"Considerando que a atuai COMblow
cie Sinclicancia do Lloyd Brasileiro, re-
latando o processo sobre as actisaçõec
feitas á "Condor Gil", concluiu pela un-
procedendo de tais acusações e julgou
justa e atendivei a solicitação, feita pela
referida empresa, no sentido de ser res-
tabelecida a sua oitueção juridica ante-
rior, isto é, a sua condição de idonei-
dade para continuar a fornecer ás re-
partições publicas;

Considerando que as conclusões da
atual Comissão de Sindicancia são fun-
damentalmente opostas ás da extinta co-
missão, á vista de Pujo reiaiorio se pro-
nuciou, sqbre o aeitinto, a Comissão de
Correição Administrativa;

Considerando que estabelecida, como
agora ficou, à duvida sobre a proceden-
cia das acusações feitas á empresa em
quest1O, não é justo perdurem os efei-
tos da suspensão preventiva que lhe foi,
imposta:

asi eiro.
N. 2.820 — Comunica que, estando

os recursos corttedidos a este ministe-er
río muito comprometidos com as obra*
e serviços a seu cargo, não é possível
atender ao pedido formulado em carie.
(N. 44.08642).

— A' I. 7. de Obras contra as &cãs:
PI. 2,834 — Solicita esclarecimentos

a respeito da folha de diarias, por ser.,
viços extraordinarios, prestados á noi-
te, a diaristas empregados nos serviços
da Uzina do Clinker (1 • D.) (Numero
19.665-32).

— Ao Departamento dos Correios e
Telégrafos:

21. 2.025 — Comunica que e Sr. mi-.
zdatro determinou informe COSO depar-
Lamento a razão do desconto de 735833
sofrido em seus vencimentos pelo guar-
da-fios José Filotieiras de Souza, cocar;
regado da estaçao telefonica da estação
de Sampaio Cortés, Estado do Rio.
(11 . 12.699-32).

Dia 24

Reaelve declarar sem efeito o despa-
cho de 20 de fevereiro de 1931, gim
cassou, preventivamente, a idoneidade
da "Condor Gil". Feito o expediente que
couber nesse sentido, remeta-se todo o
processo, para final julgamento, á Co-
micto de Correição Administrativa.
27-8-32."te (N. 12.59042.)'

•••••nnn•nn•

Diretoria Geral de Expediente

ExPROIEDITS DO ea. 3411111,1"00

Apostilas — Em data de 29 de ago •
de 1932; foram feitas ao seguintes ?po.,
tilas: Nos decretos de 6 de novemLre
1931, nomeações de auxiliares de eep..
cliente da Feirada de Ferror Central do
Brasil para o cargo de escrevente de

.teieeira classe, no de Paulo AgostinhoNeiva declarando-se que o nome é Pout. n
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Neiva; no de Benjamin Ai-
%s Tinem, declarando-se que o nome é
Benjamin Lopes Tinem no de Celso de
Faria, declarando-se que o nome, é Cel-
so Faria; no de desenhista de quarta
classe da mesma Estrada, Ary Duarte,
declarando-se que o nome é Ary da
Queiroz Duarte; no de carteiro de ter-
ceira classe da Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes do Distrito Fe-
deral, Alexandre Edelvino da Silveira,
declarando-se que o nome é Alexandre
Edelvino da Silva.

EXPEDIENTE DO sa. enurre-á GERAL

Requerimento despachado •	 •

Firmo Ribeiro Dutra por seus . advo-
gados pedindo certidão. Certifique-
se o que constar.

°Sidos lexp;edidos:
e	 .

Dia.27 de agosto de 1932.

N. 2.877, ao delegado fiscal do,•Tee
soure Nacional no Estado de Minas Ges
rais, remetendo petição firmada ; por
José Siqueira, afim de ser cumprido o
regulamento do selo.	 .

N. 2.878,' ao delegado fiscal do Tesos:.
ro Nacional, no- Estado de Sergipe, cos.
municando não 'haver inconveniente • na
conewsão do aforamento de um terreno
de marinha, no local denominado "Bar-
mia", municinio de &acaju', requerido
por Jovino Martins Fontes.

IsT. 2.879, ao delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Ceará, comuni-•
~do não ser conveniente a concessã'3.
d-o aforamento de um terreno de maris
nha, situado á Praia Ue Iracema, requess
rido por Placido de Carvalho.

N. 2.882, ao diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional, transmitin-
do o processo de aposentadoria de Hei-
tor Soares, quarto escriturario, em dis-
ponibilidade, da Estrada de Ferro Cen-

al do Brasil.

Departamento dos Correios
e Telegrafos do Estado do Rio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de agosto de 1932

Transferindo, na jurisdição da Direto-
ria Regional do Ceará, de agente postal
telegráfico de Aracatf, o telegrafista de
4' classe Juarez Alves Barbosa e, dessa
incumbencia para aquela, o funcionamo
de igual categoria Renato Fortuna Miran-
da Passeia, ficando sem efeito, na parte
referente a esse empregado, a portaria
n. 827, de 8 do corrente, da Diretoria
Geral; e, da Estação Fortaleza-radio pa-
ra Limoeiro, onde exercerá as funcções
de agente postal telegrafico, o telegra-
fista de 5' classe Hercilio da Costa e
Silva. (Port. 943-29-932.)

Transferindo, de encarregado da 106
secção das linhas telegraficas da Dire-
toria Regional de Pernambuco para en-
carregado do l • trecho da mesma secção,
o guarda-fios diarista Antonio Ferreira
Soares o, dessa incumbencia para aquela
o guarda-fios de 2' olmo Luiz Felipe,
,(11'ott. 947-29-932.)

Transferindo, da . jurisdição da Dire-
teria 'Regional do Pará para a de Gotas,
a linha postal de Marabá a Conceição - do
Araguaia, por Colite de .Magalhães, com
uma viagem por mós e -custeada por
2:400$, ficando a mesma .com'o seu pon-
to inteial em Conceição do Araguaia.
(Port. 935-29-8=9432.) • 	 -

Transferindo •o praticante diplomado
Armando Navarro de Andrade, da esta-
ção-sede da Diretoria Regional da Bafa
para a agencia postal-telegrafica de N-
zareth, subordinada á mesma 'Diretoria
Regional. (or1. 941-28-8432.)

Transferindo o mensageiro Pedro José
de 'Oliveira da 'agencia postal-telegrafi-
ca de Nova Iguassú, na Diretoria Regio-
nal do Rio de Janeiro, para a de Vassou-
ras, subordinada á mesma Diretoria Re-
gional. (Port. 942-29-8-932.)

Transferindo, na jurisdição, da Dires
tona Regional do.Ceará,.os seguintes em-
pregados: telegrafista de 5' classe José
Cicero de Alencar, de Grato para.Missão
Velha, onde exercerá as funções de agen-
te , postal-telegrafico; teleglafista de 3'
classe Senas Pinheiro, de Missão Velha
para .Fortaleza (estação-sede), onde ser-
virá como auxiliar; e mensageiro José
Eduardo • Ribeiro, de Acaraú para Crato,
onde irá servir tambem como auxiliar..
(Port. 949-29-8-932.)
' Transferindo o' guarda-fios diarista,

Edgard Lopes, do encargo interino
da 16' secção da Diretoria Regional de
Campanha para o . encargo do 3' trecho
da mesmo secção. (ort. 956-29-8-932;)
• Reabrindo, provisoriamente, a .estação

telégrafica de "Rio Bonito" subordinada
á: Diretoria Regional de

 Bonito",
	 (Porta

952-29-8-932.)	 .	 .
Reabrindo, como telefonica, a 'estação

"Pedra de Guaratiba", subOrdinad'a á Di-
retoria Regional do Distrito Federal.:
(Port. 955-29-8-932.)
• Reduzindo de '9:4808 para 4:500$ O
custeio anual da linha de Serro s a Con-
ceição, ,diminuidas as viagen de 365 pa-
ra 180 anuaes e elevando de 8:000$ pa-
ra 13:980$ o custeio da . de Diamantina
t Serro, • cujas viagens anuais .passarão
Je 180 para 365, a partir de 1 de dezem-
bro de 1931. (Port. 958-29-8-932.)

Elevando de 540$ para 840$• o custeio
.anual da linha postal de Aimoré a Esta-
ção, subordnada á Diretoria Regional de
Minas Gerais. (Port. 945-29-8-932.)

Elevando de 5:4003 . . para 6:000$ O
cutelo annual Ta linha de *Cachoeira
Caçapava, subordinada á Diretoria Re-
gional do Rio Grande, do Sul. (Port..
940-29-8-932.)	 .

Fixando o custeio anual da . linha de
Formiga a 'Parocinio, subordinada á Di-
retoria Regional de Minas Gerais, em reis
5:340$,, ficando ,a meSma servida por
um- condutor nomeado com o sala,rio
anual de 2:820$ e 'outro, ajustado, com Cs
de 2:5203000. ' (Port.- 961-29-8-932.)

Retificando para agente postal-telegra-
fico de Itaocara •e não , de São Fidelie. a
designação de que trata a portaria nu-
mero 920, de 24 do corrente. (Portaria
931-27-8-932.)

Cancelando os assentamentos do 'auxi-
liar de 2' classe com exercicio.no  Proto-
colo do Departamento,. Sebastião Lima
Cardirn, a pena. de avertencia„ que lhe
foi imposta' pela portaria de 9 de alga-

.	 .	 .

. to de 4928, do chefe da 4' Secção da Stihe
Diretoria do Trafego da extinta Direto-7=
ria Geral dos Correios, como incurso np
art. 502 do Regulamento então ern yie
gor. (Port. 948-29-8-932.)

Cancelando nos assentamentos do-Ca
teiro• de 2' classe da Diretoria Regional
do Distrito Federal, José Carlos Pereira.
de Oliveira, com exercicio na sucursal da
,São Christovão, a pena de suspensão;
por dois dias, que lhe foi imposta,.;ern
portaria -d'e 24 de maio de 1927, colma
incurso no artigo 501, n, 2, do.
gulamento postal de 1921. (Port.'eutig
mero 594/29/8/932);	 *Icei)

Deterniinando sirva, provisoriaMentena
estação telegrafica da Policia Cenbral,

subordinada á Diretoria Regional...O
Distrito Federal, o telegrafista
classe, Jarbas de Almeida Pinheiro, que
tem exércicio na agencia postal-telegrae
fica de Canrpos, subordinaaa á Diretoria
Regional -do Rio de Janeiro. (Port. n4e
mero 934/29/8/932);

rteterminando eme o praticante
do Octavio Gomes de Carvalho, da Direto:
ria Regional de Minas Gerais e atual.:
mente licenciado nesta Capital, pa sse a
servir, provisoriamente, na agencia pos-
tal-telegrafica de São Lourenço, subor-
dinada á •Diretoria Regional de Canil/as
rilha. (Port. n. 930/27/8/932);

Determinando fique em enrolei° no Pua.
tocolo da Diretoria Geral, até o restabel. •
lecimento das comunicações com o Estas
do de São Paulo, o fiel do tesoureiro da
Diretoria Regional daquele Estado, As-
trogildo Alves. (Port. n. 950/29/8/32);

Determinando que,em aditamento á Pas,.
taria n. 643, de 29 de junho último, seja
a comissão de que foram incumbidoa.p
3° oficial Waldemar Duque Estrada :da
Barros Teixeira e auxiliar .de classe
Aureo' Mala, ambos da Diretoria Gera/s
estendida ás agencias subordinadai'ã
Diretoria Regional de Campanha, 'MIS
quais se verificar a necessidade , dessa
providencia a criterio do delegado da Di-
retoria Geral naquela região, engenheiro
Plinio de Souza Aguiar. (Port. número
933/29/8/932);

Designando o telegrafista de 3" clasaii
Odilio Alves Macieira para servir corno
encarregado do trafego telegrafico •• da
agencia postal telegrafica de PetropolN
na Diretoria Regional do Rio de 'Jane::
ro, e transferindo, dessa agencia para a
estação séde da referida Diretoria , Re-
gional, o telegrafista de 2' classe IvanhO.
Jorge da Silva. (Port. n. 938/29/8/3);

Designando o telegrafista de 2 , clasS4'
Licinio Augusto Veneza, para exercer AS'
cargo de chefe do trafego telegrafico-da"
Diretoria Regiional de . ,Mato Grosaria-
(Port. n., 937/29/8/932);

Designando o diarista Erneste Freire
Beltrão, que serve presentemente na -es-
tação de Recife-radio, na Diretoria Res
gional de Pernambuco, para encarregado.
do trafego telegrafico da agencia postais
telegraTica de Correntes, aia mesma Dl-
reteria Geral; e transferindo, a pedido,
dessa agencia para a estação-séde da Tew
ferida Diretoria Regional, o mensageiro-
Joaquim Rodrigues de França Filho:-
(Port. n. 936/29/8/932);

Designando o telegrafista de 5' clathe
Eugenio Gonçalves da Luz, para exercer:

juncAes de, agente postal-telegrafioe-
• •

'	 ?

sr
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ria Reg:onal tio Paraná. (Port.- n. 939, A dre.i -
d4r,g i9,4) ;. . . - José MaScarenhas, • radicKliariata .da
laDesignando o mestre de, linhas Alcides Diretoria Regional do Amazonas 0 Acre,
Wades de-Oliveira  para encarregado da pedindo restituição da importancia . de
34., íeecão 'de. linhas da Diretoria Regio- noventa. e (MS Mil réis (93$000), des-
roilecle:;Sergipe, ficando dispênsado desse contada, .intrevidiutente,: dos - seus ven-
ebearg0 o guarda-fios de 2` classe Joe. cimentos do mês de dezembro do ano
qtlifil • dea Paasos Brandão, que o exercia proxinio finde, para pagamento do alu-
ernl virtude- da portaria -de '1° de abril guel do casa. — Deferido, á viiita, do
Witimo:" •da' mesma Diretoria Regional.' que se informa.. (Oficio a. ;631/1" ---:

Or. Am. e Acre.)

ir-':Designandci e" telegrafista• de 3' classe, . Arthur MoraeilLima, radio-diarista da
iettle''Valeriano de Oliveira, atual agente Diretoria Regional do Amaionás e . Acre,

pedindo restituição da iniportancia de
pbstaMelegrafieci de Piranhas para cento e trinta e 'dois mil seiscentos egdr/ir como agente postai-telegrifico de oitenta "reis (1329680), deacontada, in-TraiP5;-elelegrafieta de 3' classe, Igna- devidamente, dos seus vencimentos do
erC4Gen1es, da Costa, que tem exercicio mês de dezembro do ano proximo fiado
iStareStação • de 3,1aceió, para servir como para pagamento de aluguel de casa.. i-e-
gante-pootal-telegrafico de Piranhas, e refiro a petição de folha. (Oficio•fiú-
transferindo o mensageiro Vicente Paulo mero 831/1' Dr. Am. e Acre.) 	 -	 1

erros.- da , agencia postal-telegra fica
t,„Traipú para a estação, de Maceió. 	 Manoel de Souza Rodrigues, radio.-

-	 -ed. o._959/29/8/932);	 diarista da , Diretoria Regional- do Ama-

• •	 014(''.1A1:	 Agosto de 1932	 16475
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Itataré; Estado de São Paulo, que está de casa. — Deferido, á vista dos pare-
plieviSorfainente subordinada á Direto- ceras. (Oficio . n. 831/1' — Dr. Arq. e

4, ao 'conferente da Estrada do Ferro Cen-
trai do Brasil, pedindo nomeação para. o
téVir .-de auXiliar de carteiro. — Inde-
KIW 'a " PetiÇão de fls. (Reg. número
Tt82/32); ::	 -,
..:,4)1aVe •de;- Vaseoneellos, telegrafista de
3.,f0ái,iie, servindo como encarregado da
e'tac6 de Uberaba pedindo que lhe seja

aVeiiida a gratificação de que trata o ar-
@g& 09 do regulamento.— A' vista dos

5trai., ire teria ' Regional do Distrito Federal,

.inidef. if o
tif i. .	 Dr. PUtl izieerão d)e. fls.

‘ .,Iviiro dos Santos, ex-mensageiro da

~ide readmissão. — A' vista das in-
fiarmaçães,'- -indeferido. (Req, número

wfrernando Juoil, radio-diarista da Dire-
!6t--Regional do Amazonas e Acre; pe-
dindo restituição da importanzia de 939,
~tintada, :' indevidamente, dos seus
mclmentos do mês de dezembro último
uva anigUel de Casa. — A' vista do in-
feemado,; deferido., . (Of. n. 831/1 4 —

tnA . ;e Acre).
". táni0 'Ariaorim de Albuquerque, ra-
dl .djjzrista da Diretoria Re:donal - do
Afnazenas e-Acre, pedindo Testituição da
impertaricia . de 93$,. descontada, indevi-

ente,- dos seus vencimentos do mês
Ilezembro do ano proximo findo para

2,iwarnento de aluguel . de . casa. — A'
yista do informado, de-firo a petição de
fls. (Of. n. 831/1' —. Dr. Am e Acre).
4-eklfredo. Teixeira da Costa, radio-dia-
rada. Diretoria Regional do Ama-
zonas. ,e-, Acre; pedindo restituiçã.o da
ipaperlancia de- duzentos e quarenta e
qnatro, mil -réis. (2444000) descontada,
indevid amente, dos vencimentos dos mé,
ode-dezembro de-1931 e janeiro e fe-

Izereiro do corrente ano para pagamento
~aluguel de casa... — A." vista dos pa-
reortres, -indefiro a petição • de folhas.
(Oficio n. 831/1' Dr. Am. e Acre.)
Manoel de-Senna Araujo, radiodiaris-

taada.Dirptoria Regional do Amazonas e
Agnee•pp. ,...tvdso .restituição da importam-
eia de sessenta e "dois mil réis (62000),
descontada, indevidamente, dos seus
vencimentos para pagamento de aluguel

•

DIIISTORIA'DO 'PBSSCIAL

Licenças concedidas: .	 •
Franctsee Cardoso, carteiro de pri-

meira classe da Diretoria Regional do
Distrito Federal, seis meses, em prorro-
gação, para tratamento de saúde, com
um quarto do ordenado, a contar de 25
de fevereiro último. • .	 .

Estrina Prado de Oliveira, ,-auxiliar de
segunda classe da Diretoria Regional de,
Sergipe, dois meses, 'com todos'os venci-
mentos, nos termos do artigo ,21 cio de-
ereto n. 14.653, de 1 de fevereiro de 1921,,
a contar de 15 de . agosto cdFrente. •

João Coelhci Brandão, Inspetor chefe,
três mêses, em prorrogação, -para trata-
mento de, •saúde, com o ordenado, a con-
tar-de 18 de junho último.

Mario de Paula Oliveira, atixiliar de •
terceira classe da Diretoria Regional do
Distrito Federal, um ano, com Ordenado,
para tratamento de saúde, nos termos do
artigo 19 do decreto ri, 14.663, de. jr de
fevereiro de 1921, a contar..de 4 de julho
últirrio.

Eduardo Victor Vianna, carteiro de
segunda classe da Diretoria Regional de

Pernambuco, vinte e cinco dias, para
tratamento de saúde, com metade C10 or-
denado.

.nnnn•

Lloyd Brasilelró

Passagens por conta .do Govérno

'Conandatzte Alcidio 102-32.
Rio de Janeiro — Lucia Junqueira

Ayres, • Carlos Maurity, Renato Angelo,
Maria Clara, Maria Thereza, Idalina M.
Conceição, Walter da Silva Torres, Con-
suelo da Silva Torres, Atina Paes Silva
Torres, Moema Silva Torres, Murillo
Westphalern, Floriano Faria Corrêa,
Antonio Alves Cordeiro, Nelsy Rosario
Cordeiro, Enapino Brusque Borges de An-
drade, Consuelo Vieira de Andrade,
Claudio Vieira de Andrade, Iani Vieira
de Andrade, Ary Machado Alves, Lygia
Alves de Alves, Aram' Alves, Aracy Al-
ves, ntonio Alves, Eva Alves, Riogran-
dino da Costa e Silva, Zaida da Costa e

Therezinha Zanini da Costa e
Silva, Alfredo Nunes Gonçalves Vieire
Filho, Aracy Albertio* Vieira, Euince
Vieira, Celso Menne Barreto, Olga Mentia
Barreto, Luiz Carlos Menne Barreto, Car-
los A. Menne Barreto, Maria Menne Bar-
reto, Nésia Menne Barreto, Ruth Menne
Barreto, Osmar Brandão, Sayda Brandão,
Odette Brandão, Daisy Brandão, Maria
Luiza, Anua Luiza, Homero de Castre Jo-
bim, Adhemar C. da Silva, Adolpho F.
Monteiro, Hugo de A. Meirelles, Antonio
Fernandes Lima, Maria Soúza F. Lima,
Maria Therezinha, Hugo de Mattos Muu-
ra, Alice Mendes Stacio Mendes, Euge-
nio Martins Penha, Genaro Ferrari, An-
nibat A. 'da Silva, Gabrice de Souza No-
vos Filho, Descartes Cunha, lida C.
Cunha, Clara B. da Cunha, Dinorah Cor-
res Cunha, Democlito Corrêa Cunha, dou-
tor Pedro M. Menzel', Wanda Costa
Menzel', Eneida Costa Menzel', Justo M.
Simões dos Reis, Antonio S. Cerqueira,
Jose Theophilo V. Rapp, Darcy Silveira,
.kose Carlos Teix4ira C6eltio, Octacilio
dos Santos Silveira, Maria Joaquina Sil-
veira, Maurillo dos S. Silveira, Mame-
lina Evanosca Os Santos, Ivone Vieira,
Joanne Pereira, Maria da conceição Pi-
res. Maria da Silva, Maria de Souza, Lina
de Oliveira, Ilerondina Oliveira, Ivone
Oliveira„Lourival Oliveira e Amadeu
Minogio Manoel Santos Ferreira.

Santos -- Antonio Cunha.
Paranaguá — Antonio Tauille, Deme-

trio da Silva, Luiz de Campos, Oswin
Gomes Goeclem, João Rodrigues Limeira,
Ench de Azevedo, Alvaro Maruceig, Joe-
quina Custodio de Alcaufaro, Abilio Tor-
res, José Bandeira, Amoldo Korp e Ma-
rio Reis.

Florianopolis • ---- Dente Gisalberti, dou-
tor Alberto A. Pimenta, Honorio P. F.
Muniz, José Alves, Milon C. Moresque,
Laurentino Ramos, Antonio NOli, lionorio
Benevenuto. Davino Feliciano Pereira e
Sperendio Paini.

Rio Grande — José Silveira, Luiz Nu-
nes, Oldemer' de Menezes Dias,. Outran
de Castro . Hoff, Francisco Rasteiro Car-
dia Vidalina Ahrens, Cardia, Iracy Cai'-
dia. Luciano Ramos Lages junior, OS-
waldo de Oliveira, Ida MalnaYi Lages,
Edite Nunes de Oliveira, Luiz Gomes So-
breiro, Almerinda Prestes Sobreiro, Etat
Sobreiro, Eioá Sobreiro, Elodi Sobreiro,

(Port. d. 957/29/8/932);
•

zonas e -Adro, pedindo restitilição da
• , Requerimentos despachados	 imPortancia de sestentá mil réis (60$),

descontada, : indevicIamente,. dos seus• •
gkinrillo Dias de Almeida, praticante •

venhimentos do MéS de dezembro do ano
• proximo . findo, para pagamento de alu-

guel de casa. — A vista do informado,
deferido. (Oficio n. 831/i • Dr. Am. e
Acre.)

INIcolau •CaValcante de Oliveira, radio-
diarista da Diretoria Regional do Ama-
zonas e Acre, pedindo restituição da im-
pertencia de noventa e três mil reis
( 93$), descontada. indevidamente; dos
seus vencimentos do mês, de dezembro do
ano proximo findo, para pagamento de*
aluguel de casa. — A' vista chi informa-
do, deferido.- (Ofielb n. 83 til' Dr. Am.
e Acre.)

Severino Coelho; .radio-diarlita da
Diretoria Regional do . Amazonas e Acre,
pedindo restituição' da importancia de
sessenta e dois mil réis (62$). desconta-
da, indevidamente, dos seus vencimentos
do mês de dezembro do ano proXimo
findo. — A' vista do Informado. deferi-
do. (Oficio n. 831/1' Dr. Am. e Acre.)



N. 12.392 — Solicita a remessa do
inventario do material pertencente
áquele posto, que se achava sob a sua
responsabilidade e entregue á secção de
carnes junto ao Frigorifico Bianco, fi-
cando sob a responsabilidade do Dr. Je-e
neville Hermesdorff.

EXPEDIENTE DO sn.. ENCARREGADO DO EX-
PEDIENTE NA ACSIINCIA DO MINISTRO— Ao Sr. Napoleão Ferreira, Fazenda

- Modelo de Criação Santa Monica, em
Requerimento despachado	 Juparanã.:

Dalila Paiva de Moura Serra, profes- 	 N. 12.402 — Reitera o convite feito
nora do Patronato Visconde de Maná, em oficio n. 6.682, de 25 de abril ul-
pedindo um ano de licença para trata- timo.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Agricultura

 Ma-feira
	 flT -\TITÚ OFTMAT,	 Agosto dr' on,

Elogi Sobreiro, Eloci Sobreiro, Maria
loaquina Sobreiro, Francisco Fagundes,
Maria da Silva e Aristides Alves Pi-
menta.

Pelotas — Henrique Russell, Francisco
Rufino Santanna, Anta Esteves Santanna,
Waldir Santanna, Vaidinice Satauna, Val-
nir Santanna, Valnir Santanna, José Tor-
res, Aida Cunha Torres, A;da Torres,
Vany Torres, Erico Torres, Felix Cunha
Paes, Rosa Cunha Paes, Helena Paes
e Neusa Paes.

Parto ,Alegre — Salvador Camargo,
Amelia Flores Camargo, Alice Camargo,
Assis Camargo, Dinarte Mendes da Cunha
Netto, Maria Mendes da Cunha, ?faria
Amalia da Cunha. Belmiro Mendes da
Cunha, David Mendes Cunha. Nicomedes
Romanini, Augusta M. Romanini, Luiz
G. Gomes de Freitas, Alfredo Augusto
Borges, Lorena F. Borges, Maria Borgas,
Alberto Borges. Luiz Borges, Marcos
Borges, Luiz Sá de Affonseca, Maria
Luiza, Paulo H. Rodrigues, Nestor Cas-
tro, Dr. Argemiro de Oliveira. Vicente
Raymundo de Lima. Gersy dos Santos
José Martins Coelho. Florentina Silva
Coelho, Nilo Silveira, Dorval Lopes de
Mattos, Oscar Ventura Lopes, Arli Pedro
Neti, Germano Dreher, Jam Jasrulla e
José Silva.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1932.
— O. Garcia.

"Rio Grandoe" — 13/32.
Pelotas — Sorteado Durval Lopes

Matos.
Santa Victoria — Julio Octacilio Pe-

reira Cardoso.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.

— Castro 0/iterra .1.
"Ibiapaba", 59/32..
Rio de Janeiro, João Antonio de Oli-

veira, José Pedro Gomes.
Riq de Janeiro, 26 de agosto de 1932.

— Castro Oliveira J.
"Aspirante Nascimento" 63/32.
Aracajú — Arnaldo Mendonea Santos,

Murita Santanna, Ojoemia Santos, Maldi-
ce Santos, Vicente 'Ribeiro Cavalcanti,
Edvar Ferreira Couto.

Rio de Janeiro --,Frangisco Pereira
Neves, .Mme. Djanira Gonçalves Neves,
!vette Gonçalves Neves, Aurora Gonçal-
ves Neves, mme. Alzira Santos Oliveira,
Darck Santos Oliveira, Dirce Santos Oli-
veira, Da. Fainy Reis Valia.

Santos — Eugenio G. Carneiro Bas-
tos, D. Sofia B. Bastos, Maria José C.
Bastos, José C. Bastos, Deruceval C.
Bastos, Joaquim C. Bastos.

Florianopolis — Eduardo R. Silva,
João P. Silva, Juvenal Faviano, Ignacio
Guilherme L. F. Dias, Almizio Dietrick
Wuamam, Augusto Oliveira.

São Francisco -- Dr. Luiz
Garcia.

Santos — Dr. Joel Aguiar
Rio de Janeiro — Jarbas de Souza,

mme. Maria Amalia D'Avilla, Waldemar
Figueirôa, D. Maria Figueida, Isis de
Figueirõa (menor), Amiel de Figueiróa
(menor), Jurema de Figueirta (menor),
Lysis Figueirea (menor), João Silva
Oliveira, Manoel Brasiliano, dos Santos,
Manoel M. Bezerra, Oswaldo M. Bezerra,
Misael de Sanes, Antonio A. Azevedo,
José C. Silva. José C. de Araujo, Elias
José Nascimento, Manoel atamos Oliveira.

Caravelas — Paulino Baldoino Sergio,
Rizoleta Baldoino Sergio Odette Baldoi-
no Sergio (menor), José Baldoino, Ser-
gio (menor), Elizabeth Baldoino Sergio
(menor), Irene Baldoino (menor), Clau-
dionor Baldoino Sergio (menor), Judith
Baidoino Sergio (meonr).

Victoria — Newton Baldoino Sergio
(menor), Moacyr Baldoino Sergio (me-
nor), Jurazy Baldoino Sergio (menor).

São Salvador -- Manoel 'rumininelli.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.

— elido Moura.
"Santos", 22/32.
Rio de Janeiro — Altair de Araujo

Pereira, .Marcio de Menezes, Raymundo
Fortuna A. dos Santos, João Guerreiro
Britto, Haery Maximo Padilha, Mario Al-
do Couto Gama, Candido Alves da Silva,
Helio Bentos Ribeiro, Humberto Pinhei-
ro Vasconcellos, Abelardo Fortuna, An-
dréa dos Santos, Mario Almeida da Silva,
Joaquim Vidal Pessta, Manoel Fernandes
Junior, Raymundo Sergio de Macedo, Ar-
gemiro Corrêa Junior, Olydio, Pereira
dos Santos, Paulo Teixeira de Mello.
Salvador Ferreira de Barros.	 •

Victoria — Jorge Junque, Benta D:
Portella, Manoel S. Santos, Benedicto
Nunes, Francisco P....Mocha, Claudionor
J. Pinto, Antonio J. Dalvora, João A.
Portella. Cicero T. Farias. Esther P.
Tostes. Manoel R. Costa.

São Salvador — Dr. Deodoro Alvares
Soares, Dominga Ardohain Soares. Odet-
'te Ardohain Soares, • Alvaro Ardohain
Soares, Alice Ardohain Soares, Graciána
Ardohain Soares, Julieta Ardohain Soa-
res, Manoel Fraga.

Recife — Miguel Gota, Stefan Rohacz•
Belém — Manoel Henriqtie Paes' Bar-

reto. Herblantina Paes Barreto, Pedro
Souza Garcia.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.

"O decreto n. 21.673, de 26 de julho
ultimo, teve em vista facilitar o MOVI..
mento do S. de E. e B. de G. nos.4ias
de acumulo de trabalho, mediante a ad-
missão, nesses dias, dos trabalhadores
necessarios, dentro dos recursos ferne-
eidos pela renda do proprio serviço„

Estabelecer de antemão um quadro de
pessoal para esses dias de acumutó, de
trabalho é desvirtuar o espirito doalu-.,	 ;:s
dido decreto.

Sempre que o pessoal admitido -„nos
termos do decreto n. 18.068 fõr Insu-
ficiente para atender ao trabalho diario,
dentro das 8 horas regulamentares,' fica
ao criterio .do encarregado do ser•yiço
admitir tantos trabalhadores quantos fo-
rem necessarios para que o trabalhia„não
fique retardado. Quando convier a
prorrogação do trabalho, além das 8 . ho-
ras, por acumulo e urgencia cio mesmo, •
poderá ser empregado na prorrogação o
proprio pessoal do decreto n. 18.088.

Quanto aos salarios a pagar por conta
da renda, poderão ser de 1$000' al$800
,(mil réis a mil e oitocentos) por hora
de trabalho, tanto para os trabalhado-
res extranumerarios corno para os do
decreto n. 18.088 — nos casos de pror-
rogação."

— Ao Sr. Benjamin B. Magalhães,
auxiliar de 1' classe do Posto . de Assis-
tencia Veterinaria do Serviço de Indus-
tria Pastoril em Cruzeiro:

mento de saude em pessea de sua famí-
lia. — A' vista das informações, requei-
ra, querendo, licença para tratar de
se--- • ' "-

Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda secção

PEDIENTE DO SR. DIRETOR GIEIAL

Dia 27 de agosto de 1932

Avisos:,

Ao diretor do Serviço de Inspeção e
Fomento Agrícolas:

N. 12.382 — Em referencia ao seu
oficio n. 271, de 5 do cadente mês, que
encaminhou á aprovação do Sr. minis-
tro o quadro numerico, dentro de cujas
limites deveriam ser admitidos os tra-
balhadores que se tornassem necessa-
rios nos dias de acumulo de serviço, aos
trabalhos do Serviço de Expurgo e Be-
neficiamento de Cereais, comunica .que
o Sr. encarregado do expedient‘. da
Agricultura na ausencia do ' ministro,

•exarou, no processo respectivo, o*,2e-
guinte -despacho:

Barboza

São Francisco — Tenente Theonhilo
Mauger d'Avilla, D. Frida Mauger d'Avi-
la, tenente Pedro Gomes Caldeira, dona
Eulina Silva, Caldeira, Debora Caldeira,
João Gomes e Stael Caldeira, Mario Go-
mes Caldeira, Damiel Gomes Caldeira,
Mario Gomes Caldeira, Israel Gomes
Caldeira, Sefora Gomes Caldeira (me-
nor), Sargento Oemy Martins, João Fran-
cisco Junior.

Itajaf — Augusto Isacc de Oliveira.
Florianopolis — Cinco 'sorteados do

14 B. C., João Monteiro.
Laguna — Capitão tenente Pedro Ro-

Atrigues tenete Mario Rocha Fi-
gueiredo.
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Dia 17 de agosto de 1932
Avisos:
Ao Sr. interventor do Distrito r e.*

deral:
N. 104 - Reiterando a solicitação Gond

tida no aviso n. 69, de 10 de junho pró-
ximo passado, no sentido não só de ,zer,
fornecido, no prazo mais breve possivei,
o material didático necebsário á insta-i
loção de uma escola primária »e edifi-
cio acabado de construir para 'esse fiai
e posto á sua disposição, no Centro Ágil-

' cola em Santa Cruz, mas tombem da ser,
nomeada a professora que deverá regell '-
o novo estabelecimento de ensino.	 ,

Dia 19
Ao Sr. diretor gerai do Departa-

mento Nacional da Indústria:
N. 105 - Declarando haver resolvidd,

que, em tidos os casos de recurso, In-
terposto por terceiros, das decisões pro-
feridas sobre patentes de invenção :ou
marcas de indústria e de comércio, nos.
quais se verifique a necessidade de faia-a
rem novamente os técnicos, sejam a es...
tes distribuidos os respectivos processoil
sómente depois que os recorridos, devi.
demente notificados, disserem sobre a
matéria em consideração, no prazo dej
dez dias, para os que residam ou te.
nham procurador nesta capital, proce.
dendo-se á revelia dos mesmos, ai iltid
atenderem á notificação.

EXPEDIENTE DO elt . DIRETOR GERAL

Dia 12 de agosto de 1932
Oficies:
Ao Sr. diretor geral, substituto, dd

Departamento Nacional do Povoamento:1
N. 838 - Remetendo, em virtude 'de
autorização do Sr. ministro, para :deli-,
der á solicitação feita em t eu oficio ald
3 do mês corrente. r4 relatorio apresán-
tack) pNlo inspetor Guilherme Gaeizer
Netto sobre os serviços de propaganda
e de imigração na Europa durante los
méses de janeiro a junho do ano próiltina
findo,

Dia 13
Ao Sr. diretor geral do Department:, '

Nacional de Estatistita':'
N. 839 -Solicitando providencias nd

sentido de serem ericadereadas, nos mes-
mos moldes em que o foi o volume. junn
temente remetido, do Mario do Congresso,
as 19 coleções do Diario Oficial que O
acompanham, relativas aos IDéses de 'ja-
neiro a dezembro do ano próximo findo
e janeiro a julho do corrente.

- Ao Sr. diretor geral do Deparia.
mento Nacional de Indústria:
- N. 840 - Comunicando o despacho do

recurso interposto po2 Henrique LudsOlg
da decisão que lhe denegou privilégio
de invenção para "um processo aperfei-1

• 5'5: "E
OCO • 'UI
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.çoado de, preparar o gleo da planta deno-
minada oiticica para fabricação de tin-
tas, vernizes, , esmaltes e semelhantes" e

c ntlevolvendo o processo respectivo.
N. 841 — Restituindo o processo re-

lativo ao recurso interposto por Luiz
Antunes & Comp. da decisão que lhes
indeferip o pedido de registro da marca
"São Luiz" para distinguir vinhos de
seu fabrico, comércio e exportação e co-
municando o despacho do Sr. ministro
a respeito.	 -

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 842 — Enviando os documentos
comprobatórios das despêsas efetuadas
pelo 3° oficial desta Secretaria de Es-

• tado João Oscar da Fonseca, á conta •cio
adeantamento da importanda de três

• contos de réis, pedido ao Tesouro Na-
cional pelo oficio C-225, de 16 de abril

-` do corrente ano, e solicitando providen-
..* tias afim de que sejam tansmitidos ao
• Tribunal de Cantas.

e	 •
• . Ao Sr. Inspetor da Alfandega do Ria
a, de Janeiro:

N. 844 — Comunicando que, á vista
do que requereu The Rio de Janeiro
Flour Mills and Granaries Limited, de
acórdo com as disposições do decreto
n. 19.739. de 7 de março de 1931. e do
regulamento anexo ao de n. -19.985, de
13 de maio do mesmo ano, o Sr. minis-
tro resolveu conceder-lhe autorização

• para importar uma maquina destinada a
amolar as guarnições das cardas texteis,
'clecrita na relação juntamente enviada.

N. 845 — Comunicando Que, visto ter
" a sociedade Fabrica de Papel "Santa
" Maria" Limitada reauerido, na conter-
- Midade do que dispõem o decreto nu-
, mero 19.739 e o regulamento anexo ao

de n. 19.985, ambos de 1931, licença
a, para despachar nove caixas contendo

feltros para prensa e telas metalicas,
finados a maquinas de fabricar papel, o

•••4"'-k ministro resolv.eu autorizar a impor-
tação dr, referid6" material, discrimina-

' do na rilage juntamente remetida.

Dia 17
Ao Sr.. delegado do Serviço de Indus-

tria Pastoril em Sergipe:
' N. 846 — Agradecendo a remessa dos
boletins que acompanharam o seu ofi-

` cio n. 257, de 4 do mês corrente, e ai-"' rnunicando que, havendo sido extinto o
Serviço de Informações, a que eram des-

• tinados os referidos boletins, poderia a
utilidade destes interessar presentemen-
te ao Departamento Nacional do Comer-

, cio.
.„

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional da Industrie:

N. 847 — Comunicando o despacho
do recurso interposto pela firma Irmãos
Menten & Comp. da decisão que inde-
feriu o seu pedido de privilegio de in-
venção para "uma nova caixa destinada
á embalagem de artigos e produtos ani-
mais, vegetais e minerais de diferentes
especies" e devolvendo o processo com-
petente.

Dia 19
Ao Sr. ministro-presidente do Tribu-

nal de Contas:
, N. 848 — Transmitindo a petição

que, por intermedio desta Diretoria Ge-
ral, lhe é dirigida pelo terceiro oficial
José Pires Lousada, desta Secretaria de
Estado:	 •

Dia 20
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional da Industrie:
N. 849— Restituindo devidamente as-

sinados pelo Sr. ministro, as patentes
de invenção, mais um titulo de garan-
tia de prioridade, que correspondem.
respectivamente, aos depositos ns. 4.466,
6.437, 8.127, 8.135,	 8.140, 8.195,
8.284, 8.479, 8.488, 8.842, 9.151,
9.152, 9.184, 9.601, 9.736, 9.763,
10.217, 10.747, 10.786, 10.845, 10.851
e 11.399 e vieram com o oficio nu-
mero f.026, de 18 do mês corrente.

— Ao Sr. presidente do Sindicato
Central de Engenheiros:

N. 850 — Transmitindo, em aditamen-
to aos oficies de 23 e 30 de julho ul-
timo, por cópia, • as ultimas emendas e
sugestões, recebidas até 13 do mês cor-
rente, apresentadas por Bellino L. Bit-
tencourt, Carlos Torres Murta e Insti-
tuto Mineiro de Arquitetos ao ante-pro-
jeto de lei regulamentando o exercicio
da profissão do engenheiro, do arquite-
to e do agrimensor.

Dia 22
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 851 — Transmitindo a comprova-

ção das despesas realizadas por conta do
adeantamento feito ao continuo Floria-
no Faria, desta Secretária de Eshido, em
2:5 de maio do corrente ano, e solicita-
do pelo oficio n. C-213, de 11 do refe-
rido mês.

• Departamento Nacional

do Trabalho

PRIMEIRA SECÇÃO

0IPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26

Requerimentos despachados
Augusto da Costa Marques, reclaman-

do contra a sua dispensa. — Compareça
a este Departamento.

Oficies:

N. 1.373, ao delegado do 3° Distrito
Policial, solicitando providencias no sen-
tido de fazer comparecer neste Departa-
mento um representante da firma Rabel-
lo Pereira.

N. 1.374, ao 2° delegado Auxiliar da
Policia Civil do Estado do Rio de Janei-
ro, solicitando providencias no sentido
da firma Francisco Bastião Cupello exi-
bir o livro de registro de empregados.

Ne. 1.375 e 1.376, ao Chefe de Poli-
cia do Distrito Federal, solicitando pro-

videncias no sentido de fazer compare-
cer neste Departamento, Alvaro Rabbeno
e Lola Valerio, afim de se entenderem
com o Sr. Adjunto do Patrono.

N. 1.377 a 1.381, a J. M. Macedo. Lu-
porini & Comp., Oscar Moreira Barbosa,
J. Ribeiro & Irmão e proprietario da
Casa Ratto, solicitando a exibição do li-
vro de registro de seus empregados. .

N. 1.382 a 1.397, a Elisabeth Essig,
proprietário do Café e Bar Galeria, Eli-
fabeth Essig, M. S. Lima & Comp.,
Barnabé Pereira de Souza & Comp., Gra-
ça" Mourão, gerente do Banco Construtor
do Brasil, Elisabeth Essig, diretor da
Companhia Hatiseatica, proprietario do
Restaurante Marantina, E. Spill er Ju-
nior, Rocha & Almeida, José Gil Esteres,
M. S. Mattos, B. Naccache &,Nassar e
Barnabé Pereira de Souza & Comp., so-
iicitando esclarecimentos sobre as recla-
maçees feitas respetivamente pelos -ex-
empregados Aida Baumann, Arthur
Araujo Machado; Gustavo Bochringer,
Jovino Pinto da Rocha, José Fernandes,
Joaquim Pereira Gomes, João Rabello
Sobrinho, Moritz Italberg, Paulo Baptis-
ta, Secundino Quintana, Walter Hindorf,
Alvaro Ferreira, Jorge Antonio Motta,
Manoel de Souza, Rubem Sampaio Gon-
çalves e Victorino Meirelles Ramos.

Dia 27•
Requerimentos despachados

Claudio João Monteiro e Genaro Alves
da Silva, reclamando pagamento de sala-
rios. — Compareça a este Departa-
mento.

Vicencia Muniz dos Santos, Albino do
Nascimento e Alvaro Vieira, reclamando
pagamento de salarios. — Arquive-se.

Oficies:
N. 1.398 — A Olivio Nunes, solici-

tando informações se foi apresentada
queixa ás autoridades policiais contra
Acede Marques, como tambem exibir o
livro de registro dos seus empregados.

N. 1.399 — Ao presidente da Com-
panhia Brasil Industrial, solicitando es-
clareciteentos sobre se tendo sido fixado
em oito horas\ o dia normal de trabalhe,
sofreram os• operarios diminuição em
seus salarios.
N. 1.400 — Ao delegado fiscal do

Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Taneiro, remetendo para ser selado o re-
iuerimento de Capitulino Santos Ju-'
eior.
N. 1.401 — A Manoel Joaquim Ribei-

ro, comunicando que deve informar o
tempo que José Henrique de Souza, es-
teve empregado em sua casa comercial.

N. 1.402 — A Flaviano Silva, solici-
tando a exibição do livro de registro de
seus empregados.	 •

N. 1.403 — Ao proprietario do Ame-
rica Hotel, solicitando enviar a este De-
partamento uni representante afim de se
entender com o Sr. adjunto do Patrono.

N. 1.404 — Ao delegado do 30° Distri-
to Policial, solicitando providencias no
sentido de ser exibido o livro de regis-
tro de empregados do Restaurante Lido.

Ns. 1.405 e 1.406, a J. A. Mattos e
proprietario do Café Principal, reiteran-
do a notificação afim de ser exibido o
livro de registro de seus empregados.
N. 1.407, a Cecilia Rodrigues, solici-

tando seu compareetmento neste Depar-
tamento.
*.N. 1.408 a 1.412, a Carvalho Leme &

Comp., Octacilio Ventura, M. Gonçalves

Dia 15
•

„
Ao Sr. diretor geral do Departamento

--Pacional da Industrie:
L. 1 N. 843 — Restituindo o processo con-

cernente á reclamação de Pedro Breves
& Comp., contra a decisão que mandou
arquivar o do pedido de regiatro da

—marca "Antalgina" para assinalar um
.	 preparado farmaceutico, processo esse

• ao qual, além do que concerne ao pedi-
: do de registro da marca "Lagermina"
_ para distinguir um produto tambem far-
. „maceutico, depositado pelo Companhia
,,.- .Nacional de Produtos Antisepticos, se

'acha anexada a petição em que C. Bu-
' chmann requer se torne sem efeito

despacho proferido sobre a aludida re-
clamação, e comunicando o despacho do▪ Sr. ministro a respeito..

•'a. '	 •	 , Dia 16
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S. Comp., Ti. S. Pinto e Nunes & Dias.
.,oheitando esclarecimentos sobre as re-
: 1Rn-fações apresentadas respectivamente
pelos ex-empregados Augusto Arnorim.
fr Irp ro Fernandes Pinto, Geraldo Pinto
3 Silva, Dyla Brandão, e João Rayrnun-

, o Dantas.

Expediente da Terceira Secção

Requerimentos despachados pelo Sr.
niretor geral:

Dia 29 de agosto de 1932
Alzira Vicente Meirelles, Manoel . Lo-

pes• Waldernar Manzoni. Oscar do Nas-
cimento, Hilario Cardozo, Julio Evaristo
Antonio, Francisco dos Santas, Francisco
Marinho, Franklin Paulino Iligueiredo,
Luiz Augusto Gomes, Alvaro Fonseca,
Atadinho Balbone, João Evangelista de
Oliveira Franco, Apolinio Gomes da
Silva, Francisco Rodrigues Vieira. Vi-
cente Gonçalves, Armando Mergulhão,
Francisco Carvalho, Joaquim Marinho.
Manoel Nascimento Filho e Daniel Afon-
so. onlamando pagamento de indeniza-
ção de férias contra, respectivamente,
Companhia Progresso Industrial do Bra-
sil, Companhia Auxiliar de Viação e
Obras. Horacio Rodrigues da Gama, Aron
Saubermann, Leonardo & Cardozo, Joa-
quim Gomes dos Santos, F. Passas &
Comp., Fabrica de Calçados "Fox", Khair
Irre íos„I Dantas & Comp., M. Silber &
Filhos, Vent & Comp., Caixa (;,3 Pen-
sões Aposentadorias de The Leopoldina
liailway C.. Ltd.. Cervejaria Polonia,
Empraza de Armazens Frigorificos do
enis do Porto, Viuva Antonio Jorge Abi-
Saber, Ferreira Souto, S. A., J, Fon-
:uca & Comp., Carvalho, Paes 6z Com-
panhia, Companhia Manufatura Flumi-
nense e Ayres d'Andrade. — Arquive-Se.

Almerinda Salema, reclamando paga-
mento de indenização de férias contra
Algovia Fabrica Nacional de Chapéus,
5 A. — Compareça ao estabelecjinento
z.lim de receber a importancia inde-
nizaçãu de férias que requereu.

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR GERAL

Dia 27 de agosto de 1932

Felippe Grosinan (proc. 1 F-32) . —
Aguarde a solução do processo n. 4.286,
de 1924.

Abeilard Santa Rosa Araujo (proces-
so 5.222132). — Deferido, nos termos
da informação da secção.

Harald Stange 8: Co., SIA. (processo
5.118132). — Deferido.

A. de Moraes (proc. 4.767132). —
Não ha o que deferir no presente pe-
dido.

E. Paulsen (processo 5.206132). —
Satisfaça a exigencia da secção.

Manoel Pontes (proc. M-5132). —
Satisfaça a exigencia do consultor ju-
ridico.

Pedido de patente de modelo de uti-
lidade:

Companhia Brasileira de Produtos em
Cimento Armado "Casa Sano", para "um
bibe() de concreto, ou de barro argila ou
outro material, ou materiais similares,
para construções. — Deferido.

Pedidos de privilegio de' invenção:
Georgo Chase Beidler. para "aperfei-

çoamentos em aparelhos fotograficos".
— Deferido.

Eduardo Casarotti, para "um novo
dispositivo para quebrar caco-babassa".
— Deferido.

Laborão, Braga A Ramos, para "novo
piso higienieo", de gaiolas e semelhan-
tes para aves em geral". — Indefe-
rido.

Fernando Alesso. para "um novo me-
canismo, denominado Alesso, para IDO-
vimentação automatica e reversiva) de
carreteis porta-fita, adaptavel em data-
dores pendulares". — Indeferido.

Salvador Guedes, para "produto in-
dustrial para fabricação de jarras e
adornos inquebraveis". — Indeferido.

Pedidos de registro de marcas:
Bhering, Companhia SIA., da marca

em renovação "Bhering". com a figura
de um homem, suportando a esphára
terrestre, para a classe 41: — Anote-
se a renovação, respeitado o przo
usual.

Sterling Products (Incorporated), da
marca em renovação "Danderine", para
a classe 48. — Anote-se a renovação,
nos termos do registro anterior.

The Procter & Gamble Company, da
marca em renovação "Ohio", para a
classe 41. — Anote-se a renovação, nos
termos do registro anterior.

Emoli Morgatt's Sons Company, da
marca em renovação "Sapolio"e para a
classes 48 e 56, letra 1. — Anote-se a
renovação, nos termos do registro an-
te In or.
Eastman Kodak Company, da marca em
renovação "E. K. C. para a classe 1.
— Anote-se a renovação, nos termos do
registro anterior.

Eastman Kodak Company, da marca em
em renovação "Kodak", para as classes
1, 6, 8 e 50, letras a e j. Anote-se
a renovação, nos termos do registro
anterior.

Eastman Kodak Company, da marca
em renovação "Eastman", para as clas-
ses 1, 8 e 50, letra j. — Anote-se a
renovação, nos termos do registro
anterior.

Tito Liv¡o Teixeira, da marca "Cajia-
salino", para a classe 3. — Registre-se,
como reivindicdo.

The American Brake Shoe & Foun-
dry Company, da marca que "consiste
numa figura dotada de dois angulos ré-
tos á semelhança de um TI, alargado e
invertido", para a classe 12. — Regis-
tre, como reivindicado.

Carlos Benjamin da Silva Araujo, da
marca "Horgyn", para a classe 3. —
Regiãtre-se, como reivindicado.

Marcelino Sacff, da marca "Lirim",
para a classe 48. •— Registre-se, como
reivindicado.

Antonio Cascão, da maca "Casa Pi-
res" para a classe 35. — Registre-se,
comi) reivindicado. .

Byington & Co., da marca "Voador",
para a classe 49. — Registre-se, corna
reivindicado.

Ceramica São Caetano, da marca qua
"consiste na representação de dois re.
tangulos, encerrando o primeiro as le-
tras C. S. C., e o segundo as letras E.
S.", para a classe 15. — Registre-se
como reivindicado.

Ceramica São Caetano, da marca que
"consiste em dois retangulos, tendo num
as letras 8. P. e noutro G. S. O.'',para

a abissais 15. — Registre-se, como rei-
vindicado.

João Alfredo Maia, da marca "Paãt-
AmOr", para a classe 48. — Registra-.
se, como teivindicado.

Joaquim empalio Junior, da marca
"Massa de Alho". paaa a classe 41. •-•
Registre-se, como reivindicado.

Edmundo Fortes. da marca "Fornece-
dora do Mundo Sportivo". Para as clas-
ses 36 e 37. — Registre-soe, como rei-
vindicado.

D. Monteiro, da marra "Biscontos de
Inhame", para a classe Id. — Registre-
se, como reivindicado.

Y. laerfaty & ' Comp., da marca "Fa-
brica Therezita", para a classe 44. —
Registre-se, corno reivindicado.

Brillo Manufacturing em panar, da
marca "Brilla", para as classes 46 e 50,
letras f e j. — Registre-se como reivin-
dicado.

Serfaty, Benchimol Limitada, da mar-
ca "Uzina Modelo de Benaficiamento de
Castanhas Progresao", para a classe 41.
— Registre-se sõmento para o produta
indicado nó cliché.

Antonio Rosa &Comp., da marca "Con-
feitaria o Sorveteria Elite" para as clas-
ses 41, 42 e 43. — Registz:e-se nas clas-
ses 41 e 42, com as -restrições indicadas
pela &ação. Indeferido para a classe 43,
por imitar Parcialinehte a marca !ama-
ro 8.272, de São Paulo.

Sociedade Indusiatal do Can Limitada,
da marca "Cafsol", tendo a rePresealação
de um grão de café, para a classe
Registre-se sem a faculdade de varias"
em' obres.

Y. Serfaty & Comp., da marca "Çi-
garros Duquita", para a classe 44. — In-
deferido.

Luta Datmon, da marca "Atammuth",
para a classe 39. — Indeferido. Imita a
marca n. 29.580, de Dama.

Vasconoellos, Carneiro & Comp., da
mapca "Hydrion Hildeberto", para a clas-
se 3. — Indeferido. Imita paccialnienta
a marca a. 30.167, desta Capitai.

Cari Iljalmar Hedqvist, da marca que
consiste na representação de trai coraas,
dispostas em fôrma triangular, ladeadas,
á esquerda pela letra, "M", e á •diralta,
pela letra "K", para a classe ti, —; In-
deferido. Imita a mares ri . ..1.020, des-
ta Capital.

Michel Cosmeties, Inc., da marca "Mi-
chel", para a classe •8. — Indeferido.
Imita as marras ns. 13.439 '23.893,
desta Capital.

Julio Lima & Companhia, da marca
"Ascot", para a classe 36. — Indeferi

-do. Imita a marca à. 42.62.1, de Berna.
Gustavo Zieglitz, da inana "Sincrofoa,

ne", para a classe 8. — Indeferido. In-
' duz confusão com a marca it. 651 .016, de
Berna.

Edmundo Fortes. da marca "Lavadei
-ra", para. as classes -3a e .37. — Indere-,

rido. Induz confuaão fkitn.a. *Marca nu-
mero 23.928, de Berna.

David Della Rasa, da mana "I..inhaça
Estreita'', para a classe 3. -- Indeferido.
imita parcialmente a intir,:a n. 16.473,
desta Capital.

União Mercantil Brasileira S. A.; da
marca "Cruzeiro", para a classe 41. --
Indeferido. Imita a marca '4491, de
São Paulo.

Julianelli & Filho, da marta "Manu-
fatiora de Rodp a4 Santa Marina". tendo
PlitTP outros dizeres o seguinte: Roupão
Universal", para a classe 36. — Indefe-
rido. Induz confusão com as marcas nu-
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meros 22.513, 22.514 e 24.326s desta
Capital.
• Wendler & Comp., da marca "Casa
Crystal", para as classes 3, 11, 12 e 50,
letra j. — fndeferido. Imita as marcas
•.f.x. 3.035, de brio -Paulo - 19...18, desta
Capital:
"Casa 1 ..r..1" para a riaI è 0 36, —
feridos !l os t s • o *4 1	 t.	 plrágrafo
30, do regattmant.s.

Traas1 s‘ea::::, 	 5,..tssa:
• X. NI .)re!rn micnero
4.871, de 1932, transferencia para o seu
nome da marca depositada sob numero
12.408, por J. Moreira & Irmão). —
Anote-se a transferencia,, respeitado O

praso usua1,
Transferencia de patente de invenção:
Celso Jorge da Costa Nunes (pro?,esso

n. 5.284, de 1932, .transferencia da pa-
tente n. 20.450, para o nome da firma
Robinson & Nunes). — Anote-se a trans-
ferencia e • dê-se a certidão.

Transferencia de patente de melhora-
mento:

Frosted Foods Company, Inc., (trans-
ferencia para o seu nome da patente re-
gistrada sob n. 20.502. era nome da (le-

, neral Foods Company), — Anote-se a,
transferencia e dê-se a certidão, resspes-
tado o praso de sessenta dias.

Arquivamento de processos de marcas:
' Antonio Martins 'Junior (processo nu-

-mero 6.786, de 1930) e E. Hoffmann-
La Rache & Cia. Aktiengesellschaft, (F.
Hoffmann-La ,Roche & Cia., Sociedade
Anonima), (processo n. 9.711, de, 1931).
— Arquivem-se.

Laboratoires J. Perrochon (processo
n. 1.334, de 1932). — Arquive-se • o
nresente processo.

•muss:mesmas DO DIRETOR DA suciçlo DE
MARCAS

•.
Dia. 27 de agosto de 1932

•Luiz Walter do Couto e. Silva, Com-
panhia , Nacional de Rendas e Bordados

• S. A., (2 requerimentos), Kramer iSz

Comp. e, Companhia Brasileira de Tor-
refação e Moagem. — Lavre-se o termo.

Karl . Gustaf Samuel Almborg (pro-
s . cesso n. 5.307 de 1932), ,Toaquim, Ir-

mãos, & Comp., •tprocessos ns. 5.177 e
5.179 de 1932), Jorge Thofehrn & Com-
panhia, (processo n. 5.178 de 1932)), e
Companhia. Brasil Editora S. A. (pro-

- Á. cesso n. 5.083 de 1932). — Publiquem-
se* as novas descrições.

s. Ary Guimarães (processo n. 6.176 de
' 1932). — Restitua-se ,uma via da des-

,	 crição e o , cliché, mediante recibo.
Enrico Teixeira Leite (processe mi-

-	 mero 5.479 de 1932). -- Dê-sa certidão.
São convidados a comparecer. neste

departamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, median-
te expedição 'cla respectiva guia, O paga-
alento das taxas de suas marcas manda-
das a'registro de acordo com o art. 108
Letra b do regulamento .anexo ao decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro • de 1923,
os seguintes interessados:

Companhia Fiação Q Te-cidos Porto
Alegrense, marca "Lan Meriná" Compa-
nhia de Produtos Quimicos "Fabrica Bo-
lem", marca "Radium", Renato Guima-
rães, marca "Fructopurina Guimarães",
.Maximo & ,Companhia, marca '"Alcina",
Luiz Antunes •& Companhia, marca que
"consiste na figura simholica de Mor-

curio", Dolly Evaristina da Silva Ribei-
ro, marca "Divinuterol", Pietro Zinzani,
marca "Magnesia Al Latte Di Giglio", A.
Falcão & Comp., Ltda., marca "John
Bull", The Hillma.n Motor Car Company
Lirnited, marca "Wizard", Miranda Cos-
ta & Comia:, marca "Miratex". Azevedo
& Companhia, marca "Recife", A. Frei-
tas & Companhia, marcas "Primus",
"Primus Luxo" e "Luxo", André, Inc.
marca "André Creations", The Aro Equi-
pment Corporation, marca "Aro", Albano
M. de Almeida, marca "Açougue Impe-
rial", José de Almeida Cunha & Compa-
nhia, marca "O Caldeirão que apita",
Maria Paiva, marca "Xiram", Amadeo
Rife Davi, marca "Helmintocid", Gio-
vannina Dellape Jardim, marcas "Late-
ba", Diazan Lateba" "Thermalgol
ba", "Spirmercol Lateba", Neogyl Late-
ba", Empreza Americana de Anuncies em
Estradas de Rodagem, Ltda., marca
"Mi", José Baptista Soares, marca "Ao
Bazar 606", J. R. Kanitz, marca "Riha-
na", Eduardo José dos Santes, marca
"Avellar" e Evaristo de Azevedo e Vi-
cente Picerni, marca "Celestial".

EXPEDIENTE DO DIREffoR DA sacçÃo DE
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

• Dia 27 de agosto de 1932
Braz Seda e Juan Manoel Barros Gon-

zalez. — Preliminarmente publiquem-se
os novos pontos caraeteristicos.

Leonardo Sannicandro (processo nu-
mero 5.430 de 1932) e A. Brasil & Com-
panhia, (processo n. 5.421 de 1932).—
Juntem-se aos processos.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE
COMÉROIO

,
(Art. 91 do regulamento anexo ao de-

, ssréto n. 16.264, de 19 de dezembro de
'1923):

Descrição da marca para que pediu
registro a Companhia Brasileira de Tor-
refação e Moagem, destinada a artigos
da classe 41 (deposito n. 24.186, de 27
de agosto de 1932)

Çonsiste na representação do squema
das Americas, ladeado pelas palavras:
"Café", sã esquerda, e "Colombo", á di-
reita. escritas em sentido cireunteren-
cial.
• Este conjunto acha-se' colocado den-
tro de um quadrilatero de linhas duplas.

Esta marca, que pôde variar em co-
res e dimensões, serve para distinguir
café, de sua industria e comércio, in-
cluido na classe 41.

—
Deccrição da marca para que pediram

renovação de registro Kramer & Co.,
destinada a artigos das classes 2, 46 e
48 (deposito ri. 24.187, de 27 de agosto
de 1932)

Consiste em um rotulo, no qual ao
centro lê-se a palavra• caracteristica
"Tracajá", na parto superior a palavra
"Sabão" e na inferior "Especial"; estas
palavras acham-se entre dois traços de
fantasia. As quatro extremidades do ro-
tulo, são guarnecidas por desenhas de
fantasia.

Esta 'marca, que póde variar em O-
res e dimensões, serve para distinguir
sabão, nas classes 2, 26 'e 48, e é usada
gravada ao sabão e estampada nas cai-
xas, contendo o referido produto, de sua
fabricação e comércio. A dita marca é

apresentada em renovação do registro
efetuado em 8 de novembro de 1917, sob
n. 12.664.

Descrição da marca praa que pediu
registro a Companhia Nacional de Ren-
das e Bordados S. A., destinada a arti-
gos das classes 24, 27, 30, 36 e 50—J.
(deposito ri. 24.188, de 27 de agosto de
1932):

Consiste em um rotulo circular, for-
mado por dois galhos floridos enlaça-
dos, formando uma coroa, den:ro
qual lê-se o nome caracteristico :Sernpr
Perfeito". Acima da corOa, acham-se us
dizeres "Marca Registrada" e abaixo a.,
palavras "Industria Brasileira".

Esta marca, que Pode variar em ti
mensões, serve para distinguir ariclato
de algodão, tais como: rendas, t i ras bo:-
dadas, filó bordado e bordados, na clas-
se 24; artefatos de linho, de eanhanio e
juta, tais como: rendas, tiras bordadas,
filó bordado e bordados, na classe 27;
artefatos de seda natural ou artificial,
tais como: rendas, tiras bordadas, filó
bardado e bordados, na classe 30; arte-
fatos de lã ou de pêlo, tais como: ren-
das, tiras bordadas, filó bordado e her-
dados, na classe 33; artigos bordados
para vestuario, na classe 36; artefatos
bordados de mesclas d elã', linho, canha-
mo, algodão, juta, seda outra matéria
prima, na classe 50, letra J, da fabrica-
ção e coinércio da depositante.

' Descrição cia marca para que pediu
registro a Companhia Nacional de Ren-
das e Bordados S. A., destinada a arti-
gos da/classe 24, 27, 30, 33, 36, 50 j (de-
posito n. 24.189, de 27 de agosto de
1932):

Consiste em um desenho circular, no
qual vê-se a figura Ue um beija-flor su-
gando algumas flores, que acha-se á sua
frente. Acima da figura do beija-flor
lê-se a palavra Beija-flor" e abaixo os
dizeres "Marca Regãtrada". Esta marca,
que pócie variar em dimensões, serve
para distinguir artefatos de algodão, tais
come: rendas, tiras bordadas, filó bor-
dado e bordados, na classe 24; artefatos
de linho, de canhamo e juta, tais como:
rendas, tiras bordadas, filó bordado e
bordados, na classe 27; artefatos de seda
natural ou artificial, tais como: rendas,
Liras bordadas, filó bordado e bordados,
na classe 30; artefatos de lã ou de 'pêlo
tais como: rendas, tiras bordadas, filó
bordado e bordados, na classe 33-; artigos
bordados para vestuario, na classe 36;
artefatos bordados de mesclas de lã, li-
nho, canhamo, algodão, juta, seda ou ou-
tra materia prima, na classe 50, letra j,
da fabricação e comércio da depositante.

.1.1~b•••n•

Descrição da marca para que Pediu
registro Luiz Walter do Couto e Silva,
destinada 'a artigos da classe 3 (deposito
n. 24.190, de 27 de agotso de 1932):

Consiste na palavra de fantasia "Ecze-
dhaebra", precedida da palavra Pomada
sobre uma faixa no sentido horizontal,
tendo a extremidade esquerda dobrada,
em cujo extremo ficam os dizeres: "Mo-
'estias da péle. A extremidade direita da
faixa _fica atraz da cabeça de uma moça
da qual se vê o busto, de lado. tendo a
cabeça virada para a sua esquerda, tendo

ss•,
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um colar no pescoço e segurando com a
mão direita um pequeno pote: Seguem-
as os dizeres: "Laboratorio Nebra", en-
tre aspas, e — de Luiz Walter do Couto
e Silva — Porto Alegre — Rio Grande
do Sul — Brasil.

Esta marca, que poderá variar eni
res e dimensões e servirá para distin-
guir um produto farmaceutico do seu
comércio , incluido na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Jorge Thofehrn & Comp., desti-
nada a artigos da classe 48 (deposito nú-
mero 11.901, de 21 de agotso de 4928):

Consiste na palavra "ídolo", inscrita
em um retangulo e formada por letras
de tipo manuscrito, projetando-se da le-
tra final da palavra ura traço de adorno,
recurvado para baixo.

Esta marca, que poderá variar de co-
res e dimensões, distinguirá produtos da
classe 48, do decreto n. 16.264, de 19 de
dezembro de 1923, do fabrico e comércio
dos depositantes.

Descrição da marca para que pediram
registro Joaquim, Irmãos & Companhia,
destinada a artigos da classe 26 (deposito
n. 18.064, de 26 de agosto de 1930):

'Consiste nas letras "X X X " grupa-
das e equidistantes, escritas ao campo
limitado pôr um ttiangulo isoceles que
as inscreve.

Esta marca, que poderá variar de a-
eas e d1Mens4eS, distinguirá produtos da
classe 26, do comercio doa depositantes.

Descrição da marca para que pediram
registro Joaquim, Irmãos & Companhia,
destinada a artigos da classe 26 (dano-
sa() a• 18430, de 27 de dezembro de
1930

Consiste na palavra "Polar", escrita
em letra de earater comum e encimada
pelo desenho de uma paisagem polar so-
bre cujas geleiras se vè a figura de um
urso em prjrneiro plano.

Esta marca, que podara variar de cõ-
res e dimensões, distinguira produtõs da
classe 26 do comercio dos depositantes.

WnIPM.f•

Desriço da marca para que pediu
registro a Companhia Brasil Editora,
S. A., destinada a artigos da classe 50-J
(deposito n. 21.776, de 16 de novembro
de 1931) •.

Consiste na representação dos dizeres
característicos :"Educação Física", em
letras brancas em fundo de ar, com cin-
co traços ao alto e outros cinco em
baixo, em sentido horizontal.

A marca, 'que Poderá variar de odres
e dimensões, servirá para distinguir uma
revista destinada a divulgar os esportes
e &e acha compreendida na classe 50,
letra 3, do Regulamento em vigor.

1n11•Mn1~,

Descrição da marca para que pediu
registro Içar' Gustaf Samuel ,Alborg,
destinada a artigos das classes 1 e. 3
(deposito n. 21.818, de 18 de novembro
de 1931):

Consiste essencialmente na palavra —
"Neral".

A marca, que Ode variar em cates e
dimensões, serve para distinguir prepa-
rados quimicos e quimicos farinateuti-
COS, nas clames 1 e 3.

1,1-N MO OFICIAL.
'	 •

SECÇÃO DE *PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

(Art. 44, do- regulamento anexo ao
decreto , n. 16.264, de .19 de dezembro
de 1.923.)
• PODt0S . caraCteristiCoS . da invenção de
"um novo tipo de cafeteira -denominada
— Cafeteira Sublime ,— ,especialmente
fabricada para a conservação da tenipe-
ratura e do sabor do café vendido erii
chicaras . Pelos estabelecimentos' cornar..
ciais a sua clientela"; para a qual pe-
diram patente de modelo de Oltilidade,
Braz Seda e Juan Manoel .Barros Gonza-
lez (depósito ai.. 11.158, de 13 de 'abril
de 1932) :
• 1° um novo tipo de cafeteira; deno-

minada "Cafeteira Sublime,- especial-
mente fabricada para conservação da
temperatura e do sabor do café vendido
em chicaras pelos estabelecimentos co-
merciais .á sua • clientela, caratterizadó
pelo .fato de ter a fôrma- e o conjunto
representados no desenho consistindo de
trés peças, sendo a inferior»fig. 4,
ta de metal apropriado, .provido nã par-
te interna . de um ressalto', forrado por
um •aro de borracha, sobre o qual des-
cança o fundo do' deposita,-'figuras'l e
3;	 . •

2°, um novo tipo de cafeteira denomi-
nada "Cafeteira Sublime", :e.sPecialman-
te fabricada para a conservação da tem-
peratura e do sabor dô café vendido em
chicaras pelos estabelecimentos come r

-ciais á • sua clientela, como reivindicado
em. 1, em que a Parte inferior Oti:' de-
pósito de agua quanta (banho •Maria),
feita de metal conveniente, é -provido' de
um funil sifão destinado a prender e
descarregar o vapor, sendo que a ..agua
existente nesse deposito, e" aquecida. por
qualquer meio conveniente, - . como car-
vão, eletricidade am Outro:, .

30, Mn novo tipo de -cafeteira, dana-
minada "Cafeteira . Süblime", especial-
mente fabricada para 'a 'Conservação da
temperatura e do• sabor do café-vendi-
do em chicaras pelos estabelecimeraos
comerciais á sua clientela, como nas
reivindicações 1- e 2, em que o depósito
e respectiva tampa, • feitos de barro co-
sido, material inocuo,- é provido de -Um
nivel na parte externa, destinado . -ain-
‘dicar ao cafeteiro a .quantidade da-in-
fusão de café nele existente e de urna
torneira para retirada da,infosão, pron-
ta para ser servida;	 •	 .	 . •

4°,. um novo tipo de cafeteira. deno-
minada "Cafeteira. Sublime", especial-
mente fabricada, para- conservação da
temperatura e do sabor do café vendi-
do em ohicaras pelos eshelecimentos_co-
merelais á sua clientela, .conlo na rei-
vindicação 3, em .que na parto interna
superior do deposito, figuras. 1 .9 3, ha
ganchos, tambem de barro cosido, des-
tinados a .suportar é saco 'Pata' çóár
café.

'Departamento Nacional..
do Povoamento

EXPEDIENTE Do	 ¡DIRETOR,

Dia 27 de agostode"A932

Sr. inspetor do Departamento ,Nacio-
- nal do Povoamento (Serviço de Prote-
ção aos índios), Estado .de Santa, Ca,-

- tarina:
N. 2.274 — Comunicando o despacho

exarado pelo Ex.mo. Sr. ministro, rela-
tivamente a vossa-ajuda de custo: "Não

;744;

AgoSto de'r4932

cabe direito á ajuda de.'eustalao,
*parlo, que permanece em 'Santa
farina, aguardando á, distribuição. :PS
inspetores pëlas novs InsPetorias,'::
sua viagem ao	 foi e);_tranha, ãoOP.a
viço públiiio":''	 '	 •

— Sr. inspetor do DePartarnento
China.' 'do PoVoameato no ''Estada . 'de
Minas Gerais: 	 '
" S. 2.275 Transmitindo, para infare
maoões, o -requerimento em que o ,se-
nhor Rayrenrido Luiz Barbosa ,solicita
lhe seja concedida,medianta a .:.limpor.•
tancia. do 4:800, .por- alasii3ire zeolo
CIO°, a sobra de mato-existente 2 S.47
doeste do lota n. 58, no Nuclea Colonial
"Joad Pnheiro"»fiesse Estada." 	 ; E

-:—.Sr; inspetor •'do Departarhento-15aa
ciem' do "„Povqamente, .no Estado.

	

 çatarinaf	 „•
N. 2.276 — Comunicando o despacha

exarado ;pelo Sr; 'diretor-geral; de acór-
do .t'orp o vosso parecei, aayreatieramento
em que . Annan' Paes- e- Lima o outrob
solicitam a coacessao de, lotes-em
Nucleo Colonial "Annitapoli,sr.:.'Achan-
de4te ~ente' projetados' os' "lotes aejlna
referidos, . de , adôrdp com a,'Iriforrlui0?
do Sr.. zelador NOVO; rI'orri4:•-se'ne.
oessario iiSterasikin fflealidcis ei clarnb.004,
antes' de -ser efettiddà Sua venda, •-•
penso, deverá, ser.l'élta''mecliadtW
curreneja'.. Mniijnistpátjyai critérlo
deverá -sair obervadv. para dá "deinais'"lo=
tas vagos:	 E: • r	 -	 ." ' "•

A'tnedição e :dernareaçãapoilat‘lam'eare
efetuadas após a concurrancia, por eeth'fr
do in teees sado,.obedocido 0,wojeto
tal do Nucleo"...' 

--Sr. chefe. da Comissão Fundadorá
do -en- - Agtola em . terras=i dtrINV-
zenda de "Santa Crus,":•:: f

•N
Ci'Clilar	 Erino ,.?. Sr. Chie 'do q, 1-gkou

. g ,2s78	 Remetendge%

ProVisorib, em ••••• que- deferMina -.dará
'considerados' liceneitidoShorn 'fficla%
vantagens'-dó seus ', cargos' rta férfria'dh
art. 36, do' decreto : - n 14 A63, 'de :Vaie
fevereiro de 1921, os funcionaricil?;"n-
devais que se iaorppparem 4Prças,em
aperares,,,e.m;deresa do ,poder clonsta?taiido,. e, do. ajOp_ 80,	 .44

	do;:corrente,	 $r,dineter ,ge gde
Contabilidade que,-, capeou ;`-cygsmo::

st.' ministro dõ Trabalhô, /naus-
iria'%nColriértib:	 r =	 ..P '+ r

N,„ 22O Soliertand ,'prorrogNo
do prazo Parii'estabgetinknW 4e Whas
de transPorte' 4 por " estrada da'--1Eoda,gem
conforme instruções apreSetitadas ' pelo
chefe do:Centro , Agrieola, "Santa ,:Cruz"

•e aprovadas, por 'V. --EX. por portaria,,de
31 deinciaiúltiroo...	 ,••	 •

, Conselho . Nacional do -i'rabal'
è-,	 ;,"

saw,t1338/Dween%,..,...‘"

Dia 27 43e agasto:da 49à2:

Recursos:-	 •••

2030 — Reeortento, Manoel . 1dri-
gues. Machado; recorrida, The
na Atailway., --r Ofieie4e. á.ellniktMa::
.licitando •a: 'reuiena. tlaiikrã•
/3 dias, da original da oarta a cus' S1'
fere o acórdão de 

f
	 Maio 'ultásziO.

528132 — Recorrentes, Amam) Goda
e João-- M. Medeiros;' recorrida, Oalbsa

'
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da . E. F. : D. Tbereza Christina. — Não
se tratando 'de recurso, oficie-se-á caixa
resPendenda mie na • falta de certidão d0
nascimento, a prova de idade lambem
156cle ser. feita com a certidão de casa-
mento, porque para a celebração deste
ha miatér que se prove a idade dos 'nu-
bentes, cuja falta é motivo para impe-
dir . 43 ,casarnento.	 .

3-2.210132 — Caixa da Companhia
Paulista de Estradas de Ferro, -rerneten-
da-cdpia da circular passada' a seus as-
sociados. — Oficie-se á empresa para
que deposite a contribuição dos associa-
dos, referente ao inès'de maio, que dei-
xara' de cobrar dentro de prazo de .15
dias, • sob pena de lhe • ser applicado" o
art. 62 do decreto n. 20.465.	 .
,24.7. 79(3! Domingos José

'
 'Pinto,

pedindo sua reintegração na Companhia
I.ãoyd-Brasileiro. — Oficie-se á empre-`
sa, 'marcando o prazo de - 10 • dias para,
que responda . ao oficio de • 17 de junho
ultimo.	 •	 •	 ,

2.4.168132 '— Antonio Peearma, recla-
mando contra 'a Leopoldina- Railway.
Oficie-se ao recorrente, 'afim de ofere-
cer contradita á prova se tiver...

2-5.593133 — Aleixo Gomes, recla-
mando centra a CcIamanhia. Cantareira
e Viação Fluminense. Oficie-se á
emprosa,, marcando o prazo,,de 10 dias
para que responda ao oficio de 8 da ju-
nho . protimo passado.	 , •

2-6.488132. -- Olavo • Lomba, recla-
mando eontra a E .F. Oéste de Minas.

.Notifique-se ao .reclamante „para
apresentar sua . defesa- no' prazo de '15

.
2-8.526131 — Companhia Telefonica,

Melhoramentos • e Resisteneia. Consti.
tuição da . respectiva Caixa • de Aposen-*
taderia e . Pensões. —Dficie-se á' caixa,
dando-se, as instruções, como ,:requer a
.procuradoria.	 .
2- -,6.362131 -, Caixa da S. Paulo-Rio

' Grande, remetendo cópia do* Ocórdo fir-
mado com a União'de Consumo dos Fer-

'roviarios para .prestação de serviço me-
Arquive-se á vista das infor-

mações. •	 •	 •
4-8:672132 Companhia 'Cantareira

'e ' Viação . Fluminense enviando . relação
. das- aposentadorias concedidas por inva-
lidez.•—•Arquive-se á vista' do -parecer
do Sr. inspetor Imedico.	 •

3-8.792132 .— Caixa dos Portuarios
Port. of Pirá enviando demonstração da
receita, e despesa do r 'trimestre, de
1992. — Oficie-se . á - empreaai, ..solici-
Lando as Informações requeridas pela
SeeiÇãO técnica. •

4-8.793132 — Caixa dos Portuarioe Port
'of Pará enviando relação das aposenta-
dorias ' concedidas por invalidez. —
Arquive-se á vista do, parecer do in-
spetor medico.

4-8.803132 — Cairia da E. F. Vitoria
a Minas . enviando - relação das aposen-
tadorias • cencedidas porinvalidez. -t
Arquive-se á vilita' do • parecer do Sr.
inspetor medico. :. .

• •
arpem:acra DA . snotrmnA. encçXo

Processo n. 2-34/1932. — Vistos e
relatados os autos do ilecurio de embar-
gos,' de: folhas 50 e 59, , ao acórdão de 14
de abril de 1932, em que é embargan-
te 'The'Rio de . Janeiro Tramway; Light

and Power Co. Ltd., e embargado Jose
Gomes de Andrade:

Considerando que a embargante insis-
te nos mesmos argumentos já julgados
por . acórdão dela/ias 38 e 39, nada apre-
sentando de novo que pudesse convencer
das razões' dos presentes embargos;

Considerando que o acórdão embarga-
do estabelece perfeitamente a exegese
do artigo 53 . do decreto n. 20.465, de i
Oe. outubro de i911;

Considerando que o caso do acórdão
de ri. 21.535, de 1932, citado pela em-
bargante, não etestroe as razões do acór-
dão. embargado, visto que estabelece o
referido acórdão 'si o patrão dispensa o
empregado por convemencia e depois o
readmite, volta ele a sua situação anti-
ga, quer dizer, é reposto na mesma po-
sição em que estaria, si não tivesse sido
dispensado; si por outro lado o empre-
gado, por sua conveniencia, deixa o b,-
gar que ocupava, renuncia a todas as
vantagens decorrentes e, consequente-
mente, st fór readmitido ao serviço da
empresa, porque esta o quer aceitar, vol-
ta como um empregado novo, que nunca
tivesse trabalhado na mesma". E aten-
dendo que nos autos não ha prova de
que o embargado tenha espontaneamen-
te deixado o serviço não ha aplicação no
caso da jurisprudencia invocada:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho confirmar o acór-
dão embargado afim de ser o embargado,
reintegrado no seu cargo, nos termos do
.decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931. 

Rio de JOneiro, 11 de agosto de 1932.,
Mário de A. Ramos, presidente.

Gustavo F. Leite, relator. — Fui pre-
sente,' J: Leonel dg Rezende Alvim, pra.
curador geral.

Proc. n. 2.941/1932 — Vigeis; e re-
latados os autos do processo em que . a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Comp. de Eletricidade Campos do Jordão
pede a sua fusão com a da Estrada de
Ferro Campos do. Jordão;

Considerando que, em face do reduzi-
do número de empregados da empresa
(8), a caixa requerente não poderá dis-
pôr de recursos financeiros necessarios
á sua estabilidade, conforme se infere
da cópia do balanço do primeiro trimes-
tre de sua vida administrativa, a fia. 9,
dos presentes autos;

Considerando que, de conformidade
com o art. 71 do dec. ri., 20.465, de 1*
de outubro de. 1931, cabe ao • Conselho
Nacional do Trabalho promover, a re-
querimento dos interessados ou "ex-of-
ficio", a fusão de caixas cujas condições
de número • de associados e de recuráos
assim aconselhem ou, tambem, a incor-
poração a outra caixa da mesma zona e
da mesma classe;

Resolvem os membros do Conselho
n Nacional do Trabalho, atendendo ao pre-
sente pedido, determinar a incorpora-
ção da Caixa de -Aposentadoria e Pen-
sões da Comp. Eletricidade Campos do
Jordão á da Estrada de Ferro Campos do
Jordão, fazendo-se as' devidas comunica-
cães.

illio de Janeiro. 24 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente.' —C.
Tavares Bastos, relator. — Fui presen-
te, J. Leonel de Rezende Alvim, procura-
dor geral.	 •

Proc. n. 2-1:197/1932 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Penes dos
Empregados da Companhia Telefonica

Rio Grandense pôde autorisação para
promover um acórdo com a respectiva
Empresa, no sentido de serem satisfei-
tas pela mesma todas as despesas da
caixa, observadas as condições estabele-
cidas no art. 13, § 2°, do dec. n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931:

Considerando que, segundo o disposto
no citado art.. 13, § 20, da lei vigente,
"mediante aprovação prévia deste Con-
selho, poderdo as caixas entrar em adir-
do com as empresas para que estas sa-
tisfaçam, por processos devidamente or-
ganizados pelas ditas caixas, todos os
pagamentos de suas despesas, depositan-
do no Banco do Brasil o saldo apurado
entre os pagmentos autorisados e a so-
ma das contribuições devidas";

Considerando que a Companhia Tele-
fónica Rio Grandense nenhuma retribui-
ção exigirá pelos encargos resultantes do
acórdo em apreço, obrigando-se, outros-
sim, no caso de resolução em contrario,
a um aviso prévio, que deverá ser feito á
Caixa com 6 méses de antecedencia;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho atender ao presen-
te pedido.	 •

18 de agosto de 1932. — Mario deA. Ramos, presidente. — C. TavaresBastos, relator. Fui presente, .r. Leonelde Resende Alvim, procurador geral.
• Processo n. 2-1.342, de 1932 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Leopoldina Railway consulta:

"a) se os associados que, vigorante o
decreto n. 6.109, de 20 de dezembro de
1 1926, adquiriram o direito de se aposen-
tar ordinaria ou extraordinariamente, nos
termos desse mesmo decreto, mas que
não obtiveram o beneficio requerido pela
fato de estar suspensa a concessão das
aposentadorias da especie, Odom. ser
aposentados — após a vigencia do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931 —
pela fórma prescrita na referida lei nu-
mero 5.109, em vigor ao tampo em que
os requerentes adquiriram o questiona-
do dreno;

b) dada resposta afirmativa ao item
precedente, ficam com o mesmo direita
os associados que se achavam nas mes-
mas condições, com a unha diferença: ri -
de só terem requerido a beneficia após a
vigorancia do decreto n. 20.465?

c) se os empregados que abandonarem
o emprego ou forem demitidos sem ser
por conveniencia da empresa devem pa-
gar nova joia, quando readmitido ao seri
viço?"

— Quanto á primeira parte da con-
sulta:

Considerando que, nos termos do Co-
digo Civil, art. 3°, da Intr., "a lei não
prejudicará, em caso algum, o direita
adquirido, o ato jurislico perfeito, ou a
coisa julgada";

Considerando, porém, que, "direito ad-
quirido", na definição do mesmo Codigo
só assim se considera o que o seu, titu-
lar, ou alguem por ele, possa exercer, ou
aquele cujo começo de exercido tenha
termo prefixo, ou condição preestabeleci-
da, inalteravel a arbitrio de outrem; ora
os empregados, nas condições da cota.
sulta, só preencheram as condições exi-
gidas na lei anterior (5.109) durante a
periodo era que a mesma lei esteve sus-
pensa para os efeitos da aposentadoria
ordinaria ou extraordinaria, e, assim, não
pódem invocá-la sob o argumenta de que
a lei nova (20.465) não tem efeito re-

troativo;
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Considerando que a proibied'a de re-
-aatividade vale apenas para agridas
eações j uridicas que já conseguiram

Jor completo o seu efeito, de modo que
sua inzerencia neste efeito se apeesen-

-iria como lesão de direito adquirido,
• enio..me reconhece Crente, citado por

mola, no seu "Sistema' de Direito Ci-
ii beaseeiro";
Cansiderando que, por sua vez, diz

Meei/rábano — "Comentados á
(instituição Brasileira", eme. 235: "os
'eus eonetituidoe do direito adquirido

'.(..vem realizar-se por inteiro, já que, se-
eundo acrescenta", a falta de um ele-
mento qualquer, de condição essencial,
'eduz o individuo ter a simples possi-
eilidade ou faculdade juridica abstrata,
mera expectativa de direite; da modo

• f ea sob o impere° da rei nova";
Ceesiderando que, na hipetese doe au-'

ae. roLco importa que os empregadoe
'n ou neto requerida o berefieio

--.11-1(e o periodo 	 suSpeneee da lei, por-
(( it,so em nada lhes nerantava á ga-

.....e t ia do suposto direito, desde que a
estando suspensa no ponto que lhes

ava, era como se não exiseisse;
• iderando que, airda no caso de.

ecmpletado o tempo de serviço'
••	 'dade exigide para a conefosão da

;vig e= da sueeetisão
ida. não se lhes poderia reconhecer o
ereile aquele beneficio pela fôrma es-
dee r'da na lei então vigorante. se, por

ek. eveniencia propria. deixaram de fa-
.esse direito em temoo :habil;

Considerando, peetanto, Tet, aos as-e
eeeiador que adqteciram o dreedo ti evo--
eritaocela no penedo em que a conces-

são c , lava suspensa, em vite.etle ae de-
rreto 'o Goverae Provisorio. deverá ser
aplfeado o decre`o n. 20.465, de 1 de
outute o de 1931;

— Qranto á segunda parto da con-

e.. eiderando que o art. 55, do citado
dor.	 n. 20.465. visa apensa proteger

einpieFacto qiki, por conueniencia
pre:.a, isto é, contra a sua vontade,

t t'ispe,nsado do serviço; por conse-
perto, se a dispensa resulta do abando-
rir do cargo ou fôr dada a pedido, enten-
en-ae que o empregado renunciou ás
vantagens daquele decreto e, portanto,
quando de novo readmeido ao serviço,
terd de pagar nova Pia;

Considerando, porém, que, ainda nessa
hipetese, não perderá ele o direito á con-
' gem do tempo enterier para os efeitos
e. .a aposentadoria. portem para tais .efei-
tos, em face do art, gs, alo levados em
conta os serviços efetivos. ainda que tido
continuas, embdra prestadas em urna ou
mais empresas sujeitas ao regimen da
teí.

ilesnivem os membros do Conselho Na-
eternal do Trabalho, responder á Caixa
P c leniente, quanto ao item "a", negati-
vemente; quanto ' ao item "b" prejecli-
neto, finalmente, quanto ao item "c",
f ¡rotativamente .

Ti.(1 de Jemeiro, 30 de junho de 1932.
- Mario de A. Ramos, presidente. — C.
T::rares Bastos, relator. — Fui presente,
1. Leonel de Resende Alvins, procurador.
creral.	 •

Processo n. 3.059-1931 — Vistos e ?e-
jetados os autos do processo em que é
reelamante Antonio Daanico e reclamada
"-eh e Leopoldina Railveay Company -

Considerando que, pelos d'ocuinentos
°constantes dos autos, o reclamante não

('lrtem	 ¡Ninei() de /(),T? 

n
ria e Pensões da Empresa Telefonica
de São José do Rio Pardo á da Compa-
nhia Força e Luz de Moc6ca ouvida
esta sobre a conveniencia da fusão.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —C. Tavares Bastos, relator.— Fui pre-
sente — J. Leonel de Resende Alvim,' proeuradoi geral.

Processo n. 4-6.719, de 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que os empregados da "Empresa Me-
lhoramentos de Mogy-Guassú" e da
"Empresa Agua, Luz e Força de Mogy-
Mirim" pedem a sua inclusão no qua-
dro de associados da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados da
S. A. Centra/ Etetrica Rio Claro, com
sede na cidade deste nome, Estado de
S. Paulo:

Considerando • que, tratando-se de
empresas pertencentes ao mesmo gru-
po financeiro e cujas condições de nú-
mero de empregados e de recursos não
permitem, ou melhor, não aconselham,
á instalação de Caixas proprias, cabe
ao Conselho Nacional do Trabalho pro-
mover a ietorporação óra pleiteada,
nos termos do art. 71 do decreto nú-
mero 20.465, de 1. • de outubro de 1931;

Considerando que, ouvida sobre a
pretensão das requerentes, a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Emprega-
dos da S. A. Central Eletrica Rio Claro
informa, a fls.. 6, nada ter e opõr ao
pedido;

Resolvem os membros do Conselho
Necional do Trabalho, determinar seja
feita a fusão requerida, devendo, po-
rém, a referida Caixa organizar e re-
meter á Secretaria cio mesmo Conselho
uma nova proposta orçamentaria para
o correate exercicio, tendo em vista as
novas fontes de receita e as despesas a
serem efetuadas.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1932.— Mario de A. Ramos, p esidente. —
C. Tavares Bastos, rala .— Fui pre-
sente — J. Leonel s esende Alvim,
procurador geral.

OTICIARIO
O Serviço de Publicidade da Imprensa

Nacional distribuiu hontem, 29 do cor-
rente, o seguinte comunicado:

"Ouro Fino — Foram as seguintes as
palavras dirigidas pelo Exmo. Sr. ge-
neral Góes Monteiro, comandante do
destacamento do Exercito de Leste, ao e
deixar o Quartel General da 4' Divisão
de Infantaria, em Jacutinga:

"General Jorge Pinheiro, comandante
do Agrupamento de Minas — Ao deixar
o vosso Q. G., quero expressar ao meu
distinto camarada a minha satisfação
pelas habeis e seguras disposições to-
madas pelas forças sob vosso comando,
no sentido de cooperar brilhantemnete
para a vitoria da integridade nacional.
Dizei aos vossos comandados, oe bravos
mineiros e outros bravos filhos do Bra-

• -
contava ainda dez anos de serviço efeti-
vo, criando foi demitido do cargo que
ocupava na referida estrada, mas apenas
seis anos, seis meses e 25 dias, tempo
que lhe não assegura o direito á garan-
tia da esla ,i:lidade ri °emprego;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do frabailee mandar arquivar o
pr• e ente pi oceo.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos presidente. — C.
Tavares Basto:, relator. — . Fui presen-
te, 1. Leonel de Rezende A/virn, procura-
dor geral.

Processo n. 5.155-1931 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
Francisco De.stri reclama contra a sua
den,issí-(o da Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro:

Considerando que, conforme se verifi-
ca do.; autos, apezar de reiteradas notifi-
cações, a empresa reclamaea não apre-
sentou qualquer defesa, recusando-te a
prestar as informações que lhe foram
solicitadas pela Secretaria deste Conse-
lho, para melhor esclarecer o objeto da.
presente queixa;

Considerando que, não obstante con-
tar mais de dez anos de serviço efetivo,
prestados á referida Companhia, o'recla-
manto foi dispensado das funções que
ali exercia, não o tendo sido, porém, se-
gundo consta dos autos, em virtude de
falta grave, convenientemente apurada
no necessario inquerito administrativo
na forma a lei:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento á
presente reclamação, para o fim de ser
o reclamante reintegrado no cargo que
ocupava na Companhia de Navegação.
Lloyd Brasileiro, facultado a esta o di-
reito de apresentar sua defesa, mediante
recurso de embargos.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.—
Maria de A. Ramo:, presidente: — C. Ta-
vares Bastos, relator. — Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Processo n. 2-4.423, de 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que a Empresa Telefonica de São José
do tRio Pardo, Estado de S. Paulo, pede
providencias rio sentido do ser deter-
minada a fusão' da respectiva Caixa —
(ainda não instalada) .— com a Caixa'
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados da Companhia Telefonica, Bra
leira:.
Considerando que, consultada 	 e a

possibilidade de ser levada feito a
incorporação óra pleiteada pela referi-'
da Empresa, a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados da Comino
nhia Telefonico Brasileira, a fls. 7,
apresenta as raz5es em que se funda
para ophear contrariamente ao pedido,.
não se podendo deixar de reconhecer a.
procedencia das mesmas;

Considerando que, conforme sugere a
Inspetoria Geral da Fiscalipção das,
Caixas de Aposentadoria e Pensões, a -
fls. 9 verso, -a fusão poderia ser feita
com a Caixa da Empresa Luz e Força
de "Mocóca", com sedo na' cidade do
mesmo nome, Estado de S. Paulo, aten-
dendo-se a que esta pouco dista da ci-
dade de São José do Rio Pardo;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho. de conformidade
com o art. 71 do decreto n. 20.465, de
19 de outubro de 1931, determinar a •
exeeeeporeação_dea Caixa de Aposentado-

	

.	 _	 _
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si), que acorreram de toda parte, para
derramar o sangue generoso até que os
desvairados o ambiciosos reconheçam
que a Patria está acima de tudo, que eu
levo a convicção de que o animo deles
jamais se abaterá e jamais será possi-
vel quebrar a vontade decic-sida que os
guia e move no campo da honra, onde
eles têm sabido cair, como caíram os
nossos antepassados, para construir a
grande patria brasileira, que, hoje, in-
teresses inconfessaveis pretendem inuti-
lizar e destruir.

A resposta dos generais Minger e Isi-
-doi° ao libelo que articulei contra as
intenções e os processos dbs rebeldes
paulistas, conforme se verifica da con-
fissão implícita dos seus ideais, indica a
diretriz que, em último caso, procurarão
realizar os responsaveis pelo movimento
secessionista. A 'cortina vai se descer-
rando, deixando ver a propaganda de fe-
roz aviltamento, deshonesta e inveridica,
feita, através dos mais inverosimeis e
ineditos processos de fraude, pelos or-
gãos de publicidade. Trama-se a seces-
são e, pelos elementos a ela simpaticos,
fóra de São Pauto, estão levando o pais
á anarquia completa, á discordia e ao
desánimo. Pela distribuição das fórcas
armadas, das quais sempre foram os
peores inimigos, vê-se claramente o que
Iria acontecer ao'Brasil, se, porventura,
esses mesmos inimigos vencessem. Ainda
admito que os generais Klinger e Isidoro -
e outros homens de farda estejam iludi-.
dos pela fantasia que as efervecencias
afamaras e as paixões acumuladas criam,
fazendo perder o senso da realidade e
trocando os fátos por abstrações. Di-
zem os rebeldes que o seu ideal é a cons-
titucionalizage do pais, cousa que todo
o mundo quer e eles não dizem como;
ao passo que o ideal supremo de todos
nós é a integridade da Patria que peri-
ga, com o surto que irrompeu na Pau-
licéa e cujos efeitos os proprios pau-
listas não podem medir. De que nos va-
le o regimen do Governo com constitui-
ção, se a UniãO nacional oscila sobre ba-
ses frageis?

Eu espero, Sr. general, com ardente
fé no patriotismo de vossos soldados, que
eles se baterão até a última extremidade
pela causa que nos arrasta á luta, causa
que é santa. Não compreendemos bra-
sileiros pela metade: o brasileiro deve

ser integral, sem restrições, sem desi-
gualdade, sem condições. Quem Rir bra-
sileiro somente em parte, que fique
fora das nossas fileiras transfuga e
traidor da grande patria que herdamos a

'temos de conservar, â custa de todo o sa-
crificie. Dizei a vosos soldados que fa-
zem pouco do Valor deles, que os escar-
necem, pelas provações que sofrem, pela
pobreza que os reveste, que os apodam de
coagidos e forçados a combater estes e
outros. As injurias não os atingem; de-
baixo da modestia e hurnildade deles,
sairão, cada dia, mais provas de bravura,
abnegação, generosidade, dignidade, di-
ciplina e honradez. E se lhes faltasse
todo conforto moral e material, teriam
a confiança do chefe e o amor de todos
os . entes queridos, que velam, do lar e
fora dele, pelo destino do Brasil! São
as palavras que dirijo aos vossos coman-
dados, no "dia do soldado brasileiro."
Jacutinga, 25 de agosto de 1932. Ge-
neral P. Góes."

Diretoria de Meteorologia — Serviço
Federal:

Resumo do Boletim de Meteorologia
Agrieola, relativo á segunda deeada deagosto' de 1932, elaborado no Instituto
Central do Rio de 'Janeiro:

Tempo — Norte: Continua quente e
saco nos Estados mais septentrionais,
salvo no Maranhão onde foram registra-
das chuvas fracas e esparsas. No nor-
deste decorreu fresco nas regiões da ser-
ra, quente e sôo° no agreste e fresco
pouco chuvoso nas regiões litoral e mata
dos Estados ' de Pernambuco, Alagóas,
Sergipe e Bafa.

Centro: no começo da decada decor-
reu frio e sèco em geral, passando pos-
teriormente a chuvoso nos Estados do
Rio e Espirito Santo. No final do peno-
do houve declinio da temperatura.

Sul: decorreu de um modo geral pou-
co chuvoso e frio nos Estados do Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A
temperatura, embóra baixo sofreu ascen-
cão durante a deeada, declinando depois •
no final do periodo. Registraram-se gea-
das em diversos pontos de Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul.

Agricultura — Café: pequenas colhei-
tas, ainda, nos Estados do Rio e Minas.
Cana: registraram-se (pequenos plan-

tios na região litoranea de Pernambuco,
favorecidos pelas condições elimaticas
ocorridas. Prosseguem preparos de ter-
ras no centro e no sul, algo prejudicados
Pel as Chuvas nos Estados do Rio e Es-
pirito Santo. Vegetação em geral bata,
salvo nas regiões do agreste e sertão dos
Estados de Pernambuco, Alagóas. e Ser-
gipe onde os fatores meteorologicos sana
prejudicando as cultusas. Continuam
colheitas no norte e no centro, em geral
boas.

'Mandioca: prosseguem preparos de
terras no centro, sa estado das culturas -
em geral (5 bom, em todas as zonas
produtoras. excepção feita das regiões
assoladas pela inclemepcia atmosferica

do nordeste. Realizaram-se peque-is
colheitas no norte e no centro do pais.

Fumo: procedem-se a transplantes
no Rio Grande do Sul. Vegetação bóa
na Baia e sofrive/ em pontes de Ala-
gbas. Colheitas, ainda em Minas Gerais.

Algodão: continuam preparos de ter-
ras nos Estados da Baia (sul), Minas e
Rio de Janeiro.

O estado das culturas no norte é re-
gular,. prejudicado Pelas adsaarsidlades
atrnosfericas am muitas localidades e
pela infestação da lagarta da folha
(curuqueré), na Paraíba, em Pernambu-
co e Alagbas.

A perspectiva da safra não é promis-
sora. Pequenas apanhas nos Estados
septentrionais.

Cacáu — A vegetação apresenta-se
reeular em Tomé-Assú (Pará), e bóa
cai Ilhéus (Baia).

!ferva mate: prossegue o córte e be-
neficiamento no Rio Grande do Sul.

Cereais e feijão: prosseguem prepa-
ros de terras. para milho, arroz e fei-
jão no centro e no sul. O estado das
culturas do trige no Rio Grande do Sul
apresenta-se sofrieel e bem assim o das
lavouras de' Milho: arróz e' feijão no nor-
deste, devido ás adversidades . climateri-
C4iS	 •	 •

ÈXCettlatli-:Sè aigisea nentOs das regiões
litoral e màta . onde ocorrem algumas
chuvas. Pepuenakeollsaitae, esparzas no
extremo norte:. ....

O Departamento Geral dos Correios e
Telegrafos expedirá malas pelos seguin-
tes paquetes s 	

Amanhã:

Itapag?, para Vitoria, Baia, Recife, A.
Branca, Ceará, Maranhão, e Pará, rece

-bendo impressos até ás 10 horas, objetos
para registrar até ás 9 horas, cartas
para o Interior da Republica até és 10
e meia horas e com porto duplo até ás
11 horas:

Depois de amanhã:
Santos, para Váto) .1a, Rafas Recife,

Ceará, Pará, Santarém; Obidos,
fins, Itacoatiára- e Mantios., recebendo
impressos até ás 6 horas, objetos para
registrar até As 18 horas de 31, cartas
para o interior da Republica até ás 6 112
horas e idem, idem, com porte duplo até
as 7 horas.

Araçatuba, para Vitoria, Bafa, Maceió
e Recife, recebendo impressos até ás 6
horas, objetes para registrar ate ás 18
horas de 31, cartas para o 'interior da
Republica até ás 6 112 horas e idem,
idiana, com porte duplo até ás 7 horas.
„Itatinga, para Para.naguás Antonina S.
Francisco, Itajahf, Florianopolee
tuba, Rio Grande, Pelotas e Porto Ale-
gre, reocbendo impressos até ás d horé.?,
objetos para registrar até ás 18 horas de
1, cartas para o intarior da Iterml3Pr::k

até ás 8 112 horas e idem, idem, com por-
te duplo até ás 9 horas.

Nota — Vales postais internarina-
e nacionais na 1,1:"?r i%	 d::,2:!
até ,és IS 1l2 horas.

ReeelV mento da encore -'.a • 7- -
internacional?, pela 5' ese-.10
dias uteis até ás 15 horas da ve-s-e-.
partida dos pr vetes que re c: st'-s
a Portugal, França, Ita/ia, Inela ge s• •
Alemanha, Estados Unidos, Uruguai, 'Re-
pubeca argentina e Japão, Caixas e
cartas com valor declarado, para o ex-
terior, até áa 15 horas, 40s dias utois,
na 5' senão. •
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AS mamarmis Nernearrres DO MUNDO

A tonelagem total da frõta mercante
do mundo que, em 1914, era de cerca
de 49 milhões de toneladas, atinge, pre-
sentemente, 70 milhões. incluindo-se as
unidades movidas a maquina e veleiros.
Alguns tecnicos opinam que a marinha
de comercio já atingiu nos dias que cor-
rem o maximo do seu aperfeiçoamento e
uma simples comparação entre aquelas
duas cifras não traduz a real diferença
do aumento, pois é mister levar em con-
ta a velocidade e outros melhoramentos

DISTRIBUIÇÃO POR BANDEIRA,

(Cifras em tolenadas

1914Pafses 

Imperio Britannico 	  20.524.000
Estados Unidos 	  4.287.000
Japão .. .. 	 	 1.708.000
Allemanha 	  5.135.000
Noruega 	  1.957.000
França 	  1.922.000
Italia 	 	 1.430.000
Hollanda 	 	 1.472.000
Suécia  _ 1.015.000
Greda 	 	 821.000
Espanha 	 	 884.000
Dinamarca .. .. ....... •	 770.000
Diversos países 	  3.479.000

Total 	

▪ ./.11••nn

A Grã-Bretanha, possfie ainda cerca
de 33,7 % da tonelagem mundial, em
oomparação com 45,2 %, em 1914. Essa
diminuição realtiva não deve ser atri-
buida a um estacionamento ou inferio-
ridade dos seus estaleiros navais, mas
ao desenvolvimento mais rapido das con-
struções nos outros países.

De 1914, a 1931 a tonelagem britanni-
ea aumentou de 2,6 milhões de tonela-
das, emquanto a das duas grandes po-
tendias maritimas não européas, Esta-
dos Unidos da Amercia e Japão, aumen-
taram de 114 milhões e a dos nove prin.
cipais países mercantes da Europa, de
8,2 milhões.

A frdta mercante dos Estados Unidos
que, imediatamente após a guerra, havia
aumentado bastante. diminuiu de cerca
de 1.027.000 toneladas, feita a compa-
ração com os dados de 1920. Uma par-
te dos navios apressadamente construi-
dos ou velhos, foi destruida, mas, di-
minuida quantitativamente, a freta es-
tadunidense conserva Ma percentagem
sobre o total mundial.

O aumento da frdta japoneza explica-
'se pelo grande impulso tomado durante
a guerra pela redução do trafico dos na-
vios europeus nos oceanos Pacifico e In-
dico. Entretanto, sob o ponto de vista
qualitativo, a frdta japoneza é inferior
á das outras grandes pótencias
péas.

Quanto á Alleman'ha, a reconstrução
de sua fr6ta, embdra poderosamente au-
xiliada pelo Estado, é um exemplo da
grande tenacidade dos armadores alle-
mães. Si, quantitativamente, ela é uma
marinha de segunda ordem, em 'quando,-
de e oficiencia pécle-se equiparar á ia-
glêsa e 6 superior ÉS, estadunidense.

de que a moderna industria naval pôde
datar os navios, que transportam via-
jantes e mercadorias, no dobro do que
o faziam em 1914. 	 .

'•	 •Segunde recente estudo do auxiliar do
Consulado Geral do Brasil em Hambur-
go, Sr. Clovis Gurjão, baseado no trata-
do economico-estatistice "Prospettive
Economielie — 1932"; de autoria do P ro

-fessor Giorgio Morlara, da Universida-
• de de Milão, assim se distribue, pelos
principais paise,s; a freta , mundial de
propulsão mecanica

excLuipos -os VELEIROS

de capacidicte bruta)	 •
1920	 1926.	 .	 1931, .

21.953.000-	 23.128.009'

	

20.144.000	
13.821;000	 12.794.000

	

14.574.000	
3.968.000	 4.276.000

	

2.996.000	
3.062.000 . 4.226.000

	

420.000	
2.653.000 . 4.062.000

	

1.980.000	
3.324.000 • 	3.513.000

	

2.963.000	
-3.160.000:	 3.274.000

	

2.118.000	
C.553:000	 3.111.000

	

1.773.000	
1.294.000	 1.679.000997.000

922.000	 1.398.000

	

497.000	
1.126.000	 4.212.000

	

937.000	
1.049.000	 1.133.000

	

719.000	
3.897.000	 4.917.0003.777.000

68.723.000

A marinha mercante francèsa tem
sido fortemente estipendiada pelo gover-
no francês, mas no aspécto qualitativo
está abaixo da britannie,a, allemão e mes-
mo da hollandeza e italiana. A frdta
italiana aumentou depois da guerra pela
incorporação de varios navios perten-
centes ao antigo imperio austro-hungaro.
e, tambem, pela construção de alguns
transatlánticos, com a ajuda do Estado:

A tonelagem mercante d6 Brasil atin-
ge cerca de 762,000 toneladas, ou seja
1,1 % apenas da tonelagem mundial em
1931.

AS LARANJAS DRAW/AURAS NA HOLANDA

Segundo informa o consul do Brasil
em RoLterdam, Sr. F. Ã. -Georlette. di-
versas partidas de laranjas brasileiras
chegaram áquele porto pelo vapor "Ti-
Unia", a 16 de julho, e pelo "Montfer-
!and", a 18 daquele mês, a . firma Valia-
man & Tas ofereceu 3:200 caixas, a In-
ternational Fruit Cy, 1:500, a Algemeen
Vritchten Import. 2.000 e cerca de
12.000 outra firma que, pela primeira
vez, apareceu no leilão eorn laranjas
brasileiras. TTrata-se da firma Van
Hockel & Comp.. de Hartogenbosch. do
Brabante. cujo chefe declarou ao nosso
Consul Rotterdam que até então s6
fizera comercio com laranjas espanholas
e . ia iniciar Dfle)CiOS mais importantes
com o Brasil. Esta ultima firma retirou
do leilão 1.470 _caixas, que foram ven-
didas no dia 28 de Julho,. Juntamente
com as * do vapor "African Siar", che-
gado do Brasil com quatro partidas de
6.465, caixas de laranjas.

Infere-se das informações prestadas
petas -firmas aludidas ao consul do Bra-

sil em Rotterdam que aquelas .rerness?al
chegaram com grande percentagem • -dê
frutas podres. Perguntam si a causa Alo
seria o fato da estação já adiantadi?
que não é provavel, ou, antes,.a insub?
delicia de espaço nas camaras de refrir
geração oferecidas nos vapores da ,linha
holandeza, obrigando os nossos exporta,
dores a embarcar em outros vapores
não devidamente aparelhados ou então
por via indireta, com baldeação de ,Stia
carga para Rotterdam, como no caso- do
"African Star".	

,
A referida firma van Rockel &

acostumada ao perfeito acondicionamen-
to das laranjas espanholas e á sua bela
cor amarela uniforme, sem as mandão
que verificou nas que recebeu do Brasil,
queixou-se déssa aparencia má, fatOr
atribuido pela firma em questão á muita
chuva apanhada na colheita ou, talvez,'
mistura, nas caixas, de laranjas caldas
no chão molhado.

E' necessorio que os nossas exportador.
res procurem remediar a tais inconvo.
nientes, caso queiram continuar a trotil
o grandes sucesso e excelentes cotações
que obtem as nossas laranjas quando . ali
chegam em boas condições. Além disso,
a "International Fruit Co.". aconselha
as remessas de frutas dos tipos de 126,
150, 176, e 200 laranjas por caixa e não
de 80„ 96 e 100, que não tem boa aceito.
ção nos mercados holandeses.

Em melhores condições chegaram, anu.
tretanto. as laranjas "paras", , A firma
Vellemann & Tas obteve de 4,25.a 5.00
florins por caixa das "navais" (laranjas
de umbigo) e de 7.00- a 8.50 florins' para
as "paras". Diz a mesma firma que das
14.000 caixas que estavam ant. leilão,
5.000 estavam boas ,e nas outras de-.10
a 40 el° de podres. Identica observação
foi feita pela International Fruit -Co.,
que obteve para ai "navais' de 5:25‘a
7.00 florins, e pelas "p-eras", de 7,50't
9.75 florins_por caixa.

Com as laranjas chegadas peto va—pot
"Titania", mostraram-se satisfeitos 01,
senhores Vau Hockel & Co., que vende**
ram laranjas da marca "Baiana", de 5
até 11 florins por caixa. Muito menos
satisfatorin foi a venda das laranjas
transportadas pelo 'vapor "Montfer/ancr,
que tinham de 10 a 30 1' de podres. Do
vapor "African Siar". venderam-se`'ent
Flotterdam duas mil caixas no dia 28 'de
julho. e ficaram 3.000 caixas para" ger
vendidas na semana seguinte. As cota-
ções obtidas pelos consignatários fohird
de 4.75 a 8 I18 florins, com etasepéla
de unia partida de marca C. P." que,ti-
nha grande percentagem de podres e pl.
vendida a 4.25 florins por caixa.	 " -

'À QUESTÃO MONETARIA ' NA cortrimeNCLX
DE OITAWA

A questão monetaria toma uma grafi.
de importancia na Conferencia Imperial
de Ottawa. Segundo informa o cotigut
do Brasil em Montreal, Sr. Decio Coirn.
bra, dois são os pontos salientes .desse
problema: a criação de um grande Ban-
co Imperial para uniformizar os clivar.
sos valores monetarios e a remonetizar
ção da Prata.

Existem, no imperio, varios valores
monetarios. A libra esterlina não tem

'o mesmo valor da libra da Africa do Sul'
ou da Australia. A primeira sobre uma
depressão de 23%* a segunda, de 12%;
a da Nova Zelandia, de 10%. O dolar
canadense está valorizado em relação" tr

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES •

BOLETIM COMEMAL .

46.404.000 53.906.000	 62.672.000
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ilgra luitanica• no • seu curso• normal, a

•-(1 dd • muito que ela não vai além de
ifigleSa vale $4.86 canadenses, mas

'

▪

 AD 1-hoeda da •Terra Nova assome-
41-'se'Il do Canará.

..

•

 .4ninistro do Comercio. do Canadá,
Ant.,.,Stevens, ', fez .um e'studo especial da
&Faia, considera -da como metal mOneta-
cRiorano qnal se mostra favoravel á re-
monetizaçao da prata, Contrario ao Sr.
Nunca,. primeiro ministro do Canadá,

leine..J., pela manutenção do padrão-ouro
Onlusivo, Os Chefes das delegações da
• tta1 ja , e da' Nova Zelandia inclinam-

- ja favoravelmente á remonetização• pro-
a pelo Sr. Bennett e, mesmo entre

dja,,inglèses,„essi corrente encontra tam-
perg,varíos partidarios..	 .
14136•Srt, Amery, ex-ministro dos Domi-
nios no governo do Sr. Baláwin, si bem

rq86não • seja tem delegado, nem mem-
-bifo-de; qualquer comissão, emitiu a se-
' uliate opinião, que é tida como repre-
~Ando 'fielmente o pensamento do Sr.
ffitevTans: t`A,:remonotização da prata aju-
Meia .alevantar o' nivel dás- preços. A
.adepreciação da prata não foi devida á
.40.apen,. produtção, desse metal, .mas -o re-
Maltadodu ação dos governos que redil-
sitfram o Seu poder -aquisitivo na China
e na India., ,Não pleiteamos o maximo.

aeteharoor que a- regra geral que estabe-
;Ame; para o lastro ouro,- a percentagem
0th:e 46%;.-poderia ser- . Modificada, no.sen-
atido dé permitir 35% ouro e 5% prata."
"13 'rfpf"	 •Xpdia, por sua vei, der
41..trpu qUe -não séria demasiado insis-

r-..preeisando :mais uma vez que a In-
...q. • .considera ... -o problema monetario de

1I4ortailda. vital e urgente". O
ige da 'delegação da Australia tambem

eacenheee duo.. o Problema monetario
• Precisa ser resolvido para, fazer cessar

a queda dos preços.. •
dO primeiro Ministro 'ca-

,Onse,''Ji problema xnonetario deveria
,'sjieigado pára uma conferencia mun.

Sociedade dás Nações pre-
convocar para o outono proxirno.

linente,, o • chefe da delegação Sul-
&Ésa.....6 contrario, não sé á ternone-

ação,,eoino. lambem á criação de uma
se.dMioerial. "Uma moeda imperial

Sobre uma unidade
'comum, 'tal como vem sendo

Aí:ninada,' acarretará, segundo a -mi-
''-„odinião, tantos. ajUstamentos•intrw.
toá*::.ncis diversos países da "Com-

oxfWealth" . que impossibilitamn a ado-
ão• déisa medida..."' •

-
24,4,Ingoaa'açÃo nu CARDISS DA AUSTRALIA.	 •

Sob o titulo de "Frozen beef from
~alia" ,o diario londrino "The Eve-
tauRg. Staiulard r : pkiblicou, , no dia 8
igb:4U1110 . 4114MO, um artigo sobra.a.e.

XTITO OFTC,T,1i,

centes experiencias feitas na Estação de
Pesquizas de Baixa Temperatura .(Low
Temperature Besearch Station), de
Cambridge, com um processo para a
conservação de carne resfriada 'por
maior prazo do que o atual.

Segundo informa o adido comercial do
Brasil em Londres Sr J A Barbosa
Carneiro, até-agora não foi possível im-
portar na *Grã Bretanha carne resfriada
ca Australia devido , á longa viagem.
Pelo processo atual, a carne resfriada
conserva-se durante cinco semanas e,
como o transporte da Australia até a
Inglaterra necessita, no mínimo, de seis

semanas, aquele comercio torna-se im-
praticava'.

As experiencias feitas recentemente no
laboratório de Cambridge provaram qiie
pequenos retalhos de carne de vaca,
mantidos na temperatura de 32 mi 33
graus Fahrenheit, se conservam em per-
feito estado durante 10 semanas, graças
á- introdução de Unia certa quantidade
de acido carbonico na camara frigori-
fica.	 _
• Si este processo dér os mesmos resul-
tados quando aplicado nas ninaras fri-
gorificas dos navios, achar-se-á resolvi-
do o problema do transporte e da venda
na Europa da carne de vaca austra-
liana.

82

-• Durante o primeiro semestre do cor-
rente ano aimportação de ralé .no. Fran-
ça atingiti 95.12 toneladas, no valor de
500.577 mil francos, contra 95.161 to-

Países
	 Toaelada3

•	 4931	 1932

.. ...	 . 59.766	 54.396
Indias Holand.	 5.863	 8.186
	 •
	 6.185	 6.178

Venezuela. .	 4.792	 A 627

Madagascar.	 3.880	 6.110
'adias Inglezas.	 2.382	 4.737
Colombia. ..;
	

670:	 • 1.538
Nicaragua..	 2.252	 1 .218
Irquador.	 , - 1.079 '	1 .178
Rep. -Dominicana.	 , 769	 1.070
Diversos. JO • • 411 •	 814	 2.700

• Total •

Attosio di .1932	 15.19i

neladas ou 486.006 mil francos, em igual
penedo do ano passado, segundo infor-
mação do adido comercial do Brasil em
(Paris, Sr. Francisco Guimarães. A im-
portação de café 'na França, durante os
seis primeiros meses do corrente ano,
acusou, portanto, sobre os dados do PC-
iodo correspondente de 1931, um decli-

nio de 0, 1%, nas quantidades, e um au-
mento de 2, 9%, no valor.
. O Brasil figurou com 57,3% da quan-

tidade total importada nos seis primeiros
meses do corante ano, contra 62,8% no
periodo correspondente anterior, verifi-
cando-se, porém, uma melhoria de valor
que compensa vantajosamente o declinio
no volume --- mais 288.000 francos ou
0,5%. As Indias Holandesas que, no pri-
meiro semestre do ano passado contri.
buiam com 6,1% pasaram a figurar COM
8,6% do volume total importado, mas
com grande diminuição no valor - me-
nos 24 milhões de francos do que no pri-
meiro semestre de 1931, ou seja um
decrescimo de 41, 6%. 'Madagascar por
sua -vez, que contribuía com 4,0%, no
primeiro semestre do ano passado. já
figura com 6, tt% da quantidade total
importada nos sela primeiros meses do
corrente ano. A Colombia tambem re-
gistra -um aumento na sua contribuição
percentual sobre o volume importa&
1,6% no primeiro -semestre do corrente
ano, contra 0,9% em igual penedo de
1931, ou seja quasi o dobro do volume;
quanto ao valor, entretanto, nota-se um
declinio de 20%.

O quadro abaixo mostra a situaoão do
Brasil em face dos nossos ortnelpais
concurrentes no mercado fremes de colé1

#111 foanoos

	

1931	 1932

	  267.661 267.949

	

52.297	 80.570
▪ ...	 70.991	 39.550

	

....	 31.497	 26.700

	

22.320	 87.154
	 I ;	 10.351	 13.308

• .....	 12.359	 9.932
-.1	 . 	 .4,to ' • *' 9.952	 7.434

	5.159 	 8.089
•. • L• • • • •	 5.769	 6.751
•• • • •• • • Ire •	 7.423	 19.248

-------
486.006 600.577

.......

Inzportaçdf, • de café na França
lganeiro. a junho

--..... ---_---
95.161	 95 .122	 •44
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1Viinisterio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteorologia - Rio de Janeiro - E. 11. do Brasil
Em 28 de agosto de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 28 ás 18 horas do dia 29
Distrito Federal e Niteroi Tempo : Bom com aumento de nebulosidade. Nevoeiro. Temperatura : Noite fresca e em

ascensão de dia. Ventos: de norte a léste, sujeitos a rajadas.
Estado do Rio de Janeiro - Tempo : Bom com aumento de nebulosidade. Nevoeiro. Temperatura: Noite fresca e em ascensãc

de dia.
Tendencia geral do tempo nas 18 horas do dia 29, no Distrito Federal: Perturbar-se.
Estados do Sul - Temoo: Bom passando a instavel em S. Paulo e perturbado nos demais Estados. Chuvas e trovoadas. Tem.

peratura : Em elevação em parte do periodo e em declinia apõs em S. Paulo a Paraná e em declinio nos demais Estados, acentuadi
de dia. Ventos: De norte a leste ronda ido para leste c sul até Santa Catarina e de leste a sul no Rio Grande. Rajadas fortes.

TTT - A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro previne que o litoral do Rio da Prata está sujeito a ventos fortes de lest,
a sul que deverão propagar-se para o litoral brasileiro, onde de S. Catarina ao Rio Grande os ventos do nordeste sopram bastant
frescos.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 27 ás 14 horas do dia 28 	 •
O tempo decorreu instavel com chuviscss á tarde e á noite e bom hoje. A temperatura foi estavel á noite e sofreu ascensã

de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 26.0 e minima 16.0
as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxima 25.2 e mitilma,17.:
respectivamente as 13 horas e 30 minutos e 5 horas e 30 minutos. Os ventos foram variaveis e frescos por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)-No dia 27 de agosto de 1932

Pressão Temperatura Vento = e

r
C.N
... m

O Oti,do ar 4/
C/ E O I.oC.
O O E.-

Estações
E

10
ar;

t,

•ei
WS

:5 2 o o
.0

0.0 "5O o

"s"..... = O e = O 'e eli ce .5 -a 3
.till

IL3

2..) -=

3 E
I)

Eã

''
C-)

-e

oe e,

ES E
al

e
1..

1:2
•

ti:
ou..

17,
CU 12

o-el E
.4 c50 3
U.1

Observações das 24 hera; oreealante;
N

E
Temperatura

do ar
E Tempo e fenometicli3

,
assa. ,

r.

et
E
at

g o

o

•ir

013
tSt
to

•r4
cc

o

4e th

...a o

mit In

ttr-4.

'À 44

Manaus (X) 	
Belém. 	
São Luiz 	
Barra do Corda 	
Grajall 	
Terezina 	
Fortaleza ( Poranga-

ba) 	
Quixeramobirn 	
Sobral 	
lguatú 	
Natal 	
João Pesseia (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recite (Olinda) (X) 	

. Pesqueira (X) 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceió 	
Sant'Ana	 do	 !pane	

•	 ma(X)	
Aracajd 	
Propriá (X) 	
Ondina	 (São	 Salva-

dor) 	
Barra do R. Grande...
Caetité (X) 	
Ilhéos 	 .•.
Caravelas 	 ..
Belo Horizonte. 	

•	 Januaria (X).. 	
Teofilo Otoni 	 ...
São Lourenço... .....
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	
Juiz de Fóra 	
Goiaz 	
Catalão (X)	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aquidauana (X) 	

•?Bela Vista (X) 	
: Vitoria 	
C. Itapemirim 	

	 	 62.7

761.2
61.2
56.1
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63.1-
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Observações realisadas ás 9 horas (1211. de Greenwich) do dia 28 de agosto de 1932
	

Observações das 24 horas. precedentes
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Paraíba do	 (X)..Sul
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CaMpos do ordão (X)

earaekguá (X) 	
	 	 66. -3.2

.!
•	 12 2 NE 5b —

.
I

.
 18 5 O F3 B 13

Guarapuava . 	 •
Paitnag (X) 	

64.1 — 10 -- NE 5 9b I .	 . 20
.

7. 0 13 B B C.N

Floria:log:41s 	 65.3 -3.1 17 3 N 2 9b Chão 1	 • 20 14 0 13 B I
Lages 	 6545 -2.7 16 5 NE 5 9h — 1 8 O B B -- el	 -
1-fez vai Novo (X) 	

..
S. Francisco 	 65.4 — 18 — N 2 52, Chão 1 20 16 O 8 8 ' B 2
Xanteté (X) 	
Parto Mete 	 62. -6,5 11	 • -	 •1 E 2 95 a— I 18 8 -	 O Ei ±:---	 . B P
Drágnalana (X) 	
S..1:Á Gonzaga (X) 	
Santa Vitéría (X) 	
Montevidéu. .... .. 	 61.9-5.5 11 3 N 3 9a
Buenos Aires 	 • 59.2-4.4 12	 • 1 S 5 9b

..

A temperatura =rima verificou-se em Sobral com 360 C.
• A temperatura ntinima verificou-se em Castro com 2 gráos C.

Observações—Estado do ce.o: em decimas de céo eacooerto : aa 0, totalmánte limpo a 10, totaImánte encoberto; a) !Men
anaá ; e) englobadas,' b) baixas. Estado do tempo —B, bom; Bx, bom apás perturbação; I, Incerto ; 4, arneaçalor ; M, mão. Fe -
nornenos diversos: (0) chova i• T, trovoada: . chuviscos ;	 nevoa seca ;	 nevoeiro; À-granizo ; 	 trovoll ta com relampa
gos; < Man:pagos;	 ventania;	 orvalho; ag, aguaceiro:, ge, geada ; lis, halo solar ; hl, luto Nur; cs, criais solar ; c/, corõ •
lunar; ai, arco iris.

•• Os numeres indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos éexpressa pelos xpoentes o, fraco e 2, forte.

Nota -74a pressão barometrica acha-se reduzida a 0 0 C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido edespacho telegratico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos 'mapas mensais.

Sinopse dolempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 27 ás 9 horas do dia 28

• Zona Norte — O tempo nas 24 horas decorreu bom no Maranhão e instavel com chuvas fracas, esparsas nos demais Estados,
salvo em parte do Ceará e Baia onde foi bom. A temperatura foi estavel. Os ventos sopraram de sul a léste com rajadas frescas as-
param. Não é feita a sinopse de Amazonas, Pará, Paralba e Pernambuco devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro — O tempo foi bom em Minas e Golaz e instavel com chuvas fracas esparsas nos demais Estados. Hoje ás 9 horas
o tempo continuava bom em Minas e Goiaz e instavel nos de nais Estados. sendo que com chuvas esparsas no Espirito Santo. A tem-
peratura foi estavel. Os ventos sopraram de norte a lede, fracos. 	 •	 •Zona Sul — O tempo decorreu bom nas 24 horas, e hoje ás 9 horas era incerto. A' temperatura sofreu ascensão. Os ventos so-praram de norte a leste com raiadas frescas asparás.

Nota — A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da réde meteoroiogica até ás 14 horas. 	 •
' Discriminação das zonas: Zona Norte — Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhl, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahlba,

Pernambuco, Alagbas, Sergipe e Baia. Zona Centro — Estados Minas Gerais, Golaz, Mato Grosso, Espirito Santo e .Rio de janeiro.
zona Sul — Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catharina C Rio Grande do Sul.• • -
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Postos termo-plu;lometricos ‘do Distrito Federal
t4 O .3)

Elementos

a.v m

o {9,nti encl,,t

N.. ,d0,) a)
" ts.

C/2

0ao..- 2T.$ .9as o.--to

TS,

tl)
w
er

,10
1.4.,

el

Eue
c2 .

o	 en

0., o ga o =
C . )	 ...: "e'

2
o•1:2

(5

'4
C el

=
(.13
ed

"`ár: t
cn

-,`"
cd

O

e
'ai
E mc

" i".C.) C .,

12
g
cc3

'-•c•

C.)

=g
as
O

Maxima.. 	 23.0 (X) 21.4 24.6 - (X) 21.5 - - 26.8 27.8 25.3 25.6 - -
Minirna 	 14.2 15.1 14.8 - 16 9 - - 16.0 15.3 16.4 16.1 - -
Chuva 	 - 0.0 0.7 - 0.1 - - 0.1 0.0 0.0 0.8 - -

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lides ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometr::.o

Estações Leitura
Diferença

em

24 horas
cm.

-
-	 Estações

.
Leitura

Diterenç
em

24 horas
Cm.

Rio Paraiba do Sul - Dia 28: Rio S. Francisco - Dia 28: •
Guararema (X) 	 Pirapóra 	 0.27 0.0Jacarei (X) 	 S. Francisco 	 -0.13 •	 0.0Caçapava (X) 	 Januaria 	 0.00 0.0Pindamonhangaba (X) 	
Guarating-uetá (X) 	
Rezende 	 0.43 -0.03

Carinhanha 	 	  ,	
Rio Branco (X) 	  

,	 0.20 -0.02

Barra do Pirai 	 1.37 0.00 Barra do Rio Cirande (X) 	
Paraiba do Sul 	
Anta (X) 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis (X) 	

0.20

0.41

-0.04
0.nn
-

Remanso (X) 	
Joazeiro (X) 	
Cabrobó (X) 	
Piranhas (X) 	
Penedo 	 • 1 30 0.26Campos.. 	 6.61 -0.03 Bacia Amazonica - Dia 27:

Rio !talai-Asai - Dia 28: Cruzeiro do Sul 	 1.70 0.0
Pouso Redondo (X) 	 S. Felipe 	 2.48 0.0
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X). 	r 
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	 .‘ 	Hansa (X) 	 Manáus (X) 	
Aquidaban (X) 	  Porto Velho (X) 	
indaial (X) 	 • Humaitá (X) 	
Timbó (X) 	
Passo Manso (X) 	

, Parintins (X). 	
Obidos 	 4.45

.
4.07

Blumenau (X) 	 I Santarém 	 3.34 -0.14
Gaspar (X)... 	 4 Imperatriz 	 0.93 0.0
Ilhota (X) 	 Porto Nacional 	 • 	   0.31 -0.01

. .
Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios

Rio Paraíba do Sul Dia 28 - Entrará em lento declínio em todo o curso. 	 §,Rio São Francisco - Dia 28 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio italal-Assú - Dia 28 - Não foi formulada a tendencia das aguas desse rio, por falta de informações hidrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 27- Estacionario em Cruzeiro do Sul, S. Felipe e Imperatriz. Baixando em Obidos, Santarém e Porto

Nacional.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Estações
E

Hora

Altitudes

1.000 1.500 2.000 3.003 4.000
i
I

1
5.003 Maxima

,--- .•E'ernando Noronha (X). 10.30
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (XX) 	 9.30
Olinda (X) 	  9.30
Maceió (X) 	 9.30
Ondina (XX) 	 9.30
Cuiabá 	
Caravelas (XX) 	

8.30
9.30

NNE 7 N 6 N 6 - - . - - - 1.'2-00-ifis,
B. Horizonte (X) 	 9.30 •
Vitoria (XX) 	 	 9.30 .
Campos (XX) 	 9.30
Rio de Janeiro 	 9.30 ENE 4 E 7 NE 6 N 7 N	 2 WSW 3 SE 2 - 4.320 ms.
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (XX).

13.00
21.00

E 1 ENE 4 N 6 N 7 NNW 2 ENE	 2 SSW 2 SSE 3 8.100 ms.
Santos (X) 	 9.30
Curitiba (XX) 	 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre (XX) 	 9.30

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0)Indica que a sondagem de 7 ha. foi reslizada no C. dos Afonsos e a de 21 113. da vesaera, no Obaervatorio Meteorologico.
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Ministerio da Agricultura E. U. do Brasil — Boletim Diario —Diretoria de Meteorologia
Em 29 de agosto de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 26 ás 29 horas , do dia 30

Distrito Federal e Niteroi — Tempo: Instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura: Em ascensão á noite e em
declínio ao correr do dia. Ventos: Variaveis, rondando para sul e oéste, rajadas possivelmente fortes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo: instavel, agravando-se cbín , chuvas e trovoadas, salvo a léste, sendo bom, passará ainstavel sujeito a chuvas e tróvoadas. Temperatura: Em ascensão á . noite e em declinio ao correr do dia, salvo a léste, cinde
manter-se-á em elevação.

Nota Tendencia do tempo, após 18 boral do dia 30 no Distrito Federal: Perturbado com chuvas e tempelatura em declinio•
— TTT — A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro, confirmando seus avisos anteriores, previne que os ventos fortes de oestee sul, previstos e ora reinantes, deverão persistir entre Rio da Prata e São Paulo.

Estados do Sul — Tempo: Perturbado com chuvas e trovoadas. Temperatura: Em declínio. Ventos: Variaveis, rondando para
oéste e sul, com rajadas possivelmente fortes até Santa Catarina e de S e L1, frescos no Rio Grande.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 29 ás 14 horas do dia 30
O tempo decorreu bom todo periodo, com nebulosidade por vezes forte, hoje. A temperatura foi estavel. As médias dai

temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 27.7 e, minima 16.3, e as temperaturas extra
mas registradas no Observatorio MeteorologIco da Avenida das Nações, foram : maxima 27.3 e mínima 18.2, respe-tivamenteaté 14 horas e ás 6 horas e 25 minutos. Os ventos foram variaveis e frescos por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (1213. de Greenwich) no dia 29 de agosto de 1932 Observações das 24 horas preèède nitis

Temperatura
do ar Tempo e fenoteeeos •

E
E
E
c2 •

Pressão Temperatura
do ar

, Estações
(er
E

Vento

o
u.

E
o

o

blanáus (X) 	
3elém (X) 	
Sao Luiz (29 	
3arta do Corda (X) 	
3raJail (X) 	
remiria 	
?ortaleza	 (Poranga-

ba) (X). 	

761.4 -0.6 28 o C o 2a n111., 36 20 o

Quixeramoblin (X) 	
Sobral (X) 	
Iguatil (X) 	
Natal (X) 	
João Pesstla 	
Campina Grande 	
Recife (Olinda) 	
Pesqueira (X) 	
Goiana 	
Garanhuns (X) 	

60.6 7-
62.4-.
63.0—

62.3—

27
21
25

26

—
—
—

—

SE
E
SE

E

2
2
5

2

56
9b
96

56

P. vgs. MO

29
27
26

29

19
18

21

17

11	 lo
2 1

20	 Ao*

01

1

1

Ao*
IA•rj.

Bx

1

Fera. Noronha (X) 	
Maceió 	
Sant'Anna	 dó	 Ipa-

nema (X) 	

62.8 -1.7 25 -1 NE 5 96 P. vgs. M 27 21 to

Aracajá 	
Propriá
Ondina	 (S. Salva-

64.3-1.3
	 	 64.6—

25
24

-1
--

SE
C

2
O

9b
96

—
—

Mri
1

21
16

7	 e
7	 1

/o
1

Ie
le

dor) 	
Barra R. Grande (X)
Caetité 	
Ilhéus	 	
Caravelas 	
Belo Horizonte 	

—,jaaaaris

	 	 65.2-0.3

64.0—
	 	 — -25

65.3
64.0-1.5

-1.8

25

19
25

"24
19

1

—E
2
3
1

E

E
NE
SE

2

8
5
2
2

5a

56
56
9b
5a

P. vgs.
—

Chão
Tranq.

I _111I

1

26

23
25
25
24

22

12/
22
21
15

7

1
2
1	 io
O

1 _.MU

io

jtrii

io

Teofilo	 .... .
São Lourenço (X) 	

63.3 -2.5 21 2 E 2 96 1 25 18 1 1 AC)
Canibuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X)
juiz de Fóra 	
Goiaz (X) 	

64.0 -3.8 18 3 61W 2 ' 9b 21 16 O
Catalão(X) 	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X 	
Aquidauria
Bela Vista X) 	
Vitoria 	
C. ltapemirim.. . 	

765.9
66.3

-3.2
-4.6

22
19

3
1

NE
C

• 96
9b

Tranq.
1

21
22

19
13

6	 Ao ^
O	 1

.1 A.
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenw' ich) do dia 29 de agosto de 1932
	

Observações das 24 horis precedentes

Estações

Pressão Temperatura
do ar Vento

c.,
O

'O •

O

,‘-.
..--
O

"O

O

#co... Ooo ,,,
O. °
E'-

"O2. ,

Temperatura
do ar

...
---•
E
'a
tl)
ce
5.=
.2

Tempo e fenomenos

-,.........

VI th cn en cA

E
-e-
E

Lu

52,
.5 R
'a nt .-- ca
5" e

O

-t1
2

. 29.-
e
o

5. r.3.
022,
11.) ‘1....- em

.c5 E
CU

0
'3.
e,.-

S.
lejil.

0
-g
; IJ

-0 ,:„

cri

2 .9._,
.2ACIO

Ia,
74ci

ce

.:-...i

o,„
-0;s.
°E-,

'cl q,.1..
"' 2
te

LM

.ct ..,,,ef.	 1...

., 2,
./1ce V3

C:1

.ce 0
00	 :.1,2
^ o
cn •elCl p-
Ci

Capital Federal 	 63.2 -5.3 22 3 N 2 5a Tranq. B 00 25 18 O II "")(:) B CO E 00
Campos 	 b5.3 -3.9 23 4 N 2 5b - B 27 16 O ' 1I B Ç,.
Paraiba do Sul (esta-

ção fechada) 	
1

Friburgo 	 65.0 - 17 - E 2 9b - i 19 14 1 I 1 AC:
Petropolis 	 64.7 - 16 2 NE 2 5b - B 22 14 O E 13 B
Rezende 	 63.1 -3.6 18 O C O 5a B --)0 24 12 O I B B CO
Terezopolis 	 65.1 -3.4 17 2 NE 2 - - B -- 21 15 - I I

isCabo Frio 	 65.9 -3.1 22 2 NE 5 2a P. vgs. 22 19 O B B E3
Angra dos Reis 	 62.8 -4.2 21 1 S 2 9b Chão I 26 - O B B E
S. Paulo (X) 	
Santos (X) 	
Ribeirão Preto (X) 	
S. C. do Pinhal (X) 	 #
Faxina (X) 	
Campinas (X) 	
Campos do jordão(X) •
Curitiba 	 .....
léaranaguá .(X) 	

59.8 -6.5 15 3 NW 2 Se - M 0 22 12 29 B - Ao

Guarapuava (X) 	
Palmas (X) 	
Florianopolis 	 58.1 -7.2 19 1 N 5 9b P. vgs. I 49 t	 17 15 A O A ot Ao
Lages (X) 	 •••.
/larva! Novo 	 64.4 - O - S 2 9b - 1 ., 14 8 32 lo lo Ao
S. Francisco (X) 	
Xanxeré (X) 	
Porto Alegre 	 61.6 -0.8 9 -2 W 2 9b - I 15 8 10 Ao° lo Ao2
Uruguaiana 	 64.1 - 7 - SW 8 9b - M O 17 6 O I I A 0.
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu 	 65.2 3.3 9 -2 SSW 6 9b
Buenos Aires 	 67.5 8.3 4 -8 S 2 9b

A temperatura maxima verificou-se em Terezina com 36° C.

A temperatura minima verificou-se em Uruguaiana com 6° C.

Observações - Estado do céo : em decimos de céo encoberto : de O,' totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : - B, bom ; bx, bom após perturbação; I, incerto ; A, ameaçador ; M, mão, feno»
menos diversos : (0) chuva ; t,trovoada ; C"; chuviscos ; 	 I nevoasecca ; 	 nevoeiro ; V granizo ; k. trovoadas com relampa-
gos ; < relampagos • ._11lll ventania ; 	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; hl, halo lunar ; es, coroa solar ; cl, co-
roa lunar ; ai, arco (ris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Baauford, d O calma a 12 tufão. A densidade dos feno.nenos
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0°C, ao nível do mar e á gravidade normal. X indica que no foi recebido
o despacho telegratico. Os dados constantes do prisente boletim estão sujeitos á retificação paios mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 28 ás 9 horas do dia 29
Zona Norte O tempo decorreu instavel com chuvas na Paraíba, Alagoas, Sergipe e Baia. Hoje ás 9 horas, era perturbado com

chuvas esparsas. A temperatura foi estaval. Os ventos sopraram do sul a leste, com rajadas frescas esparsas. Não é feita a sinopse
dos demais Estados, devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo decorreu instavel com chuvas fracas esparsas. Hoje ás 9 horas, era incerto no Espirito -Santifiellom--
nos demais Estados. A temperatura sofreu ascensão. Os,ventos sopraram de norte a leste fracos, salvo em alguns pontos do Estado
do Rio, onde sopraram com rajadas frescas.

Zona Sul - O tempo decorreu ameaçador com chuvas e trovoadas em Santa Catarina. Hoje ás 9 horas, eraIncerto. A tampe-
satura sofreu ascensão. Os ventos foram variaveis, com rajadas frescas esparsas. Não é feita a sinopse dos demais Estados, devido
á falta de informações raeteorologicas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da réde meteorologica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte -Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Penambuco, Alagoas, Sergipe e Baia. Zona Centra - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e .Rio de janeiro,
Zona Sul-Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 	 •
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Po'stos Termo-Pluviometricos do Distrito Federal

Elementos
-o 5
o r,

Pd te
a e
11, u

o

u.tt 0

.ce

CP

0.
Cd
a.

o0.53
E o =

-

oa.o
o

ÉS)

e

CCi

e;

es

ect

Al
CD

o(1)
CCCI
E ,,1

C./ :3

O
1:1
Mh.
o

g
c.)

Oà3
a

C)o

Maxima 	
Minima 	
Chuva 	

24.6
16.4

(x) 27.3
15.8
0.0

27.8
15.2
0.0

-a
(x) 23.8

17.2
0.0

•n•••

-77

28.6
14.4
0.0

28.6
17.1
0.0

28.0
16.1
0.0

(x) Maxima da 'espera. A maxima e a !mima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas da noie.
Serviço hidrometrico

1 Diferença
em

24 horas
cm.

Diferença
Leitura çl 

em
24 horas

1	 cin.

Estações .Leitura Estações

Rio Paraiba do Sul - Dia 29:
Guararema (X) 	
'acarei (X) 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhanyaha (X) 	
Quaratinguetá (X) 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis 	
Campos 	

Rio Italai-Assd - Dia 29:
Pouso Redondo(X). 	
Rio do Sul(X) 	
Nova Bremen(X) 	
Hansa (X) 	
Aquidaban (X) 	
Indaial 	 . 	 . .
Timbó X)... 	
Passo Manso (X) 	 	 ..Blumenau (X) 	
Gaspar (x), 	
Ilhota (X) 	

Rio S. Francisco - Dia 29
Pirapera (X) 	
São Francisco 	
Januaria 	
Carinhanha 	
Rio Branco 	 	  ... • •
Barra do Rio Grande 	
Remanso 	
Joazeiro (X) 	
Cabrob..5 	
Piranhas 	
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 28:
Cruzeiro do Sul 	
São Felipe (X) 	
Rio Branco (X). .. 	
Labréa (X) 	
Manáus(X). . 	
Porto Velho (X). .., 	
Humaitá (X) 	
Parintins (X) 	
Obidos 	
Santarém 	
Imperatriz 	
Porto Nacional 	 4.•

0.43
	

0.00
1.35	 -0.02
0.30
	

0.10
0.60
	

0.21
050
	

0.05
2.,16	 -0.04
6.66
	

0.05

-0.14	 -0.01
0.00
	

0.09
0.20
	

0.00
0.70
	

0.00
0.57
	

o nl
0.42	 -0.01.

1.23	 .0.01
O 15	 -0.01
1.42
	

0.12

.1.76
	

0.06

4.38	 -0.07
3.22	 -0.12
0.93
	

0.00
0.51
	

0.00

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 29 - Entrará em ascensão em Campos e continuará em lento declínio no resto do curso.
Rio São Francisco - Dia 29 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itajal-Assú - Dia 29 - Não ,foi formulada a tendencia das aguas desse rio por falta de informações bidrometricas.
Bacia Atnazonica - Dia 29 - Sub:ndo em Cruzeiro do Sul. Estacionario em Imperatriz e Porto Nacional. Baixando em Obidcs

e Santarém.
Sondagens aerologicas por meio de bales pilotos

Altitudes

200	 500	 I 1.000	 1.500	 2.000 I 3.003	 4.000	 .003	 Maxima

'mando Noronha (X)..
uixeramoblin (X) . 	

íatai (X) 	 ,.
)linda (X) 	
ilaceió (X) 	 .
)ndina 	
:uiabá (X) 	 	 ...

10.30
9.30
9.30
9.30
9.30
0.30
7.30

ESE	 5 ESE	 6 - -

.,

- - - - 730 ms.
:aravelas (XX) 	 9.30 •
1. Horizonte (X)	 9.30 .
Vitoria  (XX) 	 9.30
:ampos (XX) 	 ' 9.30 ,	 -
tio de Janeiro 	
tio de Janeiro 	 ..
tio de Janeiro (0) (X) •
ãntos (X) 	

9.30
13.00
7.00
9.00

NNW 7
NNW 6

NNW 11
NNW 6

NNW 10
NW	 8

NNW 9
NW	 14

-
WNW 15 -

-
-

-
-

1.500 ms,
2.160 ms.

:uritiba (XX) . 	 9.30
riorianopolis (XX) 	
oorto Alegre (XX) 	 .

9.30
9.30

• '

-
(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.

(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica qué o sondagem de 7 ha. foi realizada no C. dos Aforiso3 e a 21 ha. da vespera, no Observatario Meteorologia°
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Ante-projeto da lei de minas

PARTE GERAL
Das minas e sua propridade

Art. 1.° Entendem-se por minas, para os efeitos desta
lei, as massas exploraveis, minerais ou fosseis, existentes no
interior ou na superficie da terra e que constituem as ja-
zidas naturais de substancias valiosas para a indústria.

Art. 2.° Não se consideram minas as substancias em depó-
sito natural, exploraveis em geral, a céu aberto, e que se des-
tinem á indúõtria de construção sob o ponto de vista de ele-
mento construtivo, quer direta, quer indiretamente, tais como:
pedras, mramores, saibros, areias, cascalhos, pedregulhos,
calcamos, argilas, caolins, ocres, etc. 	 . •

§ 1•° A exploração dessas substancias depende exclusiva-
mente do proprietario do sólo, ficando apenas sujeita ás dis-
posições de policia e aos regulamentos locais quando a céu
aberto e ás disposições de policia quanto á segurança e hi-
giene das minas, quando houver trabalhos subterraneos.

§ 2.° Tambem não se consideram minas as fontes de aguas
minerais e minero-medicinais.

Art. 3.° No caso de concorrerem na exploração a que se
refere o artigo anterior outras substancias de valor economi-
co além das enumeradas no mesmo artigo, a sua exploração
industrial se regulará pelos preceitos desta lei.

Art. 4.° Para os efeitos desta lei as jazidas ou minas fi-
cam classificadas como segue:

Classe I. Minerais metalicos em suas jazidas primarias.
Classe II. Minerais metalicos em jazidas de aluviões de

varzeas antigas ou recentes.
Classe III. Minerais metalicos em aluviões de leitos de-

dos.
Classe IV. Pedras preciosas e semi-preciosas em jazidas

primarias.
Classe V. Pedras preciosas e semi-preciosas em jazidas

Je aluviões de varzeas ou chapadas.
Classe VI. Pedras preciosas e semi-preciosas em aluviões

de leitos de rios.
Classe VII. Areias monaziticas em leitos e praias de rios

ou em praias de mar.
Classe VIII. Minerais terrosos e não metalicos.
Classe IX. Combustive;s fosseis sólidos.
Classe X. Chistos betumrtnsos.
Classe XI. Petroleos e gaze naturais.
Paragrafo unico. Quaisquer dúvidas relativas á classifi-

cação das minas ou substancias minerais serão resolvidas pelo
"Conselho das Minas".

CAPITULO II
DA PROPRIEDADE DAS MINAS

Art. 5.° As minas, até hoje, ainda não desconértas, quando
o forem passarão a pertencer, para os efeitos ds -espectiva
concessão pela fórma regulada nesta lei, ao Est en cujo
territorio vierem a ser descobertas, resalvada á Link, a fa-
culdade prevista no art. 16.

Art. 6.° A mina é por esta lei considerada bem movei H

corresponde á quanitdade de mineral que a constitue e que
páde ser dela extraído, não sendo, pois a mina, um acesso-
rio do sólo, mas sim uma propriedade distinta e separada déla.

Art. 7.° O direito do descobridor sõbre a mina é o que
lhe assiste de explorá-la ou lavrá-la mediante concessão do
Govérno estadual, retirando dela os minerais que a consti-
tuem, até se esgotarem, ou, quando o Governo conceder a ex-
ploração cla mina a outrem, a percepção da porcentagem es-
tipulada no art. 17, selara a produção bruta da mina.

Paragrafo unico. O direito do proprietario do selo em
que está a mina, sÔbre esta, é o de manifestá-la de acórdo
com o art. 21, tornando-se seu descobridor, ou, quando a mina
rer descoberta por outrem, a percepção da porcentagem es-
tipulada no art. 17, Obre a produção bruta da mina.

Art. 8.° A venda de terras particulares em que existam
jazidas minerais já descobertas e de propriedade do vendedor,
feita sem a resalva das minas, abrange lambem estas.

§ 1.0 O disposto nêste artigo vale para a doação, a da-
ção em pagamento, a aquisição em execução de sentença e,
em geral, para qualquer alienação judicial ou extra-judicial.

. § 2.° Si o proprietario do sólo e, jazida é o poder pú-
blico (da União. dos Estados ou do Municinio). a Venda só

abrange as minas, quando houver declaração expressa nesse-
sentido.

Art. 9.° Si as jazidas não tiverem sido ainda descobertas,
a venda de terras particulares, sem resalva, transfere ao com-
prador os direitos reservados ao proprietario do sólo (para-
grafo unico. art. 7°).

Paragrafo unico. Si as terras forem de Propriedade do
Éstado, o direito de proprietario do sólo só será transferido
quando houver, nesse sentido, declaração expressa.

Art. 10. A hipoteca de terras em. que existam jazidas
que pertençam ao proprietario do sólo, não abrange estas.
cede que não mencionadas, e o devedor hipotecario, inde-
pendentemente da outorga do credor, tem o direito de ne-
gociá-las, uma vez .que destine o preço integral das vendas
á amortização do débito ou, quando bastar, a seu resgate in-
tegral.

Paragrafo' unico. Excutida a hipotese, sem que o deve-
dor tenha negociado as jazidas não hipotecadas, o arrama=
tante das terras adquire, com estas, as minas nelas situadas.

Art. 11. Nos aforamentos, o foreiro, salvo clausulas ex-
pressa em contrário, adquire o domínio util das minas.

Paragrafo muco. Si quem dér as terras em aforamento
Vir a União, um Estado ou um municipio, as minas, salvo
declaração expressa em contrário, não fiearão aforadas, mas
continuarão a ser propriedade plena do senhorio direto das
terras aforadas.

Art. 12. Nos usufrutos dá terras, o usufrutuario adquire
o direito a que se refere o paragrafo unico do art. 7°, direito
que, cessado o usufruto, Je transfere integralmente ao nú
proprietario.

Art. 13.. O usufruto das terras concedidas pela União,
Estados ou municipios, não abrange as minas, que continua-
rão propriedade plena do nú proprietario das terras.

Art. 14.* Quando por qualquer motivo a mina, já mani-
festada, estiver ou cair em condominio, e entre todos os con-
dominos não houver acõrdo para a alienação ou exploração
da mina, no que concerne ás vantagens do art. 28, qualquer
dêles, isoladamente ou com outro ou outros condominos, po-
derá requerer a extinção do condomínio pela venda das e
consequente repartição do preço entre os condorninos, ainda
que a mina seja materialmente divisivel, visto como a extin-
ção do condomínio sõbre uma mina se fará sempre pela venda
desta e consequente repartição do preço entre os condominos,
vedando esta lei o retalhamento ou divisão material das minas.

§ 1.0 O requerimento inicial da extinção pedirá a citação
de todos os condominos para, á primeira audiencia do juizo
(que será sempre o da sede da mina), se louvarem em peritos
(eagenheiros) que façam a avaliação da mina.

§ 2.° Os condominos ausentes do municipio ou desconhe-
cidos serão citados por edital, com prazo de 90 dias, publicado
duas vezes: a priineira, no principio do prazo, em um dos
principais jornais do municipio (ou do municipio mais
proximo, quando naquele nenhum jornal existir); a segunda.
no meio do prazo, em um dos principais jornais da capital
do Estado.

§ 3.° Os peritos serão tres, a saber: um nomeado pelo
requerente, outro pelos citados e o terceiro pelo juiz, os quais
farão a pericia de avaliação ou arbitramento do valor da
mina, nos termos do direito comum, que regerá todos os inci-
dentes da perícia..

§ 4.° Si os citados não acordarem em um perito unico e
nomearem dois ou mais, entre ésses o juiz sorteará o que deva
funcionar, cabendo ao juiz nomear o perito dos citados, quando
estes forem reveis bu nenhum perito designarem.

§ 5.° Feita a avaliação, será a mina levada a praça, nos
termos do direito comum, que rege as praças em execução
de sentença, permitidos, todavia, embargos á praça de
qualquer natureza, e especialmente embargos consistentes em
ter sido excessiva ou insuficiente a avaliação, embargos esses
que serão processados e julgados conforme o direito comum
que rege as praças, cabendo, portanto,, salvo ás partes, o
recurso á vida ordinaria.

Art. 15. Antes de entrada em juizo o pedido de extinção
(art. 14), o estado de condominio não constitue embaraço
á exploração da mina, visto como, manifestada a mina ao

-Oder público (arts. 21, 22 e 23), fica ela desembaraçada
para exploração pelo descobridor (unico ou coletico) ou, na
falta dele, por extranho (art. 29) com obrigação para este
de pagar, ou, havendo dúvida, de depositar em juizo (art. 31,
a porcentagem que, na conformidade desta lei, é devida pelo
art. 17.

Paragrafo unico. Uma vez requerida ao Govèrno estadual
Pelo descobridor ou por um extranho, o decreto dp concessão
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do direito de explorar ou lavrar a mina, não é mais licito
a nenhum dos condominios promover a extinção de condominio
Obre a mina.

.Art. 16. A União poderá desapropriar qualquer mina,
quando entender que a exploração desta é de necessidade ou
utilidade pública (Cod. Civ.' art. 590) e, uma vez feita a
desapropriação, tanto pôde a União explorar a mina, como
conceder a exploração a outrem.
' Art. 17. A porcentagem que o concessionario da mina
deVe pecar ao descobridor da mina e ao proprietario do sólo
é a de 2% a 5% da produção bruta da mina (porcentagen
• minerio ou material) ou do valor dessa produção (Por-
centagem em dinheiro) á escolha dos mesmps (descobridor
e proprietario) . Essa porcentagem se dividirá entre os dois
na proporção de 75% para o descobridor e 25% para o prc-
prietario do sólo.

1.° Entende-se por produção bruta a que realmente fôr
extraída da mina e, por valor dessa produção, o que constar
das; contas de venda dessa produção, istó é, o liquido dessas

•bontas.
§ 2.0 No caso de condominio sôbre o direito de descoberta,

ou sôbre o de propriedade do sólo, cada um dos respectivos
condominos percebera das ditas porcentagens a parte propor-

' cional ao seu quinhão no condominio.
§ 3.° No decreto da concessão ao extranho, do direito á

exploração da mina: será fixado o algarismo da dita porcen-
tagem, den4ro dos limites, minimo e maximo, de 2% e 5%,
acima referidos.

TITULO II
Da exploração das mina.

CAPITULO I
DO MANIFESTO DAS MINAS BRASILEIRAS

Art. 18. Todas as minas do país devem ser manifestadas
ao Oder público, quer as já conhecidas, estejam ou não em
exploração, quer as que de futuro venham a ser descobertas.

Art. 19. Toda a empresa. individual ou social, que estiver
explorando uma mina, deverá manifestá-la ao oficial .do Re-
gistro de Imoveis do local da mina, dirigindo-lhe o seguinte
requerimento, em duplicata, adentro de seis (6) mêses
vigencia desta lei, sob pena de multa, aplicavel pelo coletor
estadual do municipio, a qual será de 100$000 no primeiro
mês, de 200$000 no segundo, de 400$0Q0 no terceiro, de 800$000
no quarto o assim sucessivamente:

"Manifesto de mina de oUro (ou do que fôr), em
exploração:

Estado de 	
Comarca de
Municipio
1° (ou 2°, etc.) 'distrito 	

' Senhor oficial do Registro de ImoVels:
A emprêsa que está explorando neste 1° (ou 20,

• etc.) distrito, a mina de ouro (ou do que fôr), denominada
	  (ou sem denominação) vem manifestar
ao pôder.público a mesma mina, com as seguintes de-
clarações:	 •

a) breve historico da mina, desde o inicio da
• exploração, ou ao menos nos ultimos anos;

b) breve descrição das instalações e obras de arte
subterraneas ou superficiais, destinadas á extração
ao tratamento do minerio;

c) quantidade e valor do mineral ou metal extraído
nos unimos anos;

• d) nome do proprietario da mina e a que titulo
• a emprêsa e explora.

Requer que, transcrito integralmente este mani-
festo no Livro competente do cartorio, seja por V. S.
enviado um exemplar á Repartição Estadual das Minas,
restituindo V. S. o outro exemplar ao requerente,
para seu documento, devidamente datado e rubricado
por V. S. em todas as paginas.

Lugar e data.
Pela empresa exploradora. Fulano (proprietario,

gerente ou o que fôr). Firma reconhecida (sem seio)."
Art. 20. No primeiro semestre de cada ano a empresa

3xploradora deverá manifestar ao oficial do Registro de Imo-
veia o rendimento da mina no ano anterior (produção bruta

e liquida das contas, de venda desta), sob pena da mesma
multa do art. 19.

Art. 21. Nos primeiros seis (6) mêses• contados da data
da promulgação desta lei, apenas ao proprietario do sói°,
respeitados direitos adquiridos por terceiros, é dado mani-
festar minas em seus terrenos, ficando nulo qualquer mani-
festo feito contra o preceituado neste artigo. Para isso- diri-
girá ao oficial do Registro de Imoveis o seguinte requerimento,
em duplicata:

"Manifesto de mina de ouro (ou do que fôr) já
• eonhecidas mas em inatividade:

Estado de 	
. Comarca, de 	

Atunicipio, .de 	
..Distrito de 	

Senhor oficial .do Registro O. 'moveis:
Fulano, com domicilio em,. 	  (pruprietarioi) (ou

co-proprietario) da mina de ouro (ou do que i)r), deno-
minada 	  (ou sem denominação), sita neste 10 (ou 2',
etc.) distrito, vem manifestar ao poder público a mesma
mina, com as seguintes declarações:

a) natureza da jazida, de modo a poder esta ser clas-
sificada de acôrdo com o art. V;

b) provas de existencia da mina ou jazida, a saber: trn
caixote com amostras do minerio ou de garralas vi e ti.libut.
de petroleo ou outro liquido), planta da jazida (embora
tosca, mas melhor si em escala metrica), e, sendo poss,vaa,
fotografia ou fotografias da jazida, relatorios, pareceres
e esclareeimentos da existencia da jazida;

c) descrição (quanto mais minuciosa, melhor) da mina
e seus arredores, e tamanho, embora aproximadamente, em
metros quadrados, da área superficial ocupada pela mina ou
da área em cuja superficie o minerio é notado á simples
vista ou por excavações superficiais;

d) posição da mina, isto é, distancia e obstai:Mos de co-
municação a vencer entre a mina e o caminho mais pro-
ximo, natureza desse caminho e sua distancia até encontrar
o ponto mais accessivel servido por estrada de ferro, ou de
rodagem ou por porto de embarque em rio ou mar, e, sendo
possivel, uma planta (embora tosca, mas melhor si em es-
cala metrica) que represente o que acaba de ser dito.

Requer que (o mais corno está no final do art. 19".
§ i.° No caso de condominio este manifesto poderá ser

feito por um ou mais condominos, aproveitando á totali-
dade dos c,ondominos o manifesto assim feito.

§ 2.° As„minas da União, dos Estados e dos municiplos,
serão manifestadas ao Registro de Imoveis da sua situação,
respectivamente pelo coletor federal auxiliado pelos agentes
do imposto de consumo da ColetoPia, peto coletor estadual
e pelo Prefeito Municipal, em requerimento contendo as
declarações constantes deste . art. 21.

Art. 22. Si decorrido o prazo de seis (6) méses de
que fala o artigo anterior, o proprietario do sólo não a ma-
nifestar, entrará á mina no numero daquelas ás quais se
refere o artigo seguinte (art. 23) .

Art. 23. Todo aquele que descobrir mina em terras
suas ou em terreas alheias, sejam estas de particular, da
União, de um Estado ou de um municipio, tem o direito de
dirigir ao oficial do Registro de Imoveis a seguinte denta-
ração de descoberta afim de que desde logo fique assegurada
a sua propriedade ao titulo de descobridor:

"Sr. oficial do Registro de Imoveis:
O abaixo assinado, de profissão tal..,. morador
	  e de passagem por esta comarca, tendo des,

coberto uma mina de ouro (ou do que fôr) no 1°
(ou 2°, etc.) distrito deste municipio de 	  em

• terras da situação denominada 	  pertencehte a
Fulano (ou que limitd com Sicrano, etc.), mina esta
que está localizada no ponto tal 	  (indicar fie
modo inconfundivel o local), vem perante V. S. fazer
a pt'esente declaração de descoberta, afim do ficar
assegurada ao requerente a prioridade de clescobrider
e protesta manifestar a V. S. a mina, dentro do
três (3) meses. Requer que, copiada no Livro de
Manifestos de Minas esta declaração, seja a mesma
restituida ao requerente; para seu documento, no qual
V. S. rubricando todas as paginas, lançará a anotação
de que foi copiado no Livro de Manifestos de Minas
do cartorio. Legar, data, assinatura (sem seto) ".

' Paragrafo Único. Não será considerado descobridor de
uma mina um empregado ou preposto, que esteja ao serviço
de outrem em trabalhos ui mineração e pesquiza, mas sim
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a parte em cujo nome porventura tiverem sido executados
:s trabalhos.

Art. -24. Dentro do prazo de três (3) mèses da decla-
ração do artigo anter.or deverá o deseobridor manifestar a
urina ao poder público com o seguinte manifesto que lhe
confere o titulo de descobridor:

"Manifesto de mina de ouro (ou do que fór), agora des-
coberta:

Estado de . 	
Munieipio do . 	
Comarca de. 	
Distrito de . 	

Sr. oficial do Registro de Imoveis:
Fulano, com domicilio em 	 , de profissao

tal 	 , tendo descoberto neste 10 (ou 2°, etc) dis-
trito, uma mina de ouro (ou 410 que fôr) á qual deu
o nome de "mina de ouro (ou do que fôr) de 	
tal nome" vem manifestá-la ao Poder Público, com
as seguintes declarações ças mesmas e tudo o mais
corno está no art. 24)".

Art. 25. As plantas e mais documentos e as amostras
da letra b) do art. 21, serão pelo manifestante entregues ao
oficial do Registro de lmoveis, que as remeterá á Reparti-
ção Estadual das Minas, as primeiras por via postal, jun-
tamente com os manifestos (arts. 19, 20, 21 e 23) e as se-
gundas (amostras) por via terrestre ou maritima, com frete
a ser pago pela dita repartição.

Art. 26. Feita a declaração de descoberta do art. 23,
será garantido ao descobridor, mediante um requerimento
ao juiz de direito da comarca o livre acesso ao local da ja-
zida descoberta, da qual poderá retirar as amostras =as-
sarias ao manifesto e fotografias da jazida.

§ 1.° Dentro do prazo de seis (6) mêses, contados da
data em que foi manifestada a mina (art. 24) poderá o des-
cobridor requerer ao governo Estadual a concessão de pes-
quiza, ou, si esta não fôr neeessaria, a -de exploração.

§ 2.° No requerimento de concessão das pesquizas, o
pretendente, apresentando a necessaria planta, declarará em
referencia a essa planta, qual a superficie, em torno da ja-
zida, de que precisa para pesquiza desta , além desta ser-
vidão imposta ao predio serviente, em que a mina estlyer
encravada, declarará o pretendente quais as outras de que
precise. A concessão da pesquiza, modificando ou não a
planta, a aprovará, declarando tambem aprovadas, com ou
sem modificações, as servidões 'pedidas pelo concessionario,
P mais declarando que essas servidões se haverão por ins-
tituidas ipso fato, uma vez fixado, em juizo ou fóra dêle, o
preço que o concessionario deve , pagar ao proprietario ou
proprietarios dos predios servientes pelo gozo da servidão
(art. 33, XVI).

§ 3.° A concessão da pesquiza estabelecerá o prazo indis-
pensavel a este serviço que variará entre seis (6) mêses e
dois (2) anos, de acôrdo com a natureza da jazida.

§ 4.° Concedida a pesquiza o juiz de direito da comarca,
mediante um requerimento do interessado concederá a de-
vida licença garantidora do livre trabalho de pesquiza, me-
(Pante indenização prévia.

§ 5.° O Governo, a titulo de policia dos trabalhos de pes-
otriza, se reserva o- direito de fiscalizar o serviço de pes-
quiza da mina, com os dois objeivos seguintes:

a) proteção do pessoal ocupado nos serviços;
b) a proteção do Oto, para se evitaretn os prejuizos que

os trabalhos de mineração pódern trazer á segurança pública
e á propriedade do Oto.

Essa fiscalização, feita por um teenico, especialmente
destacado pelo governo Estadual entre os engenheiros da Re-
partição Estadual das Minas, se exercerá sempre mie houver
queixa por parte dos interessados: o pessoal, si se tratar das
condições de trabalho; o prejudicado, si se tratar ae pre-
juizo causado por falta de proteção do sói° no serviço de
pesquiza.

§ 6.° No caso de descobridor não concordar com o pro-
prietario do terreno o valor da indenização prévia ( °),
esta será fixada por três peritos, sendo o primeiro indWado
pelo desobridor, o segundo pelo proprietario do sólo q o
ter?eiro pelo juiz. Fixado pelos peritos o valor da indeni-
zação, deverá o descobridor depositá-lo antes de inciar o ser-
viço. No caso de modificações, durante a pesquiza, na área
concedida, etc. dando origem a novas indenizações, deverá,
ouvido o Govírno, se proceder da mesma fórma para que
lhe seja pelo juizo concedia autorização. Depositada a im-

portancia da indenização caberá a qualqüer das Partes os
recursos judiciais comuns.

Art. 27. Nos cartorios de Registro de 'moveis haverá um
livro, no qual serão copiados e transcritos, por inteiro, todos
os Manifestos das minas da circumscriçã.o, quer se refiram a
minas em exploração, quer a minas já conhecidas mas em
inatividade, quer a minas só então descobertas. Mas na , Re-
partição Estadual das Minas os livros serão ti•es: UM para
as cópias ou ou transcrições dos manifestos de minas em ex-
p'oração, outro para identico fim quanto ás minas conheci-
das mas em inatividade, outro para identico fim quanto ás
minas na ocasião descobertas.

§ 1.° Essas transcrições, tanto nos Registros de !moveis,
como nas Repartições das Minas, serão gratuitas, cobrando-se
das partes, segundo o direito comum, as certidões que $edi-
rem, quer as em relatorio, quer as em inteiro teór ou verbo
ad verbum.

§ 2.0 Ésses livros, tanto nos Registros de- 'moveis, como
nas Repartições das Minas, poderão ser compulsados por qual-
quer pretendente, para leitura ou para tomada de notas e
apontamentos ou para extração de cópias, isto gratuitamente
e sem que se indague do pretendente o interêsse que tem no
caso.

§ 3.8 Os Registros de 'moveis e Repartições das Minas,
além dêsses livros principais, poderão ter outros auxiliares,
que, não só felicitem ás partes achar nos livros principais a
mina que procurem, como tambem facilitem aos funcionarios
publicos o prestar as informações verbais que são obrigados a
dar ás partes.

CAPITULO II
DO DECRETO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE LAVRAR A MINA

Art. 28. Dentro do prazo que tiver sido concedido , para
as pesquizas, ou seis (6) meses depois de feito o manifesto,
quando a pesquiza não seja julgada neceásaria, poderá o des-
cobridor, si quiser, requerer ao Governo Estadual o decreto
de concessão de lavrar a mina.

Paragrafo unico. asse requerimento, dirigido ao mesmo
governo, com selo federal de 50000, será entregue pelo re-
querente, mediante recibo, ao oficial do Registro de !inoveis
do local da mina, o qual o enviará, com oficio, pelo correio,
á Repartição Estadual das Minas.

Art. 29. Decorrido o prazo do artigo anterior, sem que
o manifestante (ou descobridor) tenha requerido o decreto
de concessão do direito de lavrar a mina, será esta considerada
em disponibilidade para outro que solicite tal decreto, as-
seguradas sempre ao descobridor e proprietario do sói° as
porcentagens do art.. 17.

Paragrafo unico Serão exigidos dos candidatos documen-
tos que próvem sua idoneidade financeira e tecnica.

Art. 30. Quando o decreto de concessão do direito de
lavrar ou explorar a mina fôr a favor de um ou mais con-
dominos que o houverem requerido, e existir um ou mais
condominos não contemplados no decreto por não terem que-
rido ou podido tomar parte na exploração, a cada um dést,es
caberá, da prcentagem do art. 17, a párte correspondente ou
Proporcional ao seu quinhão no c,ondominio.

Art. 31. No caso dos dois artigos anteriores (29 e 30),
e bem assim, no caso do art. 17, sempre que o interessado
no recebimento da porcentagem ou de parte dela não a qui-
zer ou puder receber, por qualquer motivo, o explorador e
conoessionario da mina se desobrigará, depositando ti quan-
tia, por conta de quem pertencer, no juizo competente do
local da mina, e nesse juizo o interessado ou -intereSsados a
levantarão, provando o seu direito, sem intervenção obriga-
teria, nem despesas da parte do explorador.,

Art. 32. Qualquer interessado no recebimento da 'porCen-
tagem, que será paga anualmente e mensalmente (á opção
do concessionario da mina), terá direito de examinar a escri-
turação da empresa exploradora, e, no , caso de divergencia,
terá direito á ação preparatoria de exibição de livros, noá ter-
mos do direito comum, mas, o exame e a exibição só atingi-
rão os livros em que estiver escriturada a produção bruta
e a sua venda.

Art. 33. A concessão do direito de lavrar a mina será
feito por um decreto, mediante as seguintes clausulas gerais,
além de outras, especiais que poderão ser estipuladas de adir-
do com o concessionario:

I. A . concessão ficará de pé até que se exgote a quanti-
dade de mineral que constitue a mina e para cuja extração se
organizou a empresa exploradora (arte. 6' e 7').
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A concessão será instransferivel, salvo permissão do
govèrno estadual, e salvo caso de sucessão causa-mortis ou de
sucessão comercial.

III. O concessionario, . si o requerer, terá, além do con-
• cedido na concessão de pesquiza, o prazo de um ano para tra-

• " talhos de sondagens e outras pesquizas: Si antes de termi-
nado éste prazo o concessionario requerer prorrogação, jus-
tificando-se, poderá o Govêrno conceder-lhe até o maximo
de mais um ano, contado do despacho favoravel do Govêrno.

IV. Além do prazo para sondagens e outras pesquizas,
quando requerido, o decreto estabelecerá o prazo indispen-

• savel aos trabalhos preparatorios de lavras, como sejam, cons-
trução .de edificios, montagem de maquinas, etc., de acôrdo

• com as circumstancias especiais das diversas classes de ja-
zidas e de acórdo com o requerimento em que o pretendente
solicitar o decreto.

V. Dentro do prazo de um ano, contado da terminação
Co prazo do anterior n. IV, serão iniciados os trabalhos de
lavras, propriamente ditos, isto é, extração e venda do mi-

.,	 nerio ou do que a empresa exploradora produzir.
VI. O prazo de um ano para inicio da lavra propriamente

• dita, poderá ser prorrogado até mais de um ano, a juizo do
Govèrno, desde que o concessionario prove cabalmente impe-
dimentos supervenientes, ou casos de força maior.

VII. O concessionario de lavras tem direito a todas as
•substancias que encontrar, embora não declaradas no decreto

• ; s de Concessão, firmando-se èste direito, por simples comuni-
" Cação escrita á Repartição das Minas, devendo estas substan-

cias e quaisquer sub-produtos, ser discriminados, nos , mani-
festos anuais do art. 20.

VIII. No requerimento de concessão da mina o preten-
dente, apresentando a necessaria planta, declarará, com refe-
rencia a essa planta, qual a superficie em torno da mina de•
que precisa para a , exploração desta e, além dessa servidão
imposta ao prediá serviente em que a mina • estiver encra-

• • vada, declarará o pretendente quais as outras de que precise
• "(VI, infra) . O decreto da concessão da mina, modificando ou
não a planta, a aprovará, declarando tambem aprovadas, com
ou sem monidificações, as servidões pedidas pelo concessio-

- • nario, e mais declarando que essas servidões se haverão ¡Kirinstituidas ipso facto, uma vez fixado em juizo ou Wh. dèle,
-. o prazo que o \concessionario deve pagar ao proprietario ou
proprietarios dos predios servientes pelo goso da servidão
(XVI, infra).

IX. O Govêrno, a titulo de policia de mineração, se reserva
o- direito de fiscalizar o serviço de pesquiza e da lavra ou ex-

..,ploração da mina, com os dois objetivos seguintes:
•• a)* proteção do pessoal ocupado nos serviços;

• b) a proteção do sólo, 'para se evitarem os prejuizos que
cs trabalhos de mineração podem trazer á segurança do pú-

-Wire e á propriedade do sólo.
• Paragrafo unico. Essa Ziscalização, por um tecnico, ad hoc

destacado Pelo Govérno dentre os engenheiros da Repartição
•Estadual das Minas, se exercerá, sempre que houver queixa
por parte dos interessados: o pessoal, si se tratar das con-
dições do trabalho; o prejudicado, .si se tratar de prejuizo

-causado por falta de proteção do sólo no servido da mina.
• X. O imposto -de • mineração será a porcentagem de 4%

do liquido das contas de venda da produção da mina, pagavel
na Coletoria Estadual do Municipio da séde da mina, mensal.

„ • trimestral, semestral ou anualmente, á opção da emprêsa
• , mineradora, ficando a exploração mineira isenta de qualquer

•outro imposto federal, estadual ou municipal.
• XI. Uma vez iniciados os trabalhos de lavra propria-

mente ditos (n. supra) não poderão ser interrompidos
-por anais de seis (6) m êses sem justificação cabal, perante
o Govèrno.

XII. A paralisação, durante um ano, dos trabalhos de
lavra propriamente ditos (n. V, supra), sujeita o concessio-
nario á multa de 5:000$000.

• XIII. Notificadas pelo Govêrno Estadual, as emprêsas
de, mineração ficam obrigadas a executar os planos deter-

•minados para segurança do pessoal e para proteção do sólo,
salvo justificação satisfatoria de melhor alvitre.
. XIV. Quando o Govèrno verificar que é perigoso o estado

de uma mina, poderá ordenar que seja sustado o prossegui-
mento da lavra, até a realização de novos trabalhos de acesso

r ou de garantia . á segurança do pessoal ou á proteção do sólo.
XV. As emprêsas de mineração gozam para pesquiza ou

- lavra de mineração da isenção de impostos de importação
e expediente para máquinas, ferramentas, modelos e material
de consumo, que não existam • no pais em igualdade de con-dições, sendo essa importação fiscalizada pelos • agentes temi-

cos do Ministerio da Viação e Obras Públicas, ou por outros
indicados no decreto de concessão da mina, sem que os inte-
ressados venham a pagar importancia alguma pelos res-
pectivos atestados.

Paragrafo unico. As dúvidas suscitadas serão resolvidas
pelo Govêrno, esclarecido pelas informações das repartições
arrecadadoras, ou dos proprios fiscais.

XVI. Para as pesquizas e lavras das minas instituem-se
na propriedade ou propriedades visinhas, as servidões do sói()
e sub-sólo.

§ 1.° Na superfino póde o pesquizador ou explorador
ocupar nas propriedades visinhas o terreno necessario para :

a) construção de oficinas, de obras accessorias e de mora-
dias de operarios;

b) abertura de vias de comunicação e de transporte de
qualquer natureza;

c) condução de aguadas necessarlas á alimentação do-
operarios e ao serviço accessorio das minas;

d) transporte de energia eletrica em condutores aerer,-
ou subterraneos;

e) escoamento das aguas da mina e das oficinas do trai r-
mente do minerio.

§ 2.° No sub-s6lo instituem-se as servidões de passagnyn
do pessoal e material, de condutos de ventilação, de enel%!n
eletrica, de escoamento de aguas, oleodutos, enfim conclui....
de qualquer natureza.

• § 3.° Fica reconhecido, independentemente de indenizar.
•o direito- de servidão das aguas que não estiverem arrn. e;
tadas no serviço agTicola ou industrial das propriedades II,.
superficie.

§ 4.° Todas as outras servidões se instituem mediant,
prévia indenização do terreno ocupado (§ L°, letras b e c, e
§ 2f)

a) a indenização por ocupação do .terreno só é devida no
caso do § L°, letra a e consistirá em uma medica quantia
anual pelo terreno ocupado, arbitrada conforme o preço de
aluguel de terras da regiãJ;

b) a indenização no caso do § 1.6, letra b a e, como
Lambem no caso do § 2.°, será paga de uma' s6 vez e consis-
tirá no dano emergente causado ao proprietario das terras
pelo córte das arvores de madeira ou pelo estrago de planta-
ções, não sendo atendivel qualquer alegação de lucro ces-
sante;

c) no caso do § 2.°, as galerias e condutos subterraneo,
devem correr a uma profundidade tal que não sejam alcali-
çados pela relha do arado e não impeçam ao proprietario da
superficie 'os- usos agricolas .

§ 5.° A indenização será fixada mediante pericia de arbi-
tramento, feita conforme os §§ 1.°, 2.°, 3.° e 4.° do art. 14.
sendo que, julgado o arbitramento, as partes poderão vir corn
embargos a éle, que serão processados e julgados na confor-
midade do § 5.° do art. 14. Quando houver acôrdo entre as
partes, a indenizaab poderá ser fixada extrajudicialmenh,
em escritura pública ou particular. E, em vez de servidão,
as partes Mem acôrdar em arrendamento, compra e venda
ou outro titulo. •

XVII. Em exploração a mina, o explorador tem direito
de trabalhar os veleiros ou massas de minerio que se pr.)-
longuem, quando se prolongarem, caso o decreto de concessão,
atenta a natureza da jazida, lhes não limite, em planta, a
extensão.

§ 1.° Si ésse trabalho fór subterraneo e profundo, de
maneira a deixar aos proprietarios das superficies corres-
pondentes a plena utilização destas, tais proprietarios não
têm direito de ser ouvidos sôbre a exploração mineira, ne,.
de embaraçá-la, nem de exigir indenização.
• § 2.° Si o dito trabalho fôr superficial ou pouco profundo.

de maneira a estorvar aos proprietarios das siiperficio-,co-
respondentes a utilização destas, tais superficieis serão con-
sideradas servidões da mina, ficando a seus proprielarios
indenizações especificada S no § 5.° do n. XVI.

XVIII. No caso em que as aguas dos mananciais, (tos
corregos ou dos rios forem poluidas por efeito de mineração
suscitando reclamações dos proprietarios e povos vizinhos,
o Govêrno Estadual, ouvidas as repartições competentes da
Saude Pública e outras, providenciará por instruções e me-
didas que forem necessarias para evitar os males públicos,
tendo em vista, quanto possivel, as condições economicas da
lavra da mina.

XIX. Por áto do Govèrno Estadual, ouvida a Repartição
das Minas, será decretada a caducidade da concessão:

a) quando forem excedidos os prazos marcados nos ns.
IV, V e VI dêste artigo, salvo caso fortuito ou de força maior
reconhecido e aceito pelo Govérno;
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Parte -especial

-„TITULO I

Disposicdes especiais ás jazidas ' de :petroieo, de cervio,i:dit
• chistos ,betuminosos

CANTUL0.1	 ';
DI5PO810E8 PRICLIMINAM, .

,	 ".	 •	 ;,•::
Art 39. Éste titulo :se refere ás jazidas das classes

X e XI do art. 49 .	 -	 -
Art. 40. Na designação dê eartdo se compreendem. o Oar?

Não de pedra ou hulha, o ant.racfto, ' o 4inhito o.oe.dernal0)1,
nerais combustiveiá semelhantes.

• b) morrendo o abandono da mina ou interrupção dos
trabalhos por mais de um alo, salvo, caso fortuito de força
maior, reconhecido pelo Goveffino;

c) pelo não .pagamento do imposto devido, durante dois
anos consecutivos;

d) deixando o concessionario de cumprir ordens, decisões
ou instruções oriundas do decreto de concessão ou das leis
e regulamentos em vigor;	 •

e) verificada a caducidade, havendo benfeitorias pertencen-
tes ao concessionario. terá èste direito á indenização pelo seu
custo ou pelo seu valor, á opção do Governo, deduzidos
porém, o preço dos materiais cedidos gratuitamente pelo
(;o n erno e o total das quantias que a título de favores hou-
ver o concessionario recebido. A indenização será paga pelo
Governo, mas, caso haja nova concessão, nesta se estabelecerá
o reembolso ao Governo.	 •	 •

Art. 34. O selo do tftulo de concessão da lavra será de
5008000 para as pessoas naturais e de 5:0008000 para as com-
panhias e pessoas juridicas:

Art. 35. Do decreto de concessão, de que fala o art. 33,
não será dispensado o proprietario da mina (empresa parti-
cular, municipio), mesmo quando seja èle o explorador.

Paragrafo unico. Quando a mina pertencer ao Estado
ou á: União e êstes decidirem explorá-la, tal decisão tambezn
constará de decreto.

Ari,: 36. Será recusada a concessão si a•levra fer preju-
dicial ao bem público, ou comprometer, interesses que supe-
rem à utilidade da exploração Industrial. 	 •

TITULO III

Disposições gorda:

Art. 37. Fica mantido o Conselho Superior das Minas,
com a denominação de Conselho. Nacional das Minas, incum-
bido de estudar e emitir parecer sabre todas as questões tee-
nicas, economicas e de direito privado, referentes á minera-
ção e que não ficarem suficientemenute resolvidas nas Repar-
tições Estaduais e Federal das Minas.

1 Éste conselho„ que será presidido pelo ministro da
Viação e Obras Públicas e secretariado pelo secretário da Re-
partição das Minas, será composto, em cada sessão, que du-
rará tantos dias quantos necessarios, pelos seguintes mem-
bros, convocados por aquele ministro: .	 .

a) o consultor geral da Republica;
b) o diretor da Repartição Federal das Minas,
e) tantos diretores das Repartições Estaduais das .Minas

quantos os Estados interessados nos casa que vão ser estuda-
dos;	 • •

d) tantos professores das Escolas de Engenharia e de Mi-
nas do pais quantos necessarios, atendendo ás respectivas es-
pecialidades e aos casos que vão ser etudados no conselho,
podendo os mesmos ser consultados por carta ou convocados,
si o conselho assim o entender;

e)• tantos representantes de empresas mineradoras do
pais quantos necessarios, atendendo ás especialidades a que
se consagram e aos casos que vão ser estudados no conselho.

§ 2.° Os trabalhos de secretaria do conselho ficam a cargo
da Secretaria da Repartição Federal das Minas.

§ 3.0 As funções do conselho são consultivas.'
§ 4.° Os pareceres do conselho ou de qualquer de seus

membros serão formulados por escrito e publicados no Bole-
tim da Repartição Federal das Minas. •

§ 5.° Os oficios de convocação indicarão os assuntos, pelo
nienos os principais que vão ser estudados na sessão.

§ Os convocados, mesmo que não tenham 'podido com-
parecer, poderão enviar, a todo o tempo, o seu parecer es-
crito á Repartição das Minas.

§ 7.• Os convocados terão direito a 501000 por dia de
sessão a que comparecerem e, si residentes . fóra da Capital
da Republica, ás despesas de viagem, aem prejuizo dos venci-
mentos do cargo, para os que forem professores, além de
uma diaria de 308000.

Art. 38. .Do imposto de mineração, estabelecido no ar-
tigo 33, n. X e art. 45, n. V, caberão á União 25 tio do 'rei-
pectivo total, recolhidos á coletoria federal do municipio -na
mesma data em que á coletoria estadual lar recolhida a por-
contagem do Estado.

	

.	 :
Art. 41. Consideram-se jazidas de petr.oleo as acumula-

'çõeá nó sóle nu no "sub-sólp constituidas pelaRsegusintea,~
Unidas:.	 • •	 •;• •	 ••••• .• .• 	 •	 • •	 •-• 	 •

a) petroleo, betume, asfalto,. parafina e todos:. os denta
vades naturais do petroleúi-	 .•	 ••	 •

b).. gaz, combustivel natural; • 	 • • -.
c) rochas das quais se possam extrair quantidades .0o;i n

merciais das substancias acima enumeradas... , • • . •

	

.CAPITULO II .• 	 , •

. DAS fEsqw.z .s.s	 • .	 ,...••

•
• Art 42 Queila • quizer fazer PesquilaS „ paras eficoDefta

.•

de mina compreendida érn unia 'das dlasatea 'do art. 30,..;requet
-rerá ao Governo Estadual, • por ,' itzterinedio da Reljártição Es-

tadual das Minas,a ceneeasã.o do direita- de Pesquisar,' ficanfjo
0 titulo sujeito anseio fixa de 2504000,	 .

Paragrafe uniéó. O peticianario dè-Verá -zipresehtar, uni
certificade do Tesouro estadual que ..de •.,a prova . ide,itei sido
depositada tomo garantia- a quantia de 4:000800Q. P4n >te
de 100 datas ou fração que não, cliegusn R èsse.zitiwero.,t ate
aepósito será : feito sempre em 'dinheiro o não poderá ' ser de-
volvida sinão Uma vez liquidadas todas as reaponsabilidades
que 'decorram da Concessão: - • 	 .	 -,•
. Art. 43. ,As concessões 40....PeSqUiga sujeitar-se-ão ás se-•guintes condições:. 	 •	 ,	 .	 s
• I.. A área de cada concessão conterá -na maximo $.000

datas eu unidades•de.4 hectares.. .	 - - ••
• á) na demarcação das áreas cencedidak as. datas titulem:e

ti tuirem uma concessão .-formarão . um todo sem' deacoPtinui-
dade, e ide J4Prina .retangular.. Ficará. ao criteráo cip. Governo
'a orientação ' desse retanguló, de:Read° com às condiçãesAor
pegraficas e outros. espetos doa terrenos. 	 •••• ..2

I. O prazo pára as pesquizas será de 2a .5 anos,••prerr,o4
.gavel por mais 2. anos, conformo h área e.outras oireurnstán,*
cias á a juiz() do .Governo. •:	 • •	 ••

Será cobrada uma. taxa fixa -anual -de $500 per-daf4x,
r;agavel na coletoria estadual do municipio; si fôr.oln.-teretsa
do clominio de particulares, a Aste.s será paga essa taxa. Em
ambos os casos o pagarfiento será feito mediante guia forne-
cida pelo tecnico do Govér.nw .ao qual se refere a clausula IX,
abaixo.

IV,. As pesquisas serão efetuadas deRcardo COlit'Uni plano
de trabalho, . que deverá ser apresentado Pelo etzneeesionaelie
e aprovado pelo Governo, cuMprindoséja feita ii,labrciefitaNi
dum plano dentro, dos primeiros três mésea;',confaciaa''Ia htij.
aorga do titulo. Si três meses • ápós‘ ,. a • Spraaezilação'-'dessd
plano.- õ , Governo não tiver exigida outras' inforMaçõeS
modificação do mesmo, .nem o tivét deaapriávado" entendbfW
se-á ...que	 ,-	 2 -	 •• •	 -•	 •	 -
•. .a) o coneessionari4 obrigar-Se-á . zarater' ...tewifftiOrib'

Estadual das Minas devidamente informada do, cirsenvelvi,-:
mento e resultado, das pesquiza.s,'Inin corno 'a' lorpCker-lhea,
anualmente cópia dos trabalbob e esfudOR.gMilOgIc0;-f'.,tierf4;
das sondagens' e plantas topagraficaR-qué 'houver

b) obrigar-se-á tombem a apresentar-lhe, no, ffin.,f'dos
respectivos trabalhos tini inapa'datl datas péqUizd, goraz.
sujeição a especificações -deterininadas pela, ~aula ReOlki;
tição.	 ••	 •

V —13 petroleo e materiais : :extrazídoà., nas' 'Oesrffilzaa s4
poderão ser utilizados . para analiso e etisaicia'e..en3,LIggWid0§",
que será fixada no ato da concessão.

VI — As concessões são intrans feriarda,. sern, Zerila;s
expressa do Governo Estadual, raie mid-caaoa'aa .9t3rÇlgi.fasi
necessarios e conjuga sobrevivente.	 •	 •

VII — Nas concessões de pesquisas serão sempre respei-
tados os direitos de terceiro, de sorte que os concessionarios
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responderão em. todo o tempo pelos prejuizos causados a pro-
prietaridS ou a Pesquizadores confinantes:	 •

'à) na indenização, aos proprietarios,se levarão em conta,
s .:favor do pesquizador, os pagamentos que este,-heuver

`ouleráKle • fazer aqueles, nos termos da clausula IH, acima;.
b) a concessão de pesquiza dá ao pesquizador.a exclusivi-

-dade de pesquizar na área concedida, mas não lhe dá-o direito
de posse sobre essa área, de sorte que.o propriétario, • conti-
nuará a'utilizar-se da área como entender, abstendo-se,.ape-
naede atas que . importem em embaraçar trabalhos . de pes-
• 'VIII-- A concessão de pesquiza envolve, para o pesqui-
zadoe,.o direito de abrir poços de sondagem, construir . vias de
'comunicação e transporte, edificar casas 'para 'abrigo do pes-
soal,e material, mas esses trabalhos não poderãd ser feitos em
Tuas ou praças nem nos patos ou terrenos de • serventia de
edificios.publie;os 'ou particulares, ainda que os situados nas
zonas rurais.'
- a) . si as pesquizas forem' infrutiferas e o pesqui-zador se
retirar sem requerer, a, concessão de exploração, não terá di-
reito...de . ser indenizado pelas bemfeitorias.que houver edifi-
cado; 'podendo levantá-las, ..
• •	 O Governo 'Estadual 'designará um técnico da Re-

partição das Minas,' para acbmpanhar as pesquizas e yerificar
o andamento do plano que haja sido provado.	 • .• X*— Durante o • prazo da pesqUica, o concessionario terá
direito exclusivo para que lhe seja outorgada concessão de ex-'ploraçãojá área pesquizada, até o limite maximo de 1.000'
datas ou unidades de quatro hectares.
.. a) o concessionario da pesquiza não terá.direitO a-premio

ou . indenização pelo' descobrimento e valorização da mina,
'cabendo-lhe ómente o direito á exploração.	 • .Art. 44. A concessão da pesquiza caducará:

1 •;,pelo vencimento do prato a que se refere a cláusula IIdo -art. 43; •
•

• 

pelo não pag kmerito:da•taxa devida durante um ano.(clausula	 do art. '43); -
•

• 

Pelo não cumprimento'dai obrigações da clausula IV esuas . letras ,a b, • do' art.' 43;
4, por infração das clausulas V e VI do art. 43;

por paralisação • dos ; trabalhos de pesquiza'durante
doze.méses, mediante . comprovação^do'técnico de que trata 'aclausuta	 do art.. 43;

6,°, por. ter . obtido' o . concessionatio concessão- de explora-110-no limite motim° dentroAa área pesquizada;'	 •_

• 	

solicitaçãO - do concesSionario, fundada em nãohaver, 	 resultado faVoravel dos trabalhos realizados, 'de
'conformidade com a clausula iy do art. 43.	 .	 •	 '- • Paragrafo. unico. .0. Governo cleclarará • administrativa-
znisate a caducidade da concessão de pesquiza e fará stu o de-
posito de _garantia do paragrafo -unico do art.' 42; eicéto mos
casos das clasulas V e VI do art. 43, nos quais o deposito serárestituido- ao concessionarior com o desconto de que seja de-vido ao fieco por pausa dá concessão. Tambem -será restitui&o deposito quando, no caso dác lansula II do art. 43. advindo o
termo da concessão, haja o concessionario cumprido todas as
obrigações. 	 , •

• ' CAPITULO III .
DA EXPLORAÇÃO

•

. Art. 45. A concessão de exploração de mina-compreen-
dida em uma das ciámos do art. 39 será solicitada por inter-
medio . da Repartição Estadual das Minas, ao Governo 'Esta-
dual, ficando o titulo de concessão sujeito ao sé/o fixo de 50011
e' sendo concedido por decreto.	 _

. 'Art. 46.. As concessões de exploração sujeitar-se-Ao ás
seguintes. clausulas ou condições: •

I — Não transferirão a propriedade das jazidas mas darãoaperiae.o direito 'de fruir temporariamente as' suas. Utilidadese Ifrutoe..- .
a) ,este direito não se estenderá ás substancias estranhas

á concessão existentes dentro do seu pertmetro, as quais • cons-▪ tituirão objeto de concessões &tintas regidas pela parte geral
desta lei.	 •

A áre; de cada cOnoessão será no maximo .de l:000Mas ou nida,des de quatro hectares..
'	 A duração da concessão será no rnaximo de'50 anos..

a),:o e,oncessionario em igualdade de condições, terá prefe-
rencia para o arrendamento da concessão: si, extinta' á mesmapelo : advento' .do termo, .o ., Governo a quizer dar de . arrenda-mento.

	

.IV	 Será' cobrado um direito de superficie ou contri-
bakia anual sobre . a.' área de: concessão.,	 •

a) a taxa será de 5$ por data, emquanto não comece a
produção e, começado esta, será de i0$000;

b) as taxas serão pagas por semestres vencidos dentro dos
primeiros méses do semestre seguinte, ao proprietario da su-
perficie (Poder Publico ou particular).

V — O imposto de mineração (clausula X do art. 33) será
de 40 % do liquido das, contas de venda do petroleo que se
extrair dos póços, si as jazidas distarem até` 150 quilometros
do mar ou de vias de comunicação continuas até o mar, e de
6 % em todo. - ft exploração mineira
isenta de qualquer outro Imposto federal, estadual ou mu-
nicipal.
. a). a Repartição Estadual das Minas poderá, em substi-
tuição do imposto, exigir as ditas porcentagens em produto
bruto ou em produto de beneficio;

b) a entrega desses produtos far-se-á nos pontos em que
o concessionario eralize ,os seus embarques por agua ou por
estrada de ferro. 	 •

VI --;.• O concessionario será obrigado a obter no prazo de
tres anos, contados da outorga do titulo, o minimo de produ-
ção cine neste haja determinado. Si, por culpa sua ou não,
obtiver, pagará o imposto sóbre a . produção estipulada, e não
sôbre a produção efetiva, sem prejuizo da taxa de superficie.
Havendo motivo justo, pagará a taxa sôbre a produção efe-
tiva.

VII — O concessionario será Lambem obrigado a fornecer
de preferencia e a pro-rata, segundo a sua produção, o petro-
leo e derivados de que necessita o consumo nacional, não P4-

, dendo exportar sinão o excedente.
. VIII — O concessionario obrigar-se-á igualmente:

• a) a entregar anualmente ao Govérno um relatorio sóbare
o estado dos trabalhos referentes aos estudos e exploração das
jazidas e ás obras e instalações respectivas; assim como a es-
tatistica da mão de obra, stocks, vendas, produção bruta e be-
neficiada, com sujeição á especificações determinadas pélz
Repartição Estadual das Minas;

b) a prestar todos os demais esclarecimentos e informr
ções que lhe .forem exigidas pêlo Govérno, , inclusive as o
entendam com o custo da produção e o preço de venda dos
tigos destinados ao consumo nacional.

IX — As concessões são instransferiveis, sem premiss"
expressa do Govêrno Estadual e salvo nos casos de herdei' k.
necessarios e conjuge sobrevivente. 	 • .
' X — Nas concessões de exploração serão sempre respel
Lados os direitos de terceiros, de sorte que os concessionarid
responderão em todo o tempo pelos prejuizos causados á pro-
priedade do sólo e ás explorações confinantes:

a) a concessão de exploradão dá ao concessionario a ex-
clusividade de extrair carvão e hidrocarburetos na área con-
cedida, irias não lhe dá o direito de posse sôbre essa área, de
sorte que o proprietario continuará a utilizar-se dessa área,
abstendo-se, apenas, de atos que importem em embaraçar os
trabalhos de exploração, com direito á indenização pelos pre-
Juizos que essa abstenção lhe causar;
„ b) na indenização aos proprietarios se levarão em conta,
a favor do concessionario, os pagamentos que éste houver
feito ou terá de fazer aqueles, nos termos da clausula IV,
acima;

c) a indenização será fixada mediante pericia de arbitra-
mento nos termos do § 5' da clausula XVI do art. 33.

XI — O concessionario gosará dá todas as servidões não
só como tambem de todos 'favores concedidos na Parte Geral
desta lei ás empresas de mineração.

XII — Os concessionarios que construirem oleodutos para
os transportes de seus petroleos, deverão conduzir os dos con-
cessionarios visinhos que necessitem Osso elemento.

a) tambem os que tiverem usinas de refinação estarão no
dever de beneficiar os petroleos de outros produtos, sempre
que a capacidade delas seja superior á produção da sua pro-
pria zona. Em 'ambos os casos será verificado si a natureza
do petroleo a ser conduzido ou beneficiado não prejudica a
marcha dos oleodutos ou as instalações de beneficiamento. O
Govérno fixará as quotas que deverão ser abonadas por essesserviços.

XIII — Salvos cá direitos de terceiros, e com autorizaçãoe aprovação do Govérno t os concessionarios poderão construir
cais maritimos e fluviais com as instalações necessarias ao
embarque, 'desembarque e depósito, não só dos seus pro-
dutos, como do material destinado a todos os seus ser:.viços.
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territorios de mais de um Estado ou o territorio nacional e
e de um Estado estrangeiro) e dos demais rios e corregos

-- • ,.erido publicos, isto é, de uso comum de todos, como
as ruas e caminhos (Cod. Civil, art. 66, n. II), quaisquer

salvo os que, não sendo navegaveis fiem flu-
taaveis, tiverem as cabeceiras e o curso em terras de um i
mesmo particular e só nesta parte ;

b) nas aluviões superficiais, já de terras devolutas da
União e dos Estados, já de latifundios inaproveitados perten-
centes a particulares.

Art. 53. As Coletorias federais, dos municipios em que
houver garimpo ou faiscação, terão um livro proprio em que
tomarão os nomes dos garimpeiros e faiscadores dos mesmos
1.nunicipios.

Art. 54. O garimpo e a faiscação não estão sujeitos a
nenhum imposto, federal, estadual ou municipal.

Art. 55. Os garimpeiros e faiscadores venderão as pe-
dras preciosas o o ouro que extraírem á Coletoria Federal do
municipio.

§ 1.° As pedras preciosas em bruto e o ouro, depois de
fundido, em barras na Casa da Moeda, constituirão, no Mi-
instado da Fazenda, um lastro, sobre a qual o Govèrno po-
derá emitir papel moeda inconvertivel, de curso forçado.

§ 2.° O Governo só poderá lançar mão desee lastro para
efetuar conversão vantajosa ou resgate de emprestimo

Art. 47. As concessões de exploração caducarão:
1 .) Por vencimento do Prazo de sua duração;
2°) por não obter o concessionário durante cinco anos

consecutivos, que se contarão a partir do terceiro ano em
oue tenha sido outorgada a eoncessão, a produção minima
inscrita em seu contráto;,

3°) pelo não pagamento da taxa de superficie durante
o a: o;

4.°) por não pagar durante um ano o imposto de mine-
ração ou a de produção;

5-) pelo não cumprimento das obrigações impostas nas
clausulas VII, VIII e XII, do art. 46;	 •

6°) por infração do que é determinado na stausula IX,
do art. 46 e nos arts. 49 e 50.

Art. 48. O Governo declarará aTninistrativamente a
caducidade das coWessões de exploração:

,a) salvo no caso do n. I, do artigo anterior e no de in-
fração do art. 50, o concessionario terá direito á indeniza-
ção das bemfeitorias pelo seu valor.

b Si houver divida pendente a favor do fisco, o Go-
a orno tomará conta das bemfeitorias sobre a base da avalia-
ção a que alude a anterior fetra a) e do produto da avaliação
deduzirá o que lhe seja devido, entregando o saldo ao con-.
cessionario.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇOES FINA

Art. 49. As concessões de pesquizas ou de exploração
sóniente serão outorgadas a brasileiros e tambem a eXtrail-
geiros que, domiciliados no Brasil desde mais de cinco anos,
*ao tenham domicilio em outro pais, quer uns e outrOs pre-
tendentes se apresentem individualmente, quer como meios
de sociedade com firma ou de sociedade limitada, uma vez
(ide qualquer dessas sociedades se constitua no Brasil e aí
tenha o seu domicilio.

§ I.° Si a scdiedade fôr anonima ou em comandita por
ações deverá ser constituida e ter domicilio no Brasil, sendo
o capital subscrito mediante subscrição pública, na qual se
!ainha a metade das ações á disposição do capital perten.
rente a brasileiros ou a extrangeiros que, domiciliados no
Brasil desde mais de cindo anos, não tenham domicilid erra
outro Paie•

§ 2.°° O prazo da subscrição será de 60 dias, no mini=
P , antes de começai.' a correr esse prazo, a subscrição será 10
vezes publieada em dias alternados, não só no Diario Oficial,
ronio em outro jornal de grande circulação na Capital da Re.
e-e1a, como em outro jornal de grande circulação na ca-
rifnl do Fsta-do em que se constituir a sociedade.

3.° Findo o prazo de 60 dias, referido no paragrafo an-
!-r17)r. o ineorparador da sociedade certificará nos estatu-
to:, r!Ma, leso abaixo da assinatura do último subscritor, que
:-3tá transcorrido o prazo de 60 dias do art. 49. § 2°, da lei

Minas, e que nesse prazo foram subscritas todas as ações
r s feridas no § 1°, do mesmo art. 49, ou quantas dessas ações
issa foram subscritas e nesse último .aso o incorporador,

dentemente de subscrição pública, poderá aceitar quais.
G:ler subscritores para as ações não subscritas.

§ 4.° Os subscritores declararão por escrito, ao pé da sua
aseinntura, a sua nacionalidade, o seu dq-niellio (por país,
rir' p rin nu vila), e, si forem extrangeiros. com domicilio no

desde mais de cinco anos e sem domicilio em outro!
isso mesmo dedararão por escrito, ao pó da sua assi-

tura.
ãn. Os cow:sessionarioa de pesquiNs ou de explora-

r, ,4.rãO celebrar com os governos extrangeiros, nem
particukires que esteiam associadas com êles,

•	 ele= ene se refira aos trabalhos de pesquiza, de
r?. !n arefielo.

i 'rgrrfe Tinimo. A contravenção ao disposto neste artigo
enrbie trlade imediata da concessão e a perda de

(s (irnitns que dela derivarem.
;.r.• hM n r) eap1do	 mialmier exoldracão

--)- e rá ao Govêrno da União, mediante indenização do
v..!nr.

TITULO II
.•" -;^NeS especiais aos faiscadores e garimpeiros

•' ^ I 52, E' inteiramente livre o garimpo de diamantes e
pr e ciosas e a faiscação do ouro:

a) nas areias gemiferas ou auriferas do leito dos rios
.cd.uais (rios que, simuitanea ou sucessivamente banhem

TITULO III

Disposições de carater economico, em fomento á mineração

Art. 56. Os Govèrnos, Federal e Estaduais, todos os
anos, consignarão nos orçamentos da despesa, a verba que
julgurarem necessaria á aquisição de novas sondas e ao custeio
do serviço de sondagem, para pesquiza do ouro, diamante,
carvão, petroleo e outros minerais afim de gradativamente
ir sendo conhecido o sub-solo do pais.

Paragrafo unico. Ésse serviço ficará afeto ás repartições
Estadual e Federal de Minas. •	 •

Ar. 57. Os Govérnos estaduais, por intermedio da Re-
partição Estadnal das Minas, procurarão entrar em entendi-

ento com as empresas rnineradoras que, tendo instalado
maquinismo e tendo começado a operar, suspenderem os tra-
balhos por insuficiencia de capital.

Paragrafo unico. Si a Repartição Estadual das Minas ve-
rificar que se trata de uma jazida remuneradora e de uma
empresa merecedora do auxilio, será combinada a reorganiza-
ção da companhia, subscrevendo os Governos, Federal ou Ea-
tadual, as ações ou parte delas, conforme se combinar, do au-
mento do capital, e ficando o Govêrno com direito á nomeação
de um dos diretores da Companhia, que será um dos enge-
nheios da Repartição das Minas, o qual, pago pela Compa-
nhia, nela receberá os mesmos vencimentos que recebia na
dita repartição e mais receberá, do Govèrno, uma gratificação
tirada dos lucros que para o Governo produzirem os divi-
dendos das suas ações.

Art. 58. O Governo Federal se interessará pela função
de um Banco de Mineração, subscrevendo parte das ações do
seu capital e ficando com o direito de nomear um dos dire-
tores.

Paragrafo unico. Êsse banco, cujos estatutos serão pré-
viamente estudados e aprovados pelo Govérno, se destinará:

a) a receber deposites bancarios, sómente a longo praao
e á outorgar emprestimos, sómente a empresas de mineração,
a longo ou a curto prazo. Os emprestimos só poderão ser
feitos mediante parecer favoravel da Repartição Federal das
Minas ;

b) a fazer propaganda, no país e no estrangeiro, de li-
vros, revistas e publicações, de reconhecido valor, aparecidos
no país e no estrangeiro sobre a mineração no Brasil ;

c) a manter, nas capitais e centros estrangeiros e nacio-
nais, relações permanentes e diretas com os sindicatos inte-
ressados na mineração, afim de pó-los ao corrente dos tra-
balhos da Repartição das Minas, e de outras orgonizações bra-
sileiras, e afim de receber deles sugestões e esclarecimentos
referentes aos ultimos progressos nos processos de minerar ;

d) a adeantar dinheiro sobre minerais em depósito, e a
vendê-los por conta dos seus proprietarios ;

e) a fazer, por conta propria ou alheia, trabalho de pes-
quiza e sondagens ;

f) a construir, por conta propria ou de terceiros, peque-
nas estradas de ferro-ou estradas de rodagem economicas, com
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Publicamos, a seguir, o parecer e o substitutivo que ao
ante-projeto de Lei de Minas apresentou a Comissão nomeada
pelo Governo do Estado de Minas Gerais, para estudar o meáno
ant projeto.

gestões ao ante projeto da lei de minas pela comissão no-
mada pelo Governo mineiro

O problema da proteção á indústria extrativa no Brasil,
embora de solução dificil, por demasiadamente complexo e
por envolver uma série vasta de situações já creadas pelas
diversos regimens por que temos passado, orienta-se natural-
mente, qualquer que seja o aspecto por que se o encare, para
o decisivo abandono do sistema de acessão, adotado em nossa
Carta Constitucional de 1891.

Desde logo, ao primeiro exame, se chega á conclusão de
que é impossivel estabelecer proteção eficaz á indústria, man-
tendo a anterior diretriz, em que a mina, como acessorio do
terreno, pertencia ao proprietario do sói°, unjo° que poderia
explorá-la, em despeito de se peder regularizar por lei esta
exploração.

Pais grandemente agricola, sinão pela propria expansão
da agricultura entre nós, pelo menos pela tendenda natural
dos proprietarios de terras, ou a mina ficaria atirada ao esque-
cimento, preterida pelo sólo, ou não era convenientemente
aproveitada, sujeita á mentalidades e aos recursos pecuniarios
de seus proprietarios.

Qualquer tentativa, conservado o regimen, fracassaria
desde logo, muitas vezes mesmo antes de iniciada.

Compreendendo isso, a ilustrada 9' Sub-Comissão, ao
Ante-Projeto que organizou, procurou fazer voltar o pais ao
sistema dominial dos tempos coloniais. Na realidade, o sis-
tema proposto é menos o dominial que o res-nullius, em que
a mina se constitue propriedade de seu descobridor.

Aliás, na França, segundo nos assegure Hauriou:
"Les projets de bis déposés récemment pour ré-

glementer à nouveau le regime dos mines tendent
plutõt á s'inspirer de la maxime /a mine à l'inventeur,
tont eu maintenant le principe de la création par l'Etat
d'un domaine nouveau qui serait doará à l'adjudi-
cation."

O proprio mestre, citado pela 9' Sub-Comissão, conclue
da mesma maneira:

"Eu equité, ii n'appartient à personne, ce que la
los traduit for bien eu le definissant res-nullius; et
le seul qui puisse être considere, comme s'étant crée
quelques droits à le Posse der, es t seu teventeur."

Entre nós, entretanto, uma mudança brusca de sistema
traduziria quasi uma desapropriação geral, com choque de
interesses, e, consequentemente, com violação manifesta do
direitos adquiridos.-

De outro lado, o descobridor, como èle se nos apresenta
mais geralmente, é, na maioria das vezes, um beneficiado
do acaso; incidentalmente descobre uma mina que, por couve-
niencia propria, manifesta.

Assim, crea para si um direito á jazida, nem sempre
estando em condições de explorá-la e, por isso mesmo, fa-
lhando ao escopo principal da lei, que deve visar, antes de
mais nada, a garantia da expansão da indústria mineira.

Uma regulamentação severa, impondo . ao direito . novo
condições e clausulas, tiraria ao principio a sua generalidade,
quebrando-o, transformando-o, quiçá, em uni novo sistema.

Mais vale, assim, adotar de inicio um sistema mixto, de
que se expurguem N maiores inconvenientes dos outros sis-
temas e em qae se respeitem, tanto quanto possivel, os
diversos interesses em jogo: os do Estado — cujo progrsso é
função do progresso de suas diversas industrias; os do pro-
prietario do Bóio, porque a Constituição brasileira lhe havia
dado, de 1891 para cá, o dominio e posse das minas existentes
em seus terrenos; os do inventor, que, por acaso ou não,
concorreu sempre á evidenciação da jazida; e, finalmente, os'
da coletividade em geral, em cujo seio se movimentam as
entidades varias, capazes, pelo seu valor financeiro ou teorizo,
de impulsionar a indústria, por assim dizer nova, dando-lhe
vida e creando-lhe mais largos horizontes.

Em traços gerais,'pôde-se organizar, como segue, o plano
estrutural da lei, fixados os pontos mais importantes.

Éste plano, pelo qual orientamos o estudo feito, focaliza
perfeitamente, ao que se nos afigura, a questão, e resolve
as diversas possibilidades da prática, apanhando em suas
malhas os vario casos concretos que possam aparecer.

A lei a organizar-se, antes de mais nada, deve estabe-
lecer:

a) os proprietarios do sólo tõm, eles s6, o direito de des-
cobrir a mina, manifestando-a, no primeiro prazo de seis
meses a partir da data da publicação da lei.

b) findo esse prazo qualquer pessoa pode descobrir a
mina, manifestando-a.

c) si o terreno é em comum, o manifesto feito por um
dos condominos dá o titilo de descobridor a todos os coa-
domlnos, ausentes ou não (titulo coletivo).

d) o direito do descobridor — uniu) ou coletivo — é
o direito de lavrar a mina (mediante concessão do Governo),
ou, si esta fôr dada a outro, o direito á porcentagem prevista
sobre a produção bruta da paina;

e) si a mina, já conhkida ao tempo da promulgação
desta lei, pertencer a varios individuos que não cheguem a
actirdo para sua exploração, a qualquer é licito requerer a
extinção d condomino;

f) o requerimento inicial pedirá a citação de todos para
se louvarem em peritos;

g) o estado de condominio não prejudica a lavra: qual-
quer condomino, com outro ou outros, pode requerer a con-
cessão, cabendo aos demais o direito ã porcentagem sobre aprodução bruta — porcentagem que é dividida proporcional-mente entre eles;

A) requerida a conasssão, cessa para qualquer eondommo
e direito de promover a extinção, cabendo-lhe apenas a parte
que lhe toca da porcentabem.

ti) quando a mina fór descoberta por extranhos ao ter-
reno, aos proprietarios do sõ/o cabe, para divisão proporcio-
nal entre si, 25 % da porcentagem estipulada ao descobridor;

.0 ao Governo Federal, caberá, do imposto uniu) mando
para a industrie extrativa, uma apreciavel porcentagem.

O trabalho apresentado pela 9' sub-comissão é, no seu
conjunto, um excelente trabalho: todos Os casos possiveis
foram ali previstos e a todos se procurou dar a solução mais
acertada.

Apresentando sugestões a alguns dos artigos de que se
compõe, move-nos desejo, mais que qualquer (miro, de con-
tribuir com o nosso subsidio, á explanação do assunto, de
maneira a que se possa conseguir, na pratica, uma lei boa.
que assegure, real e definitivamente, a expansão da industriomineira

Adotado o ponto de vista exposto e fixado o plano estru-
tural da lei alguns artigds do ante-projeto, da 9" sub-comis-
são devem ser modificados, de modo a que seu trabalho se
enquadre perfeitamente dentro do sistema mixto que pro-pomos.

Trata-se de modificações em regra geral ligeiras.
A intenção do relator fica quasi inte gralmente mantida,

como mantidos os pontos principais visados.
Introduzidas na lei projetada as modificações a que nos

referimos, o ante-Projeto toma a forma final que acompanha
a presente exposição.

Destacamos, para melhor frisa-los, os artigos sobre que
incidem as nossas observações.

Art. 1.° Entendem-se por minas, para os efeitos desta
lei, as massas eiplorkvels, minerais ou fosseis, existentes no
interior ou na superficie da terra e que constituem as jazida,naturais de substancias valiosas para a industrie.

Redigido por esta forma o art. 1°, resulta mais clara 0.sobretudo, mais precisa a definição de "mina". No ponto
de vista geologico — Si assim nos podemos exprimir — a pa-
lavra mina não tem significação, parecendo confundir-se com
"jazida". Ao que se nos afigura, "mina" é simplesmente um

material nacional, indispensaveis á aproximação dos produtos
ás grandes vias de comunicação ;

g) a manter, na Capital da Republica e nas cidades da
Europa e da America, mostruarios permanentes de minerais
brasileiros, com a inicação das respectivas jazidas e estudos
sobre estas feitas ;

h) a instalar, por conta propria ou de terceiros, nos cen-
tros de mineração, usinas para tratamento do minoria;

1) a fazer as demais operações constantes dos estatutos.
Belo Horizonte, 24 de julho de 1932. — Mauricio Pottier

Monteiro. — Israel Pinheiro da Silva. — Simão Woods de:
Lacerda. — David Mourdo.

COMISSÃO LEGISLATIVA,

PARECER E SUBSTITUTIVO AO ANTE-PROJETO DE LEI DE MINAS
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Esta distinção favorece o estabelecimento da lei e torna,
além disso, Perfeitamente claro que em uma só jazida ' se
pode crear, sem incoerencia, mais de uma mina. Dessa fórma
o conceito de mina só aparece depois de concessão governa-
mental. O ato da concessão — dada sempre par um decreto
— faz surgir em determinada jazida um dominio novo — a
mina.

Esta a razão que nos levou, neste artigo, a definir "mina"
como sendo massa exploravel, com ou sem vantagem, de
substancias valiosas para a industrie.

O decreto de concessão descreverá, sempre que necessa-
rio,.uma linha perimetrica que será, no terreno, o traço da
superficie vertical que limitará o objeto da concessão, su-
perficie que não poderá ser ultrapassada pelos concessiona-
rios.

Art. g. • Não se consideram minas as substancias em de-
posito natural, exploraveis em geral a céu aberle, e que se
destinam á industrie de construção sob o ponto de vista de
elemento construtivo, quer direta, quer indiretamente, tais
como: pedras, marmores, saibros, areias, cascalhos, pedre-
gulhos, calcareos, argilas, caolins, ocres, etc. 	 -

Desaparece, com a redação proposta, a velha duvida
existente nas definições de pedreiras e minas introduzidas
nos regulamentos anteriores. Os legisladores franceses, .fu-
gindo ao chesne inevitavel surgido com aquelas denominações
definiram 3 grupos: "gisement miniers", "gisements de' mi-
niéres" e "gisements de carrieres" em que melhor, puderam
classificar os elementos existentes na natureza.

Fazendo desaparecer da lei a palavra ."pedreira" que
dava, a quem a interpretasse, a idéa de estar em presença
de uma massa, rochosa de material de construção e apenas
isso, conseguimos formar dois grupos dentro de cada qual foi
possivel classificar substancias diversas, dificilmente cabi-
veis nas denominações anteriores. .0s , ocres, por exemplo,
substancias de pequeno valor, intervindo indiretamente na
construção para a fabricação de tintas, foram assim perfei-
tamente classificados, emquanto que, considerados como pe-
dreiras, dificilmente se poderia compreendê-los, como com
acerto observa o professor Alvaro da Silveira:

.1.1•11.

§ 2.° Tambem não se . consideram minas as fontes de aguas
minerais e minero-medicinais. ,

Não nos parecem razoaveis os argumentos de que a ilus-
trada 9' SubComissão se 'valeu para incluir as aguas Mia!
nerais e minero-medicinais no ról das minas, voltando atrás
na idéa primitivamente adotada no esbóço . que organizou.

Assunto completamente diverso, preso de um lado 'á
•Saúde Pública e de outro ao urbanismo e turismo, não se pdip
evidentemente regulá-lo pelas mesmas leis de uma eaploraâ

• ção mineral comum.	 .	 :re,
•Em sua exposição de motivos a Sociedade Brasileira '..de

Engenheiros, repelindo a idéa uniformisadora, se manifesta,
exatamente da mesma ferina. Fazemos nossas as suas p.ae

•lavras:
"A exploração de aguas minerais não só diverge em tudo

•de qualquer outra exploração mineira, como tambem envolvo
principies de saúde pública, noção de urbanismo e turismo,
sendo mais pratico deixá-la sujeita tão sómente ás norma6
estipuladas pela municipalidade do local em que ocorrerem,
além das outras estipulações já existentes".

Art. 3.° No caso de concorrerem na exploração a que 'se
refere o artigo anterior outras substancias . de valor ' ece-
ndrnico além das enumeradas no mesmo artigo, a sua explora-
ção industrial se.regulará pelos preceitos desta lei.

E' o mesmo do ante-projeto adaptado apenas ã nova. rei,
dação do art. 2'.

' 'Art. 4.° Para os efeitos desta lei as jazidas ou minas•fi4
cam classificadas como segue: • •
• Classe I — Minerais metalicos em :suas jazidas pilai
marias.	 .

Classe II — Minerais metalicos em jazidas de aluviões.de
.varzeas antigas ou recentes.

\, Classe III — Minerais metalie,os em •aluviões de leitos cie
rios,

Classe IV — Pedras preciosas e semi-preciosas em jazidas
primarias.	 •	 •

Classe V — Pedras preciosas e semi-preciosas em jazidas
de aluviões de v a rzeas OU chapadas.

.viões de leitos de rios.
Classe VII — Areias monaziticas em leitos e praias de

rios ou em preias de mar.	 .
Classe 'VIII — Minerais terrosos e não metalicos.
Classe IX — Combustiveis fosseis solides.
Classe X	 Chistos betuminosos.
Classe XI — Petroleos e gazes naturais.
E' o mesmo do ante-projeto, retirada apenas a classe XXI

.(aguas minerais) em vista do § 2° do art. 2'.
Paragrafo unico. Quaisquer dúvidas relativas á'classifi-

cação das minas ou substancias minerais serão resolvidas pelo
"Conselho das Minas".

' E' o mesmo adaptado ao presente ante-projeto.
s Art. 5.° As minas até hoje, ainda não descobertas, quando

o forem passarão a pertencer, para os efeitos da respectiva
concessão pela fórnia regulada nesta lei, ao Estado em cujo
lerritorio vierem a ser descobertas, ressalvada á União a fa-
culdade prevista no art. 16.

Assegurado ao descobridpr o direito preferencial á expio-
•ração da mina, aquele passa a pertencer ipso fato a ultima.

Aos Estados caberá apenas conferir a concessão e regular
.a exploração da mina e na conformidade desta lei e o fazem,
COMO acentua em parecer o ilustre professor Furtado de Me-
nezes,

' "não mais como 'proprietarios, que não são, mas como so-
beranos, isto é, como representantes da coletividade, verda-
deiro proprietario, si assim é possivel dizer, das riquezas mi-
nerais".

Do art. 5°, como está redigido nas presentes sugestões,
resulta um sistema mixto de "domanial" e "res-nulius": de
"domanial", porque se reconhece ser o Estado proprietario das
jazidas; de "res-nulius" sporque foram feitas restrições á fa-
culdade de conceder, ficando o descobridor e o proprietario
do solo com direitos perfeitamente assegurados. 	 •

• Nos primeiros seis mèses contados da data da publicação
da lei, o proprietario do solo em que se acham as jazidas tem
o 'direito exclusivo de manifestá-las, tornando-se seu desco-
bridor e, em virtude disso, o de pedir o decreto de concessão
(art. 28.).

Ficam assim, com esses dispositivos assegurados ao pro-
prietario do solo os direitos que lhe deu a Carta de 91.

A transição 4e um regimen para outro se fará dessa fdr-
ma sem o choque de interesses que seria inevitavel na brusca
desaProPriação de todas as jazidas.

conceito juridico, indicando a creação de um clominio novo
no seio de uma jazida.	 •

Em seus "Preceitos de Direito Administrativo", diz Rau-
ciou:

"II importe de ne pas confondre ia .mine avec /e
gisement minier: gisiment minier est une expression
purement géologique qui indique un amas de mineral
dans une région du sol, les gisements peuvent ètre
imenses, témoin les bassins houillers; mine est une
expression juridique qui indique que totalité ou par-
tie du gisement minier est considérée comine un •
objet de propriété, et forme un domaine. Eu effet,
une mine est un domine créé dans un gisemenr.

"Para ter o-nome de pedreira é preciso que o de-
posito mineral possa receber o nome de rocha isto é,
forme grandes massas na crosta . terrestre".

c.) diretor das Minas de Morro Velho, em março de 1929,
depois de citar fatos comprovadores da auhencia, de criterio
cientifico de uma tal classificação, escreveu, com notavel bom
censo:

"Parece-me, portanto, que não ha, nem Ode haver uma
base rasoavel e cientifica, para a diferenciação sistematica
entre os termos pedreira e minas. Isso leva-me a considerar o
assunto sob o ponto de vista do bom senso comum, visto que,
sendo quasi impossivel, sinão de todo, fazer-se uma diferen-
ciação, a não ser arbitraria, das jazidas que devem ser denoâ
minadas minas — talvez, para os efeitos do espirito das leis
sobre o assunto, fosse preferivel fazer-se menção apenas das
jazidas minerais".

O mais pratico e de melhor alcance seria então dividir as
jazidas em grupos A e B, dando ás do grupo A, constituidas de
tais e tais substancias, restrições previstas em lei e deixando
aos proprietarios dos terrenos em que estivessem situadas as
do grupo B, compostas tambem de determinadas substancias,
o, direito franco de exploração.

Desde, porém, que se dê ao grupo B o nome de pedreira,
já não se poderá mais, sem incoerencia cientifica sensivel,
classificar em seus dominios deposites de substancias terrosas,
corno vinha sendo feito, de vez que substancias assim nunca
são pedreiras.

Classe VI — Pedras preciosas e semi-preciosas em al;=t
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• 15.eise-pequeno lapso de tempo o cisterna de acessão como
que.Se transforma no novo sistema, sem soluções de continui-
dada .e sem a perigosa quebra de direito adquirido. 'A passa-
P.in , 0 natural: uma espade de ponte se estabelece entre um
obtro'e podendo todos conservar, si quizerem, o que lhes deu a
'Opera! Constituição de 91; [lingueta ..reclamará Mais . tarde
têntra eapoliações que, na verdade, não foram feitas.

'adescobridor da jazida, por sua vez, tem garantido uni
firazõ'até dois anos para o estudo e pesquiza e • consequente
plancessão da jazida. Findo este prazo, a mina ficará ao ai-;
pipo:, de quem requerer.	 •	 . .

T. COM() se vê, lambera neste particular fica . afastado. o
.2 • de ineonveinente da chamada ocupação, pois esta não Se
eo de.esteuder a prazo superior a dois arios.
• O sistema mixto adekado afasta os inconvenientes dós
çptroa sistemas garantindo, o que é razoavie e justo, deterrni
Vadat vantagens ao proprietarto do solo e ao descobridor, dos
4)10,ikyae. depender naturalmente, a maior expansão 'da iii-
&latina qüe • com esta lei se procura proteger. 	 •

E, $i o proprietario do solo e o descobridor da jazida não
iteeram • vantagens perfeitamente asseguradas, nenhum deles
cuidará de trazer ao problema o concurso indispensável de seu
trabalho. Ao contrario, sabendo-se portadores de una •direito
que a lei lhes dá, o proprietario do; solo e o descobridor da
sida facilitarão o trabalho do pesquiza e exploração.

• ' Atenta a latitude territorial do pais, a passagem para os
Estados das minas e terras devolutas situadas nos seus raspe-
titivoelerritorios; na conformidade do art. 84, da Constituição
ele 489,4 certo, não teria obedecido somente á necessidade; se-
gtindó o conceito de' Barbalho, dê conferir-se á provincias,
foragias, com a organização federativa, entidades politicas,
'Viçoso das prerrogativas e direitos inerentes, entre estes, o
siesninio territorial, sem o qual não se concebe a extateada do
"Eltido'„ qualquer que seja a regimen sob rpm se acho e seja
qual fôr a sua extensão".

Apropria disseminação de tais riquezas pelo territorio
naciong estaria, já de si, a sugerir a conveniencia de se as
CAilodat Sob o domínio e tutela dos Estadas aná Cilb3 territo-
rios se encontrassem, já para o melhor aproveitamento das
terras, já para a expansão da industria extrativa.. "Si a um

"Estado como o de Minas Gerais, por exemplo, aparelhado de
,eficeiente serviço geologico e de minas que, de ano para ano,

hor se adapta ás respectivas nedessidades, não ó dada o
feito cantrõle das aludidas riquezas, O que dizer-se da

União, em referencia a uma superficie territorial quinze
atffieppialor ?
• Assuntos, o-relatos que. o são, o das minas •. e e das
terias devolutas, faz-se oportuno repródezir sobre a mataria
a autorizada apreciação do João Barbalho:

"Eapiritos subjugados por idéas centralistas, ave-.
sv, L .2ados:ao Governo — providencia — que devia reme-

diar .a.•tudo e ir levar o sopro vital até as mais Jon-
_431 4 'gingas paragens do Imperita, crendo-se ser . para

isso essenCial que dispuzesse de imensos Meios
materiais e de enormes riquezas, espiritos • atra-

:, : Cos á Uma tal concepção do Estado e do governo geral
• es'eandalizaram-se com o que hão é mais que urna coa-
,utr,é Sequencia; dó novo cinema adotado e entraram a pro-
.5k t •clainar a União empobrecida, sem meios , de vida,

-cpiati 'mendiga...
este propósito Vem aqui de molde as seguintes

conceituóias palavras' do Senador LaUro Muller ((na
• • sesSão de-19 de novembro de 1900):

• Não Soii dos que Pensam que .a Constituição
• • gislett M41, passando as .terras devolutas aos Es-eo

. iktãót ha, a meu vér, saa *Rica que se faz .a cita
„	 ulipesiçãO constitucional, tuna verdadeira-ilusão:-"átri-

.1 .bnerse ao texto constitucional haver passado para os
Estados as maiores riquezas que a União possuia.

Estai 'riquezas, porém, alada em ser, são riquezas
• :.• 'Muito contestaveis., • •

T .' . A riqueza do territorio nacional poderá vir, como
-4).:0A..à de todeaos territórios, dosou povoamento e da sua
• . cultura.	 .	 . .

Comparemos o regimen do tempo do Impado com
o regimen-constitw:ional da Republica ., e vejamos qual
é aquele que mais onera a União.

-10 •Á ,•-• No regímen da constituição do Inaperio e da sua
sse4.1,4egislac,ão, a União era, sem duvida, dona dos terrenos

devolutos. Mas, provinba-lhe, dal •alguma riquezar.•
Ao contrário, o .senado sabe que a União era, poreste mesmo fato, incumbida de povoá-los, de manter

propaganda e de pagar passagens para esse fim, de
;

Mandar demarcar' territories, de fornecer sementes, de
fornecer, instrumentos, emfina, de fazer uma despesa

' que regulava no último centráto par 14.000 contos
aunais, e que, pelos eontrátos então existentes, ainda

• haveria de elevar-se,. de.adkdo com o que fõra orçado,
a cerca de 180.000 contos.

. Tudo isso, com a passagem das terras devolutas,
• salu'das'Obrigações da União para fazar parte das obri-

gações dos Estados.
Dir-se-á, porém: "A União tinha compensaçã3

• disso pela venda das terras". •
• . Não a tinha, porque o precita° da venda das ter-

ras- já 'era, pela propna legislação do Imperio, entre-
,. gue.ás então provincias, Para sua viação.

• Assfin, .nesse regímen. as terras devolutas eram
• uma fonte de.onuspara a União, onus superior a

14.000 contos anuais.
No regimen atual, estes anus passaram aos Está-

dos que, separadamente, cuidam da parte que a cada
um compete. 	 -

Onde, pois, a riqueza que se tirou da União ?Onde,
• pois, a renda que se lhe foi tirar do orçamento? Este
• fáto p6de ser inv.ocada, como se invoca, para dizer

que o orçamento da União tem dificuldades, porque so
• • lhe tiraram as riquezas ?

A Verdade é que, neste particular, tirou-se da
-"União um anus multo grande para trankferi-lo aos
Estados.

Todavia, si no que concerne ás minas ainda não des-
cobertas, é mais aconaelhavel que se reservem aos Estados
as respectivas concessões, nos moldes desta lei, não é desar-
razoado que/ sob o ponto de vista das rendas Consequentes,

	

seja attribuida á União uma -parte destas. 	 1• Conciiiar-se,4ara,- assim, os varlos interesses que emer-
gem do asSunto a que esta lei visa regular, e que são:

a) preValencia de um principio consagrado por quarenta
anos de vigencia da Constituição politica de 24 de fevereiro,
e que intim'amente se relaciona -com a autonomia doa Es-
tados;

6) mais eficiente aplicação da presente lei, por isso que
.donfiada ao interesse e -vigilancia de varias entidades admi-
nistrativas,.dal decorrendo maior expansão da industria ex-
trativa;

c) • participação da União nas rendas provenientes das
concessões lia especie.

-• Cumpre acrescer finalmente que, dessa fõnna, não se
subtrairá aos Estados, nos quais se procede ao aproveita-
mento , de jazidas; uma apreciaval pardéra de suas rendas ha-
bituais (parcela que, no caso de Minas Gerais, tem atingido
alguns milhares da 'contos de reis), ao mestria tempo que a
Uniãd passará ,a auferir dessa propria fonte uma renda ate
então imprevista. •

O professor Furtado de Menezes, das maiores autorida..
dez no assunto em Minas Gerais, assim se exprimiu na bri-
lhante : conferencia que realizou na Sociedade Mineira de
Engenheiros, a 20 de janeiro do corrente ano:

facii, examinado-se o passado. Cocluis a quem
deveriam pertencer as jazidas, na hipotese da adopção
do'regime domanial. 	 •

Desde o áto adicional do 12 de agosto de 934, no-
ta-se a tendencia a passar os bens pertencentes á
Nação e que não fossem necessarios a serviço nacional,
para .0 dominio das pmvincias. Era uma consequeneaa

. natural- da meia-autonomia que • aquele áto concedia ás
• unidades em que o Imparia se dividiu.

• •	 O art. 11, § 4°, daquele áto diz que Uma lei ordi-
nana faria a discriminação de quais daqueles bens de-

• ..eriam °passar ás provincias e quais deveriam ficar á
• Nação.	 .

• ., Vatios átos referiam-se á InsPirada lei que de-veria fazer a divisão, a qual jámais apareceu.
. • • Em 1835, foi: mesmo apresentado um projeto de
lei nesse sentido, e, em 1838, foi nomeada uma co-
missão para estudar a divisão; •na entanto, nada se

•,.fez até o.advento da Republica.
....O nova regime.. - e/evando as- antigas .provine.las a.Estados inteiramente ,autonornos, não podia . deixar de

passar-lhes a propriedade plena desses bens—de queeram já co-proprietarios, desde 1834.
•Reservando a União • &imante os bens que forem

necessarios aos serviços nacionais, a Constituição de
24 de fevereiro tornou efetiva a partilha esperada.

2 certo que os governos que se tem sucedido na
União continuam a sofismar aquela disposição cena-

II
`P.
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titucional; comtudo, está ali bem claro que passaram
para a propriedade dos Estados todos os bens não ne-
essarlos aos serviços da União.

Entregar á União bens situados nos Estados e que
se tornem públicos, será regredir.

Se as minas devem cair agora sob dominio pú-
blico, claro está que, não sendo Mas necessarias ao
serviço nacional, devem ser entregues ao dominio dos
Estados em que se acharem e não ao da União".

Art. 7.* O direito do descobridor sobre a mina o que
lhe assiste de explorá-la ou lavrá-la mediante concessão do
governo Estadual, retirando dele os mtnerais que a :..!onsti-
tuem, até se exgotarem, ou, quando o Governo conceder a
exploração da mina a outrem, a percepção da porcentagem es-
tipulada no art. 17, sobre a produção bruta da mina.

Paragrafo único. O direito do proprietario do &Sio em
que está a mina, sobre esta, é o de manifestá-la de acôrdo
com o art. 21, tornando-se seu descobridor, ou quando a
mina fór descoberta por outrem, a percepção da porcentagem
estipulada no art. 17, sôbre a produção bruta da mina.

O projeto elaborado pela 9' Sub-Comissão atribuiu van-
tagens perfeitamente definidas ao descobridor da jazida, re-
duzindo, embora indiretamente, o sistema adotado, ao sis-
tema res-nullius, em que as minas descobertas, por não se-
rem de ninguem, se devem conceder a quem as descubra.

Ficou esquecido, involuntariamente ou não, o proprieta-
rio do sólo — aquéle, principalmente, que, no serviço de ex-
ploração de jazida, maiores anus iria suportar, metido sempre
em questões forenses de indenizações e custosas e complica-
das avaliações.

O intuito primeiro da lei, di-lo a 9' Sub-Comissão — é
o de amparar, facilitando-a, a indústria mineira. Nessas con-
dições, melhor reduzir, sinão afastar de vez, os obstaculos
que haja de enfrentar, aplainando o longo caminho que deve
percorrer, até que se torne conquista definitiva. -

Nésse objetivo, sugerimos é, n04 Sub-Comissão uma nova
redação para o art. 7°. Nesta procuramos tornar mais cla-
ras as definições e mais positivos os direitos .do proprieta-
rio do sói° e os do descobridor, conservado o principio fun-
damental adotado pela Sub-Comissão, de que o descobridor
é realmente o proprietario da mina, isto é, o unico que tem
inquestionavelmente, o direito de explorá-la e frui-la, ou,
si excedidos os prazos, o de tirar de seu trabalho de desco-
bridor, o pagamento compensador, concretizado nas porcen-
tagens estipuladas no art. 17.

• O proprietario do sólo, manifestando, de conformidade
com o art. 21, a mina existente em seu territorio, adquire si-
multaneamente os direitos do proprietario do sólo e os do
descobridor.

E, quando seja outro o descobridor, a compensação que
a lei lhe dá auxilia imensamente o trabalho de pesquizas, afas-
tando a relutancia natural de nossos proprietarios de terre-
ros, que já não terão motivos para opôr dificuldades.

Art. 8.° A venda de terras particulares em que existem
jazidas minerais já descobertas e de propriedade do vende-
dor, feita sem a ressalva das minas, abrange tambem estas.

Art. 9.° Si as jazidas não tiverem sido ainda descober-
tas, a venda de terras particulares, sem ressalva, transfere ao
comprador os direitos reservados ao proprietario do solo (pa-
ragrafo unico, art. 7').

São o desdobramento do art. 8° do ante-projeto. Diz éste:
"A venda de terras particulares sem ressalva de minas,

abrange tambem estas."
Èste artigo deixa margem a interpretações várias, geran-

do a dúvida no espirito de quem o analise.
Si a mina já estava descoberta e si ao seu descobridor já

se haviam atribuido os direitos que a lei lhe dá, muito bem;
mas si a mina não estava ainda deseoberta, não vemos por que
dar ao primitivo proprietario das terras o direito que teria
si fosse ainda proprietario do terreno ao tempo da descoberta
das jazidas.

E' mais racional que se transfira éste direito ao adqui-
rente das terras, porque será êste que, no tempo devido, po-
derá crear embaraços aos trabalhos de pesquiza e exploração.

Com a redação proposta, deixamos claro o nosso ponto
de vista e cremos ter resolvido completamente os choques
entre proprietarios de terrenos e descobridores de minas.
. Art. 10. A hipoteca de terras em que existam jazidas

que pertençam ao proprietario do sólo, não abrange estas, des-
de que não mencionadas, e o devedor hipotecario, indepen-
dentemente da outorga do credor, tem o direito de negociá-

Ias, uma vez que destige o preço integral das vendas á amor-
tização do débito; ou, quando bastar, a ,seu resgate integral.

Paragrafo muco. Excutida a hipotese, sem que o devedor
tenha negociado as jazidas não hipotecadas, o arrematante das
terras adquire, com estas, as minas nelas situadas.

As mesmas observações feitas sôbre o art. 8°.
Art. 12. Nos usufrutos de terras, . o usufrutuario ad-

quire o direito a que se refere o paragrafo unico do art. 7°,
direito que, cessado o usufruto, se transfere integralmente ao
nú proprietario.	 •

E' perigosa a latitude do art. 12 do Ante-Projeto, que
dá ao usufrutuario direitos maiores que os atribuidos ao pro-
prietario do solo e ao descobridor.

A transferencia a terceiros do direito de explorar kráina
é coisa que só uma regulamentação especial da lei póde per-
feitamente definir, sendo mister 'que o poder público . im-
ponha condições, no intuito de defender a mina de uma ex-
ploração ineficiente ou prejudicial.

Como ficou redigido, o art. 12 esclarece perfeitamente o
caso, definindo-o com clareza.

No goso dos direitos que lhe são atribuidos, póde.n aisu-
frutuario se tornar o descobridor da jazida, requerendo -o de-
creto de concessão. Todas as vantagens dai resultantes se
transferirão, entretanto, ao nú proprietario, cessado o.usu-
fruto.

Nem podia deixar de ser assim, ' dado que o usufrutuario
é apenas um dono provisorio, sem maiores direitos que -aquè-
les que as leis ordinarias lhe facultams, Age, por assim di-
zer, em lugar do nú proprietario, a quem, em última analise,
cabe sempre a posse e dominio real da coisa usufruida.

Art. 14. Quando por qualquer motivo a mina, já mani-
festada, estiver ou cair em condominio, e entre todos os con-
domines não houver acôrdo para alienação ou exploração da
mina, no, que concerne ás vantagens do art. 28, qualquer dê-
les, isoladamente ou com outro ou outros condominos, po-
derá requerer a extinção do condominio pela venda das mi-
nas consequente repartição do preço entre os condominos,
ainda que a mina seja materialmente divisivel, visto como
a extinção do condominio sôbre uma mina se fará sempre
pela venda desta e consequente repartição do preço entre os
condominos, vedando esta lei o retalhamento ou divisão ma-
terial das minas.

Art. 15. Antes de entrado em juizo o- pedido de extin-
ção (art. 14), o estado de contiominio não constitue embaraço
á exploração de mina, visto como, nianifestada-a mina ao po-
der público (arts. 21, 22, 23), fica ela desembaraçada para
exploração pelo descobridor (unieo Ou coletivo) ou, na falta
dele, por estranho (art. 29) com obrigação para êste de pa-
gar, ou, havendo dúvida, de depositar em juizo (art. 31) a
porcentagem' que, na conformidade 'desta li, é devida pelo
art. 17.

Uma de duas: ou a mina já era conhecida e, portanto,
de propriedade de alguem, propriedade que fica perfeita-
mente positivada com o manifesto determinado no art. 18, ou
não o. era ainda, e, nessa hipotese, é de propriedade do Es-
tado.

O-art. 14 resolVe perfeitamente' 'à condominio, quando o
•houver, no primeiro caso.
• Trata-se ai- de um condominio real: direito adquirido
que a lei mals.nova não pôde violar.

No segundo caso, porém, o condominio de propriedade da
jazida não pôde existir, porque esta, não sendo ainda conhe-
cida, quando o fôr, (art. 50 )_. pertencerá ao Estado em que
estiver localizada. Nessa hipotese, um dos proprietarioa do
sólo'póde descobri-la e, si isso acontecer (§ 1°, art. 21), o
título de descobridor será* coletivo, devendo ser as vantagens
da lei distribuidas proporcionalmente entre todos. os condo..
minos.

Em comum o titulo de descobridor, que tem direitos per-
feitamente determinados na lei, a concessão será dada 41quele
ou áqueles que, em conjunto, a solicitarem, ficando aos demais
(art. 30, as porcentagens estipuladas no art. 17.

Os arts. 14 e 15, com a redação que lhes foi dada, Separam
nitidamente os dois casos previstos, dando-lhes solução equi-
tativa e,justa.

• Art. 17. A porcentagem que o concessionario da mina
deve pagar ao descobridor da mina e ao proprietario do sólo
é a de 2 % a 5 CÍO da produção bruta da mina (porcentagem
em minerio ou material) ou do valor dessa produção (por-
centagem em dinheiro) á escolha dos mesmos (descobridor
e proprietario). Essa porcentagem- se dividirá entra ng tinia



• 'Teeça-feira
	

D tARIO OFICIAL	 Agosto de luaz, 165011

.°•",'"'(iia proporção de 75 % para o descobridor e 25 % para o pro-
Wietario' do solo.
• ,Foi ligeiramente alterado o texto do art. 17, introdu-

"	 zindo-se a participação do proprietario do sólo nas rendas
provenientes da exploração da mina.

Completou-se o iniciado no paragrafo unico do art. r.
-Sabendo que a exploração da mina lhe vai tambem tra-

• • iér proveitos, o proprietario do sólo não terá motivos para
ISerturtiar as pesquIzas ou crear-lhes embaraços: antes, pelo
contrário, e no seu proprio interesse, vai auxiliá-las.

• • A egperiencia nos tem ensinado que a , resistencia, ás
"•'-'"vezes, passiva, e, nem por isso menos real, mas quasi sempre

ativa, oposta pelos proprietarios dos terrenos, é o principal
"• 'fator do desmoronamento e do marasmo de nossa indústria
`--- i"extrativa. QualqUer tentativa de reerguimento dessa indús-
• tria e de amparo á iniciativa que se possa ter de querer trens-
• forn'iá-la, em futuro não remoto, em brilhante realidade, deve

ser fundamentada na participação do proprietario do terreno
lucroa da indústria, sem o que nada se conseguirá.
,Art. 19. Toda a empresa, individual ou social, que estiver

- :•."explorando uma mina, deverá manifestá-la ao oficial do Re-
gistro de 'moveis do local da mina, dirigindo-lhe o seguinte
'requerimento, em duplicata, dentro de seis (6) mèses a

'
vi-

'geada desta lei, sob pena de multa aplicavel pelo coletor es-
tadual no municipio, a qual será de 1008000 no primeiro mês,
de 200;000 no .segundo, de 4008000 no terceiro, de 8008000 no

,..v .quarte e assim sucessivemente:

"Manifesto de mina de 'ouro (ou do que fôr), em
.exploração:

Estado de. . 	
Comarca de. 	

• •	 blunicipio de. 	
Primeiro (ou segundo, etc.) distrito 	
Sr. oficial do Registro de 'moveis:
A empresa que está explorando neste i° (ou 2°,

• etc.) distrito, a mina de ouro (ou do que fôr) deno-
,•:•	 •	 minada— (ou sem denominação) vem manifestar ao

• poder público a mesma mina, com as seguintes decla-
,,-	 rações:

a) breve histórico da mina, dêsde o inicio da ex-
PIoraç4ó, ou ao menos nos ultimos anos ;

b) breve descrição das instalações e obras de arte,
•.-.	 subterraneas ou superficiais, destinadas á extração e

• ao tratamento do minerio ;
á.t..;-

	

	 c) quantidade e valor do mineral ou metal ex-
traido nos ultimos anos :

d) nome do proprietario da mina á a que titulo
• •• a empresa a explora.

Requer que, transcrito integralmente este mani-
• . •	 festo no livro competente do cartorio, seja por V. S.

enviado um exemplar á Repartição Estadual das Minas,
• restituindo V. S. o outro exemplar ao requerente, para••,,) 

para documento devidamente datado e rubricado por
• V. S., em todas as paginas.

Itigar e data.
Pela empresa exploradora. Fulano (proprietario,

gerente ou o que for). Firma reconhecida (e sem sêlo)."
Com a passagem das minas para os Estados, as reparti-

,.:ões que nestes .existam serão transformadas em "Repartições
_ •:staduais de Minas". Ficar-lhes-ão afetos os trabalhos a que
• presente lei se refere. Adaptando a modificação que auge-
' Im ros no art. 5°, substituimos em todos os artigos em que
. •arece, a Repartição de Minas (federal) pela "Repartição
• „Estadual de Minas". Da mesma fórma as coletorias esta-

'duais vão subsinuir as federais e o Govérno do Estado o Mi-
aisterio • da Viação e Obras Publicas.

Art. 21. Noa primeiros seis (6) méses, contados da data
a promulgação desta lei, apenas ao proprietario do sói°,

respeitados direitos adquiridos por terceiros, é dado inani-▪ testar minas em seus terrenos, ficando nulo qualquer inani-
fogo feito contra o preceituado neste artigo. Para isso diri-

(11:•.ffirá • ao oficial do Registro de lmoveis o seguinte requeri-
""'znento, em duplicata:

. "Manifesto de mina de ouro (ou do que Mr), já
conhecida- mas em inatividade:

Estado de. . 	
Comarca de. . 	
Municipio de. 	
Distrito de. 	

Sr. oficial, do .Registro de Imoveis:
Fulano, com domicilio em 	

' 
proprietario (ou

co-proprietario) da mina -de ouro (ou do que fôr),
denominada 	  (ou sem denominação). sita neste
1° (ou 2°). etc.), distrito, vem manifestar ao poder
público a mesma mina, com as seguintes declarações:

a) a natureza da jazida. de Modo a poder esta ser.
classificada de acordo com õ art. A°:

b) provas de existencia da mina ou jazida, a sa-
ber: um caixote com amostras do rninerio ou de :;ar-
rafas (si se tratar de petroleo ou outro liquido), planta
da jazida (embora tosca, mas melhor si eia escala me-
trica) e, sendo possivel, fotografia ou fotografias da ja-
zida, relatorios, pareceres e esclarecimentos da exis-
tencia da jazida

' c) descrição (quanto mais minuciosa. melhor), da
mina e seus arredores, é tamanho, embora aproximada-
mente, em metros quadrados, da área superficia'
ocupada pela mina ou da área em cuja superfície o
minerio é notado á simples vista ou por exeavações su-
perficiais

d) posição da mina, isto é. distancia e obstaculos
de comunicação a vencer entre a mina e o caminho
mais proximo, natureza desse caminho e sua distancia
até encontrar o ponto mais acesivel servido por estrada
de ferro Ou de rodagem ou por porto de embarque em

• rio ou mar, e, sendo possivel, uma planta (embora tosca,
tuas melhor si em escala metriea) que represente o
que acaba de ser dito.

Requer que (o mais como está no final do ar-
tigo 19)."	 •

§ i.° No caso. de cotidominlo, o manifesto, si feito por
por um ou mais condominos, aproveitará á totalidade deles.

§ 2." As minas da União, dos Estados e dos municipios
serão manifestadas ao Registro de Imoveis da sua situação,
respectivamente pelo coletor federal auxiliado pelos agentes

.do imposto de consutno da Coletoria, pelo coletor estadual e
pelo Prefeito Municipal, em requerimento contendo as .decla-
rações constantes déste artigo 21.

Completa a idéa sugerida de garantir os proprietarios do
sOlo, dando-lhes exclusividade no direito de manifestar minas
em seus territorios, por prazo determinado.

E' a ponte que se estabelece entro o regimen estatuido
em 1891 e o dominial MiXt0 que se procura implantar.

Ari. 23. Todo aquêle que descobrir mina em terras
suas ou em terras alheias, sejam estas de particular, da
União, de um Estado ou de um municipio, tem o direito de
dirigir ao oficial GO Registrc de Imoveis a seguinte decla-
ração de descoberta, afim de que, desde lego, fique assegu-
rada sua propriedade ao titulo de descobridor:

"Sr. Oficial do Registro de Imoveis:
• O abaixo assinado, de profissão tal 	 , morador

em 	 e de pesagem por . esta comarca, tendo des-
coberto ume. mina de ouro (ou do que fôr) no i° (ou no 2°,
etc.) distrito clêste municipio de 	 , em terras da si-

• tuação denominada 	 , pertencente a Fulano (ou que
limita com Sicrano, etc.), mina esta _que está localizada no
ponto tal 	  (indicar de modo inconfundivel o local),
vem perante V. S. fazer a presente declaração de descoberta,
afim de 'ficar assegurada ao requerente 'a prioridade de des-
cobridor e protesta manifestar a V. S. a mina, dentro do
Prazo de três (3) meses.

Requer que, copiado no Livro de' Manifestos de Minas
esta declaração, seja a mesma restituida ao requerente, para
seu documento, no qual V. S., rubricando todas as paginas,
lançará a anotação de que foi copiada no Livro de Manifestos
de Minas do cartorio.

Lugar, data, assinatura (sem sélo)."
• Paragrafo unico. Não será considerado descobridor de

uma mina um empregado ou preposto, que esteja tiO serviço
de outrem em trabalhos de mineração e pesquisa, mas sim
a parte .em cujo nome, porventura, tiverem sido executados
os trabalhos.

Art. 24. Dentro do prazo de três (3) méses da declara-
çãe do . artigo anterior, deverá o descobridor manifestar a
mina ao poder público, com o 'seguinte manifesto' • que lhe
confere o 'titulo de descobridor:

21.15'
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na Repartição Estadual da Minas os livros serão três: um
para as cópias ou transcrições dos manifestos de minas em
exploração, outro para identico fim quanto ás minas na oca-
sião descobertas.

§ 1. 0 Essas transcrições, tanto no Registros de Imoveis,
como nas repartições das Minas, serão gratuitas, cobrando-se
das partes, segundo o direito comum, as certidões se pedirem,
quer as em relatorios, quer as em inteiro teor ou verbo ad

verbum.
§ 2.° Êsses livros, tanto nos Registros de Imoveis, como

nas Repartições das Minas, poderão ser compulsados por
qualquer pretendente, para leitura ou para tomada de notas
e apontamentos ou para extração de cópias, isto gratuita-
mente e sem que se indague do pretendente o interesse que

Art. 25. As plantas e mais documentos e as amostras 
tem no caso .

da letra h, 
do art. 21, serão pelo manifestante entregues ao • § 3.° Os Registros de !moveis e Repartições das Minas,

oficial do Registro de Imoveis, que as remeterá á Repartição além dêsses livros principais, poderão ter outros
, auxiliares,

Estadual das Minas, as primeiras, por via postal, juntamente que, não só facilitem ás partes achar nos livros principais a
com os manifestos (arts. 19, 20, 21 e 23), e as, segundas mina que procuram, como Lambem facilitem aos funcionados
(amostras), por via terrestre ou maritima, 

com frete a ser públicos ou prestar as informações verbais que são obrigados

pago pela dita repartição. 	
a dar ás partes.

Art. 26. Feita a declaração de descoberta do art. 23, . 	
Correspondem, respectivamente, aos arts. 27, 23, 24, 25

será garantido ao descobridor, mediante um requerimento ao e 26 do Ante-Projeto.
Juiz de Direito da Comarca, o livre acesso ao local da jazida	 O art. 23 dá ao descobridor, antes do manifesto, a facul-
descoberta, da qual poderá retirar as amostras necessarias dado de fazer uma prévia declaração da descoberta. Obtem-se,
ao manifesto e fotografias da jazida. 	 assim, melhor sequencia nas diversas fases a serem observadas

§ 1.° Dentro do prazo de seis (6) mêses, contados da até o decreto final de concessão da lavra.
data em que foi manifestada a mina /art. 24), poderá o des- 	 Como está redigido, o art. 25 do Ante-Projeto favorece
cobridor requerer ao Govèrno Estadual a concessão de pes- os maiores abusos, podendo mesmo servir de arma de pene-
quiza, ou, si esta não for necessaria, a de exploração. 	 guição de chefetes menos escrupulosos do interior contra

§ 2' No requerimento de concessão de pesquiza, o pre- pequenos sitiantes, que não obdeçam suas determinações de
iordem politca ou caprichos de qualquer outra ordem.tendente, apresentando a necessaria planta, declarará em re- 

ferencia a essa planta, qual a superficie, em torno da jazida, Na verdade, o "acesso a qualquer mina que se suspeite
de que precisa para a pesquiza desta e, além desta servidão existir" garantido pelo policia, e "podendo fazer excavações",
imposta ao predio serviente, em que a mina estiver encra- abrir estradas, ect., permitirá a êsse chefete politico, ou ao
vada, declarará o pretendente quais as outras de que pre- fazendeiro poderoso que queira se ver livre de um visinho,
cise. A concessão da pesquisa, modificando ou não a planta, mandar um dos seus capangas entrar nas terras do perseguido,
a aprovará, declarando tambem aprovadas, com ou sem mo- abrir tapumes, fazer escavações do modo que entender e onde
dificações, as servidões pedidas pelo concessionario, e mais entender e depredar plantações a pretexto de uma mina que
declarando que essas servidões se haverão por instituidas .suspeite existir".
ipso facto, uma vez fixado, em juizo ou fdra dele, o preço. Tudo isto garantido pelo politica. E a vitima de tais
que o concessionario deve pagar ao proprietario ou proprie- abusos terá como unica defesa que a lei lhe concede a inde-
tarios dos predios servientes pelo gozo da servidão (artigo nização judicial. Mas esta seYtt completamente inoeua porque
33, XVI)..	 o mandante terá o devido cuidado de tudo mandar fazer em

§ 3. 0 A concessão da pesquiza estabelecerá o prazo indis- nome do seu capanga, que nada terá para responder pela
pensavel a êste serviço que variará entre seis (6) mêses e indenização.
dois (2) anos, de acordo com a natureza da jazida.	 — Considerando mesmo o caso de uma pesquiza real, feita

§ 4.° Concedida a pesquiza, o juiz de direito da comarca, por pessoa que tenha bens, ha ainda a considerar arbitra-
mediante um requerimento do interessado, concederá a de- riednvie absoluta do pesquizador, nos serviços de exeavações,
vida licença garantidora do livre trabalho de pesquiza, me- vias de comunicação, etc., arbitrariedade que poderá causar
diante indenização prévia. 	 o'	 danos indiretos enormes ao proprietario que terá apenas, como

§ 5. 0 O Govèrno, a titulo de policia dos trahalhos.de pes- compensação, uma indenização em juizo dos danos "unica-
quiza, se reserva o direito de fiscalizar o serviço de pesquiza mente emergentes".
da mina, com os dois objetivos seguintes: 	 .	 Não havendo, um freio a Uses abusos, acontecerá certa-

a) proteção do pessoal ocupado nos serviços ; 	 menta que no interior, em zonas menos policiadas, ficará a

b) a proteção do solo, para se evitarem os prejuízos que questão de pesquizas em terras alheias considerada coito ver-
os trabalhos de mineração podem trazer á segurança pública dadeiros assaltos e, mesmo quando real, dará sempre origem
e á propriedade do sói°..	 a graves questões, de regra com tragico desfecho.

,Essa fiscalização, feita por um tecnico, especialmente • ,Raros serão os legítimos pesquizadores que se arriscarão
destacado pelo Govérno Estadual entre os engenheiros da Re- a essas aventuras verdadeiras.
partição Estadual das Minas, se exercerá sempre que houver Julgamos que se poderá conseguir um mecanismo de pe-4-
queixa por parte dos interessados: o pessoal, si se tratar das quizas capaz de proteger o proprietario contra êsses abusos

condições de trabalho ; o prejudicado, si se tratar de pre-
e sem entravar o pesquizador exigindo;

juizo causado por falta de proteção do sólo no serviço de pes- 	 1°) indenização "prévia" obrigando o descobridor ao

quiza.
depósito da importancia avaliada antes de iniciar as pesquiz,as,

§ 6.° No caso do ...descpbridor não concordar com o pro- 'sendo que no caso de embargos á avaliação, êsses serão pro-
prietario do terreno o valor da indenização prévia (Ç 4°). cessados depois do depósito feito; 	 .
esta será fixada por três pdritos, sendo o primeiro indicado 	 2°) exigencia de aprovação, pela Repartição das Minas,
pelo descobridor, o segundo pelo proprietario do solo e o ter- dos projetos de pesquizas de que cogita o § 8.° do art. 33.
reiro pelo juiz. Fixado pelos peritos o valor da indenização, Na verdade, existem pesquisas que pelo' seu vulto e du-
deverá o descobridor depositá-lo antes de iniciar o serviço. ração serão perfeitamente semelhantes a um verdadeiro ser-
No caso de modificações, durante a pesquiza, na área con- viço de lavras de mina, exigindo construções de edificios,
cedida, etc., dando origem a novas indenizações, deverá, ou- assentamento de motores e máquinas diversas e construções
vido o Govêrno, se proceder da mesma fórma para que lhe de estradas de rodagem. Não é possivel que todos êsses ser-
p
eja pelo juizo concedida autorização. Depositada a impor- viços sejam feitos discricionariamente pelo descobridor em

tancia da indenização, caberá a qulquer das partes os re- propriedade alheia.
cursos judiciais comuns. 	

Por outro lado, não será a pequena demora no despacho
Art. 27. Nos cartorios de Registros de Irnoveis, haverá dêsses papeis que fará desistir do seu trabalho o pesquizador

um livro, no qual serão copiados e transcritos, por inteiro, consciencioso.
I odos os manifestos das minas da circunscrição, quer se re- Evitar-se-á dessa forma a utilização da lei como instru-
firam a minas em exploração, quer a minas já conhecidas mento de perseguição, afastando-se dos serviços de pesquiza
-nas em inatividade, quer a minas só então descobertas. Mas descobridores menos instruidos, que, apezar de bem intui-

"Manifesto de mina de ouro (ou do que fôr),
agora descoberta:

Estado de. . . 	
Comarca de. 	
Municipio de . 	
Distrito de. 	
Sr. Oficial do Registro de Imoveis.
Fulano, com domicilio em 	 , de	 profissão

tal 	 , tendo descoberto neste 1° (ou 2", 	 etc.) dis-
trito, lima mina oe ouro (ou do que for), á qual deu o

	

nome de "mina de ouro (ou do que for) de 	  tal
nome", vem manifestá-la ao poder público, com as se-
guintes declarações (as mesmas e tudo o mais como
está no' art. . 21)".
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oionados, iriam fazer despesas inuteis, á procura de jazidas
imaginarias e absurdas.

Para a retirada de amostra e fotografias necessarias ao
manifesto, ficará livre o acesso á jazida, exigindo-se no en-
tanto, do pesquizador o requerimento • prévio ao juiz da
Comarca, que tem por fim dar um cunho mais legal e de
utilidade pública a essa invasão do direito de propriedade.

O pesquizador, munido dessa autorização judicial, terá sua
entrada permitida, sem questões com o proprietario, e, em
caso contrário, Lambem com maior facilidade,' recorrerá á
assistencia policial para garantia da ordem judicial.

Art. 28. Dentro do prazo que tiver ardei concedido para
as pesquizas, ou seis (6) méses depois de feito o manifesto,
quando a pesquiza não seja julgada neéessaria, poderá o
descobridor, si quizer, requerer ao Governo Estadual o decreto
de concessão de lavrar a mina.

Paragrafo unico. Êsse requerimento, dirigido ao mesmo
govérno, com selo federal de 50$000, será entregue Pelo
requerente, mediante' recibo ao oficial dá Registro de 'moveis
do local da mina, o qual o enviará com 'oficio, pelo correio,
á Repartição Estadual das Minas.

Substituiu-se o prazo de seis - Meses pelo preze concedido
para a pesquiza. Parece-nos isso mais natural. •

Findo esse prazo, e só então, cairá a mina em disponi-
bilidade, podendo qualquer outro explorá-la, desde que se lhe
reconheça idoneidade financeira e tecnica.

Art. 29. Decorrido o prazo do artigo anterior, sem que
o manifestante (ou descobridor) tenha requerido o decreto
de concessão do direito de layrar a mina, será esta considerada

a em disponibilidade para outro que solicite tal decreto, asse-
guradas sempre ao descobridor e proprietario do sólo as por-
centagens do art. 17. Ë o mesmo do Ante-Projeto, apenas
ligeiramente modificado na redação.

Art. 33:a
X. O imposto de mineração será a porcentagem de 4%

.do liquido das contas de venda da produção da mina, pagavel
na Coletoria Estadual do Municipio da sede da mina, mensal,
trimestral, semestral ou anualmente, á - opção da emprêsa
mineradora, ficando a exploração mineira isenta de qualquer
outro imposto federal, estadual ou municipal.

XV. As empresas de mineração gozam para pesquiza ou
lavra de mineração da isenção de impostos de importação e
expediente para máquinas, ferramentas, modelos e material
de consumo, que não existem tio pais em igualdade de con-
dições, sendo essa importação fiscalizada pelos agentes tecni-
cos do Ministerio da Viação e Obras Publicas, ou por outros

. indicados no decreto de concessão da mina, sem que os inte-
ressados tenham de pagar importancia alguma pelos respecti-

• vos atestados.
• Paragrafo unico. As dúvidas suscitadas, serão resolvidas
• pelo Governo, esclarecido pelas informações das repartições
, arrecadadoras, ou dos proprios fiscais.

Julgamos coriveniente estender os favores concedidos ás
• empresas de mineração ás que se organizem para o serviço
.- de desquizas, porque estas, em não pequenos casos, exigem

aparelhamento 'especial e empêrgo de capital por vezes muito
•grande.

Impae-se a supressão do favor contido na letra b) do
n. XV deste artigo, pelo onus incalculave/ que acarretaria
ao Governo Federal, obrigado a concorrer. Cern as diferenças

- dos preços de tarifas quando a estas não se submetessem as
estradas, companhias de navegação e portos apenas garantidos
pelo Governo.

É de assinalar que a finalidade de algumas estradas é
o transporte da minerios. Obrigadas a ésse transporte por

' tarifas minimas, perderiam a sua principal, sinão unica fonte
- de renda.

A ser mantido na lei o aludido favor, devê-lo-á ser
tomando-se em apreço as condições de cada estrada, porto,
ou companhia de naaegaçãe is'ola'damente, o que não se poderá
fazer em uni texto de lei que a todos abrange igualmente.

XVII — Em exploração a mina, o explorador tem o direito
de trabalhar os vieiras ou atasaas de minerio que se prolon-
guem, quando se prolongarem, caso o decreto de concessão,
atenta a natureza da' jazida, lhes não limite, em Planta, a
extensão.

a I,* Si esse trabalho fôr subterraneo e profundo, de ma--,, ;leira a deixar aos proprietarloa - dee Suberfiaiea correspon-
Gentes a plena utilidazação destas, tais protorietarios não
têm direito- de ser ouvidos sobre a exploração mineira, nem

a: de ernbara4244i, nem de exigir indenização.
§ 2.* •Si o dito trabalho fôr superficial ou pouco pro-

fundo, de maneira a eatervar aos proprietairios das superf.-

cies correspondentes a utilização destas, tais superficieles
serão consideradas servidões das minas, florido a seus pro-
prietarios as indenizações epecificadas no a 58 do n. XVI.

O ante-projeto da 9' Sub-Comissão dá ao explorador o
direito de explorar os vieiros ou massas minerais que se pro-
longuem, quando se prolongarem.

,Tem seus inconvenientes essa faculdade.
Em nossas jazidas de ferro, para citar as mais frequen-

tes, existe verdadeira continuidade, embora Se manifestem
por pontos varies de afloramento na snperficie. n multiplici-
dade tão frequentemente encontrada desses afloramentos não
traduz quebra de continuidade, porque esta é perfeita no seio
da terra.

E' claro que duas ou mais pessoas, embora de b6a fé, se
pódem encontrar, com direitos analogos, explorando a mesma
jazida. O choque de interesses, igualmente amparados pela
lei, seria fatal e dificilmente resolvido.

Afigura-se melhor restringir a latitude do n. XVII,
acrescentando-lhe a eapressão:

"caso o decreto de concessão, atenta a natureza da
jazida, não lhes limite, em planta, a extensão.

Tal é o sistema de datas para as bacias carboniferas e
petrol i feras .

O decreto de concesSão" regulará o assunto e ressalvará,
si necessario, em cada concreto, os' veios' mergulhantes que
só cru profundidade muito grande fugiriam á área superfi-
cial determinada.	 •	 •	 •

Art. 37. 'Fica inantidd'O • Conselho Superior das Minas,,
com a denominação de Conselho" Nacional das Minas, incum-
bido de estudar e emitir siaeaceli Sobre aódas'as questões tecni-
eas, economicas e de dirè.itd aifiVado `referentes a mineração
e que .não ficarem suficiefiteinente  resolvidas nas Repartições
Estaduais e Federal das Minas.

a 1.° Éste Conselho;que 'será 'presidido pelo ministro da
Viação e Obras Públicas e secretariado pelo secretário da Re-
partição das Minas, será abri:mosto; em cada sessãa que durará
tantos dias quantos necessarios, pelos seguintes membros con-
vocados por aquele ministro:

a) o consultor geral da Republica :
• b) o diretor da Repartição Federal das Minas :-

c) tantos diretores das Repartições Estaduais das Minas
quantos os Estados interessados nos .casos que vão .ser estu-
dados •	 •

et; tantos professores das Escolas do Engenharia e de
Minas do pais quentes necessarios,. tendendo ás. respectivas
eseeialidades e aos casos que vão ser estudados no Conselho,
podendo os mesmos ser consultados por carta ou convocastes!,
mi o Conselho assim o enteder.

e) tanwS representantes de empresas mineradoras do
pais quantosalecessarioss atendendo. ás _especialidades a que se
consagram e aos casos. que. vão.ser, estudados no Conselho.

a 2." Os trabalhos da secretaria .do Conselho ficam a cargo
da Secretaria da Repartição Federal das Minas.	 .

a 3.: As funções do Conselho são consultivas.
g 4.° Os .pareceres do Conselho ou de qualquer de seus

membros serão formulados por escrito e publicados no Bo-
letim da Repartição das Minas.

§ 5.° Os oficies de convocação Indicarão os assuntos pelo
menos principais, que vão estudados . na sessão.

§ b • Os convocados, mesmo lua não tenham podido com-
parecer: poderão enviar, a Lodo o tempo; le seu parecer escrito
á Repartição das Minas. •

§ 7.° Os convocados terão direito a 5O gi000 por dia de
sessão a que comparecerem e, si residentes fóra da Capital da
Republica, s despesas de viagem, sem prejuizo , dos vencimen-
tos do cargo Para os que forem professores, além de uma
(liaria• de 308000.

E' identice ao de ante-projeto. Edendernos apensa que
devem fazer parte do Conselho Nacional das Minas os dire-
tores das Repartições Estaduais das Minas.

MI. 38. Do imposto de mineração, estabelecido no ar-
tigo 33, n. X er art.' 45, ai. V. caberaci á União 25 % do res-
pectivo total, recolhidos á Coletoria Federal' ou municipio na
mesma data em que á Coletoeia estadual fôr recolhida a por-
rentagem do Estado.

Atribue-se á União a quarta parte do imposto de mine-
ração.

A taxa de 3 To estipulada no ante-projeto — taxa unica
-- é demasiado pequena. SÓ o imposto de exportação cru



Minas Gerais (pauta de julho) é de 3 % para o diamante,
3 1/2 % para o ouro e 4 % para os demais, não se falando
no imposto de industrias e profissões, cobrado entre nós de
todas as empresas de mineração.

Dai o termos alterado para 4 % o imposto unico a que
3e refere o n. X do art. 33.

Belo Horizonte, 24 de julho de 1932. - Mauricio Pottier
Monteiro'. - Israel Pinheiro da Silva. - Simão Woods
Lacerda. - David Mourão.

PARTE COMERCIAL
CAMADA SINDICAL

Boletim de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical
dos corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 27

Café
Sacas

Entradas.	 	 18.032
Saldas	 	  	 25.517
Consumo local. 	 500
Existencia.	 .	 .	 .	 ,•,	 	   284.411

Mercado estavel.
Café retirado pelo C. N. C. (Não houve).

Preços per 10 quilos:
Tipo 3.	 .	 	 148500
Tipo 4.	 	 138900
Tipo 5.	 	 138300
Tipo 6.	 .	 	 128700
Tipo 7.	 	 128200
Tipo 8. 118200

RENDAS PUBLICAS
•

Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

/mportancias
Em ouro	 Em papel'

Datas

Receita do dia:
29 de acosto de 1931 ....
29 de agosto de 1932 ....

Receita mensal:

160:0868700
83:9798300

311:9318800
35:2098800

1.968:0928900

3.545:1528200

1.577:0598300

3.094:1238400

3.061:4778400

32:6468000
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Praça

Sobre Londres (valor da libra) 	
Sobre Paris 	
Sobre Italia. 	
r-ubre Alemanha . 	
:obre Portugal
Sobre Belgica (papel). ....tu."	
Sobre Belgica (ouro). 	
Sobre Hespanha. . 	 * ..w.›ftNc	
Sobre Suissa• • ****
Sobre Sueela. . . 	
Sobre Noruega. 	
Sobre Dinamarca.
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia
Sobre Nova York . 	
Sobre Montevidéu
Sobre Buenos Aires (peso-papel) ...
Sobre Buenos Aires (peso ouro) 	
Sobre Holanda (florim). ......
Sobre Japão (yen). 	
Sobre Rumania . 	
Sobre Canadá. 	
Sobre Austria. . . 	
Sóbre Chile 	 .. evfli7warlooew
Vales ouro, por 1$00O

	

	

Moedas

90 d/v	 á vista
5 1/4 5 13/64

458714,285 468126,126
8537
8700

38263
8434

1$901
18101
28661

- •n•

- MEM,

••n•	 n•••

•n•••

••••n

••••••

••n

• •

•n•••

nn

n n

n n

nW

~ EP

13,- 310
-511

526
--

5$512
38600 De 1 de agosto a 29 de

•••n•	 agosto de 1931. .
De 1. 	 agosto a 29 de

agosto de 1932. .

78270 Diferença da receita arre-
cadada para mais em
1932 	

Dollars (papel), .
Pesetas (papel) 	
Francos (papel) 	
Escudos (papel). .

té.

	 )kliemph 	 P.^

Apolices uniformizadas de
Apolices diversas emissões
Apoliees diversas emissões
Obrigações Ferroviarias de

emissão) 	
Obrigações Ferroviarias de 1:0008, 7 % (segunda

emissão). 	
Obrigações Ferroviarias de 1:0008, 7 % (terceira

emissão). . . 	
Obrigações Rodoviarias de 1:0008, 5 %, nom 	  7708000
Apolices emprestimo municipal de 8 %, port. (de-

creto n. 1.933)	 .
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 2.097). 	
Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	

	

Obrigações do Tesouro de Minas de 2008, 9 % 	

	

Obrigações do Tesouro de Minas de 5008, 9 To 	
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0008, 9 %
Banco dos Funcionarios Públicos. . 	
Banco do Brasil.
Companhia E. de F. Minas de S. Jeronymo....1	 )
Companhia Docas de Santos, port 	
Debentures da Companhia Docas de Santos 	

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 29
agosto de 1932. - Ary de Almeida e Silva, síndico.

Receita global:
De 2 de janeiro a 29 de

agosto de 1931 . . . 21.210:5878800 30.674:4288500
De 2 de janeiro a 29 de

agosto de 1932 . . . 20.701:2698100 18.204:5778600

ràerença da receita arre-
cadada para menos em
1932. •	 •	 509:3188700 12.469 :8508900

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 27 de agosto de 1932.. 15.356:8388670
Em 29 de agosto de 1932 	

	
585:0618096

15.941 :8998766
Em igual periodo de 1931. . 	  17.237:7048900

Diferença para menos em 1932 	  1.295:805$134

Arrecadada de 2 de janeiro a 29 de agosto
de 1932.	 . . 	  149.589:7928437

Em igual periodo de 1931	 	  141.175:6708755

Diferença para mais em 1932 . . 	  8.414:1218682

Bolsa
1:000$, 5 % 	

	de 1:0008, 5 %, nom 	

	

de 1:0008, 5 %, port 	
1:000$, 7 % (primeira

1728000

1508000
1478000
1808000
4528500
9108000

458000
3808000
968000

2058000
1758500

238000
($700
8900
8800

7688000
7758000
7378000

0808000

980$000

9808000
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EDITAIS E AVISOS
"New

MINISTERIO DA FAZENDA

Diretoria da Contabilidade

Pelo presente edital, consoante o des-
pacho do ramo. Sr. ministro da Fazen-
da, de hoje, faço ciente aos portadores
de obrigações do Tesouro, ao portador, do
decreto n. 14.946, de 15 de agosto de
1921 que no dia 6 do mês de setembro
vindouro, ás 14 Uras, se procederá, na
Tesouraria Geral do Tesouro Nacional,
ao sorteio de 2.500 titulos de 5:0008000
e 750 de 10:0008000, para resgate, de
acórdo com o artigo 3° do citado decreto,
no total de 20.000:0008000.

Diretoria da Contabilidade, 29 de
agosto de 1932. - O diretor, Decio F.
Guimarães.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a pres-
tarem dentro do prazo de dez dias, 'es-
clarecimentos que se tornem necessarios
para regularizar sua situação junto a
esta Delegacia Geral, devendo para esse
fim dirigirem-se	 Secção de Revisão.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda - Rio de Janeiro,
29 de agosto de 1932. - Oswaldo Crespo
Pereira de Souza, secretário.

Pedidos de esclarecimentos remetidos
ao Correio.em 30 de agosto de 1932

Abel A. Gouvèa, rua 7 de setembro
n. 59.

Abel de Almeida, avenida Paulo de
Frontin n. 345.

Abel de Noronha Gomes da Silva (Dr.),
rua Alberto de Campos n. 113.

Abel de Sá Leitão, avenida Rio Branco
n. 9.

Abilio Aréas, rua São Pedro n. 230.
Adelaide de Jardim Dos Reis Camões,

rua São Francisco Xavier n. 30.
Adjalme Eduardo da Costa Araujo, rua

São Clemente n. 514.
Admar de Oliveira e Cruz, ladeira da

Gloria n. 115.
Alberto Bandeira, rua 7 de Setembro

ri. 163.	 .
Albino dos Santos Bailas, rua Barão

de São Felix n. 148. •
Albino Teixeira de M. Bastos (espo-

lio), rua ipiranga n. 26.
Alceu Guimarães d'Azevedo, rua Soares

Cabral n»82.
Alcida Maria Pires, rua Engenheiro

Brotero n. 18.
Alexandre Bayma, rua Buenos Aires

ris. 122/24.
Alfredo José Alves, rua do Mercado

ri. 7.
Alvaro Miguez de Mello, rua General

Glycerio n. 23.
Americo Vieira de Castro, rua Theo-

philo Mimai n. 38.

Antonio Augusto de Almeida, rua An-
trade Neves n. 89.

Antonio Augusto de Almeida, rua An-
drade Neves n. 89.

Antonio Baptista Moreira, praça Ti-
radentes n. 34, 1° andar.

Antonio Carlos de Andrade, rua i n de
Março n. 51, 3° andar.

Antonio Felix de Almeida, rua Buenos
Aires n. 60.

Antonio Herculano de Souza Bandeira,
rua do Rosario n. 61.

Arlinda de Araujo B. de Paula, rua
José Hygino n. 172.

Arthur Marques de Abreu, avenida das
Nações n. 76-A, sobrado.

Arthur Marques de Abreu, rua da Ca-
rioca n. 7.

Augusto Feliciano Pereira Pinto, rua
24 de Maip n. 313.

Augusto Gomes Monteiro de Castro,
rua Senador Vergueiro n. 185.

Augustó Soares de Souza Baptista,
largo da Carioca lis. 9/11.

Aurea da Rocha Faria Falhares, rua
Ipiranga n. 27.

Benjamins Barbejat, ladeira Vianna
n. 29, Caturnbi.

Bernardino Estavas de Almeida (De),
avenida Rio Branco n. 137, 6° andar,
S/607. .

Boaventura José ' de Carvalho, rua da
Carioca n. 19.

Caetano Taylor da Fonseca Costa, rua
Visconde de Pirajá n. 235.

Carlos Kreiner, rua !Argentina Reis
n. 37.

Carlos Moraes de Almeida, rua Rego
Lopes n. 33.

Carlota Cardoso de Barros, rua doutorGarnier n. 99.
Christina Amelia Leite de Azevedo,

avenida Rio Branco n. 76.
Clotilde Macedo Magalhães, rua Al-

mirante Tamandaré n. 30.
Daniel José Antunes, rua Visconde de

Itaúna n. 281.
.Eliza Borges Bastos (espolio). rua Ge-

neral Camara n. 76.
Francisco Fernandes de Aguiar, ruaLuiz de Camões n. 36.

de Francisco Fernandes de Araujo, rua
Catumbi n. 109.

Francisco Gonçalves de Abreu, ave-
nida Gomes Freire n. 39, loja.

Francisco Serafico de Souza, rua Ba-
rão de Ipanema n. 146, C/VI,

Francisco Solano Carneiro da Cunha,
rua São Clemente n. 297.

Giovanni Ballarin, rua da Alfandega
ri. 11.

Henrique Paulo de Frontin, rua do
Rosario n. 76.

Henrique Pecegueiro do Amaral, rua
do Russel n. 94/A.

Hubert Bechvendt, rua Indiana n. 33.
Izabel Villain »Alves, rua da Quitanda

João José Baptista, rua Teixeira Fran-
co n. 32, Estação de Ramos.

João de Mello Magalhães (De), rua
Belfort Roxo n. 123.

João Nilo de Souza e Ahrtelda, rua
Raul Barroso n. 31, Engenho Novo.

Joaquim de Queiroz Mattoso, rua das
Laranjeiras n. 342.

Jorge de Carvalho (Dr.), rua D. Ma-
narina n. 223.

José Bastos, rua Aimoré n. 315, Pe-
nha.

José Furtado Couto de Mendonça, rua
Curvello n. 80, Santa Thereza.

José Igancio Bittencourt, rua Rapirú
n. 27.

José João da Figueiredo Almeida, rua
Moura Britto n. 60, Tijuca.

José Patrocinio Lisbba, Banco do
Brasil.

José Saraiva de Andrade, rua do Ro-
sario ri. 56, 1° andar.

José da Silva Araujo, rua General Ca-
mara n. 170.

José da Silva Bastos, rua Barão de
Iguatemy n. 70.

José Tapia Alonso, rua Visconde do
Rio Branco n. 1, 2° andar.

José Teixeira de Carvalho, rua das La-.
ranjeiras n. 531.

José Vieira de Castro, rua Theophilo
Ottoni ri. 38.

José Zeferino Bastos, travessa São Vi-
cente de Paula n. 9.

Julia Silva Araujo, rua São Pedro
n. 92.

Julieta da Rocha Faria Palhares, rua
Ipiranga n. 27.

Léon ¡agitar, rua Ferreira Visaria
n. 34.

Leonarde Azevedo, avenida Oswakto
Cruz ri. 106.

Leonor de Beaurepaire Moniz de Ara-
gão, rua das Laranjeiras n. 275.

Luiz Antonio de Assumpoão, praia de
Botafogo n. 252.

Luiz Bessa, rua Buenos Aires n. 147.
Luiz Janon, rua Campos Salles n. 102,

A/C da S. S. WHI.
Luiza Barcellos Carvalho Proença,. rua

do Rosario n. 13D, loja.
Manoel Antonucci, rua de Catumbl

n. 100.
Manoel Francisco de Castro, rua doe

Bandeirantes n. 40.
Manoel Medeiros de Carvalho, rua

Itapirú n. 278.
Manoel Ribeiro Alves, rua Republica

do Perú n. 68.
Maria Alves Affonso, rua Barão de

Itapagipe n. 273.
Maria Germana Guerra Barbosa,- ruaJoaquim Nabuco n. 126.
Marianna da Silva Portella, Hotel Cen-

tral, Praia do Flamengo.
Marina François de Alencar, rua SãoClemente n. 168, C/11.
Mario Accioly de Almeida, rua Menna

Barreto. n; 16.
Mario Rocha de Azamhuja, rua Mon-

tenegro ri. 71, Ipanema.
Mathilde de Paula Antunes, rua MaisLacerda n. 3.
Naif Feres Abras, rua da Alfandega

n. 362.
Nalm N. André, avenida Rainha Eli-

sabeth n. 165.

n. 120.
•

Jean Zuercler, rua São José ri. 87.
Joanna Paula Monteiro de Barros, rua

da Alfandega ris. 29 a 35.
João Baptista Bidart, avenida 28 de

Setembro n. 397.
João Baptista ,Cordeiro de Mello (Dr.),

rua Figueiredo Magalhães n. 22.
João Fernandes Caseira, rua Benedicto

Hypolito n. 98.
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Octaviano de Moura Andrade, rua Eva-
risto da Veiga n. 132, Capitolio.

Octavio C. Durão, rua Buenos Aires
rt 60, 11°. andar, sala da fernte.

Orbella Barbosa, rua Paula Freitas
n. 97.

Otto de Andrade Gil, rua São Pedro
n. 48, 1* andar.

Paulo Bittencourt (Dr.), largo do Bo-
ticario n. 20 — Correio da Manha.

René Jomelli, avenida Rio Branco nú-
mero 46, 3° andar.

Rosalina Pereira de Almeida, rua Ba-
rão de Itapagipe n. 342.

Sylvio Raulino de Oliveira, rua Octa-
vio Corréa n. 49, Urca.

Theodomiro de Rezende e Almeida,
rua Maria Angelica n. 28.

Theophilo Ottoni Mauricio de Abreu,
rua das Laranjeiras n. 320.

Thereza de Castro Carvalho, rua Pe-
reira da Silva n. 40.

Ubaldino do Amaral Filho, rua do
Ouvidor n. 68, 2° andar, sala 6.

Vicente Arem rua Machado Coelho
n. 130.

Vicente Villardo, rua Balthazar Lis-
bba n. 68.

Secção de Revisão — Rio de Janeiro,
30 de agosto de 1932.

Total — 107 cartas.

Diretoria do Patrimonio Nacional

De ordem do senhor diretor, é por
este convidada a Companhia Caminho
Aéreo Pão de Assucar, a comparecer a
esta diretorira, no prazo de 15 dias, con-
tados da primeira publicação deste,
afim de recolher aos cofres publicos a
importancia do 52:8708400, correspon-
dente ao aluguel do terreno nacional que
ocupa desde 19-09, á razão de 2:2028850.
anuais; sob pena de se proceder pela
forma que melhor garanta os interesses
da Fazenda Nacional. (Processo nume-
ro 21.597, de 1930). — O secretario,
1. 1. Monteiro Mendes,.

Comissão Central de Compras

COUTA DE PREÇO'

Retificação

Referencia : Séries 213.056/7 e 409.022/29

A Comissão Central de Compras avisa
aos interessados em geral que, nos ed i

-tais de concurrencia ns. 409.022/29 e
213.056/7, publicados no Diario Oficial
de 24 do corrente,

Onde se 14: na série 213.058/7, no
item 44:
Trocart de Krause réto, um... .. 	

Deve-se lér:
Irocart de Krause réto, um 	 ....	 2

Onde se le: na série 409.022/29, no
item 51:
Tinteiro duplo de vidro "Paragon",

uma . 	  .... 12
Deve-se ler:

Tinteiro duplo de vidro "Paragon
170", um 	  12

Onde se le: no titulo que precede o
item 70 desta última série:

Bloco, pautado, com 100 tiras tim-
brado:

Deve-se ler:
(Impressão)
Bloco, pautado, com 100 tiras Um.

brado:
Pela Comissão Central de Compras,

Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Série 712.231
Aviso

A Comissão Centr41 de Compras do Go-
vèrno Federal, comunica aos interessados
em geral, que o edital de concurrencia re-
ferente á série supra, foi publicado no
Diario Oficial de 26 do agosto de 1932,
e acha-se afixado no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

leffielealln

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Série 225.457
Aviso

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral, que o edital de concur-
rencia referente á série supra foi publi-
cado no Diario Oficial de 25 de agosto
de 1932, e acha-se afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja. — Pela Comissão Central de
Compras, Carlos Mario Faveret, diretor.

oilm.••n•

Comissão Central de Compras.
mama DE PREÇOS

Retificaç tio
Referencia Série -- 712.231

A Comissão Central de Compras avi-
sa aos interessados em geral que no
edital série 712.231, publicado no Ma-
rio Oficial de 26 do corrente,

Onde se lê: Coléte de preços — Sé-
rie 712.321.

Deve-se lêr: 'Geléia de preços — Sé-
rie 712.231.

Onde se lê: Na nota:
• .. Ou então de superior niquel de
70 TO de cobre e 30 % de niquel, etc.

Deve-se lér:
.. Ou então de super niquel de

'70 %. de cobre e 30 % de fiquei, etc.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1932.

— Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

11=1••n•

Comissão Central de Compras
COLETA 011 PREÇOS

Séries 213.136/7 e 419.122/9
Aviso

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal comunica aos . interes-
sedes em geral, que os editais de con-
currencia referentes ás séries supra, fo-

ram publicados no Diarfo Oficial de 24
de agosto de 1932 e acham-se afixados
no quadro da Comissão Central de Com-
pras, á rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Feveret, diretor.

Comissão Central de Compras
COLETA DE PREÇOS

Retificação
Referencia Serie 904.358-9.
A Comissão Central de Compras avi-

sa aos interessalos em geral que no edi-
tal serie 904.358-9, publicado no Diante
Oficiai de 27 do corrente,

Onde se lê, no item 5:
Cofres fortes á prova de fogo e de ar-

rombamento, de acãrdo com o Caderno
de Encargos e com os desenhos da

u ma, ' 3 .
Deve ler-se:
Cofres fortes á prova de fogo e de ar-

rombamento, de acôrdo com o Caderno
de Encargos e com os desenhos da
ITMA, urna. 3.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compra
"	 COUTA DE PREÇOS

Referencia series: — 904.358/9
904.358/9-A.

Aviso
A Comissão Central da Compras do

Governo Federei comunica aos interes-
sado em geral que o edital de concur-
rendia referente á série supra foi pu-
blicado no Diario Oficial de 27 de agos-
to de 1932, e acha-se afixado no qua-
dro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Marfo Faveret, diretor.

CoLÊTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, pede preços unitarips
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero
que designa cada série os artigos da
série, a data deste numero do Diario
Oficial e contar tão somente o sartigas
da série a que se referir.

Para mais detalhe ssobre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas repartições requisitantes,
deverão os interessados dirigir-se ao De-
partamento Central desta comissão.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Vieira Tavares.

'COUTA DE PREÇOS
Série 419.147

Artigo — unidade -- quantidade
Propostas para o dia 8-9-1932:
Para stock:

1 — Sapoleo Enock Morgan, pau $500
Para entregas no prazo de 90 dias,

conforme a necessidade, das repartições.
1° — O artigo acima deverá ser de

14 qualidade, • e obedecer ás especifica-
ções e condições acima estipuladas. '.

2° — Os preços deverão ser fornetii-
dos pela unidade, compreendendo car-
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Série 705.17517-A
Artigo — Unidade — Quantidadt

Propostas para:
Casa Hughes and Sou — 59 —

Fenchurah Street London E,
C. 3.

1. Creagh — Osborne compass,
uni .

Casa Cooke, Troughton and
Situms — Broadway Court,
Westminster	 London. S.
W. 1.:

2. Magnetometer Elliot Brothers
type, um . . 	

	

.3. Inclinometer Dover type, um 	
Casa Kelvin Bottmley and Baird

Ltd., Glascow 18 Cambridge
Street.:

4. For — Tdmpson dry compass
Card of 10", um' 	

5. Pivots
For Chetwind Liquid Compas.s.:

6. Spare Card with float of 5"
314, um . 	

7. Spare Card with float of 5"
112, um . . 	

8. Spare Card with floart of 5",
11111

9. Spare Card with float of 4"
112, um . 	

10. Spare Card with float of '4",
' um . 	

8

ga, deícarga e transporte do material, e
especificados para cada uma das zonas.

:urbana, suburbana, rural e maritima.
3° — As entregas serão feitas em

qualquer das zonas do Distrito Federal.
mediante requisições assinadas por um

, dos diretores da Comissão.
4° — Os contratantes ficam sujeitos ás

seguintes penalidades:
a) no caso do artigo ser regeitado ou

considerado como não sendo de primeira
qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de
5 % sobre o valôr- total da quantida-
de rejeitada;

b) na segunda vez, além da substi-
tuição, á multa de 10 To sobre o mes-
mo valôr;

c) na terceira vez, multados em 20 %
sobre o valôr da quantidade regeitada,
rescindindo o contrato e proibidos de
negociar com o Governo Federal, por
intermedio da C. G. C.:
: d) a substituição do artigo regeitado
ou julgado como não sendo de primeira
qualidade, será feita dentro do prazo
de um dia; si o excesso do prazo fôr
maior de dois dias, será o artigo adqui-
rido diretamente no mercado pela C.
U. C., correndo por conta do contra-
tante toda a despesa que será deduzida
da caução de garantia;

e) para os casos aciina, ficam re-
salvados os de força maior, tais como:
greves, epidemias, incendios, revolu-
ções, guerras, falencia, naufragios e
retardamento de viagens.

5° — A C. C. C. se reserva o di-
reito de alterar as quantidades pedi-
das, de 20 % para mais ou para me-
nos, obrigando-se o fornecedor a man-
têr os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.
• 6° — Deverão os proponentes descre-
ver o acondicionamento empregado para
o fornecimento do material proposto.
• 7° — A comigsão requisitará o arti-
go oferecido dentro de 90 dias ,da data
da assinatura do contrato. Findo o pra-

' zo sem a requisição de todo o stock,
fica reservado ao fornecedor o direito
á escolha entre a rescisão do contrato
e a opção para continuação do forne-
cimento por mais 90 dias. Si o forno-

- cedor deixar' de exercer o direito .de
escolha até 15 dias anteriores á termi-
nação do contrato, o mesmo direito se
devolve á comásã.o.

80 — O prazo de entrega da mercado-
ria será de 48 horas, após o recebimen-
to das respectivas requisições.

9° — Os pagamentos serão parciais e
•correspondentes ao valôr do cada requi-

Oção.• 10 — A C. C. C., se reserva o di-
reito de estipular quaisquer normas
tendentes a verificar a exáta natureza

-do artigo oferecido e entr_egue.
11 — Os proponentes are-rn das quan-

tidades ofertadas, poderão prestar es-
clarecimentos sobre a possibilidade de•
fornecimentos futuros, além dos cons-
tantes da proposta.

12 — Os preços unitarios versarão
sómente sobre as quantidades liquidas.

13 -- Estão 'sujeitas á invalidação su-
maria, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem
simplesmente uma redução sobre o pre-

..co mais baixo.
14 — A C. C. O., agirá com o maxi-

mo rigór, em relação a quaisquer ia-
frações no cumprimento dos forneci-
mentos que tenham sido eventualmente
adjudicados a qualquer firma, e reser-
va-se, outrossim, o direito inapelavel de

Spare Card with float of 6",
UIT1 . . . 	

Spare Card of 5", um . 	 	 6
Spare Card of 5", um 	  6
Soare Card of 5" 1.12, um 	 	 6
Spare Card of 4" 112, um 	
Spare Card of 6", um 	  8
Soare Caid cif 9", um 	 	 C
Sõare Card of 4", um 	
India-ruble gasket for packing

compass of cruiser and des-
troyer types, um 	  48

Azimuth mirror for compassa
of destroyer type, um 	 	 6

Pivot, um . 	  24
Channel with saohir, um 	  24
Saphir, um	 	  24
Central. glass support for áha-
, dow pin, um . 	  48
Casa lleath's & Co. — Tower

ítoyal — Cannon Street —
London — E. C. 4:

Ileath's n. 727 Priam binocular
complete, um . 	  20

Ilessanith llapid reader micro-
meter tangent Screw, pag. 594
do Almanack "Brown's" —
1932, um . . 	  30

Heath's Centring error detector
(complete with set of 4
Iprisms) Code Wurd "GED-
FO", pag. 607 do Almanack
"Brown's"

'
 um • 	 	 1

Casa Henry Hughes & Sou Ltd 	 ,
59 — Fenchurch Street —
London — E. C. 3 (Catalogo
de 1929) :

Souding wire for souding ma-.
chines — (rols), um 	  30

Casa Thanas Walker & • Sons
Ltd., 58 — Oxford Street —
Birmigham:

Log une 65 fathoms, um 	  50
Casa Ulysse Nardin — Lede et

Genève — Suisse:
Chronomètre de Maxim du

temps moyen batant 5110 de
soe ond avee contact electri-

que, um . 	  2
"Asa Cooek, Troughton and

Simms Ltd. Broadway Court,
Westminster — London,
SW1. — Catalogo n. 777,
de 1.928)

Astrolabio de prisma de 450 (com-
' pleto), um . 	 	 1

32. Station Keeper (guarda-posto),
6	 um 	  50

(As especiffeaições mima são
cópia exata das enviadas pela
repartição requisitante.)

1° — Os proponentes deverão decla-
rar em suas propostas submeter-se ri-
gorosamente ás especificações e normas
existentes no Ministerio . da Marinha.

2° — Os preços deverão ser forneci-
dos pela unidade e em duas parcelas
quando -se tratar de materiais de lin-

12 portação: uma em •moeda corrente es-
24 trangeira, carrespondentle ao preço

"Cif" e outra em moeda nacional, cor-
respondente ao valor provavel dos di.-

6 renas aduaneiros, demais taxas alfan-
degarias e despesas de transporte até o

16 local de entrega.
3° — Os proponentes deverão decla-

rar em suas propostas o menor prazo
dentro do qual se comprometem a fa-
zer a entrega do material acima, cons-
tituindo esse prazo elemento de julga-% manin ira a escolha do fornecedor.

basear o julgamento das propostas apre-
sentadas, na idoneidade das firmas, ava-
liada esta na capacidade demonstrada
em anteriores fornecimentos. A quhl-
quer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante
deata série, serão ixigiveis garantias c
demonstrações de qualquer naturesa, a
criterio exclusivo da C. C.• O.

15 — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o foroecimen-
to do artigo acima, deverão prestar uma
caução de 10 To do valôr da encomen-
da, consistente em dinheiro ou em titu-
les federais ao portador.

16 — Si o fornecedor ou fornecedo-
res, aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante deste edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo deter-
minado pela Comissão, e de acôrdo com
as clausulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar no-
vos fornecimentos do mesmo gsr , ero ao
Governo Federal, por intermedir da C.
C. C.

17 — A Comissão se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular a
presente concurreneia, no todo ou em
parte, a seu exclusivo criterio.

18 — Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expresamente, submeter-se ri-
gorosamente a todas as cciladições da
presente coléta de preços.

27.

25.

26.

21..
22.
23.
24.

20.

12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.

11.

• A Comissão avisa aos Srs. interessa-
dos, que o presente edital será publi-
cado "uma s6 vez" e será afixado no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja.

As propostas para esta série deve-
rão ser entregues no' dia 8 de setembro
de 1932, das 12 ás 14 'horas, na séde
desta comissão, á rua Visconde de
Inhau'ma n. 84, loja e serão abertas
ás 14 horas e 15 minutos, na presen-
ça dos interessados, que deverão, para
isso, apresentar documentos de habilita-
ção.

29.

30.

28.
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ab ris, folhas de catalogoe, devidamente aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
antelitirados. fotografias etc„ sendo es- . to consSante deste edital não assinarem
sss cendições indispensaveis para a o contrato dentro do prazo deteieninado
aceitação dee propostas. 	 pela comissão, e de acOrdo com as • clau-

5' — A comissão considerará como um sulas contidas no mesmo edital, perde-
dos elementos essenciais ao julgamento reo a idoneidade para efetuar novos for-
des propostas apresentadas. as garan- necimentos do mesmo genero ao Oover-
tias especificadas em detalhes sobre a no Federal, por jntermedio da C. C. C. •
qualidade, funcionamento e durabilida- 	 19 — As garantias exigides para asai-
de dos artigos propostos	 hatura do contraio de fornecimento dos

G° — A comissão levará em conta no artigos acima, ob jéto do presente edital,
jülgamento das  propostas quaisquer deverão vigorar plena e integralmente
esclarecimentos fornecidos pelos propo- até a entrega e aceitação dos ditos ar-
nentes. eobre os artigos acima, bem co- tigos, dentro do prazo marcado e com-
mo a apresentação de documentos . que pletando o tmontante total do forneci-
provem o uso anterior dos mesmos com mento.
resultados satisfatorms, .desde. que so-	 20 — Si os materiais constantes do
le.p. eles assumam os proponentes res- presente edital não . forem entregues
e nnsabilidade expressa.	 'dentro dos prazos corribinados, ou si fo-

r — As propostas apresentadas deve- rem rejeitados por não 'satisfazerem ás.
:io corretnender no °amimo ás espeei- exi genzias do Ministerio da .Marinha, ou

i leações dos artigos a serem fornecidos ainda por ,estar em desacôrdo com OS
e acima enumeradas.	 materiais propostos, a C. C. (1. terá o

80 — A comissão se reserva o direito direito de adquirir na praça ou onde.en-
de fazer . proceder a rigoroso exame nos contrai' e' peies preços que conseguir
materiais proposto.. independente de o .material-necessario a suprir a falta do
quaisquer exigencias estipuladas nesse fornecimento, .sendo o .pa gamento res-

sentido pela repartição requisitante 	 pectiyo por conta -do fornecedor.
9° — O material constante ao presente	 21 — Constituem elementos de Itillea-

edircd, destina-se st Diretoria de Na- mento para a escolha do fornecedor os
vegaçdo (Ilha Fiscal) t 	 ,	 prazos de entrega dos arti gos acima, a

10 — Os proponentes deverão tanto declarada() por parte dos proponentes
quanto possivel descrever o acendido- de já terem efetuado a contento outros
Demento empregado para o fornecimento fornecimentos identicos ao que faz , meu-

do material oferecido. 	 go a série supra e, bem assim, seriam
11 — As propostas apresentadas de- os unicos e excle sivoe representantes,

verão mencionar os artigos devidamente dos artigos que o 'rocem. . 	 •

numerados. obedecendo á mesma ordem 	 22 — A Comissão se reserva o direito

no edital respectivo.	
de pedir novos dados e estabelecer no-

12 — Os proponentes ficam obriga- vas estipulaçõee CM face das propostas
dos a fornecer sem. .acrescimo de das- apresentadas,. bem como o de anular ou
pesa todo e qualquer aeessori o ou peça reduzir a presente coléta de preços, a
sobressalente indispensavet ao funciona- seu exclusivo criterio.
mento do material constante do presen- 23 ,—. Não serão levadas em conta as
te edital em condições de segurança, propostas em que os proponentes nso
embora para isso tivesse havido omis- declarem expressamente, .submeter-se
são em suas propostas.	 .	 rigorosamente ás especificaçõ es e nor-

13 — A garantia de funcionamento mas existentes no Mi,nistrio da Marinha,
permanente dever-se-á juntar outra de em relação ao material w eser fornecido,
serem em qualquer tempo substituidaa e á todas as condições do presente edi-
as peças deterioradas, uma vez verifi- tal. 	 •	 •
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feição de fabricação.	 A comissão avisa aos Sr. proponen-
14 -- O fornecedor a quem fôr adju- tes, que o presente edital será publicado

clicado o pedido deverá assumir inteira uma só vez, e será afixado no quadro da
responsabilidade pelo perfeito funciona- C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
mento dos artigos 'propostos, por um n. 84, loja.	 • -

sl

— Os proponentes deverão fome- to do material acima, deverão prestar do tambem teimadas CM consideractle as
cr especificações detalhadas do mate- uma caução de 10 % (dez por cento) do propostas mie vararem sobre material
tHIa er fornecido, tais como: marca, valor da encomenda, consistente em de importação preço CIF Foetaleza.
tipo, procedencia, detalhes sobre a qua- dinheiro ou em titulos federais ao Per- 	 2'

' 
o material proposto deverá come funcioneanento do mesmo ma- tador. 	

-

( ria!, triclusive detalhes técnicos, desce 	 18 — Si fornecedor ou fornecedoree 'Fieelleler não sd o fernecimente dos Lel-Lesse.
nos como de todos os stsue acessorlos

cedo serem eStas resultantes da imper..

periodo que, a juizo •das autoridades	 • Asp ropostas para esta série deverão
rompet entes, fôr o mesmo julgado sa- ser entregues np dia i0 de outi

o cu—r - inento de
fornecedor, a quem fôr adjudicado o n. 84, loja e serão abertas ás 44 horas pelos do produto	 quer

tes, quer quanto 4
a ser fornecido, 

visit-
cl

pedido, só se dará depois de um periodo e 15 minutos. na_presença_ dos insenteesres: a n.
go ese í	 e *V-ror -	s

de funcioname nto, em que a criterio	 das sados que, deverão para Iss o, RAI	 qsall'aewele preseant te edital, pelas quais de-
autoridades competente s seja julgado Lar documentos de habilitação. ,	 verão 03 proponentes $e obrigar irrestri-
satisfator io o resultado obtido.	 Série 91 .5.002	 temente,

16 — A C. C. C. tomará em conside- _ Artigo — Unidade — Quantidade 	 • A,1, o proponente ao qual tõr adjudt.
ração mialeuer proposta que versar so-	 i)ropoStae 'para ' 43 de • Setembro ele cacha o fornecimento dos trilhos acima
bre artigo s similares aos pedidos, des- 4932:	 deverá prestar uma caução de 10 % do
Ge que o s eroponentes assumam sobre	 4. Trilhos; de 25 quilogramas por me- valor total da encomenda, eonsiaiente
eles respon eabilidade expressa, e jun. iro linear, quilometro, 200,	 em dinheiro Ou em titulos federais ao
tem 4.s propostas todos os eclarecimen- Talas de junção, parafusos e gramPes portador e á caução de 1 112 % obre
tos indispensaveis.	 necessários para 03 trilhos acima.	 o valor, total da mesma, em moeda cor-

11 — o fornecedor ou fornecedores ,	 1°, as preços deverão ser fornecidos rente no paiz de onde fôr importado o
aos quais fôr adjudicado o fornecimen- pela unidade CIF Fortaleza—iCeará. seis- matessial, para efeito ,de fiscalização.

natureza 	 fori.4,1dostureza dos esclarecimentos  o .-

15 — O pa gamento da encomenda ao cd,nissão á ru-à. Vieconde de Inbanroatisfatorio.	 i932, das 12 ás 14 horas na séde desta Para entrega, e bem assim, a extensão e

(talas de innçao, parafusas o grampos
ou tirefonds correspondentes) a deverri,
ser entregue no Porto de Fortaleza —

. Ceeará, á dispoeição da rt4de Viaçao
Cearense,

3°, no ato da 'entrega das propostas,
deverão os eoncurrootes exibir recibo
da caução de 5:8008 feita na tesouraria
desta Comissão. até á vespere da reali-
zação da concurreneia, em dinheiro, 'ti-
tulas da divida publica federal, cujo va-
lor seril calculado pala sua cotação no
dia anterior ao do respectivo deposite,
ou ainda,sem chegue visado sobre esta-
belecimento bancario de primeira ordem
desta cidade,

4°, a caução a que se refere a clausti-
Ia 3° 'verterá para OS cana publicos si
o ' Proponente proferido recusar-ise a 'Os.

amar o respectivo contrato dentro do
prezo de dias centados da data nin que
lhe fOr entregue o respeetivo convtte.

5*, as propostas serão abertas o- lidas

a 

presença 

de

todos os interessados, do-

outros.
vendo cada um rubricar a de todos• os

tr
é*, deverão oe proponentee declarai-o

menor prazo em que se comprometom a
fazer a entrega do material acima, Cons-
tituindo esse Prazo elemento importan-
te de julgamento para a escolha 'do for-
necedor.

7°, os proponentes deverão • fornecer
especificaçães completas, relativa: ao
artigo proposto, declarando o tipo, fa-
bricante, procedenela, prazos rigorosos
da entrega, garantias auiplea e Integrais
de fornecer artigo rigorosamente de
acórdo com as espeojficaçbee, bati'. gomo,
a apresentação de desenheis, folhae" de
catalogo, devidamente autenticad AS, pon-
do emas condições indispenSaveiS para a
aceitação das propostas.

8°, a C. C. C. aciita propostas que ver-
sem sobre trilhos já usados, Mas CM
perfeito estado de conee rvaÇãe,	 erp-
preendendo linha coMPlete, i ste	 tri-
lhos, parafueoe, talas go junção, grani"
POS ou tirafends.	 .
•9*, estão sujeitas á invalidação sumá-

ria as propostas cuje compromisso para
aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as Que consignarem l'irnPlee-.
mente uma redução sobre o Prev'. inala
baixo.

1.0, constituem elementos de julnamen-
Ao das propostas, os prazos estipulados
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12, si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais 'I'ôr adjudicado o fornecimen-
to constante deste edital, não assinarem
o Contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acta-do com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos for-
necimentos dá mesmo genero ao Gover-
no Federal, por intermedio da C. C. C.

13, as garantias exigidas para assina-
tura do contrato de fornecimento do . na-
terial acima, objéto do presente editai,

• deverão vigorar plena e integçalmenta
até a entrega e aceitação do referido
material, dentro do prazo marcado e
completando o montante total do forne-
cimento.

14, si o material constante do presen-
te edital não foi entregue dentro dos
prazos combinados, ou si fôr rejeitado
por não satisfazer ás especkficaçSos aci-
ma enumeradas, ás exigencias da .snar-

• tição requisitante, ou ainda por estar
em descacordo com o artigo rroposto,
a 'C. O. C. terá, o direito de adquirir na
praça ou onde encontrar e pelos preçoss - que conseguir, o material necessário a

• suprir a falta do fornecimento, sendo o
pagamento respectivo por conta do for-
necedor.

• 15, a C. C. C. se reserva o direito de
pedir novos dados e estabelecer novas

., estipulações, em face das propostas
. apresentadas, bem como, o de anular a
• presente conctrrrencia, no todo em em

parte, a seu exclusivo critério.
16, a C. C. C. se reserva o direito de

reduzir a quantidade total pediaa até
maximo de 50 %.

V, á C. C. O. se reserva o direito de
dividir a quantidade total pedida, atri-
buindo a uni ou mais proponentes a en-
nomeada da quantidade total, si . a Isso
aconselharem as circunstancias.

18, não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente submetsar-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coléta de preços.

A Comissão avisa aos inSeteSSad3a,
que o presente edital será , publisado
"uma só vez", e será afixado no quadro
da C. C. O., á rua Visconde de Inhau-
rna n. 84, loja.

AS propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 13 de setembro
de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde
desta Confissão, á rua Visconde de,
Inhame ii. 84, loja e serão abertas é,
14 horas e * 30 minutos, na presença dos
interessados que deverão para isso,
tS nresentar. documentos de habilitação.

NOTA •

As ofertas de preços a serem enviadas
pelos Srs.-comerciantes á Comissão Cen-
tral de -Compras do Governo Federal de-
verão obedecer aos seguintes requisitos:

1°, os preços e condições deverão ser
escriturados em duas vias.

2°, cada uma das vias deverá ser as-
sinada pelo representante da firma ofer-
tante.	 •

3° os envelopes das ofertas deverão
ser ,fechadás, lacrados e entregues con-
tra recibo á Comissão, á rua Visconde dr
Inhaurna n. 84, loja, nos dias e horas

, que serile determinados para cada caso.
, 4". ,os , Interessados deverão ter im-

preme* no envelope o nome e o' ende-

roço da firma, bem como o numero da
série a que se referirem os artigos ofer-
tados.

Pela Comissão Central de Compras,
- Carlos Mario Faveret.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, fica intimada a
firma Hadjes & Bargute, estabelecida á
avenida Gomes Freire n. 7, e aí não
encontrada, a comparecer a esta Recebe-
doria para retirada de mercadorias,
conforme o despacho do auto n. 1.775,
de 1931, do Sr. diretor, no prazo de cin-
co dias, a partir desta data.

Terceira Sub-diretoria, 27 de agosto
de 1932. - Ant°. de L. Sampaip Bar-
reto, sub-diretor.

Recebedoria do Distrito Federa
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, fica intimada a
firma Antonio Corrêa Lima, estabelecida
á rua Teofilo Otoni ri. 8, a recolher a
esta repartição a quantia de 2:000$000,
além da revalidação, proveniente do auto
n. 216, de 1932, conforme o despacho do
Sr. diretor, no prazo de 20 dias, à partir
desta data, sob pena •de 'cobrança exe-
cutiva.

Terceira Sub-diretoria, 27 de agosto
de 1932. - Ant. de L. Sampaio Bar-
reto, sub-diretpr.

Recebedoria do Distrito Federal
' EDITAL DE INTIMAÇÃO

" Pelo presente edital, fica intimada a
firma Tavares De Clinquarte- estabele-
cida á avenida Mem de Sá n. 133, e ai
não encontrada, a recolher a esta reparti-
ção a quantia de 1:2008000, conforme o
despacho do auto ri. 679, de 1931, do Sr.
diretor, no prazo de 20 dias, a partir
desta data sob pena de cobrança exe-
cutiva, na fórma da lei.

Terceira Sub-diretoria, 27 de agosto
de 1932. - Ant°. de L. Sanzpaio Bar-
reto, sub-diretor. .

Recebedoria do Distrito Federa.
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, fica intimada a
firma Emiti° Schupp, á rua do Ourives
n. 47, desta cidade do Rio de Janeiro,
mas aí não encontrada, para, no prazo
de 30 dias, alegar o que julgar a-bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no pro-
cesso que teve por base o auto nume-
ro 1.199 de 13 de junho de 1932, ins-
taurado nesta repartição.

Recebedoria, 27 de agosto de 1932. -
O sub-diretor, Ant°. de L. Sanipaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
" • EDITAL •DE INTIMA,ÇÃO

Pelo presente edital, fica intimada a
firma Sigmund Izabá, á rua Mayrinek
Veiga n. 20, 1° andar, desta cidade do
Rio de Janeiro, mas ai não encontrada,
para, no prazo de 30 dias alegar o que
julgar a bem da sua defesa sob pena de
revelia no processo que teve por base o

auto n. 1.199, de 13 de julho de 1932,
instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 27 de agosto de 1932. -
O sub-diretor, MU°. de L. Sampaio Bar
reto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente, fica isitimada a firma
Avelino Falcão, no campo de São Chris-
tovão n. 178, desta cidade do Rio de
Janeiro, mas aí não encontrada, para,
no prazo de 30 dias, ale gar o que julgar
a bem da sua defesa, sol pena de reve-
lia no processo que teve por base o
auto n. 1.456, de de julho de 1931,
instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 27 de agosto de 1932.
- Ant°. _de L. Sampaio Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAI, DE INTIMAÇÃO

Pelo presente, fica intimada a firma
Edelberto Ferreira -da Silva, á rua Pa-
raíba ri. 21, desta cidade do Rio de Ja-
neiro, mas ai não encontrada, para, no
prffio de 30 dias, alegar o que julgar a
bem da sua defesa, sob pena de revelia
no processo que teve por base o auto
n. 345, de 22 de junho de 1929, instau-
rado nesta repartição.

Recebedoria, 27 de agosto de 1932.
- Ant°. de L. Sampaio Barreto,

2ecebedoria do Distrito FedPral
,goITAL DE INTIMAÇÃO	 -

Pelo presente, fica intimada a firma
Lima Pereira & Comp., á rua Frei Ca-
neca n. 7, desta cidade do Rio de Ja-
neiro, mas ai não' encontrada, para, no
prazo de 30 dias, alegar o que julgar a
bem de sua defesa, sob pena de revelia
no processo que teve por base o auto
ri. 722, de 3 de outubro de 1924, ins-
taurado nesta repartição.

Recebedoria, 27 de agosto de 1932.
- Ant°. de L. Sampaio Barreto.

Alfandega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspetor, convido o

dono ou interessado em três (3) caixas
de sabonete "Heno de Pravia", apre-
endidas no dia 8 de agosto corrente no
posto fiscal existente entre os arma-
tens numeres 17 e 18 pelo guarda
aduaneiro Alberto de Almeida Placido,
a vir dentro do prazo de quinze (15)
dias alegar o que entender a bem de
seus direitos sSbre tal ocurrencia, sob
pena de revelia.

Alfandega, Secretaria. em 29 de a gos-
to de 1932. - Carlos Finto de Castro
3° escriturado, escrivão.

AIINISTE1110 DA JUSTICA E NE-
GOCIOS INTERIORES •

Policia do Distrito Federai
INSPETORIA DE VEICULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados Tu
dia 27 do corrente.

Aprovados: Emyrs Gwynn Jones, Ma-
noel Ferreira dos Reis, Manoel Joaquim
Pinto, Hilda Sopke de Carvalho Motta,
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Alberto Pereira de Lueena, Franz Wall-
ner, Joaquim de Almeida, Gilmario José
da Silva, Jorge José Nogueira e Hans-
Kurt Stadhagen.

Reprovado, 1.
Inspetoria de Veículos, em 29 de agos-

to de 1932. O inspetor geral, Raul Pinto
Seidl.

mgruellff•affle

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VE1CULOS

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro
do prazo de 48 horas, para responder
por infrações do regulamento do tran-
sito na conformidade do art. 365, os
proprietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados:

Dias 25, 26 e 27 de agosto de 1932:

	

Carga:	 -

Mario Mendonça, n. 612, art. 248 L
— Motorista.

Antonio Batisé, n. 1.742, art. 144" --.

	

Motorista.	 •
José Corrêa,	 .2.051, art. 144 —

Motorista.
União Torradora de Café, n. 2.822,

art. 248 L — Motorista.
Franciaco Leal & Comp., n. 3.724, ar-

tigo 144 — Proprietario.
Salvador C. Prupo, n. 4.720, artigo

144 — Proprietario.
Empraza Comercial São Christovão,

n. 4.767, art. 159 — Motorista.
Empraza Comercial São Christovão,

n. 5.286. art. 144 — Motorista.
Internacional H. Export Comp., nú-

mero 8.233, art. 159 — Motorista.
Passeia:

Milton W. Branda, n. 235, art. 248
L Motorista.

Vasco K. de Carvalho, n. 238, artigo
248 I — Motorista.

Vicente Passare/lo, n. 333, art. 85 —
Motorista.

Sebastião Francisco de Andrade, nú-
mero 440, art. 248 L — Motorista. - •

José Ferreira de Mello, n. 490, artigo
144 — Proprietario.

D. Martin M. Gulayn, n. 655, artigo
102 — Motorista.

Merata Pietro, n. 669, art. 144 —
Motorista.

Herman() D. de Mello, n. 782. art. 114
Motorista.

B. de Andrade Lima, n. 861, 'art. 144
— Motorista.

José da Silva, n. 1.033, art. 248 L—
Motorista.

Gabriela Benzanzoni, n. 1.3,22, artigo
81 — Motorista.

Manoel R-. Lima, n. 1.855, art. 248,L
— Motorista.

José P. da Fonseca, n. 2.779, artigo
248 L — Proprietario.

Rosa Machado Gama, n. 3.057, artigo
144 — Motorista.

Leonel Antonio, n. 3.260, art. 100 —
Motorista.

José G. de Oliveira, n. 3.569, artigo
144 — Motorista.

Manoel M. Diniz, n. 3.415, art. 248
L — Motorista.

Dr. Mario Brant, n. 3.496, art. 248
L — Motorista.

Frederico Fiduz; n. 4.139, art. 248 L
— Motorista.

Felisberto B. Carvalho, n. 4.151, ar-
tigo 144 — Motorista,

C. Martins Mesquita, n. 6.034, artigo
248 L — Proprietario.

Dr. Julio P. Brandão, n. 6.725,-arti-
go 81 — Motorista.

Augusto Kuhlmam, n. , 7.110, • artigo
248 L — Motorista.

'Henrique de B. Pereira, n.
Ligo 144 — Motorista.	 •

Hervert Mossas, n. 7.843, art. 82 —.
Motorista.

Ford, Motor C. Export, n. 8.049, arti-
go 248 L — Proprietario. 	 •

Dr. 'Henrique Franco,:n.. 8.175, arti-
go 248 L — Motorista.	 . •

Major Ivo Borges, n.
— Motorista.

n. 8.279art. 248 L•
Proprietarici. 	

.
Manoel J; Teixeira,.-'n. : 8.502, , artigo

248 L — Motorista.	 . .
Fernando B. da Rosa,'n. 9.845, arti

go 102	 Motorista.. "	 '-
Alfredo C. de O. 'Figueiredo, n:, 9.006,,

art. - 257 — Motorista.
R. Ferreira & Comp., n. , 9.907, artt;

go 144 — Proprietario. •
Albino dos A. Pires, xi. 9.927, artigo'

248 L — Motorista,
Domingos J. da Silva S. .A.,•n." 10.389,

art. 144 — Proprietario.
Gervasio D. de Lima, n. 10.863, arti-

go 144 — Motorista.
José Dolabella, n. 10.914, art. 102 —_

Motorista.
l'errari Filhos & Cornp., n. 11.190,

art. 81 — Proprietario.
Auton Floderer, n. 11.276, art. 1441

— Motorista.
Eduardo V. Pederneiras,. n, 11.590;

art. 82, -Motorista. 	 "
Auto Mercantil B. S. '4., n. 11.860,

Uri: 102	 Motorista.
Raul S. Rodrigues, n. 11.914, artigo

144 — Motorista.	 ,
Hugo Guielrand, n., 12.072, art. 257..

— Motorista.
Luiz P. Fernandes Pinheiro, n:

art. 102 — Motorista'. "
Companhia Comerciai e Marittina nu-.

mero 13.198, art. 159	 motorista.	 .
Lotte Maria Hadler, n, 13.396, artigo

102 — Motorista.
Sylvio Rasteiro, ri. 14.063,: ant. 144

— Motorista'.
Euclydes da S. Guimarães, n. 14.256,

art. 100 — Motorista....
Antonio J. Ribeiro, n. 14.912, 'artigo

248 L — Motorista.
Mestre SG Blatgé,. ri.' 15.244, art. 144

— Motorista.
Armando Chermorit,Ja. 15.554, artigo

144 — Motorista.	 •
Mauricio B. Graça, ri. 15.752, artigo

81 — Motorista.
J. J. F,. Duveney,.ia,,15.848, árt. 248

L — Motorista.	 .
Carlos Mochila, n. 15.954, art..144 —

Motorista.
Cassio Muniz &	 15.972,- ar-

tigo 144 — Motorista.-
Alfredo. R. Fontana, n. 16.158, arti-

go 248 L — Motorista.
Melchiades	 da, Rocha; ri, 16485,,

art. 144 — Pronriatarin. 	 •

. .Alfredo	 ThompSon, nt ‘.16,3369',.rar..:/£
tigó 248	 Motorista:P	 r 4 "

Meridional Ltd., 	 10681,,artigo24 .1, ,— ;Preprietario:•	 ‘•• .	 ,r:..1";411
Regue J. Boita	 16.704.p art. ,:lOovz...;',N

Motorista.
Darko B 0.-Mattos Ju1ior:45.'10:721,

art. 144 — Proprietaríci.
Obseryação	 A falfw do pagarnento

das multas importa •na-remeàswdos
tos. ao ,Jnizo ,Federal.! . no 'prazo 'regulA-
montar de acordo corri; 0 ,art. 3044161,e-1
gulaineiita ;que -baio. com o'',Idocretà5
n.:15.614,; de 16...de .agosto de 1922f."0. 4inspetor. -- Raul .Pinto,,,Seidt.`,

1

".

..,11/INISTERIO-.DA :EDUCAÇÃO,'
s E SACDE P•BL1CA

Uniyersidade ,do Rio de Janeiro',• .	 .
SECRETARIA" DA, -ESCOLA POLITit-

GNICA
De -ótderà • d9',ar diretor 4a escola,

faço públicO' fiara ,oOnbeciMento 4i2
quantos..-ipossa	

t
partir &S.ta data...fida,' abarta:.peto,..prain,;de •seis meses	 inádrição' , de re011,ctirsp,' „•para 'provimento efetiVó • 'nó " :lOgar
proliessor • catecirátioo de . "HigieneraUl —.Higiene' industrial e ^ dos" edificios„.
— Saneamento e traçado das cidade:3,r'

Os, candidatas -ao niencidnatfo 'COfkur,-
so devem satisfazer ás seguipteá ldiçcs: •--";	 '	 .

O candidato ao provimento• ntr,i'a)iro'-•de :professor.' t adro ti cd . deverá tPraeil-
tar.,,á secretariada escola, no 'ato ia dli
crição ..em concursw	 •'	 .1;

— ,Prova de ser brasileiro,: Matwl.i1.4.inaturalizado; ,	• ,
, Prova- de:Sanidade e'de idO4N.,•

dado morai,
III — Currièui •upi Lvitge xiacumen-

tação•-;da .atiVidadS- Orofissional - ou'eien-
tifica•que tenha exercide,on see relacione
com a 'cadeira em coneurunt

Diploma. de .-'.eng,enheiro
qualquer dos mureos' ,..a -que,.Ontencer
cadeira -vaga,' expedido 'por -"fristittiton
oficialmente reconhecida,. e, •aléni diSsOi?
quaisquer diplomas-ou certificados uni-"
versitarios que veuhain
por lei;;
• Titulo de docente'livfi?; dii ' stro-va de h avér boneluido	 dbrso

sional, pelo menos. eeis anos antes:- • •''
Secretaria da Escola Politécnica da

Universidade, do Rio de .Jarte,VP., 15. sie
maio: de. -1932.. -;4= 4itdiad"NeVese-
cretario em excroAcio. •	 ,

.-EseOln-Naciarial de: Beras Artes..
be.o.rdpin dci . Sr. diretor,	 .

ta na Secretaria desta Eacola, .P.é10,
declino inéses,..g a;
inscricãe de' concurso pare ..,PioVimentq
da cadeira de ....ipateniaticá: eutieriO4' . de
conformidade com a -',Çá'ilp?éntac.ãO:e3r,,,
pecial aprovada' pele Sr. asinistro.:',da,
Educação e Saúde Pública, roer portaria
de r. de : dezembro de

O . candidato, no ' áto dá itiSericãO,
verá apresentai.' os seguintes , rdocUmen-
tos :	 •	 .•	 •	 ..•

a) prova de ser brasileiro; mato- ou,
turalizado?'	 4r7

eurriculum , vitae e. prava da- idone14,.,
dade;

c) prova de sanidade:

t' 1 1 T 9 . 6)F.TG1A j2 •	 •-	 • ,;
,•••

João T. de Almeida, n. 4.386, ait'102
— Motorista. •

Americo Cardoso; n. 4.513, 'art. 248
L — Motorista.

Julio M. Barbosa, n. 5.525 •, , art. ! 243
L — Motorista.

João M. Barreiras,•n. 5.852, art. 141
— Motorista..	 •

Rodolph L. Karnner, .n. 5.892, artigo.
248 L	 Motorista.- • .'

. .	 ,	 • .	 •
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d) -diploma de arquiteto ou engenhei-
ro, por qualquer curso /superior de en- •
sino a que pertença a cadeira vaga;

e) justificativa de'sua pretenção me-
diante relato minucioso e documentação
de sua atividade técnica, cientifica e di-
dática;

f) documentação de serviços eapecia-
/lindos relativos á cadeira;

g) recibo provando ter pago a taxa de
100$, relativa á inscrição;

h) apresentação de 50 exemplares de
trabalho sobre assunto de livre escolha
do • candidato e que se enquadre rigoro-
somente, dentro da disciplina a professar.
será tolerada, como medida de emergen-
eia, a apresentação de trabalhos datilo-
grafados ou mimiografados.

Seeretaria da Escola Nacional de Be-
las Artes, 15 de abrir de 1932. ...Nelson
Henrique Baptista, secretário.

n•••• Ir

Departamento Nacional ' de 'Saúde
• .„	 .'Pública.
Diretoria dos - Serviços Sanitarios

• do Distrito Federa; .
De ordena ' do Sr. Dr. direinr, ' face 'sa-

ber' eie de'acórdo com o art. 1093, § 2° •
do. 'Regulamento .Sanitario em vigor,
serão sujeitos .á vistoria sanitaria no dia
31.'do • corrente, os' seguintesiimoveis :

Rua Figueira de : Mello	 -334, ás 14
horas. •	 •

Rua Barão de Itapagipe n. 268, Cs.' I
aiV,ás14,10.	 • ••	 •••	 •

-~ Senhor de Mattosinhos n. 9,', os.
I e II,' ás 14.20. •

•Poderão comparecer ás referidas vis-
torias, "querendo, os .proprietarios • dos
meemos,. seus representantes legais :e
demais ',interessados.

,Bio de Janeiro, 28 de agosto de. 1932.
-,.. -.fereira de Vasconeeilos,-secretario.:.,

w..111

•

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De . ordein dó sentior : inspetor•aviso ao

responsavel pelo s predio:n.. 66-A, da rua
Lopes da," truz, para'apresentar, dentro
do .. prazo de dez dias, defesa sobre irre-
gularidades•praticadas nb serviço de
abastecimento de agua dessearnovel, que
dèu motivo a aplicação da penalidade'
prevista no artigo 17 do 'decreto número
20.951, de 18 de janeirode 1932.

Secção de -Expèdiente, 22 de agosto de
1932.' . — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da senão.'	 „

, Inspetoria  de , Aguas 'e. EsgotOs
130 ordem,do Sr. inapetor,--.convide . 0.

Sr. Ftaul.Gornes Pedrosa proprietario do
predio'n. 56 (casa 3)-da laia Quatro de
Setembro,' a 'comparecer, dentro do prazo
de dez diasïna•séde do . 7. Distrito desta
Inspetoria á rua S. Clemente ia. 91. afim
de tratar de assunto referente sua co-

• léta'de 10' de junho'último. • • O • .
Secção de Expediente, erri 23 da agosto

de '1932..a- Titeophilo Dias-Ribeiro, che-
fe' da' secção.	 , .	 .	 •

Inspetoria de Aguas e Esgotos •
• No .Diario 	 •de 26 do-corrente,

, á paginar 16.290, acha-se publicado um
edital- pelo 'qual são convidados diver-
E;06 proprietarios de predica a satisfa-
zereen' seus debites dentro' do prazo 'de
1n5"dtaS.	 ' •

'Inspetoria de Aguas e Esgotos
CONCUIUIENCIA PUBLICA PARA A CONSTRU-

ÇÃO DA UZINA BLETRO-RLSVATORIA DO
'AGAIIi 't OBRAS ANUAS.

De ordem' do Sr. inspetor e de acôrdo
com a aprovação do. Sr. ministro da
Educaçao e Saúde Pública contida em
oficio ri.- D. C. 2.188, de 22 de agosto
de 1932, da Diretoria Geral de Contabi-
lidade daquele.. ministerio, faço ptilaiito
que .no .dia 20 de setembro de 1932, ás
13 horas, na'Secçãó de Expediente da
Inspetoria de Aguas ai Esgotos á rua do
Riachuelo n. 287, terá inicio a consur-
rendia pública para a construção da
uzina eletro-elevatoria do Acari e obras
anexas, de acôrdo com o projeto exis-
tente na 5' Divisão Provisoria desta
Inspetoria, com séde á rua Paulo de
Frontin n. 98, compreendendo:

a) exCavação para a esplanada em
que deverão assentar a uzina e o reser-
vatorio conjugado;

b) construção conjunta da uzina,re-
servatorio e standpipe.

A presente concurrencia 6 feita sob as
seguintes condições:

Clausula primeira— A escavação terá
inicio dentro, de cinco dias após o re-
gistro pelo Tribunal de Contas do 'Con-
trato lavrado em resultado desta con-
currencia, e .deverá ficar conciuida na
prazo , maximo de trinta dias aproveita-
dos,, considerando-se dias utois aprovei-
tados•todos os dias uteis em que as con-
dições atmosfericas consentirem aos tra-
balhos . de excavação. Somar-se-ão as
frações de dias chuvosos aproveitados,
reduzindo-se adias uteis de 8 horas do
trabalho, que serão assim, levados lam-
bem em . conta.

Será feita a excavação com as notas
de serviço fornecidas pelo engenheiro
fiscal, as quais serão extraídas de
perfis tomados no terreno em presença
do contrataute e por 'este conferidos a
assinados para servirem de base á me-
dição''final do" serviço executado.

Clahsula segunda — Obriga-se o em-
tratante a conservar as referenilas de
cóta, necessarias á verificação final a
que,.sob a fôrma de troncos de cone, se-
rão distribuidas em distancias regula-

. res de dez em dez metros no maximo.
O deposito das terras excavadas de-

verá , ser feito de fôrma regular, indi-
cada pelo engenheiro fiscal, por manei-
ra a prolongar . convenientemente a es-
planada do reservatorio.

Deverá o Contratante providenciar, por
meio de valetas, para o esdoamento das
aguas pluviais, de modo a evitar ero-
sões tanto nas' rampas dos córtes como
nos taludes dos aterros.

Clausula terceira — O edificio, ' da
uzina e do reservatorio anexo serão
construidos exatamente de acórdo com
os desenhos aprovados pelo' ministro da
Educação e Saúde Pública, ou com as.
modifi4ações feitas. no correr da exe-
cução, não podendo, porém, tais modifi-
cações" importar em elevação do orça-

' mento, salvo o . disposto na clausula de-
cima.	 •
.0 inicio das 'fundações só terá binar

depois de terminada a formação da os-

planada e, começado o lançarnanfe .. da
concreto, prosseguirá ininterruptamente,
salvo para o descarno noturno ou quan-
do da colocação de fôrmas e armaduras.
Ao inidiar os • trabalhos de concreto ar-
mado deverá o contratante ter. junto da
obra o material metalico, cimento, pe-
dra, areia e fôrmas, em quantidade bas- •
tante para assegurar á obra um' anda-
mento regul ar, isto é, ao menos para
dez dias de serviço consecutivo.

'0 cimento deverá ter densidade. mi-
nima de 3, pequena quantidade de re-
siduos. e, em argamassa, volume inva-
riavel.

Clausula quarta — Os conourrentes
provarão por meio de atestados de labo-
ratorios idoneos, oficiais ou particula-
res, a juizo da Inspetoria, haver o ci-
mento, em argamassa de areia normal a
1:3, dado os seguintes resultados:

e) Carga de ruptura á tração no fim
de 12 dias: 12 kslcm2.

b) carga de ruptura á compressão no
mesmo prazo de 12 dias: 150 kslcm2.

Clausula quinta — A areia será 'de
agua doce, silicosa e limpa, devendo sa-
tisfazer ás condições de ensaio de co-
loração em solução de soda caustica a
3 %. A pedra britada deverá ser de
granito 'ou gneiss, em dimensões varias
vais,' no maximo de cineb centimetros,'e
graduada de farma a dar com a areia a •
mescla mais conveniente. •

'A, dosagem do concreto será feita ria
obra com os Materiais, cimento e mes-
cla,a serem néla empregados, e de farma
que as cargas de ruptura á eompressão,
em 28 e em 90 dias, sejam respectiva-
mente de três e iluatro vezes o trabalho
normal calculado nas provas, em que de-
verá ser empregado, e nunca inferior a
150 ksicm2 e 250 kslcm2.

Clausula sexta — Para o prévio co-
nhecimento da dosagem em tempo opor-
tuno, de modo a não prejudicar o anda-
mento do serviço, apresentará o propo-
nente, dentro de finco dias, contados da
assinatura do 'contrata, amostras do ci-
mento, areia e pedra a empregar, ,fa-
zendo constar da proposta as dosagens
respectivas e a proporção de agua, sem
se admitir em hipotese alguma peso de
cimento inferior a 250 quilos por m3, •
deconcreto.

Para os ensaios em obra, fornecera o
contratante o seguinte aparelhamento, d
qual ficará pertendendo á Inspetoria:
dois jogos completos de penèiras vibrato-
rias standard, de Tyler, para estudo e
graduação da mescla, acompanhadas de
sobresalentes dos numeros 40 a 350 c.
uma prensa para ensaios do concreto á
compressão' de Watson Stilman ou
Amsler 'com a capacidade de dincoenta
toneladas.

Os ensaios de concreto em obra
serão feitas a expensas do dontratanto
num dos laboratorios oficiais, até que
sejam entregues esses aparelhos.

Clausula setima — As coberturas do
reservatorio e a da casa de maquinas se-
rão protegidas por. uma camada de ti-
jolo de escoria, impermeabilizada por:
uma chapa de asfalto de dois centime-
troa de espessurS.

• As armaduras de concreto armado se-
rão de aço, de resistencia á ruptura su•
perior a 3.800 ks/cma com 20 % dt
alongamento.

O revestimento interno do reservato.
rio, na parte molhada, será de argamas.

_sat de 70e 4a, do cimento Mas, e dever

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Mario Oficial de 26 do corrente,

á pag. 16.232, acha-se publicado um
edital de convite, a diversos proprieta-
rios- de predios, para pagarem seus debi-
teis, dentro do prazo de 15 dias. 	 -
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ser feita após á cobertura do reservato-
rio. Os demais revestimentos, a Cal, ci

-mento e areia, obedecendo aos preceitos
correntes de, construções civis.

Nas alvenarias de tijolo, deenchimen-
to de painéis, das platibandas e do cas-
tr'n dagua, aerão empregados tijolos
camufla, feitos a máquina, regulares o
bem cozidos, de co/oração igual, supor-
tando a carga de 20 ics/cms. As erga.-
massas serão de cimento e areia de 1: 3.

As armações de portas e venezianas
serão rnetalicas, bem como as dos por-
tiles e mezaninos, armados.estes de télas
de cobre á prova de mosquito; os vidros
serão transparentes, de duas grossuras.
As ferragens de primeira qualidade, em
metal, de um dos fabricantes Vale, Cor-
bin ou Sargent.

Clausula oitava — O prazo para a ter-
minação completa da obra — usina, rea
servatorio e castelo dagua — será de
150 dias, contados da data do registro do
contrato pólo Tribunal de Contas, dedu-
zido, no preparo da esplanada, os dias
pc -didos por más condições atmosfericas.

Clausula nona — A conourrencia ver-
sará sabre o preço global das obras, que,
para Jeito dos pagamentos futuros, será
distribuida em excavação, reservatorio.
usina e castelo dagua, na proporção do
orçamento oficial, que se acha á dispo..
sieão dos concorrentes na 5' Divisão
Provisoria, á rua Paulo de Frontin n. 98.

Clausula decima — O pagamento das
obras executadas terá legar á medida
que termine cada parcela das especifi-

. cadas na cjausula anterior, retendo-se
10 % da importanda gespectiva para
garantia da terminação e perfeita ate-
nção dos serviços restantes.

Terminada' cada parcela de obra, pro-
ceder-se-á á verificação, por medição,
dos serviços realizados, tendo o contra-
tante direito ao pagamento dos excessos
que se verificarem em proporção supe-
rior a 10 V* das quantidades constantes
d( orçamen to ofidal. A importanda
destes excessos, a pagar ao contratante,
será. calculada sómente Obre as quan-
tidades verificadas a mais sare os 10 %.
referidos, e na base dos preços unitarios
do orçamento oficial, modificados na
,,roporção,da proposta do contratante..
E ., -os pagamentos serão efetuados na
Tesaliraria do Tesouro Nacional.

Clausula decima primeira — Cada
Vraramente deverá fazer na Tesouraria
do Tesouro Nacional, para que tenha M-
N- f f o a tomar parte na concurrencia, o
depósito de 20:000000 (vinte contos de

em moeda corrente nacional Ou ti-
te!as da Divida Pública, mediante guia
,-flp lhe fornecerá a Secção de Expe-
•i ir,ute até á vespera do dia marcado para
- imcrição.

!.. se depósito servirá de garantia á
•-, 4 1-,o f tira do contrato o obrigações nele

rP vertendo AOS cofres da
'nr!a Nar:Innat, si o preferido se re-

i-o Rssirar o contrato dentro do
n-inrenclo ou não der cabal desem-

- nos compromissos assumidos.
ou :lila decima. segunda — O conhe-

f''', nh do depósito, citado na clausula
or. Per', apresentado no dia 15 de

13 tinras, ao chefe da
do Expediente, que presidirá a

-.-, • urTencia, em envolucro fechado e
r:t.t!o, que conterá ainda os docurnen-

!e:. relativos á idoneidade do proponente
e	 quitação de todos os impostos mu..

nicipais e federais, encerrando-se nesse
dia a inscrição para a presente concur-
rencia, afim de ser devidan)ente feito o
julgamento da idoneidade.	 -

Clausula decima terceira — As pro-
postas não poderão conter outra fórmu-
la rue não seja a da completa submis-
são a todas as clausulas dêste edital.
Não se tomarão em consideração quais-
luar ofertas de vantagens a() previstas,
nem tão pouco as propostas que emiti-
yerem oferecimento de uma redução
SÔbre a mais vantajosa.

Clausula decima quarta — As propos-
tas dos concorrentes' julgados idoneos
deverão ser entregue ao chefe da Se-
oção de Expediente, no dia e hora mar-
cadas para a realização tia concurrencia,
dentro de envolucros fechados e lacra-
dos, e serão feitas em troa vias, seladas
na fórma da lei, sem que contenham
emendas, rasuras ed. outros quaisqner
defeitos, que possam dar legar a dual.-
das, e trazendo teclas a rubrica ou assi-
natura do concorrente em cada pagina.
O julgamento da concurrencia será feito
Per comissão designada pêlo inspetor.

As propostas serão lidas em voz alta,
rubricando cada um dos concorrentes as
propostas dos outros, pagina á pagina.
AS segundas vias serão remetidas ao
Diario Oficial e nele publicadas, devol-
vendo-se intatos os envoluoroa que con-
tiverem as propostas dos concorrentes
de idoneidade não reconhecida.

Clausula decima quinta — Poderá a
Inspetoria rejeitar qualquçr uma das
propostas, não aceitar nenhuma delas ou
mesmo anular a conourrenda, sem di-
reito de reclamação por parte dos con-
correntes.

Clausula decima sexta — A caução, a
que se refere a clausula deeirna primei-
ra, bem como as quantias retidas em
virtude do disposto na clausula decima,
serão restituidas 120 dias após o recebi-
mento da obra, ficando durante esse
prazo o contratante responsavel pelos
acidentes e defeitos de construção nela
verificados, independentemente das con-
dições do projéto, com as quais deverá
pOr-se de acOrdo,

Clausula decima setima — A prefe-
rencia será dada ao concorrente que,
julgado idoneo, apresentar menor preço
e melhor satisfizer ás condições técnicas
exigidas para esse trabalho.

Clausula decima oitava — No caso de
absoluta igualdade de preços e condições
entre duas ou mais propostas, proceder-
se-á á nova concurrencia, em conformi-
dade com o disposto no art. 756 do Re-
gulamento do Codigo de Contabilidade
Pública.

Clausula decima nona — Os ProPo-
nentes deverão declarar nas propostas a
sua residencia legal, bem corno o fero
por onde responderão pelas obrigações
do contrato.

Clausula vigesima Fiea, ,entendido
que o contrato que fôr celebrado em vir-
tude da presente concurrencia, só entra-
rá em vigor depois de definitivamente
aprovado pêlo ministro da Educação e
Saúde Pública, e posteriormente regis-
trado pelo Tribunal de Contas, não rue
responsabilizando o Govérno por indeni-
zação alguma, si aquele instituto dene-
gar registro ao contrato.

Secção de Expediente, em 27 de agos-
to de 1932. — Theophi/o Dias Ribeiro,
chefe da Secção,

MINISTERIO DA VIMA() E OBRAS
PCBLICAS.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. Dr. diretor, convido
o praticante de agente de 1 • classe desta
estrada. Walderniro da Silva Graça a
prestar fiança no valor de 3:5008000,
para garaatia do exercido das respecti-
vas funções, dentro do prazo do 15 dias,
a partir desta data, sob pena de, caso
não seja atendido o presente convite, ser
proposta a su,a demissão do serviço.

Secretaria da Eatrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. AIO de Janeiro, em 13 de
agosto de 1932. — João Ckipp
pelo secretário.

•n•••n••

Estrada de Ferro Central do Brasil

EMITAL N. 22

Concurso para agentes e condutores de
trem de	 classe

De ordem do Sr. Dr. presidente da
Comissão Examinadora, faço publico
que nos dias abaixo indicados serão
chamacins ás provas orais de português,
arimetica, corografia e Pratica do ser

-viço, provas estas que se realizarão ás
11 . horas, na Estacão Silva Freire, os
seguintes candidatos:

Dia 5 de setembro de 1932
•Praticantes de agente de Ia cima:
Alfredo de Medeiros Alvim.
Hugo Corrêa das Neves.
Manoel Domiolano da Encarnação.
Mario de Oliveira Barbosa.
Praticantes de condutor de 1 4 classe:
Joaquim Ferreira da Cunha.
Pedro Simões Corrêa. •
Ubaldo Dias de Mello.
Waldenrar Vieira da Silva.

Dia 6 de setembro de 1932
Praticantes de agente de la elasee
Pedro Calazans.
Raymundo Pereira.
José da Cruz Souza.
Praticantes de condutor de i s classe:
Alfredo Soares da Cruz.
Durvalino Telles.
Enéas Munia Machaão..
Heitor Pinheiro.
João Mascarenhas.
João Silvigo Casar.
Manoel de Barros Horizonte Brasi-

leiro.
¡Rio de Janeiro, 27 de agoSto de 1032.

— Carlos Pereira Contida, secretario.

• MINISTERIO DA GUERRA

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Ex.mo. Sr, ministro da
Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerr& o tenente-
coronel Joaquim Gaudie de Aquino
Corrêa, sob pena de ser, dentro do pra-
zo de oito (8) dias, a contar da publi-
elação deste edital, considerado deser-
tor, na fôrma estabelecida no art. 117
do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outu-
bro de 1927, e processado de acOrdo
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com o art.. 255 e seus numeres do Co-
digo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 26 de agos-
to de 1932. — General Constando Des-
champs Cqvaleantt.

•1111•1•11/..•

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Ermo. Sr. ministro da

Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra os segundos
tenentes comissionados Fredolin Neves,
Alceminio França, Antonio Longobardes
Pinto, Antonio Rodolfo de Moura o Nar-
ciso Pereira de Almeida, sob pena de
serem, dentro do Prazo de oito (8) dias,
a contar da publicação deste edital, con-
siderados desertores, na férma estabele-
cida no art. 117 do Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285, de
13 de outubro de 1927, e processados de
adirdo com o art. 255 e seus numeres
do Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do 'Rio de Janeiro, 20 do agosto
de 1932.—General Constancio DecAtimps
Cavalcanti.

...1••••••n

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Ermo. Sr. ministro da

Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, os segundos
tenentes comissionados Valdemar Velasco
Melina, Ivalino José Moreira e Severino
de Andrade Guedes, sob pena de serem,
dentro do prazo de oito (8) dias, a contar
da publicação deste edital, considerados
desertores, na forma estabelecida no ar-
tigo 117 do Código Penal Militar, modi-
ficado pelo decreto n. 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processados de acórdo
com o art. 255 e seus numeres, do Cédigo
de Justiça Militar.

,Departamento do Pessoal da Guerra,
nal cidade do Rio de Janeiro, 23 de agosto
de 1932. — General Constancio Des-
ehamps Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Ermo. Sr. ministro da

Guerra, devem comparecer ao Depar-
tamento do Pessoal da Guerra, os se-.
gundos tenentes comissionados Luiz
Fernandes Novais -e Raul Alves do
Araujo Rego, sob pena de serem, den-
tro do prazo de oito (8) dias, a contar
da publicação dèste edital, considera-
dos desertores, na fórma estaRelecida
no artigo 117, do Codigo Penal Militar,
modificado pelo decreto n. 5.285, de

13 de outubro de 1927, e processados
de acordo com o artigo 255, e seus nú-
meros do Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 24 de
agosto de 1932. — General Constando
Deschamps Cavalcanti.

—
Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Sr. Ministro da Guerra,
devem comparecer ao Departamento do
Pessoal da Guera, os capitães Severino
José da Costa Junior, Joaquim Justino
Alves Bastos e 2° tenente mestre de
musica Heitor Teodoro do Nascimento,
sob pena de serem, dentro do prazo de
oito (8) dias, a contar da publicação
deste edital, considerados desertores, na
fórma estabelecida no art. 117 do Codi-
go Penal Militar, modificado pelo de-
oréto n. 5.285, de, -13 de outubro do
1927, e proeessados de acardo com o ar-
tigo 255 e seus numeres do Codigo de
Justiça Militar. Departamento do Pes-
soal da !Guerra,' na cidade - do Rio de
Janeiro, 2á de agosto de — Gene-
ral Constancio Deschcrmpe Cavalcanti..

•1•nn•n••••	 •

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Puno. 'Sr. 'ministro da

Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o capitão
Otelo Rodrigues Franco, sob pena de ser,
dentro do prazo de oito (8) dias, a con-
tar da publicação deste edital, conside-
rado desertor, na &Irma estabelecida no
art. 117, do Codigo Penal Militar, mo-
dificado pelo decreto n.. 5.285, de 13 de
ou-171C de 1927, e processado de acór-
do eottl o art. 556 e seus numeres do
Codigo de Justiça Militar, Departamento
do Pessoal da Guerra do Rio de Janeiro,
27 d.e agosto de 1932. — General Coas-
tantIno Deschamps Cavalcanti.

Diretoria de Aviação
pe ordem do Sr. ministro da Guerra,

deve comparecer a esta diretoria o ca-
pitão aviador Adherbal da Costa Olivei-
ra, sob pena de ser, dentro do prazo de
oito (8) dias, a contar da presente data,
considerado desertor, na forma estabe-
lecida no art. 117 do Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285,
de 13 de outubro de 1927, e processado
de acendo com o art. 255 e seus nume-.
ros, do Codigo de Justiça Militar.

Diretoria da Aviação lia Capital Fe-
deral, 24 de agosto de 1932. Gervasio
Duncan de Lima Rodrigues, major avia-
dor, chefe interino do gabinete.

Diretoria da Aviação
De ordem do Sr. ministre da Guerra,

deve corapaceoer á esta diretoria o I*
tenente aviador Francisco Assis de Oli-
veira Borges, sob pena do ser, dentro do
prazo de oito (8) dias, -a contar da pre-
sente data, considerado desertor, na fôr-
ma estabelecida no artigo 117, do Codigo
Penal Militar, modificado. pelo decreto •
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acordo com o art, 255 e
seus numeres, do Codigo de Justiça Mili-
tar.

Diretoria da Aviação na Capital Fe-
deral, 25 de agosto de 1932. — Garvasio
Duncan de Lima Rodrigues, major avia-
dor, chefe do Gabinete_

Diretoria de Saude da Guerra
'GABINETE

De ordem do senhor ministro da
Guerra, devem se apresentar a esta di-
retoria, dentro do prazo de oito dias a
contar da presente data, os majores me-
dicos doutores Ezequiel Antunes de
Oliveira e Francisco Eduardo Rangel
Torres, sob pena de serem considerados
desertores, na forma estabelecido, no
artigo 117, do Código Penal Militar, mo-
dificado pelo decreto n. 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processados de acór-
do com o artigo 255 e seus números, do
Código de Justiça Militar.

Capital Federal, 22 de agosto de 1932.
— Dr. Alvaro Carlos Tourinho, general
de brigada, médico, diretor.

Escola Militar• •
Faço saber aos que o presente edital

virem, ou dele conhecimento tiverem, que,
pelo. presente edital, visto não ter sido
possivel -intimá-lo pessoalmente, por não
ser encontrado, é -citado a comparecer
-neste estabelecimento, dentro do prazode 8 (oito) dias, o 2° tenente em comissão
Justiniano de Vasconeellos Passou, sia

-arma de artilharia, (Me faltou hontern
ao serviço para que estava escalado, sob
pena de, findo o mesmo, ser considerado
desertor na forma do art. 117 do Código
Penal Militar, modificado pelo decreto
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acórdo com o art. 255, e
seus numeres, do Código do Justiça Mi-
litar.

Escola Militar em Realengo, 24 de
agosto de 1932. —. Josd Penda Cavaleanti
de Albuquerque, coronel oomaaaanite.

••n•••n••

Escola Militar
.510 saber aos que o presente virem

ou déle conhecimento tiverem, que, pelo
presente edital, visto não ter sido Pos -sivel intimá-los pessoalmente, por não
serem encontrados, são citados a compa-
recerem nêste Estabelecimento, dentro
do prazo de oito (8) dias, os segundos te-
nentes em comissão Glicerio Vieira Pro-
ença, Josué Favali, Manuel Fréres, José
Eloy de Souza Monteiro, da arma de ar-
tilharia, Vicente Segues Presas Junior,
da. arma. de cavalaria, Antonio Vaz e
Carlos Agostini, da arma de infantaria,
sob Pena, de findo o mesmo, serem con-
siderados desertores na Orme do artigo
117 do Codigo Penal Militar, modifica-
do pele decreto n. 5.285, de 13 de ou-
tubro de 1927, e, processados de acordo
com o art. 255 e seus numeres, do Cedi-
do de Justiça Militar.

Escola Militar, era Realengo, 24 de
agosto de 1932, — José Pessda Cavalcanti
de Albuquerque, coronel-comandante.

Primeira Bateria Independedte
de Artilharia de Costa

LULU Dl &TOMAIS

De ordem do senhor capitão coman-
dante, faço publico que, serdo vendidos
em leilão, no dia 14 de è eetembro pro-
zime., ás 9 horas, neste . asuae .1, 3 cava-
-os, Julgados imprestavels peai o senÁ.,

Quartel no Forte Mareehal Hermes em
Mamo. 3C te agosto da 1932. — I.gg4
origuel i • Vo, primeiro tenente contador,
almoxarife pagador.

De-partamento do Pessoal da Guerra
4 De ordem do Ermo. Sr. ministro da

Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra o 1° tenente
Albano Ozorio, sob pena de ser, dentro
do prazo de oito (8) dias, a contar da
publicação deste edital; considerado de-
sertor, na fórma estabelecida no art. 117
do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outubro
de 1927, e processado de acordo com o
art. 255 e seus numeres do Codigo de
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 22 de agos-
to de 1932. — General Constancio De-
ehomps Cavalcanti.
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. CONTADORIA

QUADRO COMPARATIVO DE PROPOSTAS, RELATIVO AO PEDIDO DE PREÇOS DE 16 DE AGOSTO DE 1932

• Preços por unidade

Artigos — Quantidade a adquirir

Malho de 3 quilos 	 IN	
2	 x 125000

Martelo de palma de 1 quilo e meio 	 é 	 	 2	 x 95000
Tesoura para tozar animais de 12" 	 	 2	 285000

Limatões meia cana de 14" 	 	 2	 x 6$000

Lima meia cana de 12"  '	 3	 55900

Lima chata de 12" 	 	 3	 5000

Faca para casco 	
....	 3	 , 95500

Groza de 12" 	 	 3	 x 76000
Martelo para ferrador 	 	 3	 •	 185000
Vergalhão de aço, com 1 1/2" 	 	 1	 x 1204000

Cravos para ferrar cMustadw n 5 	 	 2.000	 $045
Cravos para ferrar eMustads n. 6 	 	 2.000	 $048

J. Cruzeiro
Camp.

Ferreira
Salsas t2

Comp.
•

i"

..... • 256009 .7
166000 /86000 •-	 •
345009

76500
x 246000.,

"
55500 x 55400 •
553(X) x 56200

105500 •	 x 76500
75500 76200 •	 •-•

186000 x 156008
.	 2704000

$039
$039 x

$034,3''
$036 r='•

• "

Fontes Garcia
61 Comp.

Observações

Não compareceu a firma Alberto d'Almeida (2 Comp.

x — indica o preço preferido. . 	 .•
.	 Condições que constaram do pedido de preços s • 	 ,

a) Os preços devem ser enviados ao grupo até ás 14 horas do dia 17 do corrente.
1b Entrega dos'artigos, 24 horas após apedido.

c Anexo um desenho para certos artigos.	 . .
d Pagamento á vista.	 -
e Os artigos serão aceitos no quartel, devendo ser substititidos os recusados.

..
Acantonamento no quartel do 1° G. A. P.' em São Cristovão, 17 de , agosto de 1932. —Der:edicto

tador, almoxarife. pagador. ' 	 ,	 .

Escola de Aviação Militar.

-	 • PAGADORIA

N. 160 — Mapa de preços oferecidos - em eoncorrencla realizada no dia 24 do corrente, para fornecimento dos artigos abaixo
discriminados, de actirdo com o decreto n. 15.549, de dezembro de 1930

1

2
3
4

6

1/2 grosa de parafusos de ferro, cabeça ' boleada, comï fenda
para madeira, de 3/4"x8, grosa 	

1 1/2 grosa de ditos, de I"x10, grosa 	
2	 vidros comuns com 0,50x0,36, um 	
2	 vidros comuns com 0,49x0,35, um 	
2	 vidros comuns com 0,48x0,35, um 	
4 m 2 de azulejo branca nacional, metro 	

36500
44900
3.6200
34200
34200

326000

46600
44500
36800
35800
34800

x	 285000
•

•

35500
45800
26800
2$800
25800

346500

2$803.•.;
26800
2$ 00.

32;'. 00:

Observações — ( x ) Preço preferido.

Quartel no Campo dos Ai ouses, 24 de agaste de 1932, — Manoel de Almeida Stuck, capitão intendente, almoxarife-pagador.
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MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Contabilidade

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO
OBRAS-- DB :SU&STITUIÇÃO DA COBER-

TURA DO ALMOXAIlleADO DA DIRETORIA DO
SERVIÇO DE INSPEÇÃO E FOMENTO AGRI-

..EpLAst,..Á. RIJA. VENEZUELA, NESTA CAPITAL

De acõrdo com a condição IX do edi-
tal de, conourrencia para as obras supra-
menpiOnadas, faço publicar, na _integra,
as prePdstas abertas na sessão hoje rea-
lizada.	 1.

Diretoria Gera/ de Contabilidade, 29
de-agesto de 1932.. 	 Venancio F. Neiva,

. no impedimento do diretor geral. Visto.
Lagre Ch. 'Ferreira, no impedimento

do 'tii:retOr de Secção.

PColtesta 'que faii.F. P.. Veigamnge-
nheke:civil e construtor, com escritorio
á ayenida Rio Branco n. 91, 7° andar,
saln .:5 ; á Diretoria Geral de Contabilida-
de sio; Xinistério, da ',Agricultura, para a
execu0o. das obras de substittiição da
cobertárá do Alniexarifado da Diretoria
dg Sgririço 4e Inspeção e Fomento Agri-
cotaa,4á rua Venezuéla, nesta Capital;

Proponho executar as obras stipraci-
tadas de acórdo com as especificações,
publicadas- .,em= edital -de 10 de Agosto
(pagina 1d.335, do Diario Oficial), e
com o projeto fornecido por esta Direto-
ria Geral, em completa submissão ás
condições do edital citado, pela impor-
tancia de 50:490$ (cincoenta contos
quatrocentos e noventa mil róis) o no
prazo de 45 dias.

Rio do Janeiro, 29 da agosto de 1932.
— E. P. Veiga.

Edgard M. Rodrigues : engenheiro ci-
vil, estabelecido nessa Capital, á avenida
Rio Brapeo n. 9, 20 andar, sala 231, pro-
p5rèxectittir'ss • obras' de subatitui;gto da
cobertura do Almoxarifado da Diretoria
do Serviço de Inspeção e Fomento Agri-
colas á rua Venezuela, nesta Capital, in-
teiramente de acõrdo com a planta que
lhe foi presente e respectivas especifica-

ções e sujeitando-se a todas as exigen-
cias do edital de concurrencia, publicado
no Diario Oficial de.- 10' •de agosto cor.4
rente, pelo preço total de 54:950$ (cin-
coenta'e quatro contos novecentos.e•eire-.
coenta mil réis).

• ?.iode Janeiro.,--20 -de- agosto de-1932.
Edgard M. Rodrigues.

—
A S. A. Construtora, Comercial e In-

dustrial do Brasil, com séde á avenida
Dr. Nilo Peçanha n. 151, 3* andar, vem

..propor-vos a execução das obras de sub-
stituição da cobertura do almoxarifado
da Diretoria do Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, á avenida Venczuéla,
tudo pela importancia . de cineoenta e
nove contes e quinhentos - mil -réis
(59 :500$000) •

O prazo para a execução das obras se-
rá de 45 dias uteis. A sociedade declara
que aceita todas as condições do editai
de concurrencia publicado no Diario
Oficial de 10 do corrente.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1332.
— S. A. Construtora Comercial e Indus-
trial do Brasil, Alvaro B. R. Pereira. —
Washington. Ferraz, diretores.

Os 'abaixo . assinados, R. Rebecchi &.
Comp., engenheiros,- arquitetos e cons-
trutores, estabelecidos com escritorios á
rua da Alfandega n 92, sobrado e ofici-
nas e deposito á rua Affonso.CaVaIcanti
n. 13, nesta Capital, vêm propór-se a
executar as obras de substituição da co-
bertura do almoxarifado da Diretoria do'
Serviço de Inspeção e Fomento Agrico-
Ias, sito á rua VenezuéIa, nesta Capital,
pelo preço global de sessenta e tres
contos de réis :000$000) em.. moeda
corrente nacional e de inteiro acórdo
com as condições do edital de concurren-
cia e especificações relativas, constantes
das paginas as. 15.335 e-15.336 do Dia-
rio Oficial do dia 10 de agosto corrente.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1932.
— R. Rebecchi & Comp.

Cardoso & Pinto_ construtores estabe-
lecidos nesta Capital á rua Pedro Amo-
rico n.- 31, vem apresentar •proposta

para execução das obras de substituição
da cobertura do Almoxarifado da Dire-
toria do Serviço de Inspeção e Fomento
Agricolas, á rua Venezuéla, nesta Capi-
tal, :de acordo com as especiifcações exa-
radas em edital de conourrencia e publi-

- cacto no Diario Oficial de 10 do corrente
mês, pela quantia de 68:980$ (sessenta
e oito contos novecentos a oitenta mil
réis) e no prazo de 45 (quarenta e cin-
co) dias.

Os proponentes declaram que se su-
jeitam a todas as exigencias dos regula-
mentos em vigôr e as do edital do pre-
sente coneurrenoia.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1932.
— Cardoso & Pinto.

•••n=11•1•~0

Virgilio Guimarães & Comp., arquite-
tos-construtores estabelecidos á rua do
Seriiidó n. 281, loja, propõem-se a exe-
cutar as obras de substituição da cober-
tura do Almoxarifado da Diretoria Ge-
ral da Serviço de Inspeção e Fomento
Agricolas, á rua Venezuéla, nesta Capi-
tar, tudo nos termos e de acórdo com as
plantas, especificações e edital da con-
currencia publica insertos no Mario
Oficial do corrente mês, pela importan-
cia de 53:380$ (oincoenta e tres contos
(.resentos e oitenta-mil réis)).

aia de Janeiro, 29 de agosto de 1932.
— Virgilio Guirnardes & Comp.

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

A Comissão de Reabastecimento do
Distrito' Federal, de acordo com os po-
deres que lhe foram conferidos, declara
que deverão constar, obrigatoriamente,
de todas as ordens de retiradas de mer-
cadorias de armazens, trapiches, depoi-
tos, etc., o nome da firma a que as mes-
mas se destinam, sem o que não serão
"visadas" e que, no caso dessas ordens
serem transferidas a terceiros, sejam no-
vamente submetidas ao seu "visto".

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1932.
— Coronel, Esteves, presidente da
comissão.

'Fazenda Modelo de Criação ."Santa Monica"

ATA,D4-ABERTURA DAS PROPOSTAS Á CONCURRENCIA ADMINISTRA-
TIVA- PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS NECES9ARIoS A'
ESTA . FAZENDA MODELO DE CRIAÇÃO SANTA MONICA, DE
AECÓRDO COM OS DECRETOS NÚMEROS DEZENOVE MIL QUI-
NHENTOS E QUARENTA E NOVE E DEZENOVE MIL SETECENTOS
E- NOVE, RESPECTIVAMENTE, DE TRINTA DE MEMBRO DO ANO
DE MIL NOVECENTOS E TRINTA, E DEZESEIS DE FEVEREIRO DE

NOVECENTOS E TRINTA E UM.

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de mil nove-
cegos e trinta.,e dois, ás doze horas da manhã, na secretaria
daZVazenda Medeio de Criação 'Santa Monica, em Juparanã,
Edo do Rio deÁaneiro, em reunião presidida pelo senhor
dor Lima Mendea, diretor da referida fazenda, e, presen-
te00' -sen,horea Je0. Eustogio dg Oliveira e Silva, escritura-
rigirciO Curso Complementar, anexo, e Napoleão ferreira, se-
crelárfo da fazenda acima aludida, procedeu-se á abertura
das propostas, enviadas pelo Correio, das firmas: Soares,
Lawador-& Comp..; Santos, Martins & Comp., .Ferreira, Fi-
lho & Comp. e R. Cauduro & Comp., tudo de conformidade
com os decretos já Mencionados, para concorrerem ao for-
necirnei40,03- forragem a esta fazenda, de acordo com a re-
lação é' eapecificação dos artigos que' acompanhou • O pedido
de preços, de dezesete do corrente. Após rubricadas as pro-
postas pelo senhor presidente e demais funcionarios acima
mencionados, foi dissolvida a reunião. E por não haver nada.

mais a tratar, eu, secretário, a escrevi e assino, e, comigo,
os 'demais membros.

Secretaria da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica,
vinte e quatro de agosto de 1932. — Napoledo Ferreira. —
Dr. Lima Mendes. — José Eustogio de Oliveira e Silva
Confere com o original. — Napoleão Ferreira.

Relação das firmas ás quais foram enviados pedidos de
preços:

A. J. Ferreira Leal.
Lino dz- Comp..

"11. Cauduro dc. Comp.
Pereira Junior & Comp.
Soares, Lavrador & Comp.

• Ferreira, Filho & Comp.
• Santos, Martins & Comp.
Secretaria da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica,

26 de agosto de 1932. — Napoleão Ferreira, secretário.

Propostas
Soares, Lavrador & Comp., estabelecidos á. avenida Mem

de Sá ns. 66/68, propõem forneceder á Fazenda Modelo de
Criação Santa Monica, os artigos abaixo mencionados,e pelos
preços seguintes:
1. 7.000 quilos de' farelo de trigo de 1'

dado, quilo, cento e noventa dia... 	 $1902. 4.000 quilos de farelinho de trigo de 14 qua-
lidade, quilo, duzentos e oitenta réis 	 $280



16521 Terça-feira 30
	

im A R TO OFICIA
	

Agosto de ' 1932

as condições da circular n. 77, de 17 do corrente, bem assim
leis em vigor que regulam as conourrencias, pública e r ad-
ministrativa :
Número de ordem — Atigo — Unidade — Preço de unidade
1. Farelo de trigo , de 1* qualidade, quilo, cento 	 ,..1

e noventa e quatro réis. . 	 	 -$J94
2. Farelinho de trigo de 14 qualidade, quilo, duzett-

.	 tos e oitenta reis 	 	 $280
3. Remoido de trigo de 1' qualidade, quilo, tresentos

e vinte réis

3.. 1.750 quilos de remoido de trigo de 1 quali-
dade, quilo, duzentos e oitenta réil

4. 2.000 quilos de alfafa nacional de i' quali-
dade, quilo, quatrocentos e oitenta
réis. . . .

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932. — Soares, Lavra-
dor & Comp.	 •

—
Propomos fornecer á Fazenda Modelo de Criação Santa

Monica, de acôrdo com as leis em vigor e ás exigenoias exa-
radas em seu memorandum, de 1 do corrente, os artigos
abaixo relacionados, de i a qualidade, pelos preços se-
guintes:
Número de ordem — Artigos — Unidade quantidade—Preço
1. 7.000 quilos de farelo de trigo de 1' quali-

dade, quilo, duzentos e vinte réis.. $220
2. 4.000 quilos de farelinho de trigo de 1' qua-

lidade, quilo, tresentos e cincoenta 
reis 	 	 $350

3. 1.7P0 quilos de remoido de trigo de 1* qua-
lidade, quilo, tresentos e cincoenta
réis 	 .............	 $350

4. 2.000 quilo de alfafa nacional de V' quali-
dade, quilo, quatrocentos e sessenta
réis 	 	 $460

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1932. — Santos, Martins
& Comp..

, Ferreira, Filho ,tt Comp., negociantes matriculados, pro-
põem fornecer á Fazenda Modelo de Criação Santa Monica, em
Juparanã, Estado do Rio de Janeiro, os artigos mencionados
nesta proposta, todos de primeira qualidade, sujeitando-se

	

.. 	.	 -$320
4. Alfafa nacional de 1" qualidade, quilo, quatro-

centos e oitenta e cinco réis 	 	 $485
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1932. — Ferreira, ri-

lho & Comp.	 • t

R. Cauduro dc Comp., brasileiros, comerciantes matricu-
lados e estabelecidos nesta Capital, á rua Acre n. 26; kai-
jeitando-se ás exigencias do Codigo de Contabilidade • Pú-
blica da União, assim como ás demais em vigor, 1I ;0-
põem fornecer a essa Fazenda os artigos abaixo espeoifipa-
dos, todos de primeira qualidade e pelos seguintes preçOs:
1. 7.000 quilos de farelos de trigo, quilo, duzentos

e dez réis.	 11O
2. 4.000 quilos de farelinho de trigo, quilo, duzen-

zentos e vinte réis.	 	  ...	 $.220
3. 1.750 quilos de remoido de trigo, quilo, tresen- • ,*

tos e dez réis	 ...	 ..	 010
4. 2.000 quilos de alfafa nacional, quilo, quatro-

centos e oitenta reis. 	
Os preços acima entendem-se para mercadoria posta

nessa estação, livre de qualquer despesa.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1932. — R. Cauchu*

& Comp.
(A i a via selada com- 1$000) .

$280

$480

comparativo dos preços apresentados na concurrencia administrativa realizada na Fazenda Modelo de Criação
Santa Monica, em 24 de agosto de 1932
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1 Farelo de trigo de 1* qualidade, quilo.... 7.000 $190 $220 $194 $210 $190 Soares, Lavrador rd eia.
2 Far:linho de trigo de 1* qualidade, quilo. 4.000 $280 $350 $280 $220 $220 R. Cauduro & Cia.

3 Remoldo de trigo de 1. 9 qualidade, quilo.. 1.750 $280 $350 . $320 4310 .	 $280
_

Soares, Lavrador &Cia.,
4 Anafa nacional de 18 qualidade, quilo.... 2.000 $480 $460 $485 $480 $460 SantOs, Martins & Cia..,

Secretaria da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica, 26 de agosto de 1932. — Napoledo Ferreira, secretario.

Mapa

MINISTERIO DA MARINHA
Diretoria de Fazenda

•D. F. 1

znITAL DE CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA
PARA A VENDA DE FERRO VELHO INCLU-
SIVE MOTORES INUTEIS E OUTRAS PEÇAS
EXISTENTES NO CENTRO DE AVIAÇÃO NA-
VAL DO RIO DE JANEIRO

1. De ordem do Sr. contra-almi-
rante, diretor geral de Fazenda, e em
cumprimento ao despacho do Exmo.
Sr. ministro da Fazenda, de 5 de agos-
to de 1932, faço público para conheci-
mento dos interessados que, no dia 6

de setembro ppoximo futuro, ás 13 ho-
ras, na sala das sessões da Comissão
ic Concorrencias da Diretoria de Fa-
zenda do Ministerio da Marinha, serão
recebidas e abertas Às propostas para
a concorrencia administrativa para a
venda de ferro velho inclusive motores
inuteis e outras peças existentes no
Centro de Aviação Naval do Rio de Ja-
neiro, no Galeão, Ilha do Governador,
de acôrdo com o artigo 738, letra "C".
do Regulamento do Codigo de Contabi-
lidade Pública.

2. Os concorrentes deverão, no local
•e hora acima determinados, .entregar
ao chefe da Divisão que presidir a con-

correncia, em envelopes fechados , e - la-
crados, as suas propostas em três ias,
uma das . quais devidamente selada, di-
rigida ao presidente da Comissão de
Concorrencias, com a declaração • por
fóra da residencia .do concorrente e
o seu conteúdo.
3. As propostas devem ser escrita@

com toda a clareza,. sem emendas; ra-
zuras, entrelinhas, ressalvas, e não con-
ter vicio de qualquer natureza ou cou-
sa ;que cause duvidas. Serão feitas
com tinta preta, manuscrita ou ama-
quina, em papel de 0,33 x 0,22, e refe-
rir-se-ão ao preço por extenso' e em
algarismos..



IIIINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DeSTRIA E COHÊRCIO

Junta Comercial do DWrito Federal
N. 10.487

Certifico,'que por despacho da Junta
Comercial do 29 de agosto de 1932, ar-
qUIVOU-30 nesta rePartiçilo sob número
10.487 o documento referente á Com-
panhia Suburbana Industrial, a saber:

Ata da assembléa geral extraordinaria
realizada em 30 de junho do corrente
ano, que aprovou a alteração dos seus
estatutos e elegeu os Srs. Raymundo
Pereira de Magalhães, Manoel Laranjeira
Dantas e Dr. Henrique Pegado, para
os cargos de presidente, tesoureiro e
gerente. Eu, João Ily¡ino de Araujo, le
oficial da secretaria desta junta, passéi
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 29 de a gosto de 1932,
— João Hygino de Araujo, 1° oficial
(sobre uma estampilha c;e 10$000).
Visto. J. C. em 29 de agosto de 1932.
- lzidoro Campos, diretor. (Estava o
carimbo da Junta Comercial)

(C-4.282--29-	 0$400)

SOCIE	 ANONIMAS
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4. Nas propostas deVerão declarar
que se . submetem a todas as condições

presente edital, e center . a de que
sujeitam a todas as' disposições do Re-

eágulamento anexo ao decreto n. 15.783,
de 8 de novembro de 1922, não sendo,
tomadas em consideração as que delas
se afastarem ou • Carecerem apenas au-

-Inanem "de preços 'sobre a proposta mais
''elevada.	 •

5. Por ocasião' da apresentação das -
—P1'000.stas, será, • tombem, entregue o

certificado passado pela Pagadoria da
dr.AB,saarinha provando qus 'o proponente
• depositou para garantia da • com pra do

aludido material, a quantia de duzen-
tos mil róis (200000), em moeda cor-

-erente ou em titules da Divida Pública,
-.Teclara!, ao. portador, para garantir o

exato cumprimento dos cornplromissos
▪ assumidos.' A caução acima só terá va-
..,./oe sendo feita até o dia 5 de setem-

	

.	 .proximo.
". 6. As propostas dos concorrentes se-

r, ,pão no local, dia e hora acima deter-
- minados, abertas e lidas na presença
• .,de todos os concorrentes e cada um
• rubricará folha a Iolha as plropostas

4 • do todos os outros na presença do pra-
'''. eidente que as autenticará com a sua

rubrica, numerando-as na ordem .de
"4‘bertura.

7. A entrega. do material será feita
z	 pelo Caiar° de Aviação Naval do Rio

e.-ede Janeiro, no prazo de dez (10) dias,
contados da data da comunicadio dai
aproVação da concorrencia, e mediante
a apresentação do recibo 'passado pela
Pagadoria da Marinha, provantig que
Preponente preferido recolheu aos
fres da mesma a imI3ortaacia tot

—Compra.
e. Todas as despesas relativas,* reti-

rada do material que se acha depesita-
do no Centro de Aviação Nevai do Rio
de Janeiro deverão ser feitas como fôr
Ideterminado pelas autoridades compe-
tentes, correndo por conta do concor-
rente preferido todas as despesas in-
clusive as do pessoal necessario ao
transporte do material e ainda as pro-
venientes de reparos, avarias ou danos
causados em qualduer dependencia do

-...311.niateri p. da Marinha,
9. A concorrencia versara sobre o

,. .preço mais vantajoso para a venda do
material, cabendo a preferencia ao au-
tor da proposta de preço mais elevado,
por minima que seja a diferença entro
ela e qualquer outra, sendo que, no

• - caso de igualdade, terá a preferencia
a de menor , prazo, ficando reservado

°- 'NI autoridades superiores o direito de
anular a eoncorreneia se assim julgar

__,eonvenjente, sem que aos proponentes
assista o dto de qualquer reclama-
ção ou indenização, sob qualquer ti ..
tido.

14:), Nenhuma indenização será coa-
cedida ao tpreponente preferdo„ por
perdas, avarias, ou preluizos ocasiona-

.4.‘ dos par negligencia, imprevidencia, fal-
t •• ta de . meios ou má direção dos tapam..
• lhos.

•.

• 

11. O material de que trata o item
"um" poderá ser visto e examinado
diariamente, no Centro de Aviação Na-

• val do Rio de ;Janeiro, de 9 ás 10 ho-
ras ou nps logares ,indicados por essa

• repartição,.
Cornisaão de Concorrencias da Dire-

e. teria do Fazenda — DFI —, 20 de
agosto de 10242. :..- Raul Cabral de La--

-}`, cerda, eapitão • tenente, honrar ia, roa-
tador nava°

PANHIA • PRTMATO$AN

ua Coado de &intim ii. 1.084

Á.TA DA AISSEMBLjtatunrcridepTRAoaDINCLÁ

Aos vinte e nove dias do mês de agos-
to de mil novecentos e trinta e dois, na
Capital Federal dos Estados Unidos do
Brasil, no predio da' rua, Colide de Bom.
fim numero mil e oitenta e quatrq, sedo
da Companhia Firoatosan. ás quatorze
horas, reunidos os' acionistaS que cons-
tam do livro de presença, representando
ações em numero legal 'para constituição
da assemblea geral extraordinaria eon-
vacada para esta data, donfertne publi-
cação no Diario Oficial, estando na
proideneia o senhor Dr. Joaquim Pe.
reira da Cunha 'que foi aclainado por
Proposta do senhor Boanerges de Araujo
Costa, á pelo referido presidente aberta
a. sessão o convidados para secretários
os senhores Edmundo Vaz e Carlos Jo-
ronymo Schirhidt, que aeeitam os cargos
e tomam assento, ficando assim :.-'onsti-
tuida a mesa que presidirá aos traba-
lhos. A seguir o senhor -presidente dee
3iarn qv g n COM() R.A V4	 nauticio
convocação e fim da reunião—preencher
ma cargo Vago na diretoria, com o fa-
lecimento do querido presidente da
companhia, Dr. José Leite de Abreu

OrMAJZ-ANONIMA "A PRO.
.."'s

Usando da palavra o senhor diretor	 „olhe, DA ArIsfinaf4.9~oun-
Sretário, Arthur de Araujo Coata, copar, •"r" "Ta	

1
zaDa EM 3 DE JUlato DE 1932

meça lamentando em seu nome e no de	 Aos trinta e um dias do mês de julhotodos os presentes o infausto falecimen-to do saudoso presidente, acentuando de 1932, presentes os acionistas abaixo
dever-lhe a companhia serviços' instai- assinados, reunidos na sede da Socieda-
maveis, desde sua fundação. Faz os de, á rua Buenos Aires n. 85, 2° lindar,
maiores encomies á sua cooperação de- representando a maioria das ações em
ditada e Inteligenta exaltando a .inw. que se divide o capital social, tudo con-
gridade do seu carater impoluto e da forme consta do livro de presença, o di-
sua grandeza do coração, true o torna- retor-presidente Dr, Iddlo Ferreira Leal
ratn merecedor da nossa grande estima, abriu a seesão e declarou que, de acordo
do posso respeito e da nossa gratidão. . com a lei e os estatutos da sociedade,
Faz sentir que a companhia prestou ao a assemblea tinha por objetivo tomar ao-
extinto todas as honras, inclusive a de nhecimento do relatorio e contas da di-

ter hasteado sua bandeira em funeral,
envolta em ea'épe, durante três dias.
Concluindo, propõe se consigne na áta
um voto de pezar pelo desaparecimento
do preclaro presidente, ao que todos
anuirain, levantanclo-so respeitosamente
e sentando-se minutos. depois. Declara
então o senhor presidente que vai rire-
ceder á eleição para preenetimento da
vaga de diretor-presidente da .campa-
nhia, que acaba de se dar com a morto
do Dr. José Leite de Abreu, para o que
suspende a sessão por cinieo minutos,
afim de que os senhores acionistas se
munam de cedulas para a eleição.
Reaberta a sessão, o presidente .pecie no
secretário para fazer a chamada pelo
livro de presença,' afim- de que os se-
nhores acionistas depositem seus vo-
tos na urna, finda a qual a mesa faz
o escrutínio, verificando.Aer.jiielo eleito
por.iman.~.0.nhor-Dr. Paulo de
Arau,to Coar, o qual declarou que acei-
tatr ,o2L'a ao:. de Presidenta. da COmPa-
nli t.P.S31.11..,Lia4.-0-CIIN.Laeabava de
seT .eleito e agradecendo a confiança da
asserbbléa,- ficou desde logo empossado.
Declara o senhor presidere- que vai
proceder .á segunda Parte doa trabalhos,
constante da eleição de um membro do
conselho fiscal e suplente, para o que
suspende a sessão por cinco minutos,
afim de que os senhores acionistas se
munam de cedulas para a eleição. Rea-
berta a sessão, o senhor presidenta pede
ao secretário para fazer a chamada DOO
.livro de presença, afim de que os se-
nhores acionistas. depositem seus votos
na urna, finda a qual a mesa faz o es.
crutinio, verificando ter sido eleito
por Unanimidade o : Senhor Edmundo
Vaz para membro do conselho fiscal e
o senhor Aureliano Ramos do Oliveira
para suplente. Perante o resultado da
-votação o senhor presidente proclama
eleitos O senhor Edmundo Vaz • para
membro do conselho fiscal e o senhor
Aureliano Ramos de Oliveira para su.
plante e declara em seguida terminados
os trabalhos para os quais foi esta con-
vocada.81 algum dos senhores acionis-
tas pretender tratar de Interesses da
companhia. póde fazê-lo. Nenhum acto-
nista pedindo a palavra, o senhor pre-
sidente encerrotea sesgo e eu secretário
Para ficar conatando todo o sucedido,
lavrei esta áta que assino Juntamente.
com os demais adionistas presentes. —
Edmundo Voz. — Dr. Joaquim Pereira
da Çunha,—Carlos Jeronymo Schiniidt.
— Dr. Paulo de mujo Casar.	 Ar.
thur de Araujo ata.	 Roanarges de
Araujo Costa. 	 ustodto Teixeira Lefte.

AUrelin amos de Oliveira.
(4	 — 29-8-932 — 828600).



DE "laxam!.

1:3468050
7:1458600

6138800
7:5768710

60:0008000

7198500
13:6748510
6:0008000

20:3428000
17:7698000
9:0008000

13:5378790
1:7008500

508000

605 :6268703

765:1028193

472:3183229
116:0468620 /
53:3708720
86:6288790
13:4608450

11:5428554

6:5178300
5:2178530

765:1028193

Passivo

Capital . 	
Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação e

reparações .. 	
Lucros e perdas 	
Caução da diretoria 	
Contas correntes . 	
Impostos a pagar 	
Fianças . 	
Caixa Beneficente dos

	

Operarios da C. M. C 	
Salarios a pagar 	
Bonus atrazados a pagar
41° dividendo a pagar 	
Percentagens a pagar....

800:0008000
200:000;000

200:0008000
605:6268703

40:0008000
63:5848102
10:1028900
5:0008000

1:3348760
7:5608400

80:0008000
60:0008000
21:0008000
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retoria, referentes ao ano findo, com o
parecer do conselho fiscal, conforme a
convocação publicada no Diario Oficial
de 30 de junho proximo passado.

O presidente convidou nessa ocasião o
Dr. Jaguanharo da Rocha Miranda para
presidir os trabalhos da mesma assem-
bléa. A assembléa, por aclamação, apro-
vou a indicação do acionista Dr. Jagua-
nharo da Rocha Miranda, que aceitou o
convite para a presidencia e convidou
para primeiro secretário o acionista dou-
tor Mario dos Santos e para segundo se-
cretário o acionista Sylvio Lydio Moreira
Magro, ficando assim organizada a mesa.

O primeiro secretário leu o relatorio
apresentado pela diretoria:

Relatorio
Srs. acionistas — De aardo com os

estatutos da sociedade, vimos trazer ao
conhecimento dos senhores acionistas o
balanço e relatorio referentes á gestão
dos negocios da sociedade até 31 de
zembro de 1931.

Conforme se verifica dos inesn • do-
cumentos, np ano findo os negocios da
sociedade se mantiveram mais ou menos•
no mesmo nivel do ano anterior, apezar-
da situação dificil por que vem atraves-
sando o país, sob o ponto de vista de sua
situação economico-financeira, afetando
iodos os ramos da atividade social.

A escrituração e documentos da soda-
dade encontram-se em perfeita ordem e
podem ser examinados a qualquer hora
pelos senhores acionistas.

Nada ocorreu de anormal na sociedade
que só realizou negocios dentro dos li-
mites traçados pelos seus estatutos, com
as cautelas aconselhadas pela experien-
cia na contínua preocupação de corres-
ponder á confiança e de defender os le-
gitimos interêsses dos senhores acionis-
tas.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1932.
— Iddio Ferreira Leal. — Alberico Dias
de Moraes.

Foi em seguida pelo Dr. Mario dos
Santos, secretário, lido o parecer do con-
selho fiscal e as contas da administração,
referentes ao ano social encerrado em
31 de dezembro de 1931.

O presidente pôs em discussão o vela-
torio, as contas e o parecer do conselho
fiscal aprovando as contas da diretoria,
o qual está assinado pelos seus respecti-
vos membros.

Ninguem pedindo a palavra, o presi•
dente convidou os senhores acionistas a
munirem-se de cedulas para a eleição da
diretoria,, conselho fiscal e suplentes,
tendo sido o seguinte o resultado da elei-
ção:

Diretoria
Diretor-presidente : Dr. . Iddio ,Ferrei-

ra Leal, reeleito com 1:346 - votes; Albe-
rico Dias de Mbraes;:diretor-secretário,
com 910 votos.

Conselho fiscal
Comendador José Ricardo Augusto

Leal, reeleito com 924 votos; Dr. Mario
dos Santos, reeleito com 796 votos; Sylvio
Lydio Moreira Magro, reeleito com 764
votos-.

Suplentes
Coronel Antonio Fernandes Moreira

Magro, reeleito com 818 votos; Djalma
da Cunha Ribeiro, reeleito com 814 vo-

tos; e Jayme Amaral, reeleito com 812
votos.

Em seguida, o acionista comendador
José Ricardo Augusto Leal tomou a pa-
lavra e louvou em nome da assembléa os
trábãlfilis " da diretoria e demais auxilia-
res.

Suspensa a sessão por meia hora para
que pudesse ser esta ata lavrada. •

Reaberta a sessão ás 15 horas, foi lida
a mesma, posta em discussão e aprovada,
sendo assinada pelos senhores acionis-
tas.

E . eu, Mario dos Santo, , secretário, t
fiz e assino. — Mario 'dos Santos. —
J. L. Modesto Leal. 	 José Ricardo Au-
gusto Leal. — J	 haro da Rocha Mi-
randa. — At	 o Fernandes Moreira
Magro. —	 ma da Cunha Ribeiro. —
Jayme	 rd. — Mario dos Santos.

(G	 4/42g — 29-8-1932 — 888700).

.0"."
COMPANHIA MATERIAIS ,DE CONS-

-" TRITÇIO • '

BALANÇO. 0ERga.114•1 30 DE JUN110 .DE 4932.

Ativo

Fabrica em Jeronymo de
Mesquita . 	

	
921:9388071

Olaria nova . 	  318:3298202
Olaria da Cachoeira 	

	
136:7858762

Casas para operarios 	 106:5948830
Casa de madeira 	
	

19:1988310
Capela e corêto 	
	

TB:5558260
Edificio do cinema 	
	

25:8918540
Terrenos na Fazenda

Santo Elias . 	
Terreno á rua João Vi-

'cante . 	
Semoventes, arreios e

carroças . 	
Moveis e utensilios
Materiais em "stock" 	
Barro cavado . 	
Combustivel . 	
Alnloxarifado
Armazem . 	
Caixa . 	
Caixa da fabrica 	
Contas correntes .
Sitiantes . 	
Depósitos . 	
Seguro contra acidentes 	
Valores éaucionados
Diversas contas . 	

Total • 	  2.094:2088865

Total • • 	  2 . 094 :2088865

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.
— P. B. de Cargueira Lima, presi-
dente. — André Rodrigues dos Santos,
contador.

DEMONSTRAÇÃO DA. CONTA
PERDAS" .

Debito

a Armazem, c/de comis-
sões . 	

a Alugeis . 	
a Comissões . 	
a Despesas gerais .
a Dividendos . 	
a Feira de Amostras do

do Rio de Janeiro 	
a Gratificações . .
a Honotarios . 	
a Impostos . 	
a Ordenados . 	

	

a Percentagens a pagar 	
a Pomar . . ......
a Premios de seguro 	
a Propaganda . 	

Saldo para o novo se-
mestre . 	

Total . 	

Credito

Saldo do semestre an-
terior . 	

de Materiais vendidos 	

	

de Fabrica, elde vendas 	
de Fabricação . 	
de Armazem . 	
de Arrendamento de si-

tios . 	
de Renda das casas da

fabrica . 	
de Juros e descontos 	

Total . 	

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.
— P. B. de Cargueira Lima, presi-
dente. — And Rodrigues dos Santos,
contador.

4.424-29-8-32-768500.)
0,••

.galua....BRASILEIRA DE VIAÇÃO
E COMERS1()„. ,

ELAT RIO A SER APRESENTADO A' smk-
LIZAR-SE

E/Si r D5 sEtalmao DE 1932	 •

Srs . acionistas :
Na conformidade dos dispositivos legais

vimos apresentar-vos o relatorio e ba-
lanço referentes ao exercido findo a 30
de junho de 1932.

Contintiam paralisados os serviços
desta. Companhia; nenhuma solução ten-
do sido possivel obter-se até . a presen-
te data, máo grado os esforços despen-
didos pela Diretoria.

Já é do conbncimento dos Srs. acio-
nistas a perda sofrida com o falecimen-
to do nosso mui prezado' diretoe„...o Dr.._
Otavio Barboza Carneiro, cujos servi-
ços prestados a esta Companhia são in-
calculaveis. E', pois, com justo motivo
que lembremos, por ocasião de nossa
Assembléa Geral Ordinaria ainda uma
vez, o quanto foi o extinto devotado ao
seu desenvolvimento. Não é, portanto,
de mais, que se consigne neste relato-
rio a lembrança de tão digno compa-
nheito. O seu cargo, de diretor-tesou-
reiro, foi preenhido pelo suplente res-
pectivo, o Dr. Carlos Silveiro Eiras.

A' aprovação da • assembléa apre-
sentamos as contas do exercido findo

50:971$660

1 :4968980

2 :9908100
16:7508300
71:3488680
9:7298000

18:8748840
17:9488240
22 :3058910
33:2408830

3 :3798
171 :9298000

12:021867
8098000

1 :8728720
40:0008000
73:2478540



a 30 de junho proximo passado, cujo
balanço se encerra com um acrescimo
de prejuizo, elevando o saldo da conta
de Lucros e Perdas, de 63:4633753 para
67:1723653. Devemos fazer menção de
que as contas da Fazenda de Ivai, re-
ferentes aos mêses de janeiro a junho
de 1932, não foram remetidas a tem-
po de serem incluidas neste balanço.

De acdrdo com os artigos 9° e 15° de
.nossos estatutos a assernbléa deverá pro-
ceder a eleição dos seus administradores
e Conselho Fiscal para o exercido de
1932-1933.
• Além dos documentos postos á dis-

posição dos acionistas e submetidos ao
exame do Conselho Fiscal, ao qual a
diretoria prestou todas as informações
pedidas, satisfaremos com grande pra-
zer, todas as que forem ainda julga-
das necessarlas.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1932.
— Luiz Pereira, diretor-presidente.,

/X ALANÇO GERAL EM 30 DE Jiasuo DE 1932
•-• -

Ativo

Terça-feira 30

Ações de companhias 462:8001000
Depositas, bipotécas e
• mandatos . ....... 	 492:3063900
Moveis e utensilios ....	 3203700
Caixa . 	 fiRea•	 353$900
Devedores	 diversos..

Diversas contas ..... 2.148:1143420
Terras do Paraná,

idem . 	  17 .319 :14133230
Estrada de Perro Oeste

do Paraná. Linha
., Guarapuava — Con-

strução . 	 	 9.1231:556$352
Ações caucionadas 	 	 30:0008000
Contas em liquidação	 573:1993620
Lucros e perdas 	 	 67:1723653

	 30.218:9703775

MAMO ()Fiei A T,

Passivo

Capital . 	  6.000 :0003000
Credores diversos—Va-

rias contas 	  10.434:3103147
E. F. Oeste do Paraná	

Linha Guarapuava—
Diversas contas 	  12.390:7613908

Caução da Diretoria 	 	 30:000$000
Liquidações . 	 _ ...	 4573:199$620
Impostos a pagar .... 	 6:1051700
Lucros a realizar ..,..	 1.782:5933400

ag...mw 30. 216:9703776
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1932.

— Luiz Pereira, diretor-presidente. —
Carlos Silveiro Eiras, diretor-tesoureiro.
— Joaquim Glz. Pecego, contador.

DeMONSTRAÇÃD DA CONTA DE LUOROS E
PERDAS
DeNto

a Alugueis . ............
a Despesas gerais . 	
a Contas correntes .
a Ações de companhias ..

Rs....
Saldo do exeroico pas-

sado .

RS.... 190:4803653

Credito

Saldo que se transfere

	

De lucros a realizar 	 • 123:3083000

para o exercido se-
guinte • 	  67:1723853

	

Rs 	  190:4803653

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1932.
Luiz Pereira, diretor-presidente. —
Carlos Sitveiro Eiras, diretor-tesoureiro.

-Joaquim Glz. Pecego, contador.

Agosto de 1932 16527

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da
Companhia Brasileira de Viação e Co-
mércio declaram que examinaram a es-
crita da referida companhia, 'do exer-
cicio findo a 30 de junho proximo pas-
sado, e constataram a exatidão de suas
contas, correspondendo com a devida
precisão os lançamentos da mesma com
os documentos existentes e apresentados
ao seu exame.

Os fatos ocorridos no periodo citado
estão mencionados em reletorio que a
diretoria apresenta, para cuias contas.
conforme balanço e demonstração da
conta, — lucros e perdas — propõem a
sua aprovação.

Rio de Janeiro. 21 de agosto de 1932.
-- Ismael, de Oliveira Maio. — Galdino
Lima. — Carlos Corrêa Maduro.

• (C	 — 29-8-32 — 1323800)

BANCO DO BRASIL
(Carteira de Redescontes)

4..LANCETE eatt_.2.7_ne...4easeasums493e
Ativo

Titules redescontados 26.765:4353829
Despesas gerais 	 	 9393700

26.786:3753320

Passivo
Banco do Brasil —

C/corrente . . . . . . 25. 860 :060170
Fundo do reserva....	 227:4973180
Itedescontos . . 	  .	 678:8133970

26.766:3758320

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1932.
— Pela Carteira de Redescontos, Al-
berto Teixeira Boavista, diretor. —
Prederico Rego Pilho, contador-tesou-
reiro.

11 :116$900
3:0003000

20:5001000
92:4003000

127:016$ O

63:4633753

S. A. ;MINO PALACE HOTEL
41ELATORIO DA DIRETORIA A 9-ElrAPRES". ENTADO Á - ASSEmELÉA GERAL

bUTRUT=TLIertrwrEET"Srliit AGOSTO DE 1932
Sra. acionistas — De conformidade com o art. 14 dos

nossos estatutos, apresentam-vos o relatorici do ano social
findo em 30 de junho do corrente ano.

Pelos documentos anexos que submetemos a vossa apre-
ciação, podeis verificar o movimento geral da sociedade e es-
tamos prontos a prestar quaisquer outras Informações.

Devemos mencionar que perdurando ainda os efeitos da
crise comercial agravada ultimamente pela situação anormal
que atravessamos, nada tem sido possivel conseguir com refe-
rencia, a projetada reconstrUção do hotel.

Cumpre a assembléa eleger um diretor de ac6rdo com o
art. 90 dos estatutos e bem assim o Conselho Fiscal e seus
suplentes para o exercicio a findar-se em 30 do junho de
1933.

Terezopális, 12 de agosto de 1932. — A diretoria.

BALANCO GERAL EM 30 DE JUNHO DM 1932
Ativo

„fmoveis. .
Maquinas e utensilios. 	
Caução da diretoria. . 	
Caixa, . 	
Devedores diversos. .
Lucros e perdas — prejuizo do exercido de

1931/1932. 	

560:7903300

Passivo
Capita/. 	 	 375:0003000
Fundo de reserva ordinaria 	 	 115:4413470
Fundo de reserva especial 	 	 4:9263730
Fundo de amortização. 	 	 2 :8583400
Ações caucionadas. 	 	 50:0003000
Lucros e perdas — lucro do exercido de

1930/1931.	 . 	 	 12:7653700

560:7903300

CONTA DE LUCROS E PERDAS

Despesas gerais. 	
Amortização 	

-Rendimento bruto. 	
Prêjuizo no exercício dG

1931/1932. .

38:4153100	 38:415$100

PARECER Do CONSELHO FISCAL!,

O Conselho Fiscal da S. A. Ilygino Palace Hotel, tendo
feito exame da escrituração e dos documentos referentes ao
tsxercicio findo em 30 do junho de 1932 e encontrando tudo em
c•rdam, é de parecer que sejam aprovados o balanço e contas
da diretoria.

Terezopolis, 15 de agosto de 1932..— Hugo Zollikofer. —
Daniel 1Vyler. — João Antonio Martins Ribeiro.

(C — 4.426 — 29-8-932 — 573100)

Ws.

320:0003000
26:564$000
50:0083000

1:5108700
161:7008100

1:0153500

37:3993600

1 :0153500

37:0863900
1:3283200
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SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EM-

PREGADOS DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E NAVE-
GAÇÃO

EXTRATO

Séde — Nesta Capital.
Fins — Conceder emprestimos aos seus

associados, mediante consignação em fo.
lha de pagamento, de acórdo com o de-
creto n. 21.576, de 27 de junho de 1932,
observando-se as estipulações constan-
tes do capitulo "Da associação e seu obje-
ctivo"; conceder auxilio para funeral do
associado e mais um auxilio especial no
caso de morte de pessóa de familia; esta-
belecer outras fórinas de. auxilio mutuo
e previdencia, quando o fundo de reserva
atingir a 50:000$000.

Fundo social — A constituir-se.
Administração e representação — E'

administrada por uma diretoria com-
posta de presidente, secretário e tesou-
reiro e por uru conselho fiscal de Ires
membros efetivos e tres suplentes, eleita
de quatro em quatro anos. E' represen-
tada pelo presidente.

Tempo de duração — Indeterminado.
Reforma de estatutos — Só poderão ser

reformados pela assembléa geral, man-
tendo sempre inalteravel a denominação
da associação, salvo a hipotese unica e ex-
clusiva da adaptação ao titulo da repar-
tição pública que possa vir de futuro a
substituir ao atual Departamento Nacio-
nal de Portos e Navegação; conservando
irrovogavel o art. 30 dos presentes esta-
tutos.

Extinção da associação e destino de seu
patrimonio neste caso — Só poderá ser
dissolvida por concenso de socios possui-
dores de quotas representando pelo me-
nos, quatro quintos da totalidade de vo-
tos vigorantes, computados pelo metodo
estabelecido nestes estatutos ou no caso
de eleição de associado que não seja fun-
cionario do Departamento Nacional de
Portos e Navegação para qualquer cargo
da diretoria ou conselho fiscal. Resolvida.
a dissolução. suspenderá a associação as
suas operações, nrOcedendos. se .ao rateio
do fundo social que fdr Apurado, depois
de liquidado inteiramente todos os com-
promissos ativos e passivos, adoptando-.
se o mais estritamente. possivel. processo.
analogo aos dos rateios periodiCos.

Responsabilidade — Os socios não res-
pondem subsidiariamente pelas obriga-
ções sociais.

Diretoria — Presidente, Camillo
ctorino da Silva; tesoureiro, João Ver-
Cosa; secretário, José Ennes Vianna. 	 .

Rio de Janeiro, 29 de agosto de • 1932.
Victorino da Silva.

(C-4.283-29-8-32-47$900)
—

SELETO' ESPORTE CLUBE
EXTRATO DE ESTATUTO

O Seleto Esporte Clube, fundado a 3
de junho do corrente ano, tem a sua
sede social nesta Capital e se destina a
cultivar e incrementar a pratica de todos
os desportes entre os seus associados.

A administração do Seleto Esporte
Clube, que terá um número ilimitado de
socios, classificados em tres categorias,
será feita por uma diretoria, eleita em
assembléa geral ordinaria, por escruti-

nio secreto, com um mandato • de dois
anos, e composta de um presidente, um
vice-presidente, dois secretarios, dois te-
soureiros, um diretor geral e um pro-. .....	 .
curador.

Os bienios terminarão na segunda
quinzena do mês -dee gosto e as eleições
se farão em assembléas gerais ordina-
rias.

A convocação das assembléas extraor-
dinarias ficará a criterio da diretoria ou
se verificará a requerimento clz dois
terces dos socios .quites.

Representará, em Juizo, o clube o seu
presidente ou seus-sübstitutos, verifi-
cados os impedimentos e substituições
na fórma estabelecida.

A dissolução do clube.beni coroo toda e
qualquer iniciativa que importe cru 011113
para o patrimonio social, estará sujeita
á aprovação da assembléa geral extraor-
dinaria que só poderá deliberar com dois
terços dos sonos quites.

Em caso de dissolução do clube o
acervo, feita a liquidação do passivo
existente, será entregue a uma associa-
ção de caridade.

Os estatutos. que entrarão em vigor
logo após a aprovação, não poderão ser
reformados durante o prazo de dois anos.

	+MI

ANÚNCIOS 
S. A. Hygino Palace Hotel

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 31 do corrente, ás 15' horas, na
séde provisorià, afim' de tornarem conhe-
cimento do relatorio, balanço e contas da
diretoria e parecer do conselho fiscal, re-
ferente ao ano social findo em 30 de ju-
nho último e eleição do conselho fiscal
e seus suplentes e de um diretor.

Terezopolis, 1,de agosto de 1932. -- A
diretoria.

(C--4.427--29-8-32--8$200)

Carga manifestada para o Porto
... , .	 de Santos

RETIFICAÇÃO

No anúncio publicado no Mario Oficial
de 29 do corrente, á pagina n. 16.444,
onde se lê na 7* e 8° linhas: "de acórdo
com o decreto n. 19.739, de 7 de março
de 1931, art. 9", leia-se: "de aceirdo com
o decreto n. 19.473, de 10 de dezembro
de 1930".

Companhia Fiação de Algodão .
São convidados os Srs. acionistas desta

companhia a se reunirem em assembléa
geral ordinaria, no dia 30 de setembro
proximo, ás 16 horas, no escritorio da
companhia, á. avenida Rio Branco n. 9,
sala 278, 2° andar, afim de tomarem co-
nhecimento do relatorio, balanço e contas
da diretoria, referentes ao exercido en-
cerrado em 30 de junho último e proce-
derem á eleição do conselho fiscal e resr,
pectivos suplentes.

Acham-se á disposição dos senhores'
acionistas, no local acima indicado, os
documentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434,, de 1891.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1932.
— A diretoria.

(C-4.421-29-8-32-12$200),

Centro dos Carteiros

De ordem do Sr. vice-presidente, con-
vido os Srs. associados quites a compa-
recerem á reunião de assembléa geral
extraordinaria, a realizar-se no dia 30 do
fluente. ás 18 horas, na sede social, á
rua do Rezende ns. 65-67.

Ordem do dia

Eleição para o preenchimento do cargo
de presidente, vago pela renúncia do ti-
tular eleito para o bienio corrente e bem
geral.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1932.
Octaviano Freire, 1° secretário.

(C-4.4(3-26-8-32-21$400-3 vezes)

Universal Pietures do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Convocação

Convocam-se os acionistas para uma
assembléa geral extraordinaria, a se rea-
lizar no dia 3 de setembro proximo fu-
turo, ás 10 horas, na sede social, á rua
Buenos Aires ns. 255/7, afim de toma-
rem conhecimento do pedido de renún-
cia apresentado pelo diretor-gerente
por um outro diretor e deliberarem so-
bre a eleição , de seus substitutos.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1932.
— A diretoria.

(C-4.425-29-8-32--10$200)

A Equitativa dos Estados Unidos
. do Brasil (*)

São convidados os Srs. segurados a se
reunir, em assembléa geral ordinaria, no
dia 12 de setembro proximo futuro, ás
14 horas, na sede da sociedade, á avenida
Rio Branco ti. 125, para tomarem conhe-
cimento do relatorio, balanço e contas do
último periodo social, bem como proce-
derem á eleição de presidente, diretor-
secretário, conselho fiscal e respectivos
suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.
— A diretoria.

Nota — Este edital substitue o datado
de 24 de agosto e publicado hontem, no
qual houve enganos de datas — 28-8-32.

(*) Reproduz-se por ter sido publi-
cado com omissão da nota final.

(C-4 .187-30-8-32--13$300)
nn•~11111

A Equitativa dos Estados Unidos
do Brasil

São convidados os Srs. segurados a se
reunir em assembléa geral extraordina-
ria, no dia 15 de setembro proximo fu-
turo, ás 14 horas, na séde da sociedade,

- -á avenida Rio Branco n. 125 1 , para resol-
- verem-sobre reforma de algumas disposi-

.eões. -dos estatutos e especialmente no
- que -se .refere á distribuição de poderes

entre os, membros da diretoria.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1932.

..	 •
(C-4.188-30-8-32-9$200)


